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PREFÁCIO

Em tempos em que o Brasil passa por profundas trans-
formações sociais, ambientais e educacionais (leia-se 
aqui sucateamento e desmonte), este livro, assim como 

o debate sobre temas centrais envolvendo as Ciências Humanas, é 
uma forma de resistência frente ao projeto político em vigor no país.  

As Ciências Humanas possuem papel primordial na elucida-
ção, problematização e, principalmente, análise crítica e reflexiva 
no que se refere a conjuntura de fatores inerentes a sociedade con-
temporânea. Essa área do conhecimento tem como características 
intrínsecas agregar elementos sociais e não os suprimir; observar o 
cotidiano e jamais ver apenas o óbvio; e interpretar situações histó-
ricas e atuais para além das circunstâncias pré-concebidas ou reco-
nhecidas pelo ser humano. 

Ao encontro do exposto, torna-se imprescindível falar deste 
livro e contextualizar a sua gênese: a Especialização em Ensino de 
Ciências Humanas da Universidade de Passo Fundo. O curso de 
latu sensu foi idealizado em 2017, sendo que a primeira turma se 
efetivou no ano de 2019 e, dois anos depois, publicou um compi-
lado de artigos no livro: “Ensino de Ciências Humanas: reflexões, 
desafios e práticas pedagógicas”.  

Com esforço, no início do ano de 2020, o segundo grupo da 
especialização ganhou forma e tornou-se responsável por escrever 
este Volume II intitulado: “Ensino de Ciências Humanas: considera-
ções, críticas e alternativas contemporâneas”. Assim como proposto 
para turma inicial, os finalistas da segunda turma foram desafiados 
a escrever um artigo com base nas reflexões realizadas ao longo dos 
18 meses da especialização. Em junho de 2021 os primeiros rascu-
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nhos foram escritos e as primeiras páginas que compõe o presente 
livro foram sendo estruturadas.  

Os onze estudantes que finalizaram o curso escreveram ar-
tigos fascinantes, os quais foram amplamente elogiados quando 
apresentados aos docentes da especialização no dia 04 de setembro 
de 2021. Juntamente com estes artigos, alguns docentes contribuí-
ram com escritas que partilham a proposta do livro.

No primeiro capítulo intitulado “A NECESSIDADE DE CER-
TEZA NA PÓS-MODERNIDADE: UMA CONTRADIÇÃO?”, o au-
tor Marco Antonio de Lima objetiva analisar o que se concebe por 
certeza e de que maneira ela está relacionada com a modernidade. 
Para tanto, foi realizada uma incursão interdisciplinar pelas Ciên-
cias Humanas, em áreas que vão da filosofia à psicanálise, passando 
pela sociologia e pela história.

O texto de Cristian Albani, intitulado “EPISTEMOLOGIA 
NAS HUMANIDADES”, aborda os conceitos que emergem a partir 
da epistemologia, com foco nas Ciências Humanas. O autor utiliza 
das concepções de Immanuel Kant e Hilton Japiassu para compre-
ensão da epistemologia e seus múltiplos conceitos.

No capítulo “CIÊNCIAS HUMANAS: DISCIPLINAS COM 
PLAUSIBILIDADE CIENTÍFICA E O SENSO COMUM”, o autor 
Carlos Felipe de Mamam apresenta uma reflexão quanto à classifi-
cação das Ciências Humanas. Para tanto, utilizou um questionário 
respondido por professores para identificar, entre outros pontos, 
a compreensão destes sobre os componentes curriculares que per-
meiam a área.

Tecendo considerações acerca da intersecção entre os concei-
tos de conhecimento científico e o senso comum, bem como a im-
portância da interdisciplinaridade, o autor Fabiano Boschetti escre-
ve o artigo “SENSO COMUM, CONHECIMENTO CIENTÍFICO E 
CONVERSAÇÃO”.
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O artigo de Gustavo de Almeida, intitulado “DO PASSADO 
AO PRESENTE: OS IMPACTOS PÓS-MODERNOS NA POLÍTI-
CA”, busca compreender e descrever as mudanças que a sociedade 
está vivenciando atualmente no âmbito político. Em especial, faz 
um mapeamento dos ideais conservadores, que utilizam do concei-
to pós-moderno e as redes sociais para promoção, pois rompem ou 
fragilizam o sistema democrático a partir de políticos demagogos, 
populistas e autocráticos.

No capítulo seguinte, o autor Camilo Darsie, apresenta uma 
reflexão a partir da “PÓS-PANDEMIA, NEOLIBERALISMO E 
EDUCAÇÃO”. O texto promove reflexões acerca da Educação a 
partir de uma visão problematizadora em relação ao modo como 
temos encarado as injustiças sociais, políticas e educacionais.

Com o objetivo de retomar algumas considerações de Ador-
no a respeito, tanto em Minima Moralia quanto, e principalmente, 
em Educação após Auschwitz, além de propor a partir desse último 
a possibilidade de superação desse processo através do elemen-
to educativo-formativo, o texto de Francisco Fianco é intitulado 
“EDUCAÇÃO E BARBÁRIE: REFLEXÕES A PARTIR DE THEO-
DOR ADORNO”.

O capítulo “CIÊNCIAS HUMANAS NO NOVO ENSINO 
MÉDIO: PROCESSO DE TRANSIÇÃO ENTRE CURRÍCULOS E 
PREPARAÇÃO DOS EDUCANDOS”, de Darlin Taís Borghardt, 
trata dos aspectos que caracterizam o ensino médio brasileiro e que 
estão na atual legislação. Para tanto, busca compreender, a partir de 
um questionário respondido por estudantes, a relação dos jovens 
com esse nível de ensino no contexto atual.

A autora Carina Copatti aborda aspectos da globalização e 
sua influência sobre a construção e a transformação das identidades 
coletivas. Em seu capítulo “GLOBALIZAÇÃO E AS IDENTIDADES 
NO CONTEXTO ATUAL: REFLEXÕES A PARTIR DAS CIÊNCIAS 
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HUMANAS” considera o cenário globalizado sob o movimento 
dialético entre as tendências de integração e os processos de frag-
mentação das coletividades, o que se busca compreender por meio 
da educação proposta na interação entre as Ciências Humanas.

Em seguida, o texto de autoria de Luciane Maldaner e Patricia 
Ketzer, intitulado “AS IDENTIDADES DAS/OS PROFESSORAS/ES 
DE CIÊNCIAS HUMANAS NO ENFRENTAMENTO AO SENSO 
COMUM SOBRE AS QUESTÕES DE GÊNERO E SEXUALIDADE 
NAS ESCOLAS PÚBLICAS DA REGIÃO DE PASSO FUNDO, RS” 
propõe entender os elementos constitutivos das identidades dos 
professores da rede pública da região de Passo Fundo/RS. A partir 
de um questionário online respondido por docentes da educação 
básica, as autoras exploram uma amálgama de ideias sobre identi-
dade e gênero.  

O capítulo de autoria de Patrícia Silvestri é intitulado de “A 
INTERDISCIPLINARIDADE COMO CONCEITO E SUA APLICA-
ÇÃO NAS CIÊNCIAS HUMANAS NO CONTEXTO DO NOVO 
ENSINO MÉDIO” e contribui com a discussão da interdisciplinari-
dade no contexto da reformulação do currículo da educação básica, 
em especial o Novo Ensino Médio que entra em vigor a partir de 
2022. Para dar conta do objetivo, a autora realizou entrevista com 
uma profissional atuante na coordenação pedagógica no município 
de Nova Araçá/RS.

No capítulo “UMA METODOLOGIA CHAMADA TRABA-
LHO DE CAMPO: UMA PROPOSTA PARA ALUNOS DO ENSINO 
MÉDIO”, de Bárbara Jayne Budke Pause, é discutida a utilização do 
trabalho de campo como metodologia no ensino de humanidades. 
Como proposta metodológica, foi idealizado um trabalho junto ao 
Aterro da Santa Clara e a Ponte Quebrada no município de Quinze 
de Novembro/RS.
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A autora Natana Garcia Dorneles criou o artigo “A SOCIE-
DADE COMO LABORATÓRIO DE ESTUDO DAS CIÊNCIAS HU-
MANAS: APROXIMANDO A TEORIA DA PRÁTICA VIVIDA” e 
dialoga com a importância pedagógica do conteúdo estudado estar 
vinculado com o que o estudante vive. Em tempos de tantas infor-
mações dispostas, principalmente no meio digital, criar possibilida-
des de aprendizagem que tornem a leitura de mundo e realidades 
mais ampla torna-se necessário.

No último capítulo da coletânea, Paula Rodrigues da Rosa 
traz o artigo “INTERDISCIPLINARIDADE: UMA URGÊNCIA 
NOS CURSOS DE LICENCIATURA”. Neste, a autora traz uma 
importante reflexão quanto a interdisciplinaridade nos cursos de 
graduação. Além da pesquisa bibliográfica, utilizou as respostas de 
quatro questionários respondidos por egressos do curso de Geogra-
fia da Universidade de Passo Fundo. 

Por fim, os textos que compõe este livro valem-se de experi-
ências fundamentalmente ligadas ao ensino, desde a educação bá-
sica até a pós-graduação. Pensar as Ciências Humanas a partir dos 
14 artigos deste volume qualificam diretamente o trabalho docente, 
tornando imprescindível discussões que emergem dentro da área 
do conhecimento. 

Os textos oportunizam reflexões que aperfeiçoam o trabalho 
dos professores das Ciências Humanas, sobretudo quanto a práxis 
pedagógica e a relação entre os diferentes atores envolvidos com a 
educação. 
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Além disso, concretiza a Especialização em Ensino de Ciên-
cias Humanas da Universidade de Passo Fundo como alternativa 
contemporânea para novos e futuros debates e o avanço do ensino 
das humanidades no nosso país. 

Dr. Claudionei Lucimar Gengnagel
Coordenador da Especialização em Ensino 

de Ciências Humanas da UPF e 
organizador do livro
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A NECESSIDADE DE CERTE-
ZA NA PÓS-MODERNIDADE: 

UMA CONTRADIÇÃO?

Marco Antonio de Lima

O ano é 2021. O mundo ainda está enfrentando a pandemia de 
COVID-19 e suas consequências nos mais variados âmbitos da vida 
humana. Para tentar conter a pandemia, foi preciso recorrer a anti-
gas estratégias de quebra da cadeia de infecção, poderíamos dizer 
inclusive, que foram adotadas estratégias “pré-modernas” – mas 
não menos eficazes – de controle sanitário, como quarentena, dis-
tanciamento e isolamento social, tudo isso para proporcionar mais 
tempo à ciência, para que esta pudesse desenvolver substâncias ca-
pazes de combater o vírus causador da pandemia.

Este trecho inicial tem por objetivo demonstrar que, em pleno 
século XXI, o domínio que o ser humano pensava ter consolidado 
sobre a natureza através do progresso científico e tecnológico, foi 
posto em xeque de forma bastante dura. Mas, não é somente sobre 
questões da natureza que a humanidade se viu ameaçada nesta se-
gunda década de século, os chamados “estados modernos” viram 
ressurgir – se é que um dia deixaram de existir de fato, o que pen-
savam ter sido encerrado com a bomba atômica no final da segunda 
guerra mundial, ou seja, os regimes totalitários. Apresento tais te-
máticas, para demonstrar que o tempo atual, denominado, mesmo 
que de forma controvérsia, por filósofos, sociólogos e demais pen-
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sadores, de pós-modernidade, ainda carrega marcas e expressões 
daquilo que considerava ter ultrapassado.

O mundo globalizado está enfrentando várias crises. Depre-
ende disso que “situações de crise movem o pensamento” (Estevão 
Gonsalves, 2021, p. 221, grifo meu), pois rompem com as certezas fir-
madas até então, forçando os sujeitos a buscarem outros “refúgios” 
para não serem atormentados pela dúvida, pela incerteza, pelo de-
samparo e pelos elementos que comumente os acompanham, como 
a angústia, a insegurança, a ansiedade e o medo.

O ser humano tem uma intensa necessidade de certeza,

[…] ele quer crer que não há necessidade de duvidar que 
o método pelo qual toma suas decisões é certo. De fato, ele 
preferiria tomar a decisão ‘errada’, e estar seguro a respeito 
dela, a tomar a decisão ‘certa’, e ser atormentado por dúvi-
das quanto a sua validade. Esta é uma das razões psicológicas 
para a crença do homem em ídolos e líderes políticos. Todos 
eles retiram a dúvida e o risco da sua tomada de decisões; isso 
não quer dizer que não há perigo para sua vida, liberdade 
etc., depois que a decisão foi tomada, mas que não há perigo 
de que o método da sua tomada de decisão tenha sido errado 
(FROMM, 1981, p. 62-63).

As dimensões psicológicas da certeza apresentadas por Erich 
Fromm, nos mostram que há diferentes formas de buscar alcançá-la 
para fugir do que em psicanálise se entende por estado de desamparo1. 
Tal fato nos coloca a seguinte indagação, a necessidade de certeza 
estaria nos movendo para um cenário onde pudéssemos conviver 
de forma harmoniosa com os outros seres humanos e com o mundo 
ou nos levando novamente a barbárie primordial?

1 Segundo Lapanche e Pontalis, o estado de desamparo representa um termo que, apesar de 
pertencer a linguagem comum, dentro da psicanálise significa: o estado onde o bebê que de-
pende inteiramente do outro para satisfazer suas necessidades, como sede e fome, e, “nessa 
condição é impotente para realizar a ação adequada para pôr fim à tensão interna”. No adulto 
isso representa o “protótipo da situação traumática geradora de angústia” (2001, p. 112).
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Dito isso, cabem ainda outras interrogações como: estaríamos 
realmente na pós-modernidade? Não seríamos ainda modernos? 
Para responder tais perguntas é preciso trazer para discussão o que 
cada uma dessas expressões representa, e esse será um dos propó-
sitos desse artigo. Outro ponto que aprofundaremos neste trabalho, 
diz respeito a uma característica muito importante para o ser hu-
mano que é a já referida necessidade de certeza, ponto este que mais 
sofre questionamentos a cada novo modelo teórico que busca sin-
tetizar as mudanças sociais, culturais, filosóficas em nomenclaturas 
do tipo moderno ou pós-moderno. Dessa forma, analisaremos o que 
se concebe por certeza e de que maneira ela está relacionada com 
a modernidade, e analisaremos também se, no que se concebe por 
pós-modernidade seria ainda possível falar de “certeza”.

Para alcançarmos os objetivos referidos, faremos uma incur-
são interdisciplinar pelas ciências humanas, em áreas do conheci-
mento que vão da filosofia à psicanálise, passando pela sociologia e 
pela história, informando desde já que seria um grande desafio dis-
tinguir os limites entre cada uma dessas disciplinas no transcorrer 
do trabalho, tendo em vista a interdependência existente entre elas. 
Também é importante esclarecer alguns pontos de início, de forma 
que o leitor possa problematizar, os pontos de vista aqui apresenta-
dos, de maneira crítica e reflexiva. O presente artigo, embora aborde 
a temática relativa a certeza, não tem o objetivo de oferecê-la. Atra-
vés de uma análise bibliográfica e com a exposição de argumentos, 
buscar-se-á oferecer elementos que possibilitem tencionar o debate 
sobre as implicações do fenômeno denominado de certeza no con-
texto compreendido por pensadores de diversos campos do conhe-
cimento como pós-modernidade.
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“Por acaso durante três séculos cada pensador esteve pen-
sando sozinho?”

Partiremos da pergunta de Bruno Latour (2016, p. 97), buscan-
do apresentar o que se concebe por modernidade, que, apesar de 
não ser consenso, tem seu início estimado por vários autores a par-
tir das reflexões teóricas de René Descartes no séc. XVII (SHINN, 
2008, p. 77). Aprofundaremos nossa análise sobre a produção desse 
importante filósofo, pois compreendemos que seu pensamento se 
apresenta como um marco essencial para se pensar a questão da cer-
teza que influenciou todo o projeto da modernidade. Para Teixeira, 
tal projeto se expressa “não somente como um fato filosófico, mas 
como um evento cultural e global. As ideias modernas não consistem 
somente no surgimento de ideias novas, mas de uma práxis” (2006, 
p. 02). Isso significa dizer que a modernidade não se trata apenas de 
uma nova forma de compreensão do mundo, mas também, de uma 
nova forma de ação sobre ele. Outros fatores importantes dentro 
do que se concebe por modernidade é que ela surge no contexto de 
uma sociedade burguesa, que mobilizou um discurso sobre a condi-
ção humana, que se arregimentava simultaneamente ao avanço da 
democracia e do capitalismo (MARTINS, 2007, p. 26).

A incursão que faremos de início pela modernidade se faz 
pertinente para que adiante possamos compreender o que a “pós-” 
modernidade considera ter superado. Para isso, partiremos de Des-
cartes, filósofo popularmente conhecido pela expressão: Penso, logo 
existo, e que é considerado o pai da filosofia moderna (TEIXEIRA, 
2006, p. 02), ou, dito de outro modo, e também em referência ao an-
tropocentrismo comum a modernidade, o pai da “filosofia do sujei-
to” (BIRMAN, 1997, p. 16). Descartes procurou aproximar de modo 
quase indistinguível a tradicional filosofia com a nova ciência de 
sua época utilizando um método inovador que colocava o eu como 
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ponto de partida, ele considerava que assim seria possível relacio-
nar de forma harmoniosa o que antes encontrava-se em constante 
contradição, ou seja, ciência e filosofia.

A partir de Descartes o sujeito “não é mais simplesmente 
substância, mas sim o pensamento e a substância que pensa” de 
modo que toda a realidade externa ao sujeito, que está fora de seu 
pensamento no âmbito da matéria e do espaço, passa a ser enten-
dida como uma extensão do mesmo (TEIXEIRA, 2006, p. 02) e a 
ponte necessária para interligar os sujeitos aos objetos, na visão car-
tesiana, era a razão, a qual seria capaz de oferecer a unidade entre 
o sujeito capaz de conhecer (res cogitans) e o objeto que é conhecido 
(res extensa).

Através do instrumento filosófico da dúvida metódica, Des-
cartes chega a seguinte conclusão:

[…] enquanto queria pensar assim que tudo era falso, era ne-
cessariamente preciso que eu, que o pensava, fosse alguma 
coisa. E, notando que esta verdade – penso, logo existo – era 
tão firme e tão certa que todas as mais extravagantes suposi-
ções dos cépticos não eram capazes de a abalar, julguei que 
podia admiti-la sem escrúpulo como o primeiro princípio da 
filosofia que buscava. (1996, p. 38).

Com isso, ele pensava ter consolidado a verdade dentro do 
campo da filosofia, mas também dentro da ciência. Pensava ter en-
contrado assim, uma verdade lógica isenta de qualquer intuição e 
que escapa dos desprestigiados efeitos afetivos da certeza (ESTE-
VÃO; GONSALVES, 2020, p. 225). Ele acreditava ter encontrado 
um método capaz de fundar uma nova metafísica, um novo fun-
damento para todo o conhecimento, que partia da noção do sujeito 
autoconsciente, que acredita que o atributo da razão lhe permitiria 
conhecer a si e ao mundo, dentro de uma lógica irrefutável. Para o 
pensamento cartesiano “o mundo é exclusivamente quantificado, 
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matematizado, e não se encontra nada que não tenha a ver com essa 
matemática” (TEIXEIRA, 2006, p. 02). No entanto:

[…] Todos conhecem a famosa frase de Descartes, cogito ergo 
sum; ‘Penso, logo sou’. Vemos aí, de imediato, as caracterís-
ticas do sujeito do cogito. O sujeito do cogito é o sujeito do 
pensamento. É só porque ele pensa que se assegura de si. Ele 
é um sujeito do pensamento, e ao mesmo tempo um sujeito 
da certeza. O sujeito da certeza é precisamente o sujeito do co-
gito. Mas qual é a sua certeza? Ele está certo somente quanto 
a sua própria existência; não está certo quanto a sua essência 
ou ser essencial. Sua certeza é a certeza da existência como 
presença, presença do sujeito (SOLER, 1997 apud ESTEVÃO; 
GONSALVES, 2020, p. 226).

O que Soler nos provoca a pensar é que o sujeito do cogito, 
o “sujeito da certeza” não é necessariamente o sujeito da verdade, 
pois, retomando Latour, o sujeito do cogito nos últimos séculos po-
deria apenas estar “pensando sozinho”. De qualquer modo, mesmo 
diante das incertezas de sua essência, das incertezas do mundo, é 
preciso reconhecer que mesmo assim, há sujeito, e que toda a cons-
trução teórica de Descartes representa um ponto fulcral para a com-
preensão do projeto de modernidade, que será incansavelmente de-
batido em várias áreas do conhecimento nos séculos subsequentes.
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A razão como grande guia da modernidade:

É moderno quem foge de um passado em que a verdade dos 
feitos e as ilusões dos valores se misturam de um modo inex-
tricável; é moderno quem pensa que em um futuro próximo, 
a Ciência finalmente vai se apartar, de forma completa, da 
confusão arcaica com o mundo da política, dos sentimentos, 
das emoções, das paixões. O moderno, o modernizador, é, 
portanto, aquele que sempre está fugindo em direção a um 
futuro radiante, que só é possível capturar quando em con-
traste com um passado odioso (LATOUR, 2016, p. 111).

Conforme sugere Latour, contemporâneo de muitos pós-mo-
dernistas, o período após Descartes foi marcado por essa “confusão 
arcaica” entre a objetividade do pensamento científico e a subjetivi-
dade das “paixões” humanas, onde tudo acontece “como se o mun-
do tivesse se bifurcado em dois tipos de realidade absolutamente 
incompatíveis“ (LATOUR, 2016, p. 140).

A ênfase unilateral dada à razão pela modernidade possibi-
litou o triunfo de uma visão científica do mundo, permeada pela 
objetividade, a qual intensifica a ideia de progresso, no sentido de 
que possibilitaria ao ser humano ter controle e plena compreensão 
acerca da natureza. Desse modo a ciência “permitiria ao homem a 
possibilidade de ser artífice da sociedade e do mundo, pelas trans-
formações que imprimiria à natureza e pela constituição de uma 
sociedade igualitária” (BIRMAN,1997, p. 75). Era nisso que o pro-
jeto moderno e também iluminista se baseavam, acreditavam ser 
somente através dessa abordagem do mundo que se poderia alcan-
çar a felicidade para os sujeitos. Ou seja, a felicidade somente seria 
alcançada por intermédio da razão científica.

Na continuidade dessa ideia, Teixeira afirma que a ciência 
moderna é fruto de um mito, o mito da razão que estabelece a cren-
ça em um “progresso indefinido do homem e na possibilidade de 
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sua autoliberação” (2006, p. 03). Neste processo mítico, encontra-se 
a crença de que “não existem outros valores absolutos alternativos à 
razão mesma. A ciência moderna empregou todos os esforços para 
tornar-se tecnicamente eficaz” (Idem). Erich Fromm, seguindo seus 
princípios humanistas e procurando alternativas para o que com-
preendia ser um processo de desumanização desencadeado pelo 
avanço da técnica, aponta que:

Com o começo da abordagem científica e da corrosão da cer-
teza religiosa, o homem foi obrigado a partir em nova busca 
da certeza. Inicialmente, a ciência parecia ser capaz de dar 
nova base para a certeza. Assim o era para o homem racio-
nal dos últimos séculos. Mas com as complexidades cada vez 
maiores da vida, que perdeu todas as proporções humanas, 
com a sensação cada vez maior de fraqueza e isolamento in-
dividuais, o homem de orientação científica deixou de ser um 
homem racional e independente. Perdeu a coragem de pensar 
sozinho e de tomar decisões baseadas em seu total compro-
misso intelectual e emocional para com a vida. Ele queria tro-
car a “certeza incerta” que o pensamento racional pode dar 
por uma “certeza absoluta”: a suposta certeza “científica”, 
baseada na previsibilidade (1981, p. 63-64).

 

Nesse empreendimento, onde ser humano abandona a no-
ção de Deus, como ente garantidor de certeza, ele direciona seus 
recursos psíquicos e materiais na construção de um novo fiador da 
certeza. Para além do conhecimento científico, o consumo material, 
pautado na lógica do capitalismo que se estabeleceu como princi-
pal modelo de organização socioeconômica na modernidade, e o 
rápido avanço tecnológico, surgiram como principais alternativas. 
No entanto, o que se percebeu foi que tais alternativas também não 
foram capazes de atender de forma universal aos anseios humanos. 
Pois, diferentemente do que cogitava o pensamento científico, em 
seu estatuto original, convocando o ser humano a uma responsabi-
lidade ante a realidade através de uma investigação comprometida, 
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capaz de considerar as múltiplas dimensões humanas, ou seja, as 
dimensões afetivas, políticas, éticas e também racionais, o que se 
percebeu foi que:

[…] tanto a decisão religiosa, que é uma rendição cega à von-
tade de Deus, quanto a decisão do computador, baseada na 
fé na lógica dos “fatos”, são formas de decisões alienadas nas 
quais o homem entrega seu próprio discernimento, investiga-
ção e responsabilidade a um ídolo, seja ele Deus ou o compu-
tador (FROMM, 1981, p. 65, grifo meu).

Nesse processo em busca de satisfazer a necessidade de cer-
teza que acabou conduzindo o ser humano a um processo de alie-
nação, não podemos esquecer que o mundo ocidental moderno, foi 
arregimentado sobre a técnica e a manipulação das coisas. Assim, 
“as coisas” que foram e estão sendo reduzidas ou fragmentadas dis-
ciplinarmente através da manipulação, tornam-se também, passi-
vas; “privadas de independência e consistência própria, em outras 
palavras: privadas de ‘ser’”, e, neste cenário, a atitude diante das 
coisas e do mundo leva o homem a tornar-se ele mesmo uma mer-
cadoria (TEIXEIRA, 2006, p. 03), uma coisa. Essa é justamente uma 
das críticas dos pós-modernos em relação à modernidade.
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A ideia de um futuro baseado nos pressupostos modernos, 
com a transformação da sociedade ocidental pela razão e pelas ci-
ências, falhou?

Ao transformar a afirmação de Mattei (2018), que dá nome a 
essa seção, em uma pergunta, pretende-se analisar se o projeto da 
modernidade apresentado anteriormente foi definitivamente ultra-
passado tendo em vista as suas “falhas”. Complementarmente ca-
bem as seguintes questões, “Será a pós-modernidade a antítese ou 
a conclusão, ou uma simples pausa da modernidade?” (MARTINS, 
2007, p. 28), e também, “Vivemos a crise da modernidade? Vivemos 
um ‘momento pós-moderno’ como muitos discursos propagam?” 
(GALLO, 2006, p. 553), ou ainda, poderíamos afirmar que nenhuma 
das questões apresentadas contemplam de forma satisfatória as in-
cógnitas contemporâneas?

A expectativa quando se fala que algo foi “ultrapassado” é 
sempre de que haja uma mudança de uma “fase” à outra, que cor-
responda a uma “ruptura”, uma “passagem”, uma “transforma-
ção”, assim representando uma noção de movimento, de transitar 
de um lugar para outro, contudo, o que representam efetivamente 
as expressões do tipo “pós-moderno” ou “pós-modernidade”?

Elas designam, simplesmente, uma temporalidade: vivería-
mos hoje um tempo posterior à modernidade, um tempo que 
já não é o moderno. No entanto, o que seria esse tempo? Isso 
tais expressões não são capazes de dizer por si mesmas e, por 
isso, afirmo que elas não têm a potência do conceito, sendo 
filosoficamente ‘vazias’ (GALLO, 2006, p. 553).

Em concordância com as ideias de Gallo é preciso compreen-
der a noção de “vazio” não somente em relação as expressões cita-
das, nem somente em termos filosóficos, mas sim, como um sintoma 
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que persiste e que tem a sua função tanto na modernidade, quanto 
na chamada pós-modernidade. O sujeito moderno acreditava que 
a razão e, consequentemente, a ciência, iriam lhe oferecer garantias 
estáveis frente aos enigmas que a natureza, a sociedade e o próprio 
ser manifestavam, ou seja, adentrando na perspectiva psicanalítica, 
os enigmas que a manifestação do real2 apresentava. Na jornada mo-
derna, como visto acima, alguns pontos centrais se destacam, em 
especial uma lógica disciplinar que buscava oferecer, de modo si-
multâneo: uma objetividade e uma universalidade do conhecimen-
to, para que só assim esse conhecimento fosse reconhecido como 
válido e verdadeiro (GALLO, 2006, p. 556). Disso depreende que 
a modernidade tinha a pretensão em interpretar o mundo de uma 
forma totalizante, sem haver “vazios”, o que nas palavras de Bir-
man, representa que:

[…] Nada poderia ficar de fora e sobrar na leitura empreen-
dida por uma visão de mundo, que abarcaria a totalidade do 
universo e do mundo. Portanto, não existiria qualquer vazio 
nesse império do sentido, que produziria sentidos incessante-
mente diante das falhas que se evidenciariam inevitavelmen-
te no campo do real (1997, p. 78-79).

De todo modo, apesar da pretensão, a modernidade não al-
cançou essa condição totalizante, e notou-se que, a cada nova pro-
dução de sentido ofertada pelo avanço científico, uma miríade de 
“falhas” antes não consideradas, afloravam. 

Os modernos pensavam que, fragmentando disciplinarmen-
te cada componente da realidade, conseguiriam estabelecer funda-
mentos rígidos de seus componentes, mas, as inter-relações com-
plexas e necessárias que possibilitam a organização social, como a 

2  Conforme aponta Roudinesco e Plon, tal expressão busca “designar uma realidade fenomê-
nica que é imanente à representação” e impossível de ser simbolizada (1998, p. 645).
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política, as tecnologias, a economia, a ética… dificultaram a consoli-
dação do projeto moderno, visto que:

O homem não possui um ponto de referência, um fundamen-
to; ele encontra-se, em termos absolutos, sem nada e sem nin-
guém. Assim começou o moderno niilismo, que não acredita 
na existência de valores, nem da sua necessidade. Por isso, 
caberá ao homem enfrentar-se a essa realidade vazia, pois 
o homem moderno acomodado às suas crenças, orientado 
pela verdade, pelos valores e pelo absoluto, morreu. […] O 
homem e a realidade deixam de ser verdades imanentes, pas-
sando a ser falsa a existência da ‘res cogitans’ e da ‘res extensa’ 
de Descartes (MARTINS, 2007, p. 28).

As primeiras manifestações sobre a “morte” da modernidade 
começaram na metade final do século XIX, mas o termo, pós-moder-
no, que buscou sepultar de vez a modernidade, começou a ser utili-
zado apenas na parte final do século XX (GALLO, 2006, p. 553). “A 
segurança da ciência, o poder da razão e a certeza do pensamento e 
do indivíduo são falsos ídolos que foram desmascarados pela pós-
-modernidade”, como uma espécie de filosofia da desmistificação e 
da dessacralização (MARTINS, 2007, p. 30). Deste modo, entram em 
cena os sujeitos pós-modernos, que, na sua constituição, procuram 
romper com as metanarrativas modernas. Para muitos, o principal 
interlocutor desse processo foi o filósofo Jean-François Lyotard, que 
considerava a pós modernidade muito mais como “uma reação con-
tra o que se percebe como doenças da modernidade [do que,] uma 
construção positiva original construída em torno de novas noções e 
visões” (SHINN, 2008, p. 51).

A pós-modernidade está também “desamparada” de uma 
definição completa, na literatura é possível encontrar definições 
complexas, não consensuais e por vezes até contraditória sobre esse 
termo. Segundo Teixeira, ao procurar realizar “uma espécie de ‘ra-
diografia’ do momento histórico em que vivemos, podemos afirmar 
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que vivemos numa época à qual não temos condição de dar um 
nome” (2006, p. 01). Em contrapartida, para o filósofo Byung-Chul 
Han, que em suas obras procura problematizar o atual contexto so-
cial, vivemos hoje no que ele descreve como sociedade do cansaço, a 
qual é marcada, fundamentalmente, por suas enfermidades “neu-
ronais”, ou seja, “a sociedade do desempenho e a sociedade ativa 
geram um cansaço e esgotamento excessivos” (2017, p. 70). Tal can-
saço é solitário, atua de modo a individualizar e isolar, o cidadão 
cansado afasta-se inexoravelmente dos outros, “cada um em seu can-
saço extremado” (Idem, p. 71).

Outro adjetivo utilizado por Han para descrever a atual so-
ciedade, é que a mesma se apresenta como uma sociedade da trans-
parência:

A sociedade da transparência não padece apenas com a falta 
de verdade, mas também com a falta de aparência. Nem a 
verdade nem a aparência são transparentes; somente o vazio 
é totalmente transparente. Para exorcizar esse vazio coloca-se 
em circulação uma grande massa de informações, sendo que 
a massa de informações e de imagens é um enchimento onde 
ainda se faz sentir o vazio. Assim, mais informações e mais 
comunicação não clarificam o mundo; a transparência tam-
pouco o torna clarividente. A massa de informações não gera 
a verdade, e quanto mais se liberam informações tanto mais in-
transparente torna-se o mundo. Por isso, a hiperinformação e 
a hipercomunicação [características marcantes da atualidade] 
não trazem luz à escuridão (HAN, 2017a, p. 96).

Os pós-modernos não tentam tamponar o “vazio” como os 
modernos faziam, eles se tornam o próprio “vazio”. Eles sentem 
que “sucederam” os modernos, que vieram depois deles, mas não 
sem um preço a ser pago, tal sucessão trouxe consigo um

desagradável sentimento de que não há mais depois. No futu-
re, é o seu slogan que acrescenta-se ao dos modernos, No past. 
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O que lhes resta? Instantes sem referências e denúncias sem 
fundamento, uma vez que os pós-modernos não mais acredi-
tam nas razões que lhes permitiriam denunciar e indignar-se 
(LATOUR, 2019, p. 64).

Nesta encruzilhada, o pós-moderno se encontra desampara-
do ante as incertezas da realidade que o circunda, já não há discurso 
que a totaliza e a absolutiza e que assim sirva de subterfúgio capaz 
de cobrir os enigmas do real, entretanto, para Birman, é justamente 
“essa posição de desamparo do sujeito a condição de possibilidade 
para a produção e a reprodução do desejo de saber” (1997, p. 79).

Uma certeza imaginária – conclusão

 

Este subtítulo lhe parece contraditório? Na reta final deste tra-
balho vamos demonstrar que não é tão contraditório quanto parece 
e que talvez seja necessário à pós-modernidade uma compreensão 
criativa acerca das “certezas” que lhe são estruturantes. Para isso, 
apresentaremos algumas considerações referentes ao que se conce-
be por “certeza”, que, por muitos séculos, esteve atrelada a figura 
de Deus, que promulgava aos homens os princípios de ação e sobre 
os quais não se havia dúvida alguma (FROMM, 1981, p. 63).

Com o passar dos anos, deus foi sendo deslocado, foi perden-
do espaço, mas a “intensa necessidade de certeza” que acompanha 
o ser humano, não. Disso resultou que, alguns conteúdos e signifi-
cados que antes eram teológicos deram lugar a significados filosófi-
cos e científicos, substituindo as leis de ‘deus’ pelas da natureza, da 
história, do estado, da nação, etc. (GIROUX, 1981 apud MARTINS, 
2007, p. 36-37). “As consequências óbvias desse modelo foram o 
surgimento do cientismo, do racionalismo baseado na intuição, do 
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historicismo de estado ou totalitário, dos nacionalismos e funda-
mentalismos (religiosos) (MARTINS, 2007, p. 37).

Ao analisarmos em termos de léxico e conceito, percebe-se 
que na linguagem corrente compreende-se a certeza como uma pro-
priedade da crença, uma espécie de disposição mental que nos con-
duz a ação. Quando se diz, por exemplo, que se está seguro de algo, 
implica dizer que se crê em determinada coisa ou ideia (MARTINS, 
2007, p. 27). No entanto, não consideraremos a certeza apenas den-
tro do escopo apresentado, mas sim utilizaremos a compreensão de 
certeza como fenômeno, apresentada por Estevão e Gonsalves:

Chamamos a certeza de fenômeno pois, se trata de algo de 
difícil delimitação para se pensar como um conceito ou mes-
mo como uma noção e nesse sentido preferimos lidar com a 
certeza como fenômeno multifacetado o que denominamos 
de dimensões da certeza, no sentido de que ela pode ser aborda-
da a partir dos seus efeitos, de suas dimensões, no caso. Há a 
dimensão cognitiva, lógica, metapsicológica e ainda a afetiva 
(2020, p. 221).

Mesmo a certeza dispondo de múltiplas dimensões, é impor-
tante destacar, conforme os mesmos autores afirmam, que não se 
deve ter por princípio que, certeza e verdade são termos propor-
cionalmente correspondentes: “Se uma verdade é uma certeza, por 
outro lado, uma certeza não é necessariamente uma verdade” (ES-
TEVÃO GONSALVEs 2020, p. 228).

Procurando encadear o “fenômeno da certeza” com o que 
vimos anteriormente, podemos dizer que a dimensão de certeza, 
correspondente ao período a partir de René Descartes, era a de uma 
certeza na sua dimensão lógica e não afetiva. Pensando em como 
estruturar a dimensão afetiva da certeza e pensar a certeza de forma 
“imaginária”, será necessário recorrermos aos escritos de Lacan, e 
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“seus registros essenciais da realidade humana”, denominados de 
Simbólico, Imaginário e Real (LACAN, 1953/2005, p. 12 apud ESTE-
VÃO; GONSALVES, 2021, p. 228). Para tanto, faremos uma breve 
apresentação dos conceitos acima referidos, pois o intuito aqui não 
é de mergulhar com profundidade nos constructos psicanalíticos, 
embora compreendamos a importância desse movimento.

Os registros são as formas pelas quais podemos pautar as ex-
periências humanas, eles fornecem elementos que possibilitam pen-
sar concomitantemente a constituição do sujeito e da realidade, bem 
como as formas que se estabelecem as relações entre esses sujeitos e 
sua realidade. No registro do Imaginário, Lacan supõe estar contido 
aquilo que é da ordem do sentido, de um sentido único, além dis-
so, tem como conteúdo elementos advindos do Simbólico, ou seja, 
tudo aquilo que é pré-existente ao sujeito (campo social, cultural, 
filosófico). “O campo do Simbólico é o campo dos significantes, os 
suportes do sentido, […] O sentido que é efeito do encadeamento 
de significantes que produz […] significado ou significação”. Resu-
mindo, é possível dizer que os elementos Simbólicos são o supor-
te para o sentido presente no registro do Imaginário (ESTEVÃO; 
GONSALVES, 2020, p. 230).

Se pensarmos dessa forma, certeza, sentido e significação es-
tão fortemente amarrados. Ao fim e ao cabo, toda certeza é 
uma significação, um sentido, que se fixa e portanto, toda cer-
teza é Imaginária, um efeito imaginário. […] A CERTEZA só 
é possível a partir da entrada do sujeito no campo simbólico, 
mas, em contrapartida, é um efeito imaginário que tem por 
função, no que tange a dimensão afetiva, servir de REFÚGIO. 
[…] a certeza tem uma função afetiva de servir de sistema de 
proteção, de refúgio, de defesa diante da emergência dos efei-
tos do terceiro registro, o Real (idem, p. 230-231).

Dessa forma, pode-se entender o Real como o registro do não-
-sentido, do ‘vazio’ de sentido, promotor da angústia. Para fugir da 
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angústia, recorreu-se a necessidade de certeza que mobilizou os su-
jeitos da modernidade, e os fez desenvolverem “ferramentas” para 
enfrentá-la. No entanto, em determinado ponto, tais “ferramentas” 
já não foram mais úteis, e os pós-modernos se viram indefesos dian-
te de algo que eles mesmo proclamavam ter superado.

A necessidade de certeza permanece na pós-modernidade, 
portanto, não é contraditória a sua relação, mas qualquer pretensão 
de alcançar alguma certeza soa como um fracasso, como um retor-
no à modernidade, sendo assim, nós humanos “[…] não estaríamos 
condenados a viver uma ‘eterna modernidade’, como que presos a 
um infinito crepúsculo, que nunca vê a noite cair, mas que também 
não recupera o brilho do meio-dia?” (GALLO, 2006, p. 556).
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EPISTEMOLOGIA NAS 
HUMANIDADES 

Cristian Albani 

Quando falamos e pensamos sobre ciência, imaginamos mui-
tas coisas, várias imagens nos vêm à mente de imediato, mas muitas 
vezes não sabemos dizer exatamente o que estamos pensando. Com 
as ciências humanas ocorre de forma que em certos momentos, in-
felizmente, não colocam as humanidades como uma ciência, ou não 
a relacionam com a mesma. Com este artigo buscaremos compre-
ender sobre as relações,etapas e construção do conhecimento do ser 
humano. Com isso observamos o papel da sociedade nesse proces-
so de formação do conhecimento e do saber. Como as estruturas se 
entrelaçam com os paradigmas e senso comum do dia a dia. 

Esta pesquisa com a produção do artigo tem como objetivo 
principal compreender um pouco mais sobre a epistemologia. So-
bre o que é a epistemologia, sua parte que é voltada para as ciências 
humanas, e trabalhar com a visão de autores, como Kant, Japiassu, 
que aplicam a epistemologia de maneiras diferentes. O artigo foi 
feito a partir de uma pesquisa bibliográfica, utilizando obras e au-
tores que compreendem essa área. Utilizando livros, artigos e pu-
blicações. Segundo Gil,

A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em mate-
rial já elaborado constituído principalmente de livros e tra-
balhos científicos. Embora em quase todos os estudos seja 
exigido algum tipo de trabalho dessa natureza, há pesquisas 
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desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográ-
ficas. Boa parte dos estudos exploratórios pode ser definida 
como pesquisas bibliográficas. As pesquisas sobre ideologias, 
bem como aquelas que se propõe a análise das diversas po-
sições acerca de um problema, também costumam ser desen-
volvidas quase exclusivamente mediante fontes bibliográfi-
cas. (2002, p. 46). 

A pesquisa do tipo qualitativo adequada a uma abordagem 
em que o foco do trabalho recai sobre a investigação do ponto de 
vista subjetivo dos indivíduos e suas formas de interpretação do 
meio social onde estão inseridos. 

A análise dos dados nas pesquisas experimentais e nos levan-
tamentos é essencialmente quantitativa. O mesmo não ocorre, 
no entanto, com as pesquisas definidas como estudos de cam-
po, estudos de caso, pesquisa-ação ou pesquisa participante. 
Nestas, os procedimentos analíticos são principalmente de 
natureza qualitativa. E, ao contrário do que ocorre nas pesqui-
sas experimentais e levantamentos em que os procedimentos 
analíticos podem ser definidos previamente, não há fórmu-
las ou receitas predefinidas para orientar os pesquisadores. 
Assim, a análise dos dados na pesquisa qualitativa passa a 
depender muito da capacidade e do estilo do pesquisador” 
(GIL, 2002, p. 175). 

Podemos destacar que a pesquisa qualitativa de maneira ge-
ral é dividida em três fases de desenvolvimento. A redução, a exi-
bição e a conclusão. A redução consiste em selecionar e simplificar 
os dados que compõem o trabalho. É o início do processo analítico, 
onde continua até a conclusão do trabalho. Assim podendo agrupar 
e organizar ideias, que estarão presentes nos outros dois processos. 
A apresentação é a parte onde a organização dos dados seleciona-
dos anteriormente, permite analisar seu relacionamento, podendo 
ser através de textos, mapas, diagramas, por exemplo. A última eta-
pa de verificação, necessita de uma revisão, para considerar dados e 
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explicações. Para assim não ocorrer nenhuma conclusão precipita-
da. Aqui diferenciamos da pesquisa quantitativa, onde não há um 
instrumento para medir o que foi proposto, as conclusões são de-
fensáveis e capazes de apresentarem explicações alternativas. (GIL, 
2002 apud MILES E HUBERMAN, p. 176). 

A ciência é primordial para adquirirmos conhecimentos e 
bases sólidas de teorias e estudos, que passam por pesquisas, le-
vantamentos e avaliações que o julgam e definem se são ou não 
suficientemente satisfatórios e sustentam seus argumentos após 
esse processo. Sendo um ponto inicial para a diferenciação do co-
nhecimento científico para o senso comum. Pois esse não necessita 
obrigatoriamente de base ou pesquisa alguma para ser utilizado 
diariamente, de maneira informal. 

Aparentemente há uma crença amplamente aceita de que há 
algo de especial a respeito da ciência e de seus métodos. A 
atribuição do termo “científico” a alguma afirmação, linha de 
raciocínio ou peça de pesquisa é feita de um modo que pre-
tende implicar algum tipo de mérito ou um tipo especial de 
confiabilidade (CHALMERS, 1993, p. 10).

Antes de trabalharmos com a epistemologia, nota-se que o 
senso comum e o pensamento científico se apresentam como pon-
tos de partida. Assim, é necessário pensar a relação com as ciências 
humanas, em especial a história, disciplina que será a base da pes-
quisa sobre a epistemologia no campo das ciências das humanida-
des. A história é simplesmente vista como o passado, algo decorado 
e repetitivo, fazendo com que cada vez mais o interesse e a procura 
sejam deixados de lado. A área de atuação das ciências humanas é 
diferente das outras ciências. Enquanto se imaginam laboratórios 
e invenções mirabolantes, as humanidades comportam as tarefas 
ligadas aos seres humanos, como o próprio nome diz.
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Não há dúvida de que as ciências são corpos organizados de 
conhecimento, e de que em todas elas uma classificação dos 
seus materiais em tipos ou gêneros importantes (como a clas-
sificação dos seres vivos em espécies na biologia) é uma tarefa 
indispensável. Mesmo assim, é claro que a fórmula proposta 
não exprime adequadamente as diferenças características en-
tre a ciência e o senso comum. (NAGEL, 1961, p.1). 

Como Nagel coloca em seu trabalho, é importante apresentar 
uma característica, ideias e pensamentos que não são sequer ex-
plicados sobre sua função ou finalidade, e acabam por moldar os 
indivíduos, refletindo em suas ações e convívio em uma sociedade: 

Uma característica notável de muita da informação que ad-
quirimos ao longo da experiência comum é a de que, embora 
essa informação possa ser suficientemente precisa dentro de 
certos limites, ela raramente é acompanhada por qualquer 
explicação que nos diga por que se deram os fatos alegados. 
(NAGEL, 1961, p. 2). 

Se pesquisarmos rapidamente na internet ou em alguns dicio-
nários, encontraremos termos e definições acerca da epistemologia 
e suas definições. Onde é dado como resposta o seguinte: “epis-
temologia: é a ciência da ciência. Filosofia da ciência. É o estudo 
crítico dos princípios, das hipóteses e dos resultados das diversas 
ciências. É a teoria do conhecimento”. Ou quando buscamos uma 
resposta no dicionário temos:

1:reflexão geral em torno da natureza, etapas e limites do co-
nhecimento humano, esp. nas relações que se estabelecem en-
tre o sujeito indagativo e o objeto inerte, as duas polaridades 
tradicionais do processo cognitivo; teoria do conhecimento. 2: 
estudo dos postulados, conclusões e métodos dos diferentes 
ramos do saber científico, ou das teorias e práticas em geral, 
avaliadas em sua validade cognitiva, ou descritas em suas 
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trajetórias evolutivas, seus paradigmas estruturais ou suas 
relações com a sociedade e a história; teoria da ciência. (DI-
CIONÁRIO HOUAISS, 2021). 

Enquanto isso, Japiassu explicita que 

Por epistemologia, no sentido bem amplo do termo, pode-
mos considerar o estudo metódico e reflexivo do saber, de 
sua organização, de sua formação, de seu desenvolvimento, 
de seu funcionamento e de seus produtos intelectuais. Have-
ria, assim, três tipos de epistemologia: Epistemologia global 
(geral), quando se trata do saber globalmente considerado, 
com a virtualidade e os problemas do conjunto de sua organi-
zação, quer sejam “especulativos”, quer “científicos”. Episte-
mologia particular, quando se trata de levar em consideração 
um campo particular do saber, quer seja “especulativo”, quer 
“científico”. (1991, p. 16).

Percebemos que as respostas são voltadas para o geral. Eta-
pas, teorias, trajetórias. Porém, trabalharemos com a epistemolo-
gia focada nas ciências humanas. Utilizando alguns teóricos que 
abordam o tema da epistemologia nas ciências humanas. Massella 
(2004) coloca sua ideia sobre as reflexões sobre a epistemologia, 
sobre como as estruturas das ciências humanas são diversificadas, 
com mais de uma possibilidade de encarar um problema que se 
apresente. 

Reflexões acerca do estatuto das ciências humanas, dos pres-
supostos lógicos e epistemológicos que as orientam não são 
relevantes apenas para os filósofos da ciência. De fato, ques-
tões sobre a natureza das ciências humanas parecem inevi-
táveis se partirmos do razoável pressuposto de que há mo-
dos alternativos de enfrentar uma série de problemas. Por 
exemplo, a ciência social compartilha formas de explicação 
ou metas cognitivas com as ciências naturais, se é que pode-
mos falar destas como um todo homogêneo? (MASSELLA, 
2004, p. 189).
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Assim, como Massella diz, não encontramos uma homoge-
neidade nesse quesito, devido, a diversidade dos métodos, como 
cita o autor: 

A mesma pergunta é dirigida aos autores: como pensam a 
questão da fundação das ciências humanas. A resposta não 
seria a mesma, e Domingues procura, assim, fixar os “parâ-
metros epistemológicos” que permitiriam dar conta tanto da 
unidade de meta (fundar as ciências humanas) como da di-
versidade dos métodos empregados. Haveria diferentes for-
mas de racionalidade nas ciências humanas, o que permitiria 
traçar uma tipologia das formas de racionalidade, segundo as 
modalidades de tratar a “diferença e a diversidade do social”: 
em Durkheim, teríamos um pensamento que tende para as 
dicotomias; em Weber, um pensamento que combina duali-
dades com esquemas triádicos. Mas não se pense que o autor 
impõe esses esquemas de forma rígida às obras que analisa, 
nem que tome as dicotomias como algo que definiria a essên-
cia do pensamento. (MASSELA, 2004, p. 190). 

A epistemologia tem assim seu lugar em relação ao saber. A 
produção dele se dá pela maneira em que as ciências ocupam o es-
paço designado para cada uma, mantendo um equilíbrio entre as 
mesmas que não permite exceder e nem faltar bases para a episte-
mologia. 

Para a epistemologia, o importante não é o objeto tratado por 
uma ciência, mas o lugar que esta ou aquela ciência ocupa no 
espaço do saber. No que diz respeito às ciências humanas, 
“não é o estatuto metafísico ou a indelével transcendência 
desse homem de que elas falam, mas a complexidade da con-
figuração epistemológica em que elas se encontram situadas” 
que explica sua dificuldade, suas incertezas e sua precarieda-
de (JAPIASSU apud FOUCAULT, 2002, p. 127).
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Desta maneira, compreendemos que a epistemologia, se dá 
pela relação dos sujeitos com os objetos, e dessa relação a produção 
do conhecimento, ou do saber. Relações da ciência e da sociedade, 
através de experiências, objetivos e métodos diversos. Pois são afe-
tados por lógicas e moldes já estão incorporados no ambiente em 
que se encontram. Assim pelas palavras de Rolt: 

A construção de um objeto de estudo científico demanda 
não apenas a verificação do estado geral em que se encontra 
uma determinada sociedade ou grupo cultural em relação a 
uma problemática que se apresenta, mas também um exame 
profundo das condições de abordagem do discurso científico 
em relação a essa conjunção de fatores. Em outras palavras, 
é necessário que se tenha em mente que, a partir do uso dos 
aparatos conceituais da ciência para a abordagem de um de-
terminado fenômeno, estamos diante de situações que são 
submetidas a um esquema geral de investigação. Por meio 
desse esquema, algumas lógicas ou procedimentos são deter-
minados pela tradição da pesquisa e por modelos oficializa-
dos e confirmados pelos participantes do campo científico, 
cujas possibilidades de desvinculação são problemáticas e 
restritivas. (2011, p. 436). 

Com essa colocação de Rolt podemos observar um ponto 
crucial na epistemologia. Quando ouvimos ou lemos algo que diz 
“epistemologicamente” devemos remeter a quais formas, ou méto-
dos que adquirimos o conhecimento. Com isso, podemos trabalhar 
com formas diferentes formas de adquirir conhecimento. Podendo 
ser colocadas de três formas: por contato, por prática, e proposi-
cional. Por contato ou então também chamada de relação direta. 
Quando o sujeito interage diretamente com o objeto, como, por 
exemplo, dizer que uma cidade é bonita pelo sujeito já ter visitado 
aquela cidade. Quando é por prática, ou então chamada de rela-
ção de habilidade específica. Se dá dessa maneira pela capacidade e 
habilidade de desenvolver determinados problemas, o dito “saber 
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como”. E o proposicional, ou de relação de pensamento verdadei-
ro ou falso por frases declarativas, como o exemplo de dizer que 
alguém vai se molhar na chuva. Ou seja, o é o conhecimento sobre 
as verdades. 

A expressão “saber que...” possui um sentido explícito nas 
expressões cotidianas, como: “Sabemos que o Brasil é um país 
emergente”; “sabe-se que a educação é importante para o de-
senvolvimento”, etc. Estas expressões revelam o sentido do 
‘saber que’, o qual é sempre seguido por uma proposição que 
pode ser verdadeira ou falsa, mas que expressa o conteúdo 
do saber. O segundo sentido do verbo saber é designado por 
Ryle “saber como” ou “saber fazer”. Este não necessita de um 
conteúdo para adquirir sentido, refere-se a ações, atividades 
complexas, ou possibilidades de ações. Como exemplo, te-
mos: ‘Saber dirigir’; ‘saber escrever’; ‘saber ler’; etc. (TREVI-
SAM, 2010, p. 9). 

Com isso podemos observar que a capacidade de aprender 
e adquirir conhecimento, por essas maneiras, é possível pela capa-
cidade e habilidade do homem ser racional. Conseguir se desen-
volver e conviver em sociedade que possibilita o ser humano se 
identificar no mundo. 

A racionalidade e a historicidade como características do ho-
mem podem ser compreendidas a partir do conhecimento. O 
ato de conhecer é uma ação humana através da qual podemos 
perceber que o homem é ao mesmo tempo racional e históri-
co. O ato de conhecer é compreendido como o processo pelo 
qual o homem compreende o mundo, bem como, o conhe-
cimento é definido como o conjunto de enunciados sobre o 
mundo. (TREVISAM, 2010, p. 7). 
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Epistemologia sobre olhares 

Durante o século XVIII, surge um debate sobre a epistemo-
logia, como os Racionalistas e por outro lado os Empiristas. Onde 
seus posicionamentos filosóficos se encontram. Os racionalistas, 
com René Descartes, como um de seus principais nomes. Tem como 
base pensamentos sobre o ser humano não poder confiar em seus 
próprios sentidos, pois estes são facilmente enganados. A verdade 
está nas abstrações, nas ideias, na razão. O conhecimento já está 
presente nas ideias inatas do ser humano, e vão se desenvolvendo. 
Tem Platão como fonte de inspiração. Os empiristas, com John Lo-
cke como um de seus nomes principais. Para eles, a verdade vem 
das experiências, das vivências. Deve-se então a experimentação, 
formulação de hipóteses. Não consideram que existem ideias ina-
tas, e sim que o ser humano nasce em branco. O nascimento da 
ciência moderna. Aristóteles é a inspiração.

Em relação à origem dos conhecimentos puros da razão, o 
problema é o de saber se estes se derivam da experiência ou 
se, independentemente dela, têm a sua fonte na razão. Aristó-
teles pode considerar-se o chefe dos empiristas e Platão o dos 
racionalistas. (KANT, 2001, p. 684). 

Para compreendermos um pouco sobre esses dois pontos de 
debate da ciência, utilizaremos a obra “Crítica da Razão Pura” de 
Immanuel Kant¹. Kant, foi um filósofo, considerado um dos mais 
importantes da filosofia moderna. Com seu posicionamento entre o 
radicalismo e o empirismo. Ele coloca o pensamento humano bar-
rado por questões que não pode compreender e resolver que ocor-
rem de maneira natural, se impondo no desenrolar.
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A razão humana, num determinado domínio dos seus conhe-
cimentos, possui o singular destino de se ver atormentada 
por questões, que não pode evitar, pois lhe são impostas pela 
sua natureza, mas às quais também não pode dar resposta 
por ultrapassarem completamente as suas possibilidades. 
(KANT, 2001, p. 29). 

Percebemos assim um ponto interessante na maneira de pen-
sar e sobre o que pensar. A possibilidade de interpretar e solucionar 
problemáticas que são apresentadas ao decorrer da vida humana, 
outras imposições são aceitas e absorvidas de forma natural e auto-
mática, onde o ser humano não compreende determinadas ações e 
costumes, mesmo assim não impõe qualquer opinião contrária, por 
assim ser algo trabalhoso para seu desenvolvimento. 

Observa-se nas afirmações da antítese uma perfeita confor-
midade do modo de pensar e completa unidade da máxima, 
isto é, um princípio de empirismo puro, não só na explicação 
dos fenômenos no mundo, mas também na solução das ideias 
transcendentais do próprio universo. Em contrapartida, as 
afirmações da tese, além da explicação empírica empregada 
no curso da série dos fenômenos, põem ainda como funda-
mento outros princípios intelectuais, pelo que a máxima não 
é simples. (KANT, 2001, p. 466). 

Para os racionalistas, partiram da necessidade de identificar a 
razão. E como forma de fazer isso trabalharam com aquilo que fos-
se corriqueiro. A rotina é criada a partir das repetições da mesma, 
com adaptações, a condição da experiência, resultado no conheci-
mento desenvolvido através dessas experiências que são vividas e 
geram o conhecimento.

Os racionalistas tinham transformado a causa em necessidade 
analítica e identificavam-na com a razão suficiente (Grund). 
Agora com Hume a relação de causalidade, longe de se nos 
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impor por um princípio a priori, tem por base um “hábito” 
criado em nós pela repetição do mesmo processo psicológico. 
Deve-se concluir de um termo existente a existência objetiva 
de um segundo termo. Por outras palavras, “estende o carác-
ter existencial de percepções atuais às percepções evocadas; 
percepções atuais e percepções evocadas são ou foram ele-
mentos de experiência imediata, externa ou interna”. Há uma 
crença na legitimidade dessa extensão. Assim, o fundamento 
da causalidade passa a residir no sujeito psicológico, é pura-
mente subjetivo. (KANT, 2001, p. 9). 

Enquanto o racionalismo precisa de aplicação para ser con-
siderado eficiente, o empirismo deve ser interpretado e compreen-
dido. Assim pelas palavras de Japiassu: “O empirismo precisa ser 
compreendido. Por outro lado, o racionalismo precisa ser aplicado.” 
(1991, p. 74). Um ponto que difere o racionalismo do empirismo. 

O que deve ser abandonado é uma filosofia que coloca seus 
princípios como intangíveis e que afirma suas verdades pri-
meiras como totais e acabadas. O filósofo não pode ser o ho-
mem de uma só doutrina: idealista, racionalista e positivis-
ta. Porque a ciência moderna não se deixa enquadrar numa 
doutrina exclusiva. O filósofo não pode ser menos ousado e 
corajoso que os cientistas. O empirismo precisa ser compre-
endido. Por outro lado, o racionalismo precisa ser aplicado. É 
isto que faz o progresso filosófico relativamente às ciências. 
(JAPIASSU, 1991, p. 74). 

A epistemologia mistura os métodos filosóficos e ideológicos. 
Selecionando, analisando, estruturando e desenvolvendo. Aplican-
do a práticas e interpretando maneiras de aprimorar e chegar ao 
conhecimento científico. Compreender o saber, como saber, e como 
fazer. Compreender o local e o contexto do objeto e do sujeito de 
estudo. 
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Devemos conceber a epistemologia das ciências humanas 
como esta disciplina que utiliza “grelhas de interpretação”, 
onde aparecem mais ou menos explicitamente pressupostos 
filosóficos, ideológicos ou valorativos. Daí ser ela menos a 
descrição dos métodos, dos resultados ou da linguagem “da” 
ciência ou “da Razão” nas ciências, do que esta reflexão crí-
tica permitindo-nos extrair, em primeiro lugar no sentido de 
descobrir, em seguida de analisar, os problemas tais como 
eles se colocam ou deixam de se colocar, são resolvidos ou 
desaparecem no processo de gênese, de estruturação e de de-
senvolvimento dos conhecimentos científicos. Quer dizer: a 
epistemologia das ciências humanas tem por missão essencial 
submeter a prática dos cientistas a uma reflexão que, dife-
rentemente das teorias clássicas do conhecimento, aplica-se, 
não mais à natureza e ao valor do conhecimento; não mais 
à ciência feita, realizada, à ciência verdadeira, da qual se de-
veria apenas descobrir as condições de possibilidade (“como 
o conhecimento é possível”?), de coerência ou os títulos de 
sua legitimidade, mas que se aplica às ciências em vias de se 
fazerem e em suas condições reais de realização. (JAPIASSU, 
1991, p. 171). 

Porém, uma problemática encontrada no estudo da epistemo-
logia, é a forma como ela é trabalhada. Onde acontece uma separa-
ção entre as áreas de conhecimento, de maneira que a totalidade en-
tre as ciências acaba por ficar de lado, sendo um ponto negativo no 
processo de aproximação das ciências humanas com suas áreas de 
atuação e de conhecimento, tornando-se algo ramificado ao invés 
de ocorrer um aprofundamento completo e de total abrangência. 

No domínio das ciências humanas, creio que devemos com-
preender o esforço da epistemologia como uma tentativa emi-
nentemente interdisciplinar, não somente lançando pontes 
entre as diversas ciências, mas também fazendo um esforço 
de coordenar suas informações no sentido de uma “conver-
gência” dos pontos de vista, dos métodos, dos conceitos, das 
teorias e dos resultados. (JAPIASSU, 1991, p. 182). 
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A epistemologia deve ser coerente e harmoniosa. Sem apre-
sentar excessos e nem deixar faltar dados e bases necessárias para 
se sustentar e manter suas teorias. Deve ocorrer um complemento 
entre as áreas das ciências humanas, refletindo positivamente para 
a epistemologia voltada para essa área. Como dito anteriormente, 
algo que por muitas vezes não acontece e acaba por não aprofundar 
o conhecimento e a contribuir no desenvolvimento epistemológico. 

Não pode curvar-se a uma epistemologia qualquer, pois deve 
ser a “epistemologia de todas as epistemologias”, isto é, o 
lugar onde as epistemologias se neutralizam umas às outras 
naquilo que possuem de excessivo. Mas também o lugar onde 
as epistemologias devem fecundar-se mutuamente, não se es-
quecendo jamais de sua obediência ao humano. (JAPIASSU, 
1991, p. 193).



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

45

Referências

CHALMERS, Alan F. O que é a ciência afinal. Editora brasilienses: 
1993.

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. Arlas. 
São Paulo: 2002. 

JAPIASSU, Hilton. Introdução ao pensamento epistemológico. 
Livraria Francisco Alves Editora. Rio de Janeiro: 1991. 

KANT, Immanuel. Crítica da Razão Pura. Edição da Fundação Ca-
louste Gulbenkian. Lisboa: 2001. 

MASSELLA, Alexandre Braga. Epistemologia da Ciências Huma-
nas: Tomo I: Positivismo e Hermenêutica: Durkheim e Weber. Edi-
ções Loyola. São Paulo: 2004. 

MOTA DAMASCENO, Ednaceli de Abreu; PRADO TOLEDO, 
Guilherme do Val; PINA, Tamara Abrão. Buscando possíveis sen-
tidos de saber e conhecimento na docência. UFPEL. Pelotas, 2008. 

NAGEL, Ernest. Ciência e Senso Comum. Harcourt, Brace e 
World. Nova York. 1961. 

ROLT, Clóvis da. Pensar a Epistemologia da Ciências Sociais na 
contemporaneidade: dilemas de uma sociedade incerta. Soc.E 
Cult. Goiás: 2011. 

TREVISAN, Tatiana Valéria. Teoria do Conhecimento e Epistemo-
logia. Universidade Federal de Santa Maria: 2010.



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

46

CIÊNCIAS HUMANAS: DIS-
CIPLINAS COM PLAUSIBILI-

DADE CIENTÍFICA E O 
SENSO COMUM

Carlos Felipe de Mamam

O presente artigo tem como objetivo analisar as diversas in-
terpretações quanto à classificação e a capacidade dos componentes 
curriculares de Ciências Humanas enquanto científicas e permea-
das de senso comum. A caracterização desses componentes em par-
ticular, discorrem ainda mais em tempos recentes onde se coloca em 
dúvida sua praticidade e eficiência enquanto ferramentas orienta-
doras de conhecimento. Para isso, a produção e o desenvolvimento 
deste artigo adotaram a pesquisa bibliográfica, além de um ques-
tionário aplicado a profissionais da educação na área de Ciências 
Humanas.

Embora eu mesmo adote a expressão “disciplinas com plausi-
bilidade científica” tal como mencionado no título desse artigo, vale 
ressaltar que a nova BNCC3 caracteriza essas disciplinas como com-
ponentes curriculares, portanto as duas expressões estarão presen-
tes nesse texto. Além disso, vejo a necessidade de levantar questões 
com o objetivo de compreender melhor o surgimento e as necessi-
dades que esses componentes como História, Geografia, Filosofia e 
Sociologia se propõem em resolver ou direcionar a construção do 
3  BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília. Documento 
normativo e referencial para os ensinos públicos e privados, homologado em 2017 pelo mi-
nistro da Educação Mendonça Filho. 
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conhecimento. Não podemos esquecer quanto ao componente de 
Ensino Religioso que, por sua vez, tem se tornado uma questão para 
debate quanto à sua classificação como disciplina isolada ou perten-
cente a Ciências Humanas. 

A contextualização de tais matérias torna-se uma porta de 
entrada para os mais leigos se situarem e refletirem quanto à discus-
são: podemos afirmar que essas disciplinas são uma ciência ou não? 
No segundo momento, é necessário caracterizar o que é ciência e 
o que é o senso comum. Tendo definido os dois conceitos, se torna 
mais fácil a compreensão desse questionamento e dessas discipli-
nas. 

Para finalizar, foi realizada uma pesquisa de campo com 
profissionais da área de ciências humanas atuantes no ensino pú-
blico estadual de Passo Fundo/RS. O objetivo era fazer uma reflexão 
e apontamentos quanto ao que pensam sobre suas disciplinas en-
quanto ciência ou senso comum. Após uma breve análise das res-
postas, fica a questão: podemos afirmar se os componentes curricu-
lares das ciências humanas podem ser considerados ciências?  

A gênese das disciplinas de Ciências Humanas

A exposição universal de 1900 na França foi o ápice das faça-
nhas conquistadas no século anterior. A exposição agregava caracte-
rísticas sociais, culturais e tecnológicas de muitas partes do mundo, 
tendo como principal atração a exposição dos meios de transporte, 
a utilização da eletricidade em ambientes externos e a exibição dos 
primeiros filmes dos irmãos Lumièri. Mas também serviu para ex-
por a chamada propaganda da ação civilizatória nas colônias afri-
canas e asiáticas. O imperialismo europeu estava a todo vapor, em 
trocadilho com a segunda revolução industrial na França. 

A dominação sobre nações consideradas inferiores e selva-
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gens, reforçou o darwinismo social pelo mundo, provocando mu-
danças culturais de uma forma ou de outra. O desaparecimento 
de antigos impérios e o surgimento de novos contribuíram para o 
sentimento do nacionalismo crescente, todas essas características se 
encaminharam para os futuros conflitos a partir de 1870 com a uni-
ficação alemã e o crescente temor do chamado barril de pólvora dos 
Balcãs.

Ainda sobre o darwinismo social, segundo Maria Augusta 
Bolsanello

O darwinismo social pode ser definido como a aplicação das 
leis da teoria da seleção natural de Darwin na vida e na so-
ciedade humanas. Seu grande mentor foi o filósofo inglês 
Herbert Spencer (1820-1903), que inclusive criou a expressão 
“sobrevivência dos mais aptos”, que mais tarde também seria 
utilizada por Darwin”. (Bolsanello, p.154, 1996).

Muito antes de tudo isso, o século XIX (1801 – 1900) se mos-
trou ser um período histórico de grande avanço cultural e transfor-
mação social. E a Europa é a casa de origem das Ciências Humanas. 
Diferentemente das ciências exatas, os componentes que formulam 
a Ciências Humanas estão em constante transformação, pois são 
responsáveis por analisar os efeitos e ações humanas que variam 
conforme o ambiente no qual estão inseridos. A sociologia e a filoso-
fia tornaram-se componentes necessários ao se analisar as mudan-
ças das sociedades que segundo Hobsbawm foi

[...] uma era de estabilidade social crescente, dentro da zona 
de economias industriais desenvolvidas, que forneceram os 
pequenos grupos de homens que, com uma facilidade que 
raiava a insolência, conseguiram conquistar e dominar vas-
tos impérios; mas uma era que gerou, inevitavelmente em 
sua periferia, as forças combinadas da rebelião e da revolu-
ção que a tragariam. (...) Foi uma era de paz sem paralelo no 
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mundo ocidental, que gerou uma era de guerras mundiais 
igualmente sem paralelo. (1988, p. 24).   

É nesse contexto que essas disciplinas se tornaram necessá-
rias como ferramentas de observação e fonte de conhecimento de 
estudo. Embora isso não signifique que a Filosofia, a Sociologia e 
a História sejam disciplinas modernas, pois já existiam referências 
a esses estudos ainda na antiguidade. Mas é apenas no século XIX 
que elas se formulam como disciplinas, hoje nomeadas como com-
ponentes curriculares de ciências humanas. 

Torna-se necessário compreender que cada componente 
curricular possui sua função independente de sua origem ou de seu 
contexto, pois cada uma contribui de forma interdisciplinar para 
a somatização do conhecimento adquirido conforme a história de 
cada sociedade. Nesse sentido, a disciplina de História torna-se 
uma ferramenta ainda mais importante, não no sentido comparati-
vo com as outras disciplinas, mas sim, no sentido de compreensão 
da necessidade do surgimento de cada uma. Considera-se o início 
da história humana a partir do surgimento da necessidade de co-
municação e registros. A escrita permitiu os registros de grandes e 
menores acontecimentos que por sua vez, remontam um complexo 
aglomerado de informações e provas oficiais, no qual, a partir de-
las, tornou-se possível iniciar a discussão a respeito de sua eficácia 
enquanto ciência. 

Estudos sobre a história da educação europeia destacam que, 
a partir do século XVI, as Humanidades foram entendidas 
por intelectuais e educadores como uma formação originária 
dos antigos romanos e gregos que visava “oferecer uma pre-
paração do indivíduo para ser homem em toda a plenitude 
do seu sentido’’. (CHERVEL; COMPÈRE, 1999, p. 150).

Segundo Circe Fernandes Bittencourt
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O ensino de História se destaca por mudanças marcantes em 
sua trajetória escolar que a caracterizam, até recentemente, 
como um estudo mnemônico sobre um passado criado para 
sedimentar uma origem branca e cristã, apresentada por uma 
sucessão cronológica de realizações de “grandes homens” 
para uma “nova” disciplina constituída sob paradigmas me-
todológicas [...] (2018, p. 127).

Diferentemente da disciplina de História que remonta a 
trajetória dos acontecimentos passados, a Geografia se aprofunda 
numa análise maior de dados e de experiências práticas, mas que 
não se distancia da habilidade de remontar acontecimentos históri-
cos, já que a intervenção da natureza na história humana, contribuiu 
para sua formação e direcionamento sociocultural e sua própria his-
tória. A História do Pensamento Geográfico consiste em um campo 
de discussões teóricas, filosóficas, institucionais, epistemológicas e 
metodológicas, como afirma Paulo R. Teixeira de Godoy.

Outra disciplina no qual poderíamos explorar por um artigo 
inteiro é a disciplina de Ensino Religioso que, por sua vez, levanta 
uma série de questões com diferentes interpretações. Por se tratar 
de diferentes crenças, é uma disciplina que dispensa explicações 
científicas por tradição e por opção. Até mesmo sua obrigatorieda-
de nas escolas públicas parece ser um tema de discussão profunda 
considerando a determinação de que o Brasil seria um Estado Laico.

Laico é o Estado imparcial diante das disputas do campo re-
ligioso, que se priva de interferir nele, seja pelo apoio, seja 
pelo bloqueio a alguma confissão religiosa. Em contrapartida, 
o poder estatal não é empregado pelas instituições religiosas 
para o exercício de suas atividades. (CUNHA, 2013, p. 7).

A luta pela hegemonia no campo religioso e político da igre-
ja católica passava por uma reconstrução do seu papel junto à escola 
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pública. Por isso, tal instituição não mediu esforços para aprovar a 
obrigatoriedade do ensino religioso na Constituição de 1934 (FÁ-
VERO, 1996).

Através disso, podemos entender que a religião e a política, 
embora em campos opostos, basicamente buscam por um mesmo 
objetivo, a hegemonia sobre uma determinada comunidade – na-
ção, conforme a história social avança, a religião e a política se atu-
alizam para a realidade presente numa tentativa de sobreviver e 
manter sua presença como um símbolo de esperança. Basicamente, 
a disciplina de Ensino Religioso se mostra desde o período medie-
val como uma ferramenta para a construção do conhecimento, mes-
mo a escolástica buscava sanar dúvidas e entregar resultados aos 
seus adeptos como forma de mantê-los associados às instituições 
religiosas. 

Paralelamente a religião, a Filosofia parece ter um papel fun-
damental ao analisar de forma mais crível as crenças e os possíveis 
resultados que elas proporcionam, seja fisicamente quanto psicolo-
gicamente. A Filosofia busca entender a ação humana e sua neces-
sidade de crenças. Praticamente podemos afirmar que a Filosofia 
separa os conceitos de religião da fé, pois é evidente que não são a 
mesma coisa. A religião pode ser entendida como um conjunto de 
regras ou hábitos que direcionam a fé humana, enquanto que a fé 
em si, é a crença em algo superior a seu próprio modo, independen-
te da religião. Através desta explanação, podemos perceber que a 
disciplina nas escolas, mostram os caminhos e os objetivos da cren-
ça, a escolha em crer depende de cada estudante. 

Caracterizando a ciência e o senso comum

Entende-se que a ciência assim como a religião e a política, 
surgiu por uma necessidade da compreensão de forma física, sólida 
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e palpável aos olhos dos que não possuíam crenças. Embora essa 
afirmação possa ser interpretada de duplo sentido, acreditar na ci-
ência também é uma forma de crença. A ciência é oficializada por 
uma série de padrões e organizações metodológicas que lhe permite 
encontrar respostas para questões diversas, mas, também encontrar 
mais questões, o que não lhe descaracteriza de forma alguma. Ao 
contrário, caracteriza o conhecimento científico segundo o Carlos 
Alberto Ávila Araújo: “A ciência e o conhecimento científico são de-
finidos de maneiras diferentes pelos diversos autores que se lançam 
à tarefa de refletir sobre eles. Algumas definições são bastante se-
melhantes, outras levantam algumas diferenças”. (2006, p. 127)    

A definição etimológica de ciência, muitas vezes, é insufi-
ciente para se compreender a origem e os objetivos de sua metodo-
logia, diferenciando-se de outras atividades relacionadas à aprendi-
zagem e ao conhecimento (PRODANOV; FREITAS, 2013). A partir 
da necessidade de compreender o meio em que vive, o ser humano 
se utiliza de uma metodologia que possa levá-lo a respostas satisfa-
tórias, mesmo que isso o leve a mais perguntas, essa dinâmica pode 
ser entendida como ciência.

Como Thomas Khum estabelece em seu livro A Estrutura 
das Revoluções Científicas (1998), podemos dizer que a ciência se 
constrói ao analisar a ciência passada, o que ele chamou de Ciência 
Comum. Ainda segundo Khum, a ciência comum baseia-se na ob-
servação e na experiência com o objetivo de desmembrar as crenças 
admissíveis, de responder às problemáticas que permeiam e consti-
tuem o que podemos também chamar de senso comum. 

Quanto ao senso comum, cabe aqui dizer que ela não ne-
cessariamente baseia-se em informações falsas ou inventadas para 
suprir a necessidade de respostas ou a construção de alguma lógica. 
Mas sim em uma informação transmitida através da oralidade, sem 
registros ou observações intencionais e com objetivo de descaracte-
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rizá-las. A sabedoria popular compartilhada em diferentes cenários 
ou sociedades eleva seu conhecimento agregando a cultura e o pré 
conhecimento de um determinado grupo. Porém isso ainda não a 
torna uma ciência. Segundo Mirleide Andrade Silva, Edivaldo da 
Silva Costa e Aline Alves Costa. 

[...], o saber popular é composto de saberes das classes ditas 
populares, tais como os relacionados: à culinária, aos artesa-
natos, às ervas medicinais, à construção de imóveis, práticas 
políticas, às expressões da arte e à garantia de sobrevivência. 
Após identificar esse saber como uma manifestação do conhe-
cimento cotidiano é possível estabelecer uma compreensão 
mais clara do que se configura por senso comum. (2013. p. 5).    

Na prática, um melhor entendimento a respeito desses con-
ceitos é saber o que pensam os professores que atuam atualmente 
na área de humanas. Para isso, um questionário foi montado para 
que pudessem expressar seus pontos de vista a respeito da ciência 
e do senso comum, a partir das suas disciplinas e percepções de 
mundo. 

O questionário: entendimento conceitual de ciência e senso co-
mum associado às disciplinas de humanas

Um questionário (Figura 1) foi realizado com professores 
licenciados que atuam no Ensino Médio regular em uma escola es-
tadual de Passo Fundo/RS, todos da área de Ciências Humanas. Es-
ses professores foram escolhidos especificamente pela proximidade 
profissional que temos enquanto educandos licenciados que atuam 
na mesma escola. 

Como instrumento de sondagem, o questionário se mostrou 
o mais qualificado para coleta das informações, tanto pela simplici-
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dade das perguntas aplicadas quanto pela objetividade das respos-
tas. 

O questionário foi enviado dia 17 de agosto de 2021 através 
dos meios de comunicação do Whatsapp e por e-mail pessoal. Ori-
ginalmente, o objetivo era aplicar o questionário a seis professores, 
porém com o prazo estabelecido para o desenvolvimento desse ar-
tigo, apenas quatro professores puderam realizar a atividade que 
se apresenta na sequência. Com as respostas fornecidas, o objetivo 
é entender e realizar uma breve análise quanto às percepções de 
ciência e senso comum. 

Figura 1: Perguntas realizadas aos professores

 1 - O que você entende por ciência?

 2 - O que você entende por senso comum ?

 3 - Como professor da área de humanas, você considera os 
componentes curriculares como ciência ? Explique.

 4 - Como podemos fazer com que os alunos das escolas 
públicas aprendam a diferenciar de senso comum ?

Fonte: O autor (2021).

As respostas foram dispostas em uma tabela de forma que 
pudessem ser compiladas individualmente por cada pergunta feita 
aos professores. Ao final de cada tabela, se apresenta uma análise 
das respostas referentes à questão.
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Tabela 1: Resposta dos professores para a primeira questão do 
questionário.

Questão 1 O que você entende por ciência?

Professor A4

Não existe um consenso sobre o que é ciência, geralmente entende-se 
que é o oposto do senso comum, que está em conflito com o conhe-
cimento religioso (teológico). No entanto, penso que ciência é o saber 
sistematicamente organizado, com objeto bem definido e método inves-
tigativo, crítico, dialético, em alguns casos experimental. A filosofia, por 
exemplo é uma ciência humana que tem como objeto os conceitos, utili-
za e exige o exercício da racionalidade, do pensamento crítico e do diá-
logo com a realidade, trata-se de um saber valorativo, cujo lugar no cur-
rículo precisaria ser repensado, visto que muitas das iniciativas atuais 
tem reduzido número de períodos e relegado a um terceiro/ quarto 
plano o espaço deste componente no currículo da educação pública.

Professor B5

Um campo de estudo, que não possui um conceito fechado, pois a ciên-
cia é muito interpretativa, cheia de métodos, que não parte necessaria-
mente de uma experimentação, mas sim de hipóteses que terão uma 
coerência global, e consequentemente sofre influência social, pois ela 
responde às questões impostas pelas instituições sociais.

Professor C6

Tudo aquilo que é amplamente debatido do ponto de vista empírico. 
Alguns filósofos tratam como “conhecimento demonstrativo”, ou seja, 
conhecimento testado, experimentado, com algum grau de aprovação 
pelos seus pares.

Professor D7 Um conhecimento que foi produzido através de um método científico, 
e esse conhecimento é concreto pode ser comprovado.

Fonte: O autor (2021).

Analisando as respostas fornecidas pelos professores quan-
to à primeira pergunta, é perceptível que pouco divergem quanto à 
definição de ciência.

Para os professores, a ciência pode ser interpretativa, ou seja, 
ela depende de variáveis a serem consideradas, como, um ponto de 
partida, uma origem e também um objetivo. 
4  Bacharel em filosofia e licenciado em filosofia. Especialista em coordenação pedagógica e 
em educação a distância e as novas tecnologias. Atualmente professor de filosofia e ensino 
religioso no Ensino Médio público.
5Graduada em Geografia - Licenciatura pela Universidade de Passo Fundo (2019), cursa 
especialização em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de Passo Fundo (desde 
2020) e especialização em Gestão Escolar: orientação e supervisão pela Faculdade de Educa-
ção São Luís (desde 2012). Atualmente é professora de Geografia da Secretária Estadual de 
Educação no município de Passo Fundo.
6  Professor formado em licenciatura em História pela Universidade de Passo Fundo UPF. 
Atualmente cursa uma especialização na área da Geografia.
7  Professora com licenciatura plena em História pela Universidade de Passo Fundo – 2010.
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Apesar disso, enfatizam que se trata de um conhecimento 
construído de forma concreta, testada e aplicada. Em contraponto, 
entender o conceito de senso comum pode ajudar a interpretar me-
lhor as respostas da primeira questão.

Tabela 2: Resposta dos professores para a segunda questão do 
questionário.

Questão 2 O que você entende por senso comum?

Professor A

Saber que nasce das experiências cotidianas, entendimento disponível 
sobre a realidade e o agir nela. Pode-se dizer que o senso comum é pon-
to de partida para o saber científico, visto que algumas compreensões 
do senso comum podem a partir da experiência e investigação (ciência) 
mudar o seu status.  A música do Raul Seixas intitulada “eu nasci a dez 
mil anos atrás” pode nos ajudar a pensar o que é senso comum. Por 
outro lado, o senso comum é também um grande problema quando 
dogmatizado e tomado como única verdade sobre a vida e a sociedade. 
Neste sentido, algumas concepções precisam ser superadas, visto que 
não contribuem com o desenvolvimento humano e consequentemente 
social. É do senso comum a crença em alguns remédios com promessa 
de cura para o COVID 19; algumas receitas e promessas de felicidade; 
é do senso comum taxar toda iniciativa que visa justiça e equidade de 
comunismo; é do senso comum pensar que dos opressores virá a liber-
dade. Esse tipo de saber precisa ser superado, no lugar dele é necessário 
semear a pergunta, a investigação que promove a desconstrução e pos-
sibilita a produção de um saber comprometido com a humanização.

Professor B
Senso comum é um conhecimento comum a todos, ou seja, é uma forma 
de raciocinar, entender e pensar sobre algo na qual pessoas de deter-
minados grupos fazem da mesma forma. Esse tipo de conhecimento 
é adquirido através da observação, das vivências pessoais e coletivas e é 
passado de geração em geração. 

Professor C
É o conhecimento não científico, não testado, passado muitos casos 
como conhecimento adquirido através da experiência vivida ou mesmo 
como algo que se ouviu falar, mas não tem comprovação da eficácia.

Professor D É um conhecimento “vulgar” que vai passando por gerações, sendo 
modificado e que não tem comprovação nenhuma.

Fonte: O autor (2021).

Fica claro aqui que as respostas fornecidas apontam para 
uma interpretação de conhecimento baseado na experiência, embo-
ra não testada ou observada como a ciência exige. O senso comum é 
um fator em comum em determinados grupos sociais que, por sua 
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vez, se considera a cultura e a tradição local e – como observado nas 
respostas, não dão a entender que são conhecimentos falsos e que 
não tem como objetivo enganar, apenas aproximar o indivíduo de 
uma realidade pautada na oralidade e na experiência.

Tabela 3: Resposta dos professores para a terceira questão do ques-
tionário.

Questão 3 Como professor da área de humanas, você considera os componentes 
curriculares como ciência? Explique.

Professor A

Sim, considero que a escola é um espaço para desconstrução de pré 
conceitos, de construção conjunta de saber, é na escola que acessamos a 
cultura produzida pela humanidade e também nos descobrimos seres 
históricos que produzem cultura. A escola deveria ser por excelência 
o tempo para encontrar, conhecer e produzir ciência na acepção mais 
ampla deste conceito.

Professor B
Acredito que depende muito da metodologia que o professor vai em-
pregar na sua disciplina, pois para discutir “ciência”, é preciso ir muito 
além de simplesmente organizar o raciocínio do senso comum dos 
alunos. 

Professor C
Sim, sabendo que existe pesquisa, estudo, discussão por trás de cada 
componente curricular é evidente que todos tenham relevância.

Professor D
Partindo que ciência utiliza o método científico e pode ser comprovado. 
A Filosofia se apropria tanto da ciência quanto do senso comum para 
responder os seus questionamentos.

Fonte: O autor (2021).

Enquanto dois dos professores responderam de forma enfá-
tica, que acreditam que suas disciplinas são sim consideradas ciên-
cias, outros dois professores destacam a importância metodológica, 
ferramenta que utilizam para expor o conhecimento dentro de uma 
sala de aula sendo ela científica ou não. 

É através da metodologia que as argumentações são aplica-
das conforme a realidade e a estrutura de uma sala de aula, o que 
por vezes inviabiliza os métodos científicos como única opção de 
conhecimento.
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Tabela 4: Resposta dos professores para a quarta questão do ques-
tionário.

Questão 4 Como podemos fazer com que os alunos das escolas públicas 
aprendam a diferenciar ciência de senso comum?

Professor A

Há muito para se fazer neste sentido, e penso que isso tem consequên-
cias no fazer docente de cada envolvido na escola, diz respeito ao 
modo de planejar, a intencionalidade e a fundamentação do que se pla-
neja, a superação do modelo de disciplinas como “gavetas”, onde cada 
docente tenta pôr os objetos que lhe cabem, mas, desprovido de visão 
conjunta, sem interdisciplinaridade, multidisciplinariedade, transdi-
siciplinariedade. Os objetos de conhecimento não podem ser alheios a 
vida dos educandos, e a metodologia não pode ser tradicional, é preci-
so partir da realidade e instigar, independente do componente curricu-
lar, o questionamento desconcertante. A Escola precisa assumir como 
sua missão promover o “sofrimento intelectual nos estudantes”, não é 
aceitável que eles entrem e saiam deste lugar do mesmo jeito, com as 
mesmas concepções e atitudes. A educação precisa ser toda filosófica, 
ou seja, precisa desenvolver habilidades e competências para que os 
educandos façam a leitura crítica e intervenção criativa na realidade 
onde estão e irão se inserir. 

Professor B

Indicar leituras científicas, realizar em sala de aula pesquisas com base 
somente em materiais científicos, apresentar autores que escrevem 
sobre o assunto discutido, aguçando a curiosidade dos alunos e princi-
palmente não ter somente em mente a questão de “resultado final”. É 
preciso construir com o aluno estudos de aspectos sociológicos, psico-
lógicos, historiográficos, culturais e políticos, fazendo com que os mes-
mos saem da zona de conforto e atuem ativamente na sociedade bem 
como na tomada de decisões frente a diversas situações.

Professor C

A primeira coisa é tempo. O professor precisa de tempo para planejar 
uma boa aula. Depois do domínio de conteúdo, não é possível ensinar 
o que não se sabe. Em terceiro a transposição didática, que é funda-
mental ter claro o que é, e como usar a seu favor e por último acho que 
recursos pedagógicos. Acho que isso pode ajudar o professor e o aluno 
na aprendizagem.

Professor D
Explicando o conceito de cada um, apontando as diferenças de como 
esse conhecimento é produzido, citando exemplos, mostrando na práti-
ca como eles funcionam.

Fonte: O autor (2021).

Na última pergunta do questionário é curioso perceber que 
todos os professores de forma indireta voltam a se referir quanto a 
metodologia aplicada em sala de aula para poder separar o que é 
ciência de senso comum. O que, em parte, contradiz algumas afir-
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mações da questão anterior, onde dois professores alegaram que 
suas disciplinas são ciências. 

Reforça a ideia de considerar a realidade escolar na cons-
trução do conhecimento o que muitas vezes condiciona a dinâmica 
escolar a conhecimentos generalizados e superficiais onde se cum-
pre a demanda estabelecida pelos currículos escolares sem levar em 
consideração a metodologia necessária para aplicação dos conteú-
dos.

Considerações finais

É perceptível que através das respostas fornecidas pelos 
professores essa é uma discussão que possui muitos pontos de vis-
ta, métodos ou realidades. Nos aproximamos de uma resposta sem 
que possamos de fato empregá-la como verdadeira a questão “po-
demos afirmar que as disciplinas da área de ciências humanas, são 
ciência?” Em contraponto nos deparamos com o conceito do senso 
comum, que, para alguns profissionais da educação, como observa-
do nos questionários, pode ser parte da ciência, um ponto de parti-
da para a ciência oficialmente como a imaginamos. Com metodolo-
gia, pesquisa e uma investigação séria através de fontes seguras que 
nos deem um suporte para tal afirmação.

Algumas perguntas ainda poderiam ser feitas com o objeti-
vo de entender a definição dos componentes curriculares enquanto 
ciência ou não. 

• Que tipo de metodologia poderia ser utilizada para ter 
uma confirmação da ciência?

• Quais os objetivos a serem compreendidos?

• Em que momento se torna necessário afirmar que as dis-



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

60

ciplinas são ciência ou não?

• Quais os recursos disponíveis para o processo investigati-
vo para a construção do conhecimento? 

Obviamente que este artigo é apenas um prelúdio dessa ob-
servação, uma provocação, uma tentativa de se levantar essa discus-
são que embora não seja uma novidade, também não possui uma 
forma concreta e oficial quanto ao que se propõe a refletir. As pági-
nas que compõem esse texto certamente são insuficientes para esse 
objetivo. Portanto, podemos afirmar – ou pedir – para que cada pro-
fissional da educação e da área de humanas, observe sua disciplina 
de formação ou de atuação e busque uma conclusão própria que 
possa contribuir para que possamos chegar enfim a um veredito 
final, caso isso seja possível.   



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

61

Referências

BITTENCOURT, Circe Fernandes. Reflexões sobre o Ensino de 
História. Faculdade de Educação, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, São Paulo. 2018.

BOLSANELLO, Maria Augusta. Darwinismo social, eugenia e 
racismo “cientifico”: sua repercussão na sociedade e na educação 
brasileira. Educar, Curitiba, n.12, p.153-165. 1996

CHERVEL, A.; COMPERE, M.-M. As humanidades no ensino. 
Educação e Pesquisa. São Paulo, v.25, n.2, p.149-70, jul./dez. 1999.

CUNHA, L. Educação e Religiões: A descolonização religiosa da 
Escola Pública. Belo Horizonte: Mazza Editora, 2013.  

FÁVERO, O. A Educação nas Constituintes Brasileiras: 1823 – 
1988. São Paulo: Autores Associados, 1996.

HOBSBAWM, E. A era dos impérios (1875-1914). 5ª. Ed. Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 1988.

ARAÚJO, Carlos Alberto Ávila. A ciência como forma de conheci-
mento. Ciênc. cogn. vol.8. Rio de Janeiro, ago. 2006.

KUHN, Thomas S. A estrutura das revoluções científicas. 5. ed. 
Tradução Beatriz Vianna Boeira e Nelson Boeira. São Paulo: Pers-
pectiva. 1998.

PRODANOV, Cleber Cristiano; FREITAS, Ernani Cesar de. Me-
todologia do Trabalho Científico [recurso eletrônico]: métodos e 
técnicas da pesquisa e do trabalho acadêmico. 2. Ed. Novo Ham-
burgo: Feevale, 2013.

SILVA, Mirleide Andrade, COSTA, Edivaldo da Silva, COSTA, Ali-
ne Alves. Conhecimento cientifico e senso comum: Uma aborda-
gem Teórica. VII Colóquio Internacional. São Cristóvão, SE, Brasil. 
“Educação e Contemporaneidade” 19 a 21 de setembro de 2013.



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

62

SENSO COMUM, CONHECI-
MENTO CIENTÍFICO E 

CONVERSAÇÃO

Fabiano Boschetti

O presente trabalho pretende fazer um ensaio sobre o uso 
do conhecimento científico desmistificado para pessoas comuns. 
Incluir o senso comum nesta temática insere o “linguajar” da po-
pulação em geral que estuda e se desenvolve nas escolas brasileiras. 
Usar exemplos de linguagem e fazer a relação dos professores com 
esses alunos pautados na interdisciplinaridade também faz parte 
do desenvolvimento do presente trabalho. Questionamentos acadê-
micos entram em discussão durante a formação dos profissionais de 
licenciatura. Problematizando o tema da interdisciplinaridade, ou 
seja, tratando o tema como alternativa para ligação da linguagem 
entre alunos e professores, pretende-se aqui concretizar o termo 
interdisciplinar dos projetos escolares provenientes de ideias que 
circulam na academia.

Senso comum e conhecimento científico
 

O cientista, em um sentido amplo, é qualquer pessoa que 
exerça uma atividade sistemática para obter conhecimento. Essa 
atividade sistemática pode estar atrelada a qualquer área do conhe-
cimento, seja ela, na física, na química, na geografia, na história ou 
na pedagogia. Aí entra o contato do tema do uso do senso comum 
munido de conhecimento científico para ligação da academia com 
a escola. Sendo o professor um eterno pesquisador, pega para si o 
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papel de cientista atuador. Na academia ele era um aluno pesqui-
sador. Podemos notar que o termo pesquisador insiste em ficar no 
texto como fixador de ideias.

Qualquer pessoa que faça o uso do método científico para 
pesquisar a causa, a dúvida e a solução de um problema, está pro-
duzindo uma atividade científica. O contato com a atividade cien-
tífica geralmente se inicia no ambiente acadêmico. Na escola, as 
disciplinas escolares ainda não conseguem implementar a pesqui-
sa científica nos seus currículos, o que traz para esse ponto mui-
tos questionamentos sobre a formação dos professores. Será que a 
questão da interdisciplinaridade está sendo abordada na academia? 
Se está, por que essa linguagem não consegue ser transmitida para a 
escola? Se não está sendo abordada na escola, que pontos precisam 
ser corrigidos para uma melhor atuação? Questionamentos que nos 
levam a decorrer sobre os métodos usados ou não usados com os 
alunos do ensino em geral.

Por outro lado, e apresentando a oposta exemplificação do 
presente trabalho, o senso comum é adquirido pelo homem através 
da sua vivência em sociedade através da sua própria experiência 
de vida. Experiência de vida que pode ser individual ou coletiva. 
Partindo desse princípio o senso comum não tem caráter científico 
e não tem relevância na pesquisa científica. O que se pretende colo-
car, é que o senso comum interpretado como conhecimento pessoal 
pode ser usado para caracterizar fatos científicos e explicar alguns 
acontecimentos do cotidiano. Nesse contexto o senso comum é usa-
do para aproximar as linguagens entre academia e escola.

O educador tem em sua formação o conhecimento específico 
da interdisciplinaridade, quando formado ele pode usar no desen-
volvimento e na aplicação do seu trabalho. Quando esse profissio-
nal da educação usar a interdisciplinaridade ele terá de estar ampa-
rado por outras áreas do conhecimento. Para trabalhar será preciso 
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o uso do senso comum explicado e imbuído nos mais variados cam-
pos do conhecimento. Essa é a oportunidade da união do corpo do-
cente, seja na academia ou na escola, quando a pauta do projeto for 
a pesquisa, eles estarão caracterizados com a interdisciplinaridade 
“vestida” de senso comum científico:

[...] o senso comum, quando interpenetrado do conhecimen-
to científico, pode ser a origem de uma nova racionalidade, 
pode conduzir a uma ruptura epistemológica em que não é 
possível pensar-se numa racionalidade pura, mas em raciona-
lidades – o conhecimento não seria assim privilégio de um, 
mas de vários. (FAZENDA, 2011, p. 17).

Nesse contexto, pode-se perceber que a autora Ivani Fazen-
da toca no ponto crucial do trabalho. Quando se produz uma nova 
racionalidade quer dizer que temos um novo conhecimento busca-
do através do questionamento das ações, assim podendo interpre-
tar o conhecimento como privilégio para todos e não apenas para 
poucos. E a autora segue pontuando essa ideia no mesmo trabalho:

[...] o que com isso queremos dizer é que o pensar interdisci-
plinar parte do princípio de que nenhuma forma de conhe-
cimento é em si mesma racional. Tenta, pois, o diálogo com 
outras formas de conhecimento, deixando-se interpretar por 
elas. Assim, por exemplo, aceita o conhecimento do senso 
comum como válido, pois é através do cotidiano que damos 
sentido às nossas vidas. Ampliado através do diálogo com o 
conhecimento científico, tende a uma dimensão utópica e li-
bertadora, pois permite enriquecer nossa relação com o outro 
e com o mundo. (FAZENDA, 2011, p. 17).

Quando a pauta é o diálogo no processo interdisciplinar, se 
completa a proposta de fazer com que o conhecimento científico 
sofra uma fusão com o senso comum. As relações se tornam flexibi-
lizadas na academia para que se tornem possíveis na troca de sabe-
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res da escola. O importante papel na academia das licenciaturas é 
concretizar seus espaços comuns com o desenvolvimento científico 
em pesquisas nessa área, e na área das ciências humanas a melhor 
fonte de pesquisa ainda é a humanidade.

Hoje em dia o pensar e agir interdisciplinar se torna ainda 
mais difícil por conta da falta de interesse das pessoas para com o 
conhecimento científico. Essa aproximação do conhecimento cientí-
fico com o senso comum recebe novas conexões quando lança seus 
olhares sobre as novas tecnologias. Na maneira como os criadores 
de startups produzem. O que torna fundamental a colaboração en-
tre todas as partes envolvidas, desde a criação, no processo de de-
senvolvimento e na apresentação de um projeto interdisciplinar.

O texto “Ciências Humanas e Tecnologia: parceria do futu-
ro” (FAE Business School, 2019) aborda a questão da ligação entre 
as ciências humanas e tecnologia. Destaca-se no texto que essa “in-
teração gera uma parceria para o futuro”. O subtítulo do texto em 
questão é: “As duas áreas se complementam e é preciso estar pre-
parado”. Se a solução traz que é preciso estar preparado, precisa-se 
saber de onde vem essa formação e se a preparação também é a 
certa em ambas as áreas de atuação:

[...] O futuro requer cada vez mais interdisciplinaridade para 
a criação de soluções para os problemas da sociedade. Es-
tamos notando, nos últimos anos, que as inovações de alto 
impacto são baseadas em dois fenômenos: (I) convergência 
tecnológica (várias áreas do conhecimento sendo trabalhadas 
em conjunto); (II) convergência setorial (vários setores traba-
lhando em conjunto para criar novos negócios). (FAE Busi-
ness School, 2019).

A ajuda entre as áreas das humanas e as tecnologias já colhe 
seus frutos e avança para um futuro repleto de projetos implemen-
tados na sociedade onde a troca de informações entra em conflu-
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ência com várias áreas do conhecimento. Nesse trabalho, o senso 
comum ajuda a aproximação da academia das licenciaturas com o 
ambiente de pesquisa escolar e capta ideias para que as novas tec-
nologias interajam com esses conhecimentos tecnológicos. Assim, o 
conhecimento científico é implementado para a explicação do senso 
comum e entra em contato com as novas produções tecnológicas. 
“[...] a tecnologia é um meio de fazer as coisas na prática” (FAE Bu-
siness School, 2019).

Conversação

De certa maneira, a linguagem usada na academia é especi-
ficamente empirista e pautada no saber científico, o que é extrema-
mente necessário, naquele meio. No ensino básico, o aluno recebe a 
fala do professor como interceptor de conhecimento. A sala de aula 
traz o rito de sabedoria compartilhada, aulas acaloradas recebem 
extensos debates. Nesses debates descobrimos o quanto e como o 
conhecimento está sendo processado e aproveitado pelos alunos. 
Ao descobrir que todos podem ter o direito ao debate a conversação 
flui em escala crescente ao caminho do conteúdo que estava sendo 
exposto pelo interlocutor e mediador do debate. Daí a importância 
das metodologias usadas para expor o conhecimento. O que se bus-
ca na sala de aula é implementar o conhecimento do aluno dentro 
de uma linguagem que se encaixe na sua faixa etária, facilitando 
assim o entendimento do conteúdo. 

Uma maneira eficaz de manter a atenção ativa é transformar 
o debate em uma conversação científica abordando o tema propos-
to. No livro, “A arte da conversação”, o autor Peter Burke (1995) 
exemplifica que a conversação pode se tornar algo competitivo:
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Os primeiros autores modernos apresentaram algumas ou-
tras ideias que os teóricos modernos poderiam muito bem 
levar em consideração. Por exemplo, diversos tratados dis-
cutem a competição na conversação, condenando suas for-
mas extremadas, mas admitindo o desejo de “brilhar”. Em 
outras palavras, o jogo poderia ser jogado de uma maneira 
“adversarial” e também de uma maneira “colaborativa”. Se 
a conversação é o equivalente verbal do tênis, existem alguns 
participantes que jogam para derrotar o oponente e não para 
manter a bola no ar durante o maior tempo possível.

 

Nos debates em sala de aula notam-se que as vezes a conver-
sação tende à discussão sem sentido racional, mas o bom mediador 
pode “manter a bola no ar”. Nesse sentido, o conhecimento cientí-
fico pode sim estar sempre em pauta nos debates de sala de aula.

Conclusão

 Depois de decorrer sobre o tema apresentado e trazer algu-
mas alternativas para sua implementação, o presente trabalho faz 
as considerações finais, nas quais não se pode parar de pesquisar 
sobre a interdisciplinaridade. É através da concretização de seus 
termos que poderá haver interação entre o senso comum munido 
de conhecimento científico com a pesquisa interdisciplinar. A con-
versação pode ser levada como mediadora no debate e poder unir 
as tecnologias existentes com esse processo de pesquisa fará com 
que o projeto se torne palpável para qualquer pessoa que queira 
perguntar, resolver e acrescentar seus conhecimentos, mesmo que 
conhecimentos comuns, mas serão revisados por toda a carga estu-
dada e transformados em elos com as explicações sobre o conheci-
mento científico. Não mais abandonar a postura de pesquisa e unir 
todos os agregáveis para a boa prática científica, fica como uma bre-
ve proposta e um bom compromisso.
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DO PASSADO AO PRESEN-
TE: OS IMPACTOS PÓS-MO-

DERNOS NA POLÍTICA
 

Gustavo de Almeida

Os últimos anos marcaram a vida e no cotidiano das pesso-
as. Um dos motivos se deve ao fato do da pós-modernidade que 
transformou as estruturas construídas ao longo da idade moderna, 
sobretudo o iluminismo, marxismo e as crenças religiosas, questio-
nando o conceito da verdade. Sendo assim, com a popularização 
das redes sociais e plataformas de fácil acesso, os pensamentos pós-
-modernos e as fakenews foram usados na vida política de uma ma-
neira mais agressiva e contundente.

Essas transformações ficam nítidas principalmente na área 
política que se desfruta da veracidade dos fatos em benefício da 
população. Entretanto, o século XXI, traz novos desafios e mudan-
ças que impactam na vida das pessoas, e faz recorrer aos momentos 
históricos do passado, como, por exemplo, ascensão do fascismo. 
Nesse caso, com as crises econômicas e sociais, os grupos extremis-
tas chegam ao poder com uma retórica muito parecida. Temos como 
consequência disto uma repreensão das liberdades civis e um ques-
tionamento da veracidade dos fatos, com elementos racistas, misó-
ginos, xenófobos e antissemitas. Ou seja, as redes sociais são usadas 
para a difusão de preconceitos e ataques a grupos vulneráveis para 
o crescimento reacionário conservador.

Será que as redes sociais têm influência e poderio na ascen-
são de grupos da extrema-direita? Este artigo tenta explicar esse fe-
nômeno, através das mudanças recentes e a semelhança que esses 
grupos chegaram ao poder. As mídias digitais são um espaço fun-
damental para observar e analisar os movimentos e os jogos de lin-
guagem que são usados para o convencimento das pessoas, muitas 
vezes aproveitando do sentimento individual para expressar uma 
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ideia ou uma visão de mundo que vai em coalizão com a harmonia, 
o respeito e a diversidade cultural.

O objetivo deste artigo é analisar criticamente esses ideais 
políticos e observar a ascensão conservadora, utilizando o conceito 
pós-moderno e as redes sociais, por entender que rompem ou fra-
gilizam o sistema democrático dos países por políticos demagogos, 
populistas e autocráticos. O artigo visa compreender e descrever as 
mudanças que a sociedade está vivenciando atualmente no âmbito 
político. Para tanto, será utilizado como base uma revisão bibliográ-
fica de diversos autores, como por exemplo, Jason Stanley, Steven 
Levitsky, Daniel Ziblatt, Noam Chomsky, Fredric Jameson, Henry 
Bugalho e outros que contemplam a pós-modernidade, fakenews, 
fascismo, ascensão da extrema-direita e matérias jornalísticas que 
abordam esses temas. Portanto o artigo se dividirá em três capítu-
los: Pós-modernidade na política; A ascensão reacionária através 
das redes sociais; e o Ódio na política: o engenho das fakenews.

Pós-modernidade na política

Quando em 1909, o manifesto futurista foi escrito pelo poeta 
italiano Filippo Tommaso Marinetti, um dos primeiros movimentos 
da arte moderna, ninguém percebeu que aquelas palavras descritas 
seriam tão prejudiciais ao mundo, pois foram o alicerce do movi-
mento fascista de Benito Mussolini, além do nazismo de Adolf Hi-
tler. A ideia da rapidez, do movimento, da exaltação nacionalista, 
do desenvolvimento tecnológico e industrial e a propaganda como 
divulgação foi a base para a destruição e a barbárie da 2º Guerra 
Mundial e o imperialismo expansionista.

Em um dos trechos do manifesto futurista, Marinetti, deixa 
bem claro o objetivo do grupo em atacar pensamentos diferentes e 
as mulheres, assim como, pulsar para a violência e o patriotismo. 
“9. Queremos glorificar a guerra - única higiene do mundo -, o mili-
tarismo, o patriotismo, o gesto destruidor dos anarquistas, as belas 
ideias pelas quais se morre e o desprezo da mulher” (MARINETTI, 
1909).

De lá para cá muitas coisas mudaram, se transformaram, po-
rém a essência reacionária continua mais do que viva no século XXI, 
mas agora com outros protagonistas e outras funções. Através da 
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predominância do sistema capitalista aliado à disponibilidade da 
informação tecnológica, a polarização política se intensificou e a ci-
ência se tornou apenas um jogo de linguagem na pós-modernidade.

Desta maneira, entende-se que

A condição pós-moderna costuma ser apresentada, tanto 
por seus defensores, como por seus adversários, de maneira 
bastante heterogênea. Uns a defendem, de forma mais incisi-
va, como uma nova etapa da sociabilidade humana, calcada 
em um novo modo de produção que, no limite, poderia já 
ter suplantado o capitalista. Viveríamos portanto em uma so-
ciedade pós-capitalista. Outros, menos pretensiosos, tratam 
a condição pós-moderna como uma nova etapa da sociedade 
capitalista, onde os valores característicos da época moderna 
teriam sido superados. (CARCANHOLO, 2008, p. 3).

Neste contexto, os valores característicos da idade moderna, 
como o iluminismo, o marxismo, os valores familiares da moral e 
bons costumes e as crenças religiosas, estariam em queda e não con-
seguiriam mais explicar a realidade e a veracidade dos aconteci-
mentos na era pós-moderna. Sendo assim, os eventos que acontece-
ram no século XX, a exemplo, a ascensão do fascismo, do comunis-
mo, das duas guerras mundiais, a queda da União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas seriam fruto dos ideais iluministas e da idade 
moderna.

Segundo Jameson (1989, p. 27), os últimos anos, mas podemos 
comparar com os dias atuais, foram catastróficos ou simplistas a 
respeito sobre o fim da ideologia, da arte, ou das classes sociais, a 
crise do leninismo, da social-democracia ou do Estado do bem-estar 
social. Nesse sentido, a pós-modernidade seria uma crítica a esses 
movimentos, e uma quebra radical com os padrões concebidos e 
afirmados da política, da cultura e principalmente da sociedade. 

Mas o que o manifesto futurista idealizado por artistas ita-
lianos tem a ver com o século XXI e com a pós-modernidade? São 
discursos totalmente diferentes, em épocas distintas e com carac-
terísticas consideradas revolucionárias. Porém foram e são muito 
utilizados na política, como forma de ruptura no que tange a socie-
dade e a cultura. Assim
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Essa ruptura não deve ser tomada como uma questão pura-
mente cultural: de fato, as teorias do pós-moderno- quer se-
jam celebratórias, quer se apresentem na linguagem da repul-
sa moral ou da denúncia- têm uma grande semelhança com 
todas aquelas generalizações sociológicas mais ambiciosas 
que, mais ou menos na mesma época,nos trazem as novida-
des a respeito da chegada e inauguração de um tipo de socie-
dade totalmente novo, cujo nome mais famoso é “sociedade 
pós-industrial” (Daniel Bell), mas que também é conhecida 
como sociedade do consumo, sociedade das mídias, socieda-
de da informação, sociedade eletrônica ou high-tech e simila-
res. (JAMESON, 1989, p. 28).

Vivemos atualmente em uma sociedade globalizada e pós-
-moderna que transformou a vida de milhares de pessoas. Sendo 
assim, a retórica extremista no século XXI, o século da informação, 
da invenção tecnológica, da sociedade das mídias descrita por Ja-
meson, ficou propícia para a discussão das verdades ou um revisio-
nismo histórico.

A ascensão reacionária através das redes sociais

Para explicar melhor a influência reacionária na política, Ja-
son Stanley discutirá como funciona o fascismo. Com isso, a política 
fascista inclui muitos métodos diferentes: um passado mítico, pro-
paganda, anti-ciência, irrealidade, hierarquia, vitimização, lei e or-
dem, ansiedade sexual e apelos da noção de pátria e desarticulação 
do bem-estar público (Stanley, 2018).

O fascismo pode não ser exatamente como o tradicional do sé-
culo XX, mas a propaganda atual reforça os mesmos dramas: de que 
os estrangeiros e os refugiados são uma ameaça e um perigo dentro 
e fora dos limites territoriais. Desse modo, precisa-se atacar Univer-
sidades e sistemas educacionais que contestam suas ideias, criando 
um Estado de irrealidade em que teorias da conspiração e as notí-
cias falsas tomam o lugar e o debate confiável na sociedade. Nesse 
sentido, Stanley (2018, p. 17) afirma que “Nós somos trabalhadores 
e conquistamos nosso primeiro lugar com luta e mérito. Eles são 
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preguiçosos, sobrevivem dos bens que produzimos, explorando a 
generosidade de nossos sistemas de bem-estar social ou empregan-
do instituições corruptas, como sindicatos”.

No processo de uma sociedade fascista é necessário a divisão 
de grupos, ou seja, a política de “nós” e “eles” com ataques, amea-
ças e a deterioração moral e ética de outros grupos. Isso só é possí-
vel com o auxílio das mídias digitais e de rádio, TV que expressam 
essas opiniões e se aliam a esse pensamento abertamente fascista e 
pós-moderno.

Segundo a ONG SaferNet Brasil (2020) o crescimento da ati-
vidade de células neonazistas está associado à retórica violenta e 
discriminatória do presidente Jair Messias Bolsonaro que, estig-
matiza grupos vulneráveis, legitimando e empoderando pautas do 
movimento neonazista, como a eugenia e a segregação de pessoas, 
negras, LGBTQIA+8 e estrangeiros não europeus. Toda essa pauta 
teve um avanço e legitimação como demonstra a ONG, nas redes 
sociais, não só do Brasil, mas em todo mundo no mesmo período. 

Incentivadas pelo governo federal de Jair Bolsonaro, os neo-
nazistas representam uma parcela em crescimento no Brasil, em es-
pecial na região Centro-Sul do país que por coincidência, foi o berço 
dos deslocamentos populacionais europeus que se fixaram nessa 
região para a produção rural e o aumento populacional das áreas 
urbanas. Mas de que forma o governo demonstra simpatia e seme-
lhança com o Nazifascismo? No início do ano de 2020, o secretário 
de cultura Roberto Alvin fez um discurso abertamente nazista, com 
um cenário inspirado no ministro da Propaganda Joseph Goebbels, 
a tese de Alvin era que a cultura brasileira precisa ser “purificada” 
de ideias libertárias e pluralistas e que na próxima década será “he-
róica e nacional” segundo a revista Istoé (2020). Um dos pilares de 
movimentos Nazifascista é a cultura e a sua carga ideológica conti-
da nela, como a superioridade racial, a branquitude e o patriarcado.

Com isso, o governo compactua de cunho ideológico extre-
mista, fazendo uma política e uma agenda nacionalista. Mas, não 
foi apenas esse episódio que a presença de conteúdo nazista este-
ve na conjuntura atual. Durante a pandemia de coronavírus (Co-
vid-19) no de 2021, o presidente se encontrou com a líder do partido 
alemão AfD (Alternativa para a Alemanha), a deputada Beatrix Von 

8  Engloba pessoas que são lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, travestis, transgêneros, 
queer, intersexuais, assexuais e outras minorias sexuais e de gênero.
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Storch que em uma das suas falas disse que homens árabes eram 
estupradores e que a polícia deveria atirar contra imigrantes ilegais, 
segundo o site Guia do Estudante (2021). Então, por qual razão a 
população passa a acreditar e apoiar líderes anti-democráticos nos 
últimos anos?

Grupos conservadores conseguiram apoiadores nos últimos 
anos, atingindo a ciência e a veracidade dos fatos, por meio da re-
cessão econômica, causada pela crise de 2008, a intensificação dos 
fluxos migratórios e a crise dos refugiados no mundo.  Com a popu-
larização das mídias digitais sem controle de fiscalização, e o clima 
de polarização e embates cada vez mais agressivos e divisores, a 
extrema-direita encontrou um campo fecundo para seu desenvol-
vimento.

Andrew Korybko afirma que “Ela não precisa derrubar um 
governo em si para dar certo – tudo que precisa é fazer com que a 
sociedade se divida, e a incerteza em larga escala, arauto do caos so-
cial, faz o resto” (2018, p. 13). Uma das estratégias para o avanço de 
grupos reacionários ou outros grupos políticos é o caos social, um 
ambiente em que a população está insegura, com medo, desempre-
gada, a pobreza em crescimento, menos poder de compra, índices 
inflacionários altos e a queda no rendimento econômico familiar. 

Nesse cenário, os problemas estruturais do país como a cor-
rupção e os gastos públicos são expostos, como forma de bodes ex-
piatórios para procurar culpados pela crise estabelecida. Dessa for-
ma, nesses acontecimentos a insatisfação e a pressão política para 
resultados eficientes são grandes, nisso as redes sociais são formas 
de mobilização da população. Ou seja, nesse jogo de poder os radi-
cais já levam a vantagem pelo sentimento e ambiente de constante 
vigilância política, uma situação em que a população está dividida 
e com incertezas para o seu futuro.

Aliado com as redes sociais é o exemplo da Primavera Árabe, 
onde diversos líderes autocráticos da África do Norte e Oriente Mé-
dio caíram por movimentos populares organizados pelo Facebook e 
outras mídias digitais. Em vista disso, Santos afirma que

É neste conturbado cenário que a extrema direita emerge, mas 
para tanto, lança mão de seu mais eficaz propulsor: o medo. É 
medo do desemprego, da insegurança, da perda identitária, 
que fomentam os discursos ultranacionalismo e euroceticis-
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tas. E estes, por sua vez, provocam um enorme desequilíbrio 
ao sistema de integração regional pautado no ideal de coope-
ração e solidariedade entre seus membros. (2019, p. 403).

O continente europeu, assim como a política global, é mar-
cado por um fortalecimento de grupos extremistas que ganharam 
poder na política. Podemos citar como exemplo, o partido político 
alemão Afd (Alternativa para a Alemanha) que teve um aumento 
significativo em sua popularidade a partir de 2017. Mostrando na 
história que desde o pós-guerra um partido ideologicamente da ex-
trema direita não ganhava notoriedade. (SANTOS, 2019). Mesmo 
no berço do nazismo, esses grupos ganham destaque e adesão, co-
locando em perigo a vida em sociedade.

Podemos citar também, o partido de extrema-direita espanhol 
Vox que ganhou muitos membros no Congresso, com uma pauta 
exaltando o passado glorioso da Espanha, o catolicismo, a famí-
lia tradicional, a caça e as touradas, seduzindo o eleitorado jovem 
masculino. Com isso, com a crise dos partidos tradicionais espa-
nhol surgiram outsiders que promovem ideais idênticos à ascensão 
Nazifascista e deixam o campo aberto para o crescimento dessas 
siglas. Vale ressaltar que a Espanha já teve um passado autoritário, 
durante a ditadura de Francisco Franco que tomou controle do país 
no século passado.
Por esta razão,

Confrontamos agora o avesso da verdade. Este é o instante 
no qual profissionais que trabalham com o saber devem estar 
dispostos a defender o conhecimento contra as investidas do 
obscurantismo, e no qual agentes políticos terão de evitar a 
corrosão das estruturas democráticas por figuras autoritárias 
que habitam num mundo de ilusões conspiratórias, onde co-
munistas espreitam a cada esquina. (BUGALHO, 2020, p. 16).

Assim, o fenômeno pós-moderno foi essencial para o cresci-
mento destes partidos extremistas pelo mundo, contestando a vera-
cidade dos fatos, onde qualquer pessoa poderia estar com a razão. 
Esses grupos ganharam popularidade com o advento das redes so-
ciais e plataformas populares como o Facebook, Twitter, YouTube e 
WhattsApp. Com a desestabilização da ciência em tempos de crise 
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e uma rede de fakenews vários países passaram a ser governados por 
presidentes que atacam instituições governamentais. 

 Podemos citar como exemplo, a retórica contra os direitos hu-
manos e a percepção da população acerca do tema. Com a associa-
ção “defesa de bandidos” e “presidiários” o significado de direitos 
humanos é deturpado e desconstruído. Um assunto em que radicais 
se sobressaem e repetem através de imagens, palavras com um sen-
tido forte de amar ou deixar o país, de uma propaganda visual ma-
nipulativa para as pessoas crerem e seguirem. Para sustentar essa 
posição,

Uma pesquisa realizada pelo Datafolha, encomendada pelo 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em 2016, apontou 
que 57% da população de grandes cidades brasileiras concor-
da com a frase “bandido bom é bandido morto”. Na prática, a 
afirmação é uma violação aos direitos humanos. Significa que 
mais da metade da população de grandes cidades defende a 
justiça feita pelas próprias mãos, atropelando o devido pro-
cesso penal do Estado democrático de direito e defendendo 
o fim da vida de alguém, ou seja, violando o princípio mais 
básico dos direitos humanos: o direito à vida. (BBC, 2018).

Com o aumento da urbanização nas principais cidades brasi-
leiras, a segurança pública virou um tema recorrente entre as clas-
ses média e alta. Associado com uma ampla divulgação midiática 24 
horas das grandes emissoras de rádio e TV do país, a frase “bandido 
bom é bandido morto” estava em qualquer conversa do senso co-
mum e com pessoas incentivando o discurso, aliado com uma justi-
ça excludente. Nas redes de WattsApp ficou banalizado e qualquer 
um conseguia acesso a imagem de um “criminoso assassinando um 
cidadão”. Assim, políticos usam desse tema sensível para se promo-
ver e ganhar seguidores com propostas pró-armamentistas e contra 
uma suposta “cultura marxista” implementada por comunistas.

Dessa forma, Foucault utiliza da verdade para explicar a pós-
-modernidade no cenário político e o perigo da população em cair 
em falsas afirmações sobre a história

Mesmo assim, muitas vezes, os sistemas políticos buscam le-
gitimar seu governo em nome de uma verdade imposta. Des-
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sa forma, «nada é mais inconsistente que um regime político 
indiferente à verdade; mas nada é mais perigoso que um sis-
tema político que pretende prescrever a verdade’ (FOU-
CAULT, 1994, p. 687).

Na visão de Chomsky, as formas de manipulação e propa-
ganda política são uma forma de controlar a população. “ É preciso 
manter as pessoas atomizadas, segregadas e isoladas. Elas não po-
dem se organizar, porque assim elas podem deixar de ser apenas 
espectadores da ação. Na verdade, se um grande número de pes-
soas com recursos limitados conseguisse se juntar para ingressar 
na arena política, elas poderiam vir e se tornar participantes” (p. 
23, 2013). Na democracia a participação política de vários setores 
da sociedade é fundamental, mas são vistos como um perigo pelo 
sistema, a ascensão de outras classes e outros setores que não fazem 
parte da ordem ideológica, econômica, política e legal que constitui 
o Estado, ou seja, o estabilshment político.

Nessa ascensão radical, reacionária e conservadora, o que for 
uma organização política como sindicatos, movimentos sociais e 
ongs, precisam ser atacados e desmembrados para que a divergên-
cia política seja mínima e que a participação popular seja pequena. 
Assim, queima de livros, censura de publicações jornalísticas, peças 
de teatros e obras de arte são fundamentais que aconteçam, já que 
esses grupos travam uma guerra contra os fatos, a realidade e a di-
versidade. 

Neste contexto encontramos líderes populistas como: Donald 
Trump9, Jair Bolsonaro10, Rodrigo Duterte11, Nicolás Maduro12, Vi-

9  Ex-presidente dos Estados Unidos da América pelo partido Republicano sendo eleito em 
2016 e conhecido por sua retórica de ameaças e mentiras. Durante a eleição estadunidense de 
2020 protagonizou e incentivou apoiadores a invadirem o Capitólio, não aceitando a derrota 

democraticamente. 
10 Atual presidente da República Federativa do Brasil sendo eleito em 2018 conhecido pela 
gestão catastrófica no meio ambiente e durante a pandemia de Coronavírus (Covid-19). Des-
de o início do mandato ataca instituições governamentais, como o Supremo Tribunal Federal 
(STF), grupos opositores, a ciência e a imprensa.
11 Atual presidente das Filipinas, eleito em 2016 depois de ter protagonizado uma campanha 
eleitoral centrada na guerra às drogas. Nos primeiros dias de governo 3500 ditos “traficantes” 
foram mortos.
12 Presidente da Venezuela desde 2013, substituindo Hugo Chávez. Um dos responsáveis 
pela crise econômica, social e migratória que fez milhões de venezuelanos se refugiarem em 
outros países.
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ktor Orbán13, Andrzej Duda14 e porque não Vladmir Putin15?  Seus 
governos são marcados pela presença da pós-modernidade e de 
uma rede de notícias falsas lançadas para a população que abalam 
as instituições democráticas. Apenas citei alguns, mas temos diver-
sos líderes populistas que se utilizam do poder e as “brechas” cons-
titucionais para se manter por mais tempo no cargo.

Ódio na política: o engenho das fakenews

As fakenews sempre existiram na humanidade, principalmen-
te no âmbito político. Dependendo do período as pessoas não irão 
cair em falas enganosas, anticientíficas e preconceituosas. A deso-
nestidade dos políticos não é novidade, mas a resposta do público a 
isso. O que mudou atualmente, para que a percepção da população 
acreditasse em mentiras?

Sobre as perspectivas políticas atuais podemos afirmar que,

Entramos em uma nova fase de combate político e intelectu-
al, em que ortodoxias e instituições democráticas estão sendo 
abaladas em suas bases por uma onda de populismo amea-
çador. A racionalidade está ameaçada pela emoção; a diver-
sidade, por um movimento rumo à autocracia. Mais do que 
nunca, a prática política é percebida como um jogo de soma 
zero, em vez de uma disputa entre ideias. A ciência é tratada 
com suspeição e às vezes, franco desprezo. (D’Ancona, p. 19, 
2018).

Em tempos de crise e falta de emprego, o ressentimento, ódio 
e a vingança se tornam comuns entre a população. Ninguém acre-
ditaria em uma explicação colocando um meme (refere-se ao fenô-
meno de viralização de uma informação que se espalha em usuários 
das redes sociais, alcançando muita popularidade) em que ao se 
imunizar contra um vírus a pessoa se tornaria “jacaré”. Mas se mi-
13 Primeiro-ministro da Hungria, desde 2010 pelo partido Fidesz (União Cívica Húngara). 

Conhecido pela agenda de governo ultradireitista e no ataque a imigrantes e homossexuais.
14 Presidente polonês do partido Lei e Justiça (PiS), reeleito em 2020, por uma agenda con-
servadora e nacionalista.
15 Governa a Rússia, desde a renúncia do primeiro-ministro Boris Yeltsen em 1999. Tem uma 
política de governo centrada no controle e na fiscalização da mídia e no ataque de grupos 
opositores.
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lhões de pessoas compartilhassem esse conteúdo de teor inverídico 
e ele ficasse rotineiro, a percepção sobre esse assunto irá mudar. Por 
isso, é muito difícil desacreditar as pessoas, ou seja, descontruí-las 
dos seus (pré) conceitos adquiridos durante a vida. 

Outra forma, das pessoas acreditarem em fakenews é rees-
crever a história diariamente. Confundir as pessoas acerca do que 
aconteceu de fato no passado não tão distante é uma estratégia efi-
caz para o caos e divergências, como na ditadura militar brasileira 
que durou de 1964 a 1985. É estratégico para o grupo vangloriar 
militares que torturavam e combatiam divergências ideológicas, 
pois banalizar os direitos, a constituição e o Estado democrático é 
persuasivo para que suas ideias abjetas e difamatórias continue co-
mum e sejam repetidas. Segundo o grande poeta, jornalista brasilei-
ro Millôr Fernandes “O Brasil tem um enorme passado pela frente”.
Então, como afirma Schwarcz sobre a utilização das redes sociais 
para informar a população

O uso das redes sociais, em vez dos veículos tradicionais de 
comunicação, também se comporta como elemento que aguça 
a comunicação bipartida. No vale-tudo da internet, não há 
tempo para confirmação dos fatos, documentos e fontes, tam-
pouco para a autoria intelectual, ou para a análise menos pas-
sional do que aquela feita no “calor da hora”. (2019, p. 213).

Assim, o embate polarizado causa danos inimagináveis a uma 
população que não está preparada para divergências. Por exemplo, 
a brasileira que é autoritária, violenta e desigual. O país não tem 
uma tradição democrática plural, ao contrário em toda sua história 
republicana não consegue combater e dialogar o regime escravocata 
e as condições de vida da população de baixa renda, fora das Uni-
versidades e movimentos sociais. Então será que nessa sociedade 
desigual há espaço para a divergência política e a construção de um 
projeto de longo prazo? 

Segundo o site G1 (2020), 70% dos brasileiros com internet 
já acreditaram em uma fakenews sobre coronavírus. Ou seja, nove 
em cada dez brasileiros já receberam um conteúdo de desinforma-
ção sobre a pandemia e destes dez, 7 acreditaram no conteúdo. Em 
uma pandemia mortal que avassalou o mundo todo, uma notícia 
falsa, uma desinformação, um erro médico e científico pode levar à 
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morte milhares de pessoas por causa das fakenews que recebem no 
WattsApp, Facebook, Twitter, Instagram e outros aplicativos. Nesse 
sentido, as redes sociais moldam a conduta dos indivíduos em so-
ciedade. 

A pós-modernidade, associada com o processo de crescimen-
to reacionário, o uso de mentiras, acusações e ataques está aumen-
tando. Como nos mostra Steven Levitsky e Daniel Ziblatt no seu li-
vro “Como as Democracias Morrem”. Os principais indicadores de 
um comportamento autoritário são: Rejeição das regras democráti-
cas, negação da legitimidade dos oponentes políticos, a tolerância 
ou encorajamento a violência e a propensão a restringir  liberdades 
civis de oponentes, inclusive a mídia (LEVITSKY E ZIBLATT, 2018). 

Ou seja, qual Estado-nação ainda não presenciou atitudes 
como essa? São raros. O fenômeno da negação da realidade, a dis-
torção de fatos e o ceticismo governamental são compreendidos 
com o movimento pós-moderno reacionário, que busca o caos social 
para se difundir, em especial em crises econômicas e políticas.

Segundo Patrícia Campos Mello, (p. 167, 2020), 

De forma geral, políticos encaram a mídia como inimiga. Não 
entendem porque a imprensa precisa investigar, criticar e 
fiscalizar os governos. O presidente vai além. Ele quer con-
vencer as pessoas de quem lê jornais fica “desinformado”, e 
de que elas deveriam consumir informação diretamente das 
redes sociais dele e de seus apoiadores, sem filtros.

O presidente brasileiro é um dos responsáveis por desinfor-
mar com fakenews a população e levar a instabilidade ao país. Ata-
ques a indivíduos que investiguem o governo, são tratados como 
inimigos da nação e postos aos “leões” nas redes sociais para tudo 
que é tipo de ofensas, intolerâncias, ameaças e desconstrução da 
imagem do indivíduo, não importando sua carreira profissional e a 
sua vida. Atitudes como essa, são comuns durante o seu mandato e 
não é por acaso que o Brasil se transformou em um lugar desagra-
dável no mundo.

Dessa forma, Bugalho irá afirmar que,
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Sabemos que há pessoas racistas e repletas de ódio neste 
mundo, mas geralmente, elas se mantêm isoladas ou reuni-
das em pequenos grupos. No entanto, a internet abriu a pos-
sibilidade para que estes indivíduos pudessem se encontrar 
onde quer que estejam no mundo e, através do contato com 
outros extremistas, reforcem as suas convicções. Já sabemos 
também que a própria estrutura da internet favorece a radi-
calização. As redes sociais, em particular, operam através de 
formações de bolhas e da recomendação de conteúdo que au-
mente o nosso engajamento e interação. (2020, p. 88).

Ou seja, a própria internet favorece que grupos radicais ga-
nhem popularidade e um maior número de seguidores. Assim 
como, na cultura do consumo, a internet tem algoritmos que pro-
piciam a atenção e a mercantilização do conhecimento. No sistema 
atual, somos mergulhados numa bomba de informações a todo mo-
mento e isso é prejudicial para o desenvolvimento da ciência, que é 
tida como a mais chata e exaustiva. Muito mais simples, seguir um 
youtuber com a receita pronta do conteúdo.

Quando em 2016, o fenômeno pós-verdade foi eleito a pala-
vra do ano. Segundo o Dicionário Oxford, não foi por acaso. Nesse 
mesmo ano, o país mais cobiçado pelo mundo, os Estados Unidos 
da América acabava de eleger Donald Trump, uma figura que utili-
zou da pós-verdade para atacar os candidatos e espalhar uma rede 
de notícias falsas, criada por ele próprio, utilizando o aplicativo do 
Facebook (UOL, 2016).

Uma mentira, contada diversas vezes se torna verdade, com 
os instrumentos de propaganda, senso comum e a rapidez das in-
formações pelas redes sociais estas notícias passam a ser entendidas 
como uma informação verídica e promovem a desinformação na 
população. Não bastasse isso, esse recurso político se espalhou pela 
Europa, Ásia e América do Sul, causando rupturas democráticas ou 
uma sacudida nas instituições retratada pelo Levitsky e Ziblatt.

Desta maneira, Eugenio Bucci descreve o momento político 
atual como “A ideia contida aí é relativamente simples: a política 
teria rompido definitivamente com a verdade factual e passa a se 
valer de outros recursos para amalgamar os seguidores de suas cor-
rentes. É como se a política tivesse sucumbido ao discurso do tipo 
religioso e se conformado com isso” (UOL, 2016). Então, as fakenews 



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

82

não se relativam ao campo social e cultural apenas, mas em especial 
ao político que é muito mais perigoso e avassalador quando uma 
informação inverídica é compartilhada.

Esses três elementos: Pós-modernidade, pós-verdade (fake-
news) e a democracia continuam juntos e ligados um com o outro. 
Com isso

Isso implica uma redefinição ou, mais exatamente, um redes-
cobrimento do bem comum, de um saber-viver juntos e de 
um novo sentido para a aventura de viver. Claro que dirão 
que isto é utópico. Também não se está pensando que tratar 
de um assunto com esta capacidade para gerar polêmica será 
fácil. Mas o que é certo é que não se pode continuar por mais 
tempo nesta “racionalidade irracional” em que está mergu-
lhado o mundo atual. (CRUZ, 2008, p. 259).

Em razão disso, o mundo pós-moderno tem muito acesso a 
tecnologia que de alguma maneira, traz benefícios e malefícios, po-
rém sua presença é imprescindível para a construção de convicções 
e divulgação do conhecimento para manter as liberdades individu-
ais e um Estado democrático de direito.

Considerações finais

De acordo com Kant (1873, p. 65) para o esclarecimento é cru-
cial a liberdade e a autonomia do indivíduo em escolher os seus 
pensamentos e afastar-se da menoridade. Logo, o iluminismo, as-
sim como outras correntes de pensamento, como o marxismo, o po-
sitivismo são fundamentais para explicar e analisar a realidade em 
que vivemos hoje. Deixá-los de lado seria um retrocesso, como os 
partidos extremistas que estão em ascensão pelo poder ou políticos 
populistas e demagogos que influenciam no modo de vida das pes-
soas e o convívio em sociedade.

Nesse sentido, o poder que as redes sociais exercem é muito 
grande, em um mundo onde o espaço da informação rege o com-
portamento social. No jogo político pós-moderno a linguagem 
transmitida à população nem sempre se baseia em fatos, mas sim 
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no interesse e na repercussão que uma mensagem enganosa de fácil 
entendimento causa. Ataques e ameaças contra a democracia liberal 
e a grupos distintos da sociedade se tornaram comuns, com a que-
da da credibilidade científica Ou seja, quem tem a melhor e mais 
simples explicação tem o poder. Com isso, quem conhece o passado 
tem o controle do futuro, pois se usa da verdade e dos acontecimen-
tos passados para deturpá-la ao seu favor aprofundando no caos 
econômico, político e social. 

Portanto este artigo pretendeu analisar criticamente o fenô-
meno pós-moderno e sua atuação na política, em especial, na as-
censão de grupos extremistas pelas redes sociais. É de extrema im-
portância compreender o momento que vivenciamos, para que não 
cometemos os mesmos erros e perseguições como no passado. Com 
o objetivo da pluralidade de ideias e a diversidade social, o artigo 
tentou esclarecer os riscos sociais que atingem diversos países, sem-
pre visando o modelo democrático.

Referências 

BBC. O que são direitos humanos e por que há quem acredite que 
seu propósito é a defesa de ‘bandidos’?. Disponível em: https://
www.bbc.com/portuguese/brasil-43465988. Acesso em: 01 de mai. 
de 2020.

BUGALHO, Henry. Minha Especialidade é Matar: Como o Bol-
sonarismo Tomou Conta do Brasil. Curitiba, PR: Kotter Editorial, 
2020.

CARCANHOLO, Marcelo Dias; BARUCO, Grasiela Cristina da 
Cunha. A Atual Ideologia Conservadora e o Capitalismo Con-
temporâneo: Uma Crítica à Teoria Pós-Moderna Neoliberal. 
Disponível em: http://www.anpec.org.br/encontro2008/artigos/ 
200807091134410-.pdf. Acesso em: 27 de abr. de 2020.

CARTA CAPITAL. 5 Países que embarcaram na rota autoritária 
da extrema-direita em 2019. Disponível em: https://www.cartaca-
pital.com.br/mundo/5-paises-que-embarcaram-na-rota-autoritaria-
-da-extrema-direita-em-2019/. Acesso em 17 de ago. de 2021.

https://www.bbc.com/portuguese/brasil-43465988
https://www.bbc.com/portuguese/brasil-43465988


ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

84

CHOMSKY, Noam. Mídia: Propaganda Política e Manipulação. 
Tradução Fernando Santos. São Paulo: Editora WMF Martins Fon-
tes, 2013.

CONTROVÉRSIA. Dados Indicam Crescimento do Neonazismo 
no Brasil. Disponível em: https://controversia.com.br/2020/12/02/
dados-indicam-crescimento-do-neonazismo-no-brasil/. Acesso em 
17 de ago. de 2021.

CRUZ, Paulo Márcio. Democracia e Pós-Modernidade. Disponível 
em: http://hp.unifor.br/pdfs_notitia/2838.pdf. Acesso em: : 29 de 
abr. de 2020.

D’ANCONA, Matthew. Pós-Verdade: a Nova Guerra Contra os 
Fatos em Tempos de Fake News. Tradução Carlos Szlak. 1º ed. Ba-
rueri: Faro Editorial, 2018.

ENTRELINHAS. Manifesto Futurista de Marinetti. Disponível 
em: https://entrelinhas.livejournal.com/53219.html. Acesso em: 30 
de abr. de 2020.

G1. 70% dos brasileiros com internet já acreditaram em uma fake 
news sobre coronavírus. Disponível em: https://g1.globo.com/fan-
tastico/noticia/2020/05/03/mais-de-70percent-dos-brasileiros-com-
-internet-ja-acreditaram-em-uma-fake-news-sobre-coronavirus.
ghtml. Acesso em 16 de ago. de 2021.

GONÇALVES, Victor. Pós-verdade e pós-modernidade. Disponí-
vel em: http://www.enfermaria6.com/blog/2017/1/22/ps-verdade-e-
-ps-modernidade. Acesso em 29 de abr. de 2020.

GUIA DO ESTUDANTE. Extrema-direita: Bolsonaro se encontrou 
com uma nazista?. Disponível em: https://guiadoestudante.abril.
com.br/atualidades/extrema-direita-por-que-bolsonaro-encontrou-
-se-com-uma-nazista/. Acesso em: 15 de ago. de 2021.

ISTOÉ. Um governo flertando com o nazismo. Disponível em: ht-
tps://istoe.com.br/um-governo-flertando-com-o-nazismo/. Acesso 
em: 15 de ago. de 2021.

http://hp.unifor.br/pdfs_notitia/2838.pdf
https://entrelinhas.livejournal.com/53219.html
http://www.enfermaria6.com/blog/2017/1/22/ps-verdade-e-ps-modernidade
http://www.enfermaria6.com/blog/2017/1/22/ps-verdade-e-ps-modernidade


CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

85

JAMESON, Fredric. Pós-modernismo: a lógica cultural do ca-
pitalismo tardio. Disponível em: https://edisciplinas.usp.br/
pluginfile.php/2918898/mod_resource/content/1/516_13 _apoio_
JAMESON_a%20logica%20cultural%20do%20capitalismo%20tar-
dio_pos%20modernismo.pdf. Acesso em: 28 de abr. de 2020.

KANT, Immanuel. Resposta à pergunta: Que e “Esclarecimento”? 
(Aufklârung). 9º ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 2013.

KORIBKO, Andrew. Guerras Híbridas: A abordagem adaptativa 
Indireta com Vistas à  Troca de Regime. EDITORA EXPRESSÃO 
POPULAR; 1ª edição. 2018.

LEVITSKY, Steven; ZIBLATT, Daniel. Como as Democracias Mor-
rem. Tradução: Renato Aguiar. 1º ed. Rio de Janeiro: Zahar, 2018.

LYOTARD, Jean-François. A Condição Pós-Moderna. Tradução: 
Ricardo Côrrea Barbosa. 12º ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 2009.

MELLO, Patrícia Campos. A Máquina do Ódio: Notas de uma Re-
pórter sobre Fake News e Violência Digital. 1º ed. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2020.

SANTOS, Fernanda Araújo Mota; OBREGÓN, Marcelo Fernando 
Quiroga. A ascensão dos partidos políticos de extrema direita na 
Europa: os possíveis reflexos desse fenômeno para União Euro-
peia. Disponível em: file:///C:/Users/ASUS%20TOUCH/Downloa-
ds/Dialnet-ElSurgimientoDeLosPartidosPoliticosDeExtremaDere-
ch-6967936.pdf. Acesso em: 30 de abr. de 2020.

SCHWARCZ, Lília Moritz. Sobre o Autoritarismo Brasileiro. 1º ed. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2019.

STANLEY, Jason. Como Funciona o Fascismo: A Política do “Nós” 
e “Eles”. Tradução Bruno Alexander. Porto Alegre: LePM, 2020.

UOL. Banca de Redações: Pós-verdade, opinião pública e demo-
cracia. Disponível em: https://educacao.uol.com.br/bancodereda-
coes/redacoes/o-peso-da-pos-verdade-na-sociedade-pos-moderna.
htm. Acesso em: 28 de abr. de 2020.

file:///C:\Users\ASUS%20TOUCH\Downloads\Dialnet-ElSurgimientoDeLosPartidosPoliticosDeExtremaDerech-6967936.pdf
file:///C:\Users\ASUS%20TOUCH\Downloads\Dialnet-ElSurgimientoDeLosPartidosPoliticosDeExtremaDerech-6967936.pdf
file:///C:\Users\ASUS%20TOUCH\Downloads\Dialnet-ElSurgimientoDeLosPartidosPoliticosDeExtremaDerech-6967936.pdf


ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

86

UOL. Por que ‘pós-verdade’ foi a palavra do ano e o que ela diz 
sobre 2016. Disponível em: https://noticias.uol.com.br/politica/
ultimas-noticias/2016/12/31/por-que-pos-verdade-foi-a-palavra-
-do-ano-e-o-que-ela-diz-sobre-2016.htm. Acesso em: 29 de abr. de 
2020.
 

https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/12/31/por-que-pos-verdade-foi-a-palavra-do-ano-e-o-que-ela-diz-sobre-2016.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/12/31/por-que-pos-verdade-foi-a-palavra-do-ano-e-o-que-ela-diz-sobre-2016.htm
https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2016/12/31/por-que-pos-verdade-foi-a-palavra-do-ano-e-o-que-ela-diz-sobre-2016.htm


CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

87

PÓS-PANDEMIA, NEOLIBE-
RALISMO E EDUCAÇÃO

 Camilo Darsie

Inicio esta reflexão argumentando que endemias, epidemias 
e pandemias nunca foram descartadas da lista de possíveis proble-
mas a serem enfrentados por diferentes populações. De tempos em 
tempos, em distintos lugares do mundo, dadas as suas condições 
sanitárias ou dinâmicas espaciais – naturais e sociais –, questões 
como flexibilidade gênica, seleção natural, resistência aos antirre-
trovirais, infecções de novos hospedeiros e perturbações ecológicas 
ocasionam mutações virais que resultam em novas doenças (DU-
ARTE, 2020). 

Desta maneira, até que sejam desenvolvidos recursos neces-
sários para o controle e diminuição dos impactos causados pelas 
enfermidades emergentes, surtos infecciosos podem atingir dife-
rentes lugares, países ou continentes causando danos de maior ou 
menor intensidades. Conforme argumentei em outro momento, cri-
ses sanitárias ocorridas no passado advertiram e instrumentaliza-
ram cientistas, governos e agências nacionais e internacionais sobre 
os riscos aos quais diversas populações estão expostas em caso de 
possíveis novas pandemias, especialmente em um mundo globali-
zado. No mesmo contexto, ações educacionais realizadas por meio 
de diferentes meios foram orientadas por especialistas e articuladas 
às políticas e princípios de educação e saúde globais como forma de 
preparar populações para ações coletivas de promoção da saúde, 
controle de riscos e enfrentamento de doenças (SOUZA, 2014, DAR-
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SIE, HILLESHEIM e WEBER, 2021).

Certamente, há uma discussão mais aprofundada sobre as di-
nâmicas que motivam tais práticas sanitárias. Contudo, neste mo-
mento, me limito a afirmar que o conjunto de argumentos acerca 
da segurança da vida, relativo ao enfrentamento de doenças, que 
anos atrás parecia exagerado, passou a ter maior sentido a partir 
do ano de 2019, quando se iniciou a crise causada pelo Coronavírus 
2 (SARS-CoV-2) e pela Covid-19. O funcionamento de um mundo 
globalizado, capitalizado, polirrítmico e desigual ajudou a criar o 
cenário favorável para tal. Para além da doença, que vem causando 
milhões de mortes pelo mundo, a crise é marcada pelos desajustes 
econômicos, políticos, sanitários, educacionais e de crenças que de-
sestabilizaram o discurso da saúde, tensionando também os cam-
pos educacional e científico.     

Diante disto, daqui para adiante, parto dos seguintes ques-
tionamentos a fim de pensar sobre a Educação neste contexto que 
passou a ser chamado de “pós-pandemia”: 1) Qual o significado da 
expressão pós-pandemia e seus possíveis efeitos educacionais? 2) O 
que podemos pensar acerca da Educação no contexto da crise? 

Adianto que meus argumentos não visam prever novas prá-
ticas, rumos ou transformações a partir do vislumbre de caminhos 
considerados mais positivos ou otimistas. Na direção oposta, penso 
em comentar o presente para promover reflexões acerca da Educa-
ção a partir de uma visão problematizadora em relação ao modo 
como temos encarado as iniquidades sociais, políticas e educacio-
nais. Para tanto, em um primeiro momento tensiono a noção de 
pós-pandemia e, após, discuto assuntos relacionados à Educação, 
enquanto campo do conhecimento, a partir do modo de vida neoli-
beral em que nos inserimos na atualidade.   
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A emergência da noção de “pós-pandemia” 

Na direção de contemplar as indagações apresentadas, discu-
to questões relacionadas ao significado e à força disto que conven-
cionou-se chamar de “pós-pandemia”. Entendo que algumas das 
respostas acerca do significado do termo poderiam ser oferecidas a 
partir de duas lógicas que considero distintas, porém complemen-
tares. 

Uma delas, que tem sido bastante popularizada, destaca a 
diminuição de índices preocupantes de infecções, adoecimento e 
internações, principalmente, após o inicio da vacinação em deter-
minadas nações e/ou regiões. Nesta direção, destaco que a partir de 
uma pesquisa rápida no site de buscas Google, em outubro de 2021, 
por meio da expressão “significado de pós-pandemia”, observei 
que as interpretações acerca do tema articulam-se a diversos cam-
pos, sendo relacionadas ao fim da crise e à necessidade de retomada 
das ações cotidianas. 

 Considerando apenas a primeira tela de resultados, destaca-
ram-se um dicionário, cujos significados sugeridos apontam para 
um período definido como o “fim do isolamento social”; um site 
de trabalhos escolares que indica uma intensa transformação nos 
modos de vida de trabalhadores e estudantes, marcada pelo uso 
de tecnologias e pelo desenvolvimento de atividades remotas; uma 
conhecida revista de negócios que indica a retomada de vagas de 
emprego nos Estados Unidos da América ao mesmo tempo em que 
projeta a tendência para o Brasil; agências de turismo que discor-
rem sobre os novos modos de viajar; uma matéria publicada por 
um famoso portal brasileiro sobre F.O.D.A (Fear of Dating Again), 
uma possível síndrome resultante do distanciamento e isolamento 
sociais que, segundo seu conteúdo sensacionalista, caracterizará o 
mundo pós-pandemia. 
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Certamente entendo que há outras fontes consideradas mais 
consistentes para discutir o tema, contudo, optei pelos resultados 
do Google, justamente por acreditar que tais matérias, sites e argu-
mentos atravessam grande parte da população por meio da busca 
por informações. A Google é uma empresa com significativa par-
ticipação no que pode ser entendido como reconfiguração da re-
alidade, especialmente por ser sinônimo de auxílio na busca por 
informações, mais destacadamente na cultura ocidental (BRITTES, 
et al., 2021). Assim, as opções apresentadas por ela, por meio dos 
resultados de buscas e anúncios disponíveis, produzem os modos 
de entender e viver a crise, já que ao mesmo tempo em que a descre-
vem, a constituem enquanto fenômeno social.

Conforme apontam estudos, “é por intermédio das imagens, 
discursos e narrativas postas em circulação por revistas, jornais, pu-
blicidades etc., que aprendemos a ser sujeitos de um certo tipo e 
é por meio da produção e circulação dessas representações que as 
pedagogias culturais operam” (COSTA; ANDRADE, 2015, p. 852). 
Desta maneira, aquilo que artefatos culturais fazem circular sobre a 
pandemia tem delineado o que entendemos, pensamos e falamos, 
por exemplo, sobre a doença, sobre os efeitos e sobre as consequên-
cias da pandemia e, ainda, sobre o esgotamento das preocupações 
acerca dela. Tais artefatos instituem tudo o que entendemos a partir 
da expressão “pós-pandemia”, pois trata-se de um conhecimento 
que emerge dos jogos de forças entre diversos valores morais e cul-
turais. 

É claro que existem dados e materialidades que sustentam 
tais argumentos, mas destaco as práticas de subjetivação por meio 
dos agenciamentos promovidos por ferramentas midiáticas que 
orientam sujeitos no que se refere à interpretação de tais evidên-
cias. Silva e Araújo (2020, p. 10), ao discutirem o racismo estrutural, 
apontam para o que chamam de “agência algorítmica”. Os autores 
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destacam que o poder de agenciamento dos algoritmos ocorre por 
meio de uma imensa rede de humanos e máquinas que estabelece 
“uma série de tendências mais ou menos explícitas [...] que refor-
çam ou replicam discriminações e opressões”. No que se refere à 
ideia de pós-pandemia, não é diferente. São as verdades, mentiras, 
opiniões e diversas discussões sobre a temática que ao serem publi-
cadas, postadas, compartilhadas, curtidas e comentadas têm pro-
duzido os modos de compreendê-la e os conflitos e desafios ligados 
ao seu manejo.  

Neste contexto, tendo em vista que vivemos em mundo guia-
do pelas relações políticas e financeiras, a ideia de pós-pandemia 
também emerge como uma construção econômica que se articula à 
cultura. Não significa dizer que os argumentos acerca da retomada 
de atividades sejam perversos, mas, para além disso, que são elabo-
rados no interior de uma rede de poder que direciona os modos de 
enfrentar e/ou conviver com a doença, tornando as decisões indivi-
duais e coletivas menos dispendiosas. 

Na perspectiva em que se insere o argumento que apresento, 
nada escapa da ordem do discurso, ou seja, não há saberes que não 
sejam produzidos em uma dada rede de verdades. Assim, a noção 
de que o pós-pandemia é garantido pelas vacinas e pela diminuição 
dos casos de infecções e internações não se desvincula de outras 
narrativas que promovem o retorno àquilo que passou a ser chama-
do de “normalidade”.

Os enunciados e práticas emergentes nos campos da Educa-
ção, Medicina, Turismo, Negócios, entre outros são conduzidos por 
sujeitos que os produzem e os replicam a partir da subordinação 
aos objetivos do crescimento macroeconômico, a tal ponto que o 
próprio bem-estar individual e coletivo é sacrificado por propósitos 
considerados maiores. Destaca-se o Homo Oeconomicus – o sujeito 
do neoliberalismo – cujas escolhas baseiam-se nos seus próprios 
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interesses de produtividade. Tal sujeito serve de sustentação para 
a governamentalidade que molda a racionalidade em um contexto 
neoliberal (FOUCAULT, 2008; BROWN, 2015). É nessa dimensão, 
que a ideia de pós-pandemia, por meio daquilo que se fala sobre ela, 
nos convence de que os piores efeitos e/ou prejuízos ficaram para 
trás ou que devem ser deixados de lado com certa urgência. 

São argumentos sobre a necessidade de socialização entre pes-
soas, saúde mental, sofrimento psíquico, planejamento financeiro, 
por exemplo, que articulados ao viés econômico buscam encerrar as 
preocupações com a doença ou, ao menos, as normas de etiqueta e 
segurança que envolvem o distanciamento social. “É preciso que os 
sujeitos circulem e convivam uns com os outros para que a econo-
mia continue girando!” Neste sentido, o pós-pandemia seria apenas 
um momento – uma marcação cronológica – no qual a doença já foi 
superada.

A outra forma de compreender o significado de pós-pande-
mia refere-se ao enfrentamento da doença, desde sua emergência, 
marcada por estratégias de cunho científico, biológico e humanitá-
rio globalmente organizadas que destacaram as iniquidades sociais 
em diferentes escalas. Podemos pensar nos avanços, cooperações, 
competições e negligências que oportunizaram o desenvolvimento 
de tratamentos, equipamentos e distribuição de vacinas a partir de 
uma “grande força de trabalho” realizada entre pesquisadores, pro-
fissionais de diversos campos do saber e sociedades de diferentes 
lugares do mundo, bem como acordos internacionais de responsa-
bilização e auxílio a países necessitados. 

Destaco que a empreitada, assim como referido anteriormen-
te, foi – e é – moldada, também, pela lógica do Homo Oeconomicus, 
contudo, por meio de forças que convencionamos chamar de “hu-
manitárias”.  Me arrisco a argumentar que o jogo de poderes que 
produziu a lógica de solidariedade, a qual movimentou os primei-
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ros meses da doença, não considerava, contudo, o prolongamento 
da crise. Conforme a economia, as relações diplomáticas e as políti-
cas internas de diferentes nações passaram a ser colocadas em risco, 
novas tramas discursivas trataram de modificar as preocupações 
acerca da crise, mudando os rumos da pós-pandemia. 

Ao acreditarmos que as sociedades (re)estabeleceriam a rele-
vância da empatia, da colaboração e da equidade nos iludimos, es-
pecialmente no Brasil. A lógica neoliberal que nos molda enquanto 
sujeitos produtivos e independentes acirrou posturas favoráveis a 
aniquilação das vidas de alguns em favor das vidas de outros, por 
meio de uma complexa dinâmica entre estratégias biopolíticas e ne-
cropolíticas. 

Tais estratégias desenvolvem-se articuladas enquanto se des-
dobra a pandemia de Covid-19.  Elas são compostas pelos índices 
que envolvem as dificuldades decorrentes da crise e os números 
que compõem as preocupações econômicas. Consequentemente, 
forçaram a gradativa retomada de atividades produtivas e comer-
ciais – necessárias, porém desiguais – e o aumento dos casos de in-
feções enquanto fortalecia-se a ideia de autogestão dos cuidados 
para o controle da doença. Estipulou-se que cada sujeito cidadão é 
responsável pelo seu adoecimento/saúde bem como pelo seu empo-
brecimento/enriquecimento, de acordo com as escolhas feitas acerca 
dos modos de enfrentar a pandemia (DARSIE, 2020).  

É esta lógica de vida pautada, protegida e oportunizada (bio-
política) pela possível morte de alguns (necropolítica), mesmo que 
não reconhecida clara e facilmente, que fez emergir a sensação de 
finalização da doença. Conforme destacado anteriormente, as ações 
coletivas de fortalecimento de populações e comunidades vulnerá-
veis ditou os rumos da crise, inicialmente. Há anos não vivenciáva-
mos envolvimento tão grande de diversos setores, grupos e sujeitos 
com comunidades carentes, porém, após alguns meses, foi a meri-
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tocracia que voltou a ditar as regras. Foi necessário, neste contexto, 
fortalecer a invisibilidade dos mortos, problematizar os medos e 
apreensões de trabalhadores, minimizar alguns riscos e maximizar 
outros para que o sujeito neoliberal tenha retomado as práticas de 
trabalho e produção, em um momento “pós-pandêmico”. Enfim, 
vida e morte articuladas para que a pandemia finalmente tenha 
“acabado”.   

O pós-pandemia, portanto, a partir deste argumento, não diz 
respeito a um momento que representa o fim da crise ou da doen-
ça. É um modo de ser e de estar no mundo – no interior da crise – 
que lida com a vida e a morte enquanto peças de um mesmo jogo, 
no qual alguns vencem e outros perdem ao mesmo tempo em que 
vendam os olhos para não enxergarem uma pandemia que não se 
encerrou. 

Neste jogo, por exemplo, ignoram-se os continentes, os paí-
ses, as regiões e as pessoas – algumas muito próximas – que ainda 
não podem contar com medidas de segurança adequadas ou trata-
mentos e cuidados quando necessário. Para além disso, ignoram-se 
as dificuldades econômicas e os altos índices de pobreza que têm 
tornado a doença mais arriscada para alguns e mais vantajosa para 
outros. O pós-pandemia não significa um fim, mas uma maquinaria 
na qual ainda estamos inseridos, fazendo-a funcionar.  

 

A educação no contexto da crise

Não é difícil encontrar, especialmente a partir do momento 
da retomada das atividades educacionais, novos e velhos comuni-
cadores que destacam as “grandes transformações e oportunidades 
do pós-pandemia” – uma noção de fim da crise e de oportunidade 
emergente que se enquadra na discussão anterior. 

Neste contexto, as redes sociais, os canais midiáticos e diver-
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sas outras tecnologias aproximaram, distraíram e, em alguns casos, 
salvaram muitas pessoas da solidão durante as fases de isolamento 
e distanciamento sociais. A possibilidade de formação, capacitação 
e entretenimento por meio de diferentes mídias, com custo relati-
vamente baixo, conforto e segurança foi uma das características do 
modo de estar no mundo pós-pandemia, mesmo que temporária, 
visto que foi importante estabelecer seu fim para estimular o retor-
no de atividades presenciais. 

Certamente, muitas ideias interessantes ganharam visibilida-
de e servirão de sustentação para novas reflexões, porém tornou-se 
relevante – uma verdadeira habilidade técnica – compreender que 
muitos argumentos foram produzidos de longe, em outros campos 
e práticas, a partir de vivências limitadas que, muitas vezes, mais 
atrapalham do que ajudam as discussões sobre Educação. Conven-
cionou-se, por meio de tantos comunicadores, a se acreditar, popu-
larmente, que a Educação é um campo formado por meio de opi-
niões individuais, de diferentes cientistas, profissionais, políticos 
e influenciadores que fazem propostas sem sequer conhecerem o 
dia-a-dia e as dinâmicas que envolvem professores, estudantes e 
demais sujeitos da Educação. 

Destaco, neste caso, que os argumentos mais comuns, pro-
feridos por quem toma a Educação enquanto lugar de visitação, 
buscam atacar, por meio de seus “contrapontos”, temas de grande 
relevância educacional, que por anos têm sido investigados, proble-
matizados e transformados por profissionais da área – por exemplo, 
questões acerca de gênero, raça, sexualidade e direitos humanos. 
Esta é uma das importantes questões a serem atentadas no mundo 
pós-pandemia. 

A partir de uma combinação entre tensões ideológico-polí-
ticas, crenças acerca dos saberes educacionais e lógica econômica 
muitos “especialistas” se colocaram a disposição da área de modo 
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irresponsável. O pós-pandemia, a partir do engajamento dos sujei-
tos neoliberais fez emergir ou intensificar ares de enfrentamento, de 
inovação, de aproveitamento de oportunidades e de transformação 
em meio ao caos causado por velhas desigualdades sociais que en-
volvem a Educação, tanto no mundo quanto no Brasil. 

Diante disto, destaco que o campo da Educação precisa ser to-
mado para discussão com responsabilidade e por profissionais que 
o estudam profundamente e o vivem de forma intensa. Não são jul-
gamentos morais ou valores individuais, amadores, capazes de re-
solver os desafios enfrentados por estudantes, professores e pesqui-
sadores da área, pois as dificuldades são mais profundas. Segundo 
apresentado pela Unesco (2020), mais de 1,5 bilhão de estudantes 
foram prejudicados pela pandemia em todo o mundo. O Relatório 
de Monitoramento Global da Educação (UNESCO, 2020) indica que 
mais de 40% dos países mais pobres não puderam apoiar seus estu-
dantes durante a pandemia. No caso do Brasil o número de crianças 
e adolescentes sem acesso a práticas educacionais saltou de 1,1 mi-
lhão, em 2019, para 5,1 milhões em 2020 (UNICEF-CENPEC, 2021). 
Ainda, a pandemia aprofundou a desigualdade social, aumentando 
a quantidade de pessoas em situação de extrema pobreza. Em mar-
ço de 2020, início da crise no Brasil, havia cerca de 13,5 milhões de 
pessoas nessa condição. Um ano depois, registrou-se um aumento 
de 5,8%, equivalente a 784 mil brasileiros. (DIEESE, 2021)

Tais dados indicam, claramente, que as narrativas otimis-
tas sobre os rumos da Educação no pós-pandemia não dão conta 
das realidades vividas por grande parte dos estudantes e, portan-
to, direcionam-se apenas a um recorte do sistema educacional que 
abrange uma pequena porção de brasileiros. Penso que esta questão 
tem nos convocado a minimizar as iniquidades que constituem a 
educação brasileira, porém negligenciamos tal chamado enquanto 
apoiamos ideias “inovadoras”, direcionadas a poucos, como forma 



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

97

de sermos “mais otimistas”.  

É claro que devemos pensar na importância das inovações e 
transformações, já que esta é uma prática fundamental em qualquer 
território teórico, contudo defendo fortemente a necessidade de se 
estranhar – e aniquilar – as desigualdades que dividem as políticas 
públicas de educação e os serviços oferecidos por meio do setor pri-
vado. 

Frequentemente, no Brasil, a distinção entre Educação Públi-
ca e Educação Privada acentua o abismo entre as condições e recur-
sos disponíveis para diferentes estudantes, tornando mais confor-
táveis – e otimistas – as discussões associadas aos contextos educa-
cionais privados. São estes ambientes e seus sujeitos que passam a 
servir de modelo educacional, em diferentes níveis, especialmente 
pelos maiores índices de pontuação em testes e ocupação de vagas 
almejas popularmente que são associados a ele. Partindo do que 
foi dito sobre o Homo Oeconomicus, o jogo de poder econômico sub-
jetiva sujeitos nesta direção e faz com que tanto as escolas quanto 
as universidades fortaleçam a distinção entre os serviços estatais e 
não estatais, mesmo quando procuram resolver problemas da atu-
alidade e promover o empoderamento de grupos em situação de 
vulnerabilidade ou desvantagem social. 

Por meio deste apontamento pretendo destacar o fato de que 
não raro temos investido em saberes que individualizam a vida e 
promovem a ideia de meritocracia, por meio de nossas práticas di-
dáticas. Se observarmos estratégias estatais como a Base Nacional 
Comum Curricular, por meio do seu eixo de Empreendedorismo ou 
a inserção da Educação Financeira nas escolas, podemos compreen-
der como a lógica econômica – do neoliberalismo – passou a fazer 
parte da Educação Básica. 

A necessidade de tensionamento que pretendo destacar, não 
diz respeito à importância destes temas, mas aos modos como fo-
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ram produzidos, por meio de enunciados e práticas que os torna-
ram parte relevante das formações básica e superior. Foi significa-
da e oficializada a lógica do mercado no contexto educacional e, 
provavelmente, nem percebemos que nós, professores, auxiliamos 
tal movimento. Assim, minha principal provocação diz respeito ao 
fato de a Educação ter, de certo modo, em muitos casos, esquecido 
o coletivo enquanto promovia o individualismo.

 Na busca por soluções para os problemas do nosso tempo, 
valores como empatia, solidariedade, coletividade foram confun-
didos com posicionamentos político-ideológicos e substituídos por 
ideais relacionados aos índices de crescimento pessoal, à superação 
de limites individuais e à produção de renda por meio de estudo e 
aplicação econômica. As soluções para os problemas coletivos pas-
saram a ser pensadas por meio ações e esforços individuais que, nos 
dias de hoje, parecem mais eficazes, rápidas e de fácil aplicação. 

Não pretendo culpar determinadas pessoas ou instituições 
por tais acontecimentos, pois conformaram-se (conformamo-nos) 
em rede, a partir de relações complexas de poder. Porém, espe-
ranço, lanço mão do tema com o intuito de reativar discussões que 
compreendam valores outrora considerados indispensáveis para as 
sociedades democráticas. 

Encerramento

Conforme anunciei na Introdução, minha intenção foi refle-
tir sobre o significado da expressão pós-pandemia, seus possíveis 
efeitos educacionais e sobre a Educação no contexto da crise em que 
estamos inserimos.  

De maneira reduzida, retomo que o pós-pandemia, conforme 
entendo, é um modo de vida emergente da disputa entre as estra-
tégias biopolíticas e necropolíticas. A partir dele, passamos a fazer 
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parte de um jogo de poderes que promove a vida ao mesmo tempo 
que a descarta, sem que possamos – ao menos por muito tempo – 
sentir culpa pelas vidas que deixamos escapar. 

No pós-pandemia, o ethos neoliberal nos conduz à produção 
de recursos e à reprodução de uma lógica de produtividade, nos 
limitando a pensar por uma perspectiva individualizante e compe-
titiva, mesmo que tenha indicado movimentos diferentes no início 
da crise. Neste modo de vida, emergente dos desdobramentos da 
Covid-19, talvez tenhamos perdido a oportunidade de pensarmos 
nas vidas coletivamente e passamos a cuidar de nossas próprias sor-
tes, individualmente. 

No que diz respeito à Educação, o pós-pandemia intensificou 
– e aumentou a exposição – as iniquidades de acesso a recursos pe-
dagógicos, tanto no Brasil quanto no mundo. Neste cenário, as dife-
renças existentes entre instituições públicas e privadas se tornaram 
mais evidentes, pois ao mesmo tempo em que uma pequena parte 
da população encontrou oportunidades de crescimento e transfor-
mação – otimistas – outra grande parcela enfrentou limitações origi-
nadas nas ainda precárias condições de vida e escolares.  
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EDUCAÇÃO E BARBÁRIE: 
REFLEXÕES A PARTIR DE 

THEODOR ADORNO

Francisco Fianco

Adorno em particular, e a teoria crítica da escola de Frank-
furt em geral, identificaram na sociedade contemporânea o que eles 
chamaram de ‘mundo administrado’, ou seja, uma organização so-
cial e ideológica que não precisa mais se justificar, pois eliminou de 
uma vez por todas a possibilidade de critica através de um processo 
de embrutecimento da subjetividade humana operado através, prin-
cipalmente, dos meios de comunicação em massa. A vida humana, 
nesse contexto, segue sendo explorada como mercado consumidor 
e permanece artificializada. Adorno aborda esse processo em diver-
sos aspectos na obra Minima Moralia, “uma fascinante coleção de 
aforismos e fragmentos que abordam, de modo entrelaçado, temas 
da ética, da cultura, da sociedade, do conhecimento, da psicologia e, 
naturalmente, da estética” (DUARTE, 2003, p. 102). O subtítulo da 
obra, “Reflexões a partir da vida danificada”, não deixa dúvidas a 
respeito do caráter ao mesmo tempo intimista da escrita e do forte 
espectro crítico ao mundo administrado que vem a danificar esta 
vida tão frágil. 

Mas é principalmente nos textos Educação após Auschwitz e 
Educação e Emancipação que ele irá propor uma alternativa para 
essa realidade, a construção de uma consciência e de uma subjetivi-
dade críticas, aptas a se oporem a tal processo de embrutecimento 
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das relações e empobrecimento da vida, um processo que passa, 
inegavelmente, pela educação. Escrito nitidamente sob o impacto 
das barbárie que eclodiu de dentro da civilização durante a Segun-
da Guerra Mundial, com seus assassinatos, perseguições, extermí-
nios, genocídios, como se o próprio fato da guerra não fosse sufi-
ciente, estes textos, ambos presentes na coletânea de textos que leva 
o nome do segundo dentre eles que citamos acima, argumentam 
conjuntamente a fim de reforçar a importância da educação crítica 
para prevenir novos flagelos para a humanidade no futuro.

Desde as reflexões de Adorno está posta em cena uma filo-
sofia após Auschwitz que vive sob o paradoxo da impossibi-
lidade de uma filosofia-após-Auschwitz e que impõe catego-
ricamente o fardo pesado de uma autocrítica. [...] Em poucas 
palavras: se Auschwitz é obra da cultura e da barbárie, haverá 
ainda alguma diferença entre elas? (TIBURI, 2003, p. 123).

Ao afirmar que a finalidade maior da educação é garantir 
que os horrores dos campos de concentração não se repitam, Ador-
no coloca a educação como o canal adequado de ação e de transfor-
mação do mundo dentro dos parâmetros da teoria crítica, de manei-
ra que só ela possa construir um novo modelo de ser humano, uma 
nova sociedade e com ela um novo mundo. 

Utilizando alguns parágrafos de Minima Moralia, pretende-
mos caracterizar, inicialmente, o fenômeno da racionalização ins-
trumental em diversos aspectos da existência humana, desde as 
relações pessoais quanto as manifestações artísticas e o lazer. Essa 
tendência, marcadamente racionalista e presente na nossa socieda-
de consumista e tecnológica, corresponde ao que foi denominado 
por Adorno como o “mundo administrado”, ou seja, uma estrutu-
ra social e econômica, com reflexos diretos sobre a subjetividade 
humana, que se sedimenta através dos meios de comunicação em 
massa e ocasiona um esvaziamento da subjetividade humana e um 
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enfraquecimento da capacidade crítica, culminando em uma cultu-
ra na qual a ideologia prescinde de conteúdo afirmativo, pois nunca 
será questionada. O sucesso dessa ideologia reside em sua capaci-
dade de penetração psicológica, ou seja, técnicas como a assimila-
ção através da repetição e a associação de determinados valores e 
ideias a produtos específicos. Num segundo momento, traremos as 
reflexões de Adorno sobre a educação, concentrando-nos especifi-
camente no texto Educação após Auschwitz, presente na coletânea de 
textos Educação e Emancipação, apontando a educação como o ca-
minho através do qual se pode evitar que a barbárie da extrema 
racionalidade, neste caso exemplificada pelo genocídio dos campos 
de concentração, possa novamente acontecer. 

A sociedade contemporânea enquanto “mundo administrado”

Se até mesmo os valores morais correspondem a critérios 
mercantis das aglomerações humanas nascentes, seria ingenuidade 
imaginar, em uma sociedade de pleno consumo como a vivida por 
nós, que a arte se conservasse completamente à parte de qualquer 
aspecto do mecanismo social de produção e absorção de mercado-
rias. 

Que as obras de arte, como outrora os cântaros e as estatuetas, 
sejam postas à venda no mercado não constitui um abuso, 
mas a simples consequência de sua participação nas relações 
de produção. Uma arte perfeitamente anideológica não é pos-
sível. (ADORNO, 1982, p. 265).

Mas essa realidade, ao mesmo tempo em que não significa 
uma capitulação do espírito frente ao assédio da realidade social do 
capitalismo tardio, também não quer postular o ostracismo da arte 
em relação aos elementos que lhe são externos. 
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Nenhuma teoria escapa já ao mercado: cada uma delas é pos-
ta à venda como possível entre as diversas opiniões que se fa-
zem competentes; todas são expostas para que elejamos entre 
elas; todas são devoradas. (ADORNO, 1992, p. 13).

O imperativo dessa sociedade de consumo, de que ninguém 
desperdice seu tempo em alguma atividade que não seja de pro-
dução de algum bem ou de consumo de algum outro, transforma 
em pecado e culpa, em crise de consciência o ócio, o tempo livre 
passado na doce e demorada convivência com as pessoas, desvalori-
zando o diálogo, ridicularizando a leitura bem como qualquer tipo 
de inclinação intelectual. 

Mesmo nas menores comunidades o nível é determinado pelo 
mais subalterno de seus membros. Quem numa conversação 
fala acima da cabeça de uma única pessoa que seja demonstra 
falta de tato. Por amor à humanidade, a conversa limita-se ao 
que é mais óbvio, estúpido e banal, bastando para isso que 
um único humano esteja presente. [...] A debilidade intelectu-
al, estabelecida como princípio universal, aparece como força 
de viver. (ADORNO, 1995, p. 161).

A estupidificação massiva da humanidade transforma a eru-
dição em sinal de arrogância ao mesmo tempo em que desvaloriza 
a cultura. Enquanto a intelectualidade, por ser um traço de caráter 
não aproveitável pelo processo mecânico que domina todos os as-
pectos da sociedade de consumo, vai sendo substituída pela igno-
rância desinibida, os conteúdos de dominação ideológica ganham 
mais capacidade de penetração em subjetividades acríticas, poten-
cializando assim sua eficácia. 

A indústria cultural modela-se pela regressão mimética, pela 
manipulação de impulsos de imitação recalcados. Para isso 
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ela se serve do método de antecipar a imitação dela mesma 
pelo espectador e de fazer aparecer como já subsistente o as-
sentimento que ela pretende suscitar. [...] O que ela produz 
não é um estímulo, mas um modelo para maneiras de reagir a 
estímulos inexistentes. (ADORNO, 1995, p. 176).

E esse empobrecimento não é privilégio das classes domi-
nadas, pois mesmo a elite da sociedade, se possui qualquer refi-
namento, não o adquiriu em função de outra coisa que seu cará-
ter de obrigatoriedade enquanto privilégio. Seus membros estão 
tão subjugados à racionalidade dos princípios econômicos quanto 
qualquer outra camada da população, e nada é exercitado sem que 
tenha uma utilidade no placo de frivolidades propiciado pela sua 
situação privilegiada de abundância de bens materiais. 

Para a grande burguesia, a cultura transforma-se em um ele-
mento de ostentação. Ser inteligente ou culto faz parte das 
qualidades que o tornam interessante para ser convidado ou 
dele fazem um bom partido, assim como saber montar, amar 
a natureza, ter charme ou vestir um fraque impecável. Do co-
nhecimento não tem curiosidade alguma. (ADORNO, 1995, 
p. 164).

Na sociedade frenética da pressa, do consumo e do prazer 
imediato, a laboriosa e lenta atividade intelectual carece totalmente 
de prestígio e sua defesa beira o ridículo. Adorno imputa a essa 
lógica a transformação do tempo livre em tédio, ou seja, em um sen-
timento desconfortável de vazio que acomete aqueles que não estão 
incessantemente desempenhando alguma atividade frenética e pro-
dutiva, e demonstra como tal sentimento se opõe antiteticamente ao 
trabalho alienado, fazendo crer aos operários que eles apenas são 
seres humanos dignos enquanto estiverem engajados no processo 
de produção e consumo.
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O tédio existe em função da vida sob a coação do trabalho 
e sob a rigorosa divisão do trabalho. Não teria que existir. 
Sempre que a conduta no tempo livre é verdadeiramente au-
tônoma, determinada pelas próprias pessoas enquanto seres 
livres, é difícil que se instale o tédio; tampouco ali onde elas 
perseguem seu anseio de felicidade, ou onde sua atividade no 
tempo livre é racional em si mesma, como algo em si pleno de 
sentido. [...] Se as pessoas pudessem decidir sobre si mesmas 
e sobre suas vidas, se não estivessem encerradas no sempre-
-igual, então não se entediariam. (ADORNO, 1997, p. 76).

Assim, as atividades de lazer, as ocupações ao tempo livre 
socialmente aceitas e valorizadas são apenas um prolongamento da 
mesma imposição da não-liberdade que acomete os homens duran-
te suas horas de servidão e trabalho. As pausas possíveis, os do-
mingos modorrentos, são sentidos como uma experiência negativa, 
pois nada que aconteça neles, e quase sempre é mesmo o nada o que 
neles acontece, faz esquecer que tal pausa é ilusão, que os dias que 
virão serão exatamente iguais aos que passaram, que a promessa de 
liberdade desse dia não passou de uma mentira enganadora com 
função nenhuma além de lhe permitir suportar mais uma semana. 

Quem vê o tempo se estender como uma tortura fica espe-
rando em vão, decepcionado com o que não se realizou, com 
o fato de que o amanhã seguirá sendo como ontem. O tédio, 
porém, de quem não precisa trabalhar não é muito diferente. 
A sociedade como totalidade inflige aos detentores do poder 
a mesma sorte que esses infligem aos outros, e o que a esses 
não é permitido, aqueles dificilmente se permitem a si mes-
mos. (ADORNO, 1995, p. 154).

O que agora se chama de tempo livre anteriormente era cha-
mado ócio, com uma conotação de privilégio dos que vivem sem 
a necessidade do trabalho, o que o coloca qualitativamente acima 
daquele, hoje se liga diretamente ao seu oposto, o tempo não-livre, 
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ou seja, tempo escravizado. “O tempo livre é acorrentado ao seu 
oposto.” (ADORNO, 1997, p. 70). Mas como ele depende da situ-
ação geral da sociedade, não tem a chance de ser um espaço de li-
berdade, pois aquela, juntamente com seu cabedal de necessidades 
secundárias, exerce sobre as pessoas um fascínio e uma dominação 
que não deixa a suas vidas nenhum espaço de real liberdade, o que 
torna a própria expressão tempo-livre um escárnio. 

Tão plenamente a ideia da dignidade humana está atrelada 
às atividades de produção e consumo que mesmo os que criaram tal 
ideologia como forma de disciplinar seus subalternos se vêem, fren-
te à despersonalização da dominação no seio do capitalismo tardio, 
subjugados por ela, evidenciando “uma estrutura hierárquica opa-
ca, na qual ninguém – nem mesmo os que se encontram no topo – 
pode sentir-se seguro: é a democratização da ameaça” (ADORNO, 
1995, p. 170). Por outro lado, a saciedade geral alcançável pelos mé-
todos de produção uma vez não verificada impede que os respon-
sáveis por tal lacuna se permitam um verdadeiro ócio sem culpa. 
Assim, as classes dominantes se auto-acusam, e sua consciência cul-
pada cria sociedades beneficentes, campanhas de solidariedade que 
ajudem a reforçar a boa imagem dos astros participantes, projetos 
sociais dedutíveis do imposto de renda. Ou então tranquilizam-se 
com o discurso que brota automaticamente como defesa da boca de 
todo capitalista, que afirma sempre que está em uma boa posição 
não porque soube explorar sistematicamente os menos favorecidos 
em um sistema de concorrência desigual, e sim porque sempre tra-
balhou muito para merecer suas vantagens. 

Quem é rico ou fica rico percebe a si mesmo como alguém 
que realiza ‘com suas próprias forças’, como Eu, o que quer o 
espírito objetivo, a predestinação verdadeiramente irracional 
de uma sociedade que se mantém coesa através de uma desi-
gualdade econômica brutal. (ADORNO, 1995, p. 163).
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A falta de humanidade nas relações pessoais obriga que até 
mesmo os bons sentimentos, como a solidariedade, sejam institu-
cionalizados. Se as campanhas humanitárias não estiverem organi-
zadas em um calendário, ninguém parece se lembrar de ajudar os 
que necessitam. Vemos a alteridade se esvair em nossa sociedade 
frente à negligência que lhe prestamos, onde até mesmo a caridade 
vai sendo institucionalizada como obrigação social ao invés de ser 
uma ação ética e espontânea, que nosso autor chamará de “charity, 
a beneficência administrada que, como um adesivo, tapa planejada-
mente as feridas expostas da sociedade”. (ADORNO, 1995, p. 35).

 
Quando alguém lá em cima realmente se entedia, isso não 
decorre de um excesso de felicidade, e sim do fato de que essa 
está marcada pela infelicidade geral; (...) Ninguém que lucre 
com o sistema do lucro é capaz de aí existir sem ignomínia, 
e essa deforma até mesmo o menos deformado dos prazeres, 
(...). (ADORNO, 1995, p. 154)

O domínio quase inabalável de tal estrutura em todos os 
aspectos da vida humana requer uma crítica que lhe faça justiça, 
ou seja, tão abrangente e bem arquitetada quanto sua adversária. 
Mesmo levando em consideração os parcos recursos de que dispõe 
qualquer oposição intelectual a um mecanismo opressor tão difun-
dido como a cultura de massas e toda a estrutura social de explo-
ração e dominação que ela ideologicamente sustenta, é necessário 
ainda e sempre lembrar que, apesar do que é comumente alardeado 
pelas várias formas de ideologia que fundamentam o mundo admi-
nistrado e ocasionam a vida fragmentada, ter acontecido não é jus-
tificativa suficiente para um fato absurdo como qualquer maneira 
de manifestação da barbárie racionalista do mundo administrado 
perdure ou se repita. 
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A crítica a tendências da sociedade atual sofre automatica-
mente a objeção – antes mesmo de ter sido expressa por com-
pleto – de que as coisas sempre foram assim. (...) obedece-se 
àquilo que as filosofias de todos os matizes trombetearam nos 
ouvidos dos homens: que tudo o que tem ao seu lado o peso 
persistente da existência provou por isso mesmo ter razão. 
(ADORNO, 1995, p. 204).

A Educação como possibilidade de superação

A esperança de Nietzsche quanto ao caráter libertador do 
pensamento ocasionado pelo fim da metafísica, em sua obra tão 
bem ilustrada pelo episódio da morte de Deus, que poderia abrir 
caminho aos espíritos livres, aos livres pensadores, se desfaz jun-
tamente com a esperança de Benjamin de que a reprodutibilidade 
das obras de arte poderia democratizar a cultura. O que se verifica 
é a democratização da estupidificação, da qual a indústria cultural 
detém o monopólio que, ao deixar desvelar sua estrutura, revela 
que ela não é outra coisa senão a padronização, a comercialização, 
que retira da arte seu caráter de obra e atribui-lhe o de mercadoria.

Assim, o que se poderia esperar de uma democratização 
das obras de arte ou da cultura em geral, que seria um aumento 
na capacidade cultural da população inteira, ou na maioria da po-
pulação, contrapondo-se à cultura como um privilégio de algumas 
elites, não acontece efetivamente. O que acontece é uma estupidifi-
cação da sociedade como um todo disfarçada de esclarecimento, ge-
rando no máximo, através da dominação das instâncias subjetivas 
dos indivíduos, a produção do que Adorno vai chamar de semicul-
tura, ou seja, a formação intelectual parcial de uma grossa camada 
da população que não tem, a partir de tal formação, a capacidade 
crítica e intelectual de pensar de forma independente e que se torna, 
por fim, presa fácil de um esquema social veiculado pela ideologia 
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da indústria cultural (DUARTE, 2001, p. 441-457). Dessa maneira, a 
pretensa liberdade de pensamento e de manifestação cultural serve 
como justificativa para a estupidificação crescente e se torna o sím-
bolo da falsa emancipação do sujeito. (ADORNO, 1970, p. 15).

A despeito de nunca na história da humanidade existir tan-
tos meios de acesso aos bens culturais, a capacidade para processar 
inteligentemente estes bens culturais e seus respectivos conteúdos 
sofre gradual e progressivo enfraquecimento. Isso é provocado por 
uma crise nos meios de formação cultural, que por sua vez é o in-
dício de uma crise mais ampla dentro da própria cultura. E tal crise 
é exemplificada pelo fato de que um relativo nível cultural não im-
pede as pessoas de compactuarem com a barbárie, de maneira que 
cultura, no sentido de acúmulo de conhecimento, não é pressuposto 
de autonomia intelectual ou capacidade crítica. 

Nesse sentido, a cultura não pode ser “santificada”, ou seja, 
sua simples existência não seria garantia suficiente de uma socieda-
de racional. Pelo contrário, a própria crença ingênua nessa possibi-
lidade já configura por si só um indício de semicultura, pois conhe-
cimentos sem reflexão não transformam os sujeitos da mesma ma-
neira que nível cultural sem modificação social não transformaria 
a vida das pessoas das classes mais populares, que padecem dessa 
semicultura através dos meios de comunicação de massa que dão 
ao povo não cultura no sentido tradicional, e sim apenas o suficien-
te para que esse sirva de mão de obra, como através da educação 
técnica para desempenhar determinada função, ou para hegemoni-
zar o pensamento, como através da televisão. 

A instrução técnica, amplamente distribuída para a popula-
ção mediante os interesses das classes dominantes desde o séc. XIX, 
não tem como finalidade o desenvolvimento cultural de seus recep-
tores, e sim a sua maior empregabilidade como mão-de-obra. Isso 
não apenas destrói a capacidade crítica subjetiva como sedimenta 
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a ideia de que a cultura humanística, no sentido tradicional, é algo 
que cria obstáculos ao progresso da humanidade, ou seja, gera o 
menosprezo da cultura em seu sentido mais originário para trans-
formar a capacidade intelectual humana apenas em capacidade de 
dominação racional e técnica da natureza. A semicultura, o excesso 
de informação recebida passivamente, substitui o verdadeiro escla-
recimento, a construção de um espírito crítico. (DUARTE, 2003, p. 
93).

E a própria cultura não pode ser encarada meramente en-
quanto mascaramento do inaceitável na presente estrutura da nossa 
sociedade, pois assim ela desempenha um papel precioso para o 
mantenimento do estado em que se encontra a civilização, trans-
formando-se, essa cultura que poderia produzir um esclarecimento 
e uma nova aurora para a humanidade, em ideologia a serviço das 
classes dominantes e da exploração econômica das atuais condições 
da existência.

Entre os temas da crítica da cultura, o da mentira é de longa 
data central: que a cultura simula uma sociedade digna do 
homem, que não existe; que ela encobre as condições mate-
riais sobre as quais se ergue tudo o que é humano; e que ela 
serve, com seu consolo e apaziguamento, para manter viva a 
má determinação econômica da existência. Essa é a concep-
ção de cultura como ideologia, tal como a possuem em co-
mum, à primeira vista, a doutrina burguesa do poder e seus 
adversários, Nietzsche e Marx. (ADORNO, 1995, p. 36).

A cultura, a arte, a filosofia, se encaradas como as mais su-
blimes das capacidades humanas, são a única esperança de reden-
ção do mundo a partir do atual estado de coisas. Desistir disso é 
entregar o futuro da humanidade ao domínio da técnica e todas as 
consequentes decorrências da racionalidade ensandecida e da ins-
trumentalização de todos os aspectos da existência. Assim como a 
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beleza é promessa de felicidade, mais do que algo dado, a cultura 
deve ser encarada sempre como uma promessa de continuidade, 
como uma derradeira esperança. “O fato de que a cultura tenha 
fracassado até os dias de hoje não é uma justificativa para que se 
fomente o seu fracasso, (...).” (ADORNO, 1995, p. 37). E a educação 
é o caminho apontado por Adorno para que a barbárie não retorne 
ao mundo.

 
A exigência de que Auschwitz não se repita é primordial em 
educação. Ela precede tanto a qualquer outra, que acredito 
não deva nem precise justificá-la. Não consigo entender por 
que se tem tratado tão pouco disso até hoje. Justificá-la teria 
algo de monstruoso ante a monstruosidade do que ocorreu. 
(...) Qualquer debate sobre ideais de educação é vão e indife-
rente em comparação com este: que Auschwitz não se repita. 
Aquilo foi a barbárie, à qual toda educação se opõe. Fala-se 
de iminente recaída na barbárie. Mas ela não é iminente, uma 
vez que Auschwitz foi a recaída. Esse é que é todo o horror. 
A pressão social perdura, não obstante a invisibilidade do pe-
rigo hoje. Ela impele as pessoas ao inenarrável que, em esca-
la histórico-universal, culminou em Auschwitz. (ADORNO, 
1997, p. 104-123).

A seriedade de tal acontecimento, segundo Adorno, se deve 
ao fato de que não foi um fato isolado na história da humanidade, 
uma simples anomalia histórica que pode ser facilmente superada 
pela cultura, e sim um processo que denota a barbárie como uma 
tendência social poderosa, como uma acontecimento planejado e 
plenamente integrado à marcha do progresso da civilização ociden-
tal, com origens entranhadas não apenas nos fatos e nos contextos 
socioculturais ou econômicos que lhe possibilitaram acontecer, e 
sim na estrutura psicológica tanto dos homens que comandaram 
tal barbárie quanto das massas que passivamente compactuaram 
com ela. Justamente por isso, uma educação capaz de garantir que 
Auschwitz não se repita deve começar na infância, especialmente 



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

114

na primeira. E mesmo o espírito autoritário, que pode ser apontado 
como responsável pela possibilidade de uma atrocidade como esta, 
não é suficiente para explicá-la. O que seria necessário, efetivamen-
te, seria uma capacidade de autoafirmação que funcionasse como 
antídoto à tendência das pessoas de se deixarem se levar pelos mo-
vimentos de massa, nos quais os meios de comunicação tem uma 
especial capacidade de penetração, especialmente entre as camadas 
mais baixas e menos esclarecidas da população. 

A única força verdadeira contra o princípio de Auschwitz se-
ria a autonomia, se me for permitido empregar a expressão 
kantiana; a força para a reflexão, para a autodeterminação, 
para o não deixar-se levar. (...) Antes de mais nada, será pre-
ciso ocupar-se do impacto produzido pelos modernos meios 
de comunicação em massas sobre um estado de consciência 
que ainda não alcançou, nem de longe, o liberalismo cultural 
burguês do século XIX. (ADORNO, 1997, p. 104-123).

O ideal de educação como um exercício de dureza, de resis-
tência à dor, é um equívoco que apenas reforça a possibilidade de 
uma repetição. Um indivíduo educado para a dureza não diferen-
cia a dor própria da dor alheia, e aprende sempre a ser indiferente 
a elas. Assim, o que tal mecanismo ensina é que quem pode lidar 
com a sua própria dor está habilitado a infligir a dor aos outros, e 
realmente o faz, como maneira de vingar-se da sua dor que teve que 
silenciar. Importante para a cultura é que tal mecanismo sadoma-
soquista seja explicitado, bem como se elabore uma educação que 
deixe de punir com a dor ou premiar a capacidade de suportá-la. 

Em outras palavras, a educação deveria levar a sério uma 
ideia que de nenhum modo é estranha à filosofia: a angústia 
não deve ser reprimida. Quando a angústia não é reprimida, 
quando o indivíduo se permite realmente ter tanta angústia 
quanto esta realidade merece, então, provavelmente, desapa-
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recerá grande parte do efeito destrutivo da angústia incons-
ciente e protelada. (ADORNO, 1997, p. 104-123). 

A identificação exagerada das pessoas com a coletividade 
as transforma em coisa, possibilitando-lhes tratar as demais pesso-
as também como uma massa anônima de coisas. O acontecimento 
da barbárie se relaciona com a estrutura autoritária e coletivista da 
sociedade.

Eu sustento que o mais importante para evitar o perigo de 
uma repetição é contrapor-se à cega supremacia de todas as 
formas do coletivo, fortalecer a resistência contra elas enfo-
cando o problema da coletivização. (ADORNO, 1997, p. 104-
123).

Essa característica é própria do caráter manipulador, uma 
tendência à objetividade, à coisificação, à consciência coisificada. 
Definem-se através de coisas, de regras de eficiência, e não titubeiam 
a definir como coisas as outras pessoas e mesmo o mundo inteiro da 
alteridade. Esse caráter tem um quê de autoritarismo, de mania de 
organização, de ter acesso às experiências pessoais de forma apenas 
mediatizada, ausência de emoção e conformismo com a realidade, 
culto da eficiência e da atividade incessante, ainda que irreflexiva. 

Isso deixa entrever que a relação da consciência coisificada 
com o mundo passa pela sua relação com a técnica que, através do 
excesso de um “véu tecnológico” que tudo permeia, ganha algo de 
irracional e patológico, de maneira que a sociedade e sua estrutura-
ção não sirvam ao único propósito que lhe justificaria, a dignidade 
da vida humana, e sim à perseguição de interesses particulares e 
egoístas e que, através de seu profundo arraigamento na civilização 
ocidental, fundamente a sociedade há milênios não no encanto e na 
atração entre os seres humanos, e sim na perseguição do interesse 
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próprio, desconsiderando friamente tanto o interesse dos demais 
quanto o equilíbrio da estrutura como um todo. 

Finalmente, toda e qualquer educação política deveria centra-
lizar-se na necessidade de impedir que Auschwitz se repita. 
Temo que as medidas que pudessem ser adotadas no campo 
da educação, por mais abrangentes que fossem, não impedi-
riam que voltassem a surgir os assassinos de escritório. Mas 
que haja pessoas que, subordinadas como servos, executem o 
que lhes mandam, com o que perpetuam sua própria servi-
dão e perdem sua própria dignidade, (...), contra isso pode-
-se fazer alguma coisa pela educação e pelo esclarecimento. 
(ADORNO, 1997, p. 104-123). 

Por isso o temor de Adorno, de que tal comportamento es-
teja tão incrustado na estrutura política da sociedade que não possa 
ser extirpada a possibilidade do horror a partir de uma organização 
do estado, e sim, o que deixa entrever o compromisso da filosofia 
para a transformação das mentalidades por meio da educação, atra-
vés de um esclarecimento que impeça que as ordens emitidas pela 
barbárie sejam obedecidas. 

Considerações Finais

O texto de Adorno nos faz refletir não apenas sobre a situ-
ação atual da sociedade e da cultura, ou da civilização ocidental 
como um todo e a crise atual de seus valores de sustentação. Nos 
faz também ir além, mas não para fora, e sim para dentro de nós 
mesmos, no sentido de que nos proporciona uma reflexão sobre 
nossa própria situação pessoal tanto como professores de filosofia 
quanto como educadores. Se a educação for realmente aceita como 
um dos caminhos mais importantes para evitar não apenas que se 
chegue ao extremo da barbárie racionalizada do genocídio e dos 
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campos de concentração, como também para mudar uma situação 
cultural e social que deixa entrever uma civilização doente em seu 
cerne, a tarefa do educador cresce em responsabilidade não apenas 
no aspecto profissional como também no aspecto humano. O peso 
de nossa tarefa se descortina a nossa frente fazendo-nos perceber a 
importância de cada vivência e de cada momento da tarefa de edu-
car para a construção, através de uma revolução silenciosa, de um 
mundo mais esclarecido. 

Obviamente muitas transformações na educação e no mun-
do ocorreram desde que Adorno elaborou suas reflexões sobre o 
compromisso filosófico da educação, porém, não podemos deixar 
de lado as considerações sobre os terrores do passado, especialmen-
te agora que, na aurora do século XXI, velhos os velhos fantasmas 
do totalitarismo e da xenofobia voltam, ainda que sutilmente, a ron-
dar os discursos de ódio da pós-modernidade. Talvez estejam jus-
tamente no pensamento crítico que brotou dos horrores da guerra 
e do genocídio do passado os elementos de reflexão que possam, 
efetivamente, impedir que tais monstruosidades se repitam. 

Um outro ponto que decorrente das considerações e análises 
textuais que viemos elencando no texto acima é o da natureza da 
educação. Certamente que não se pode mputar à educação o caráter 
de panaceia, como se ele fosse, puramente por existir e ser aplicada, 
sanar perfeitamente as mazelas de um mundo tão complexo quanto 
o nosso através de ideias e práticas simples. Cumpre que se tenha 
em mente que tipo de educação é que está sendo sugerida nessa 
argumentação, a saber, a educação emancipatória, capaz de edu-
car não para a obediência, mas para a existência crítica. Para tanto, 
seria necessário poder determinar conceitualmente o que se pode 
entender por emancipação em Adorno, tema que se liga ao conceito 
de esclarecimento já elaborado por Kant no século XVIII, que por 
sua vez nos remete ao conceito de formação intelectual enquanto 
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Bildung. Ainda que tenhamos estes conceitos como pano de fundo 
argumentativo, seria necessário muito mais tempo e espaço para 
podermos desenvolver adequadamente cada um destes conceitos 
da obra de Adorno. Tal lacuna, porém, ao contrário de uma carên-
cia, se apresenta como a força motora de novas pesquisas. 
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CIÊNCIAS HUMANAS NO 
NOVO ENSINO MÉDIO: PRO-
CESSO DE TRANSIÇÃO EN-
TRE CURRÍCULOS E PREPA-
RAÇÃO DOS EDUCANDOS

Darlin Taís Borghardt

Certamente o texto que será apresentado incitará mais per-
guntas do que respostas, pois, o presente artigo objetiva refletir so-
bre os aspectos que caracterizam o ensino médio brasileiro e que 
estão na atual legislação, e compreender as suas implicações para 
a relação dos jovens com esse nível de ensino no contexto atual. A 
caracterização desse novo ensino médio parte da “crise do ensino 
médio” e da urgência de reforma.

Vivemos numa sociedade marcada por um sistema econô-
mico capitalista cíclico, e como um dos resultados dessa fase tem-
-se o avanço do projeto neoliberal. Esse projeto está cada vez mais 
articulado à necessidade de qualificação dos trabalhadores para as 
novas formas de organização do trabalho produtivo. De modo ge-
ral, estrutura-se, por meio dela, um conjunto de novas exigências 
impostas aos trabalhadores organicamente vinculadas ao discurso 
da necessidade de formar uma nova força de trabalho qualificada, 
polivalente e competente.

É através desse cenário que as políticas educacionais para o 
ensino médio têm cada vez mais consolidado o discurso da neces-
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sidade das reformas curriculares, uma vez que sua relação com as 
finalidades vem sendo questionada.

A mais recente reforma propôs uma mudança ampla que 
pretende alterar desde aspectos de sua organização em termos de 
carga horária, até questões relativas ao currículo e às suas finalida-
des. Porém, quando são apontadas essas mudanças, muitas ques-
tões emergem: quais argumentos a justificam? Em que medida ela 
incorpora os debates sobre o ensino médio que vem mobilizando 
educadores e pesquisadores brasileiros? Por que gerou tanta resis-
tência entre profissionais e estudantes? Que mudanças efetivas se 
pretendem implantar? Quais as suas condições de viabilidade?

Para buscar respostas a essas perguntas foi realizado no mês 
de agosto do ano de 2021, um questionário para os alunos do 9° 
ano do ensino fundamental de uma escola estadual do município 
de Passo Fundo. Além disso, foi realizada uma revisão bibliográfica 
com os autores como: Alves (2019), Ciavatta e Ramos (2011), Ghiral-
delli Jr (2009), Vieira (2008), entre outros. A realização da pesquisa 
foi feita através do uso do Google formulário.

Contexto e percurso histórico das reformas 

curriculares brasileiras

 

 Ao analisar a história da educação no Brasil, Alves (2019) 
percebeu que a educação e a escola estão em disputa por grupos 
distintos, sendo isso, reflexo de um estado elitista, coronelista e au-
toritarista, onde a classe privilegiada economicamente possui a he-
gemonia quase absoluta. Com isso, os jovens da classe trabalhadora 
tiveram suas trajetórias marcadas pelos interesses do capital.

 A Reforma Gustavo Capanema, conhecida também como 
Leis Orgânicas do Ensino (1942-1946) é um exemplo, pois demons-
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tra um marco de dualidade estrutural da educação brasileira, onde 
“tratava-se de organizar um sistema de ensino bifurcado, com ensi-
no secundário público destinado, nas palavras do texto da lei, às eli-
tes condutoras, e um ensino profissionalizante para outros setores 
da população” (GHIRALDELLI JR, 2009, p. 82).

 Dezoito anos depois, com a ocorrência do golpe militar, sur-
giram novas propostas, as quais não apresentavam grandes ruptu-
ras, mas sim o interesse político que já acompanhava as propostas 
anteriores. Entre elas está a Reforma Universitária (Lei n° 5.540/68) 
e a Reforma do Ensino de 1° e 2° graus (Lei n° 5.692/71) (VIEIRA, 
2008), com a profissionalização obrigatória no 2° grau.

 Pouco mais tarde, a obrigatoriedade da profissionalização 
pelas escolas é eliminada com a alteração da Lei n° 5.962/71 para a 
Lei n° 7.044/82. Nesse sentido, para Freitag (1987, p. 41 apud VIEI-
RA, 2011, p. 163-164), o fracasso dessa reforma ocorreu por diversos 
motivos, sendo: 

Um deles certamente foi o total despreparo humano e ideoló-
gico das escolas para assumirem a tarefa que a lei autoritaria-
mente impusera (nenhuma das categorias envolvidas nesse 
processo de reforma educacional tinha sido consultada). Fal-
tavam instalações oficiais, professores preparados para pro-
fissionalizarem as crianças e adolescentes, assim como não 
havia recursos financeiros nem foram feitos esforços devidos 
para canalizar recursos e tornar funcional tal proposta. (GHI-
RALDELLI JR, 2009, p. 84).

Após o período de abertura democrática no Brasil, o país 
adentra a década de 1990, com a forte influência das políticas neo-
liberais, onde os organismos internacionais têm orientado as políti-
cas educacionais, elaborando e aprovando uma série de documen-
tos, diretrizes e orientações para educação básica brasileira, tendo 
como “justificativa a necessidade de modernização do país, força 
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de trabalho melhor qualificada e adequada aos novos processos de 
reestruturação produtiva” (SANTO FILHO et al. 2019, p. 162). 

Neste período, a aprovação da Lei nº 9.394/96 (Lei de Dire-
trizes e Bases da Educação) reconheceu o ensino médio como nível 
de ensino da etapa final da educação básica. Da mesma forma, se 
mostrou alinhada às políticas desenhadas pelo Banco Mundial, con-
forme pode ser observado no Artigo 35, inciso II: “[...] a preparação 
básica para o trabalho e a cidadania, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições 
de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores” (BRASIL, 1996, p. 48).

Em 17 de abril de 1997, foi exarado ao presidente Fernando 
Henrique Cardoso o Decreto nº 2.208, o qual fragmentou a educa-
ção geral e a educação profissional, reforçando novamente, na his-
tória da educação brasileira, a dualidade estrutural. Dessa maneira, 
a educação profissional poderia ser concedida de forma concomi-
tante ou subsequente, pois a sua organização curricular se tornou 
própria e independente, sendo assim, contraditória as especifica-
ções da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB n° 9.394/96) 
promulgada um ano antes. 

No ano seguinte, foram definidas então, as Diretrizes Curri-
culares para o Ensino Médio (DCNEM) que objetivaram a formação 
com base em competências e habilidades. Nas palavras de Ciavatta 
e Ramos: 

Por mais que se tenha argumentado sobre a necessidade do 
desenvolvimento de competências flexíveis, essa prescrição 
não escapou a uma abordagem condutivista do comporta-
mento humano e funcionalista de sociedade, reproduzindo-
-se os objetivos operacionais do ensino coerentes com os 
padrões taylorista-fordistas de produção. (CIAVATTA E RA-
MOS, 2011, p. 30).
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Com as eleições presidenciais em 2002, o governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva (2003-2010) assume o poder, trazendo a espe-
rança de rupturas estruturais com o sistema capitalista por parte 
dos movimentos sociais e grande parte da classe trabalhadora. Po-
rém, é preciso ponderar que ao entrar no sistema capitalista tem-se 
uma série de restrições e ajustes ao sistema que limitam a consolida-
ção de práticas de rupturas com a lógica mercantil.

Quando se teve a aprovação do Decreto nº 5.154/04, buscou-
-se unir novamente o ensino médio integrado ao ensino técnico. 
Essa articulação estava centrada na formação para o trabalho, cul-
tura, ciência e tecnologia (SHIROMA e LIMA FILHO, 2011, p. 728). 
Mesmo com todas as disputas políticas e ideológicas, prevaleceu 
os interesses dos reformadores empresariais e deu-se a continuida-
de da fragmentação, seja pela possibilidade da oferta flexibilizada 
nas modalidades integrada, concomitante e subsequente, seja pelo 
fortalecimento de mecanismos de oferta da educação profissional 
pela iniciativa privada, impulsionada pela Lei nº 11.079/04 que re-
gulamentou a parceria público-privada. Ainda com esta lei, diver-
sos foram os programas educativos criados, sendo direcionados à 
profissionalização.

É oportuno considerar que tanto na gestão de Lula, quanto 
de Dilma Rousseff (2011-2014), que era sua aliada e afilhada política, 
houve ações que caminhavam na direção de um novo modelo edu-
cacional, especialmente pela ampliação da Rede Federal que, numa 
política de interiorização, oportunizou o ensino médio integrado à 
educação profissional a jovens de cidades do interior do país. Além 
disso, conforme Ciavatta e Ramos (2011, p. 33) “pelo menos no pla-
no teórico, houve a sinalização para uma proposta de Ensino Médio 
articulada na qual a formação integral aparecia como meta”. 

No entanto, o processo de reformas já estava em curso e se 
materializou à medida que os setores empresariais passaram a se 
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organizar em torno da educação. Ribeiro e Ferreti (2017, p. 397) 
identificam que a reforma curricular está ligada às questões de or-
dem pragmática, tais como a adequação a demandas econômicas e 
de mercado, a melhoria do desempenho dos estudantes nas avalia-
ções em larga escala, ou, ainda, a contenção do acesso à educação 
superior por meio da profissionalização.  Essas propostas estão vin-
culadas a pessoas e grupos da iniciativa privada que, certamente, 
usufruem de grandes vantagens com a implementação da reforma, 
disputando recursos públicos por meio de parcerias público-priva-
das para a formação técnica e profissional (LDB, Art. 36, V).

Nos últimos tempos ocorreu a vulgarização do vocabulário 
reforma, que na avaliação de Shiroma et al (2005, p.429) é “uma 
estratégia de legitimação eficaz na medida em que consegue “co-
lonizar” o discurso, o pensamento educacional e se espalhar no 
cotidiano como demanda imprescindível da “modernidade”. Tais 
reformas curriculares estão de acordo com o ideário neoliberal, o 
qual expressa-se como já abordamos anteriormente em transferir a 
educação da esfera política para a esfera do mercado, questionan-
do, assim, seu caráter de direito e reduzindo-a à sua condição de 
propriedade.

Assim, 

Os empresários além de apropriadores da riqueza socialmen-
te produzida, assumem a função de educadores sociais, tor-
nando-se parceiros privilegiados dos governos neoliberais. 
Os governos, por sua vez mercantilizam-se assumindo con-
cepções e práticas empresariais para implementar políticas 
de educação, saúde, habitação e transporte, entre outras, vi-
sando a conformação de uma nova sociabilidade (MARTINS; 
NEVES, 2012, p. 541). 

Diante deste processo de mercantilização da educação brasi-
leira e em meio à crise econômica e política ocorreu, no ano de 2016, 
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o golpe jurídico, parlamentar e midiático, provocando o impeach-
ment da Presidenta Dilma, abrindo efetivamente as portas para que 
as tão almejadas reformas reivindicadas fossem efetivadas. 

Michel Temer então, ao assumir a presidência da república, 
logo promulga a Medida Provisória nº 746/2016, que altera a LDB 
9.394/96 e reformula o ensino médio. Esta reformulação provocou 
diversas discussões no campo acadêmico e educacional, mesmo as-
sim, foi aprovada. 

Quanto à BNCC, ela começou a ser elaborada em 2015, ainda 
no governo Dilma, atendendo a Constituição de 1988, a LDB/1996 
e o Plano Nacional de Educação de 2014, sendo concluída em duas 
etapas: em 2017, a BNCC da Educação Infantil e Fundamental e, 
em dezembro de 2018, a BNCC do Ensino Médio, já atendendo as 
alterações da LDB referentes à reforma do Ensino Médio. O pro-
cesso de produção e organização que resultou no documento final 
da BNCC teve, também, como principais influenciadores os setores 
empresariais, representados pela ONG Movimento pela Base Na-
cional Comum.
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Ensino médio no Brasil: reformar para não mudar

A alteração da Lei n° 9.394/96 para a Lei n° 13.415/17, que 
trata a atual reforma do Ensino Médio, promoveu diversas altera-
ções na proposta da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 
nessa etapa da educação básica. Conforme Ferreti (2018), o Ensino 
Médio no país é responsabilidade de cada estado da federação e 
sua estrutura e organização curricular decorre de políticas estabe-
lecidas no âmbito nacional. A BNCC e as Diretrizes Curriculares 
do Ensino Médio, versam basicamente sobre a divisão do currículo 
por itinerários formativos e a certificação de atividades com vistas à 
integralização curricular.

Através das mudanças apresentadas na legislação do novo 
ensino médio, compreendemos, assim como Apple (2006), que o 
currículo não é somente um documento impresso das escolas, mas 
sim, um documento que reflete todo um complexo de relações so-
ciais de um determinado momento histórico (APPLE, 2006). Por-
tanto, o currículo se constrói a partir das instituições de ensino, das 
suas relações com a comunidade e da cultura local.  Não pode ser 
um mero documento prescritivo e pensado de fora para dentro da 
escola. Essa crítica à reforma do Ensino Médio e à BNCC se faz ne-
cessária, pois, as alterações realizadas foram construídas por um 
conjunto de pessoas que não vivem o dia a dia da escola e isso, 
acaba impactando nos princípios condutores da gestão democráti-
ca como autonomia, democratização do ensino e, especialmente, a 
participação. 

Para compreendermos as alterações na legislação, apresen-
tamos a Lei n° 13.415/17 e os principais eixos que impactam na rees-
truturação do currículo do Ensino Médio (Tabela 1).
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Tabela 1: Eixos da Reforma do Ensino Médio e as principais alterações

Eixos Alterações

Carga Horária 
Mínima Anual

Carga horária anual do ensino médio: ampliada de 800 para 1.400 horas, 
sendo obrigatório oferecer a partir de 02 de março de 2017 o mínimo de 
1.000 horas.

Componentes 
Obrigatórios 
do Currículo

Obrigatoriedade de estudos e práticas de educação física, arte, sociologia 
e filosofia, trazida pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Desse 
modo, foi mantida a revogação do inciso IV, art. 36 (conforme redação da 
Lei nº 11.684/2008) que exigia o ensino obrigatório de filosofia e sociologia 
no ensino médio. Deixa de existir a obrigatoriedade legal de oferta dessas 
disciplinas para haver uma obrigatoriedade de estudos e práticas serem 
incluídos na BNCC, que foi homologada pelo Ministério da Educação 
(MEC) em 14 de dezembro de 2018.

Carga Horária 
da BNCC do 

Ensino Médio

1.800 horas serão mantidas para o conteúdo comum e obrigatório da 
BNCC e as demais horas serão preenchidas conforme a área de conheci-
mento de interesse do aluno e a oferta da escola.

Itinerários 
Formativos

Foram estabelecidos cinco itinerários formativos do ensino médio: a) lin-
guagens e suas tecnologias; b) matemática e suas tecnologias; c) ciências 
da natureza e suas tecnologias; d) ciências humanas e sociais aplicadas; e) 
formação técnica e profissional. A oferta de diferentes arranjos curricula-
res se dará conforme a relevância para o contexto local e a possibilidade 
dos sistemas de ensino. É possível ao sistema de ensino compor itinerário 
formativo integrado e ao aluno concluinte do ensino médio cursar mais 
um itinerário, caso haja vaga.

Educação a 
Distância

Possibilidade de os sistemas de ensino firmarem convênios com institui-
ções de educação a distância de notório reconhecimento. Na Lei 13.415/17 
vem previsto o uso da EAD para o ensino médio, utilizando-se um termo 
bem vago para garantir a qualidade do ensino ofertado pela instituição 
parceira, qual seja notório reconhecimento. Traz ainda nos uma série de 
formas de comprovação desse notório reconhecimento, que incluem ex-
periência, oferta de cursos, realização de estudos; contudo, não configura 
parâmetro suficientemente preciso e específico para essa avaliação.

Formação 
Técnica e 

Profissional

A formação técnica e profissional é um dos cinco itinerários formativos 
do ensino médio. Para a sua oferta, os sistemas de ensino poderão incluir 
vivências práticas de trabalho e realizar parcerias com setor privado.

Língua 
Estrangeira

A oferta de língua inglesa, a partir do 6° ano, passou a ser obrigatória. 
Poderão, contudo, ser ofertados outros idiomas, preferencialmente o es-
panhol.

Profissionais 
da Educação 

Básica

Foram incluídas duas novas categorias de profissionais da educação bá-
sica: a) profissionais com notório saber reconhecido pelos sistemas de en-
sino, para ministrar, exclusivamente na formação técnica e profissional, 
conteúdos de áreas afins à sua formação ou experiência profissional, ates-
tados por titulação específica ou prática de ensino em unidades educacio-
nais da rede pública ou privada; b) profissionais graduados com comple-
mentação pedagógica.

Fonte: Adaptado de CAETANO, Maria Raquel; ALVES, Aline Aparecida Martini 

(2020).
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A tabela expõe as principais mudanças que irão acontecer 
com a reformulação dos currículos, pois serão alinhados à BNCC e 
as Diretrizes Curriculares do EM.

Aqui volta-se novamente a discussão em torno de uma 
agenda globalmente estruturada da educação (DALE, 2004), que se 
compõe no predomínio de processos de padronização da educação 
e sinaliza uma redefinição do que se entende por educação. A prin-
cipal questão é a própria concepção de currículo, que se encontra 
simplificado, padronizado, focado somente em português e mate-
mática e compenetrado em resultados. Dessa forma, o que é neces-
sário ensinar e aprender transforma-se em um padrão global, onde 
não é considerado a escolha da comunidade local e consequente-
mente, a formação dos educandos é afetada, pois torna-se reduzida 
e não ampliada. 

Assim sendo, a resolução nº 3 de 21 de novembro de 2018 
do CNE, que atualiza as Diretrizes Curriculares Nacionais para o 
Ensino Médio, é um caso emblemático, pois a educação profissional 
passa a ser o foco principal para as mudanças propostas na reforma.  

Segundo Nora Krawczky:

A polêmica sobre a identidade do ensino médio e se ele deve 
estar mais voltado para a profissionalização ou para a for-
mação geral, se para a cidadania ou para a universidade, os 
movimentos constantes de reforma na sua estrutura (passan-
do de uma organização única a uma organização com orien-
tações diversas e vice-versa) e as demandas constantes para 
inclusão e/ou exclusão de novos conteúdos no currículo são 
exemplos das tensões em torno desse nível de ensino em dife-
rentes países. (KRAWCZKY, 2014, p. 79).

Em conformidade com a autora, o ensino secundário sur-
giu no século XX em diferentes países com uma configuração dual, 
como já citado no capítulo anterior, a partir de uma tensão entre ter 
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como objetivos a formação geral para a cidadania ou a formação 
específica para a inserção no mercado de trabalho.

Outro aspecto, necessário de discussão, refere-se à ausência 
de qualquer proposta em relação ao ensino médio noturno. Segun-
do Zibas (2005), por trás desse “esquecimento” estava o projeto de 
restringir a oferta do ensino médio noturno, dirigindo as matrículas 
para cursos supletivos.

É então, nesse cenário de disputas marcadas por avanços e 
retrocessos que se compreende a edição da Lei 13.415/17. Trata-se de 
mais uma movimentação no jogo de forças dos atores que disputam 
as orientações para o ensino médio. Nessa desculpa de flexibilizar 
a organização curricular das escolas de ensino médio, a formação 
oferecida torna-se cada vez mais enrijecida e empobrecida.

Como já descrito anteriormente, uma das principais mudan-
ças diz respeito à instituição de cinco diferentes percursos forma-
tivos (artigo 36 da LDB) “que deverão ser organizados por meio 
da oferta de diferentes arranjos curriculares, conforme a relevância 
para o contexto local e a possibilidade dos sistemas de ensino”. A 
impossibilidade de mudar de percurso, além de que a escola não se 
obrigará a ofertar todos os itinerários para a livre escolha dos alu-
nos, torna-se um problema para adolescentes que, nesse momento 
da vida, ainda estão construindo seus projetos de futuro e, natural-
mente, têm muitas dúvidas sobre isso.

No entanto, soubemos que para os jovens estudantes, es-
treitam-se as possibilidades, visto que, haverá uma formação frag-
mentada em áreas do conhecimento e corre-se o risco de produzir 
um quadro caótico nas redes como uma resposta à obrigatoriedade 
legal da universalização do ensino médio. Aqui novamente retro-
cede-se às concepções reducionistas da formação de nível médio. E 
mais uma vez a escola noturna é esquecida. Aquela que atende pre-
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ferencialmente aos jovens das camadas populares é tratada como 
uma escola que oferece um ensino fraco. 

Outro ponto, abordado por Rafael Lucchesi, em entrevista 
com Marina Kuzuyabu (14/02/19), é a questão da evasão escolar. 
Lucchesi justifica que a questão da evasão no ensino médio (EM), é 
maior entre os alunos de baixo nível socioeconômico, uma vez que, 
geralmente, largam os estudos para trabalhar e estudar à noite. “Es-
tes poderão estudar até 30% dos conteúdos a distância, conforme 
as novas DCN. No período diurno, o limite será de 20%. A carga 
de 80% a distância será permitida apenas na Educação de Jovens e 
Adultos (EJA)” diz o conselheiro. Ainda, conforme Lucchesi,

[...] a adoção do EAD foi necessária para garantir aos alunos o 
direito de escolher, no mínimo, entre dois itinerários. Consi-
derando que mais de 60% das cidades têm apenas uma escola 
de ensino médio, seria perfeitamente cabível supor que, nes-
tes locais, os alunos terão apenas um itinerário à disposição, 
dos cinco existentes (linguagens, matemática, ciências da na-
tureza, ciências humanas e sociais aplicadas e formação téc-
nica e profissional). No entanto, com o EAD os alunos terão 
a oportunidade de cursar até 50% do itinerário escolhido em 
outra escola (KUZUYABU, 2019, online).

Todavia, mesmo que o documento não cita os recursos que 
serão necessários para a implementação da EAD (educação a dis-
tância), soubemos que para esta modalidade de ensino ser efetiva-
da, é preciso ter suporte tecnológico digital e pedagógico apropria-
do. E será que as nossas escolas públicas e nossos professores esta-
rão aptos a isso? Como deverá ser a organização escolar para esta 
implementação?

Nesse contexto, fica visível que a reestruturação do ensino 
médio passa a ser o meio com que o empresariado visa formar a 
classe trabalhadora e as novas formas de organização do trabalho 
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produtivo para um mercado já debilitado pela atual reforma traba-
lhista.

O Fórum Nacional de Educação Popular (FNEP), ao se ma-
nifestar contra a reforma do EM, aponta que:

[...] esse conjunto de ações possui em comum um modus ope-
randi autoritário e carregado de arbitrariedades, marcado 
pela ausência de amplo debate com a sociedade em assunto 
que a afeta diretamente, sobretudo aos mais de 10 milhões de 
jovens em idade de cursar esta etapa da educação básica. 
[...] vêm a público manifestar seu repúdio às ações do Conse-
lho Nacional de Educação no que diz respeito ao ensino mé-
dio e alerta, uma vez mais, aos governantes deste país, para 
as consequências desastrosas dessas medidas que atingem o 
âmago da formação da juventude brasileira (ANPED, 2018, 
online).

Outro ponto, também discutido no manifesto, refere-se à 
fragilização do sentido do ensino médio como “educação básica” 
proposto pela LDB em 1996, uma vez que, para ser educação básica 
se pressupõe uma formação comum, o que é contrariada pelo mo-
delo com base em itinerários, pois a mesma sonega aos estudantes o 
acesso ao conjunto das áreas do conhecimento (ANPED, 2018). 

Portanto, o financiamento da oferta privada com recursos 
públicos significa, que o governo federal e os governos distrital e 
estaduais terceirizarão o que é de sua responsabilidade constitucio-
nal. O ensino médio é parte constitutiva da educação básica e pre-
cisa cumprir a função de contribuir para o desenvolvimento pleno 
dos estudantes (ANPED,2018).

Por fim, o processo apressado de discussão e aprovação da 
Lei n° 13.415/17 desconsiderou políticas anteriores que se constitu-
íram a partir do acúmulo feito em debates com a sociedade, edu-
cadores, jovens e pesquisadores sobre o ensino médio brasileiro, 
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gerando diversas inquietações aos professores e instituições de en-
sino.  Se existe tanto o “desejo” de formar jovens autônomos e pro-
tagonistas do seu conhecimento, porque então, não partir do chão 
da escola para construir inovações curriculares?

O que os jovens têm a nos dizer?

De um modo geral, a proposta do novo ensino médio traz 
como argumento central a necessidade de atender às “novas” de-
mandas do setor produtivo ou a necessidade de melhorar nossa 
posição no ranking dos sistemas de avaliação. Mesmo que no currí-
culo, se apresenta algumas concepções sobre os educandos e sobre 
qual é a educação mais adequada a eles, pouco se atenta para as 
experiências e demandas trazidas por eles. Talvez um bom ponto 
de partida para a análise da proposta, seja nos perguntarmos sobre 
quem são os jovens estudantes das escolas públicas de ensino mé-
dio brasileiro? São os mesmos de 20 ou 30 anos atrás? Qual nosso 
olhar sobre esses sujeitos? O que conhecemos da condição juvenil 
brasileira contemporânea?

Diante disso, foi realizado no dia 19/08/21 um questionário 
com os alunos do 9° ano do ensino fundamental de uma escola esta-
dual do município de Passo Fundo/RS. O questionário foi elaborado 
no Google Formulário, contava com 03 perguntas abertas sobre o 
novo ensino médio e aplicado de forma online. Os educandos que 
participaram possuem entre 14 e 15 anos de idade. 

De um total de 48 (quarenta e oito) alunos, apenas 11 (onze) 
responderam o questionário. As perguntas que o integravam era:

• O que você sabe sobre o novo ensino médio?

• O que você espera do novo ensino médio? 
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• Como a escola tem ajudado você a pensar seu projeto de 
vida e futuro?

A reforma do ensino médio vem sendo discutida desde o 
ano de 2016, e apesar de já se passarem 05 anos da mudança pro-
posta, ainda existem muitas questões que geram inquietações e 
angústias, pois, até o presente momento nem as escolas e nem os 
professores receberam orientação de como será de fato institucio-
nalizada a reforma. Os alunos matriculados hoje no ensino médio 
não sofrerão nenhum impacto ou desafio com a mudança, mas os 
alunos que estão no ensino fundamental II sim, especialmente o 9° 
ano. Então, minha preocupação é: como devemos preparar essa ge-
ração de alunos para o novo modelo de ensino? E os alunos sabem 
sobre esta mudança? 

Através do questionário aplicado, é possível observar que 
as respostas obtidas para a primeira questão foram quase que 100% 
unânimes, conforme mostra a Tabela 2.
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Questão 1 Sobre o novo ensino médio: o que você sabe?

Aluno A Nada.

Aluno B Nada.

Aluno C Não muito.

Aluno D Eu não sei muito. 

Aluno E Possuo o conhecimento de que com essa nova implementação, será 
integral a carga horara, aumentara os períodos de certas disciplinas e 
haverá matérias que não serão obrigatórias.

Aluno F Eu sei que no novo ensino médio irá ter duas matérias por escola e o 
aluno escolhera a matéria que deseja frequentar.

Aluno G Sendo sincera quase nada, só sei um pouco por conta da internet e 
também porque a gente falou na aula.

Aluno H Bom para falar a verdade não lembro nada

Aluno I Não sei muito sobre

Aluno J Sei que vai aumentar os anos e dividir as matérias, só isso.

Aluno K Eu não sei nada.

Conforme percebe-se através das respostas obtidas, e já era 
possível imaginar, vemos que os alunos do 9° ano pouco sabem 
sobre o novo ensino médio, pois talvez muitos desses educandos 
não tenham se dado por conta que essa reformulação os atingirá 
diretamente, talvez por esses mesmos jovens no ano de 2016, quan-
do foi iniciada a discussão da reforma, estarem cursando o 5° e 6° 
anos. Outra questão, de necessária reflexão, é o fato dos professores 
também não estarem preparados para esta mudança. Então, a inda-
gação que permeia é: como esses alunos vão chegar no novo ensino 
médio? 

Quando se indagou os alunos sobre o que os mesmos espe-
ram da reforma, as respostas obtidas foram as seguintes (Tabela 3):
Tabela 3: Resposta dos alunos para a segunda questão do questio-
nário.

Questão 2 O que você espera da reforma do novo ensino médio?

     Tabela 2: Resposta dos alunos para a primeira questão do questionário

Fonte: A autora (2021).
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Aluno A Nada, pois não sei sobre.

Aluno B Avanço e mais educação.

Aluno C Que melhore.

Aluno D Não vejo muitas coisas positivas com essa mudança, apenas que será 
mais cansativo e exaustivo para todos. 

Aluno E Eu espero que todas as escolas tenham todas as matérias.

Aluno F Que mude para melhor e não para pior.

Aluno G Que tenham mais professores a disposição.

Aluno H Espero apenas que melhore o ensinamento, não que esteja ruim, mas 
é sempre bom melhorar.

Aluno I Acho que está tudo ok.

Aluno J Que seja melhor.

Aluno K Espero que possamos aprender o que não aprendemos nos anos de 
pandemia.

Diante do exposto, nota-se que os educandos possuem bai-
xas expectativas sobre a nova forma de ensino que lhes aguarda no 
ano de 2022. Tal fato pode ser compreendido pelas próprias res-
postas obtidas na questão 1, onde os alunos não têm conhecimento 
sobre a reforma. 

 Um segundo ponto, é que na reforma não está previsto a for-
mação dos professores para que eles possam discutir, compreender 
e pensar no que é preciso da parte deles no ensino fundamental II. 
Então, como nós professores vamos ajudar os nossos alunos? Quais 
os diagnósticos que precisamos realizar com os alunos para o in-
gresso ao novo ensino médio? Que intervenções precisam ser feitas? 
O aprendizado dos educandos está adequado nas diferentes áreas 
do conhecimento, para que ele possa escolher os seus percursos for-
mativos? A base educacional desses alunos que estão indo para o 
novo ensino médio está de qualidade? 

O terceiro ponto, que deve ser refletido é: quais as conse-
quências disso em larga escala? Enfim, existem tantas perguntas, 

Fonte: A autora (2021).
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mas poucas respostas para tantas incertezas que permeiam nossos 
pensamentos.

Se hoje, quando perguntamos aos alunos como a escola tem 
ajudado a pensar seu projeto de vida e futuro, as respostas divergem 
muito, conforme podemos constatar na Tabela 4. Imagina como será 
com a implementação da nova reforma.

Questão 3 Como a escola tem ajudado você a pensar seu projeto de vida e 
futuro?

Aluno A Não sei.

Aluno B No apoio psicológico.

Aluno C Me conhecendo melhor.

Aluno D Ajuda a nos preparar para o futuro em termos de conhecimento e 
socialização, mostrando áreas mais em alta para seguir e aprendendo 
como agir em determinadas situações.

Aluno E A escola tem me ajudado a pensar em fazer o que eu gosto de fazer.

Aluno F Sendo sincera em nada.

Aluno G A princípio nada.

Aluno H Para falar a verdade eu não sei, pois não penso muito no que eu 
quero ser no meu futuro, ainda não sei nenhuma profissão que eu 
goste.

Aluno I Não tem ajudado muito.

Aluno J Ela me ajuda a pensar no que eu quero fazer no futuro.

Aluno K Tem falado um pouco sobre isso, mas não muda nada, pois falam 
pouco sobre isso.

De acordo com as respostas, identifica-se que a maioria dos 
estudantes ainda se sentem “perdidos” e sem direção sobre seu pro-
jeto de vida e futuro. Isso, pode ser um reflexo direto das muitas 
críticas que ouvimos dos jovens sobre a falta de sentido do conheci-
mento escolar, da rigidez e da pouca atratividade da escola. 

Seguindo nessa linha de raciocínio, uma das questões da re-
forma do novo ensino médio é que os alunos poderão realizar a 

Tabela 4: Resposta dos alunos para a terceira questão do questionário.

 Fonte: A autora (2021).



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

137

escolha dos seus itinerários formativos, mas como eles realizarão 
tal escolha, se não veem sentido na aprendizagem escolar? Como 
poderão escolher matérias como sociologia, filosofia, história, geo-
grafia se possuem uma imensa dificuldade de ler e produzir textos? 

Portanto, diante de tantos questionamentos existentes, uma 
coisa é possível afirmar: as escolhas que serão realizadas por esses 
jovens estudantes, não serão reais, serão apenas escolhas possíveis. 

 

Considerações finais

Como dito inicialmente, existem mais perguntas que respos-
tas. A intenção principal neste trabalho foi problematizar a reforma 
do ensino médio, com o objetivo de refletir sobre os aspectos que ca-
racterizam o ensino médio brasileiro e que estão na atual legislação, 
e compreender as suas implicações para a relação dos jovens com 
esse nível de ensino no contexto atual.

Ao longo da pesquisa foi possível perceber a supremacia 
do mercado e o possível esvaziamento dos princípios democráticos 
que constam no aparato legal brasileiro. Mais uma vez, o que está 
em jogo é um projeto societário, baseado na produtividade para o 
mercado e vazio de conteúdo político pedagógico do currículo.

Assim, o novo ensino médio parece ser herdeiro dos impas-
ses e dilemas que marcam a trajetória do ensino médio brasileiro. 
Qual herança essa história nos deixou? Um ensino médio que nas-
ce e permanece desigual, com uma “configuração dual”, seletiva e 
segmentada. Dual em termos da formação oferecida e do ponto de 
vista das condições de funcionamento. Uma escola distante da reali-
dade sociocultural de nosso tempo, incapaz de dialogar com os “jo-
vens concretos” do ponto de vista dos conhecimentos que aborda e 
da sua didática. E como consequência, uma escola onde construir o 
sentido para estudar é cada vez mais difícil para os jovens estudan-



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

138

tes das camadas populares. Uma escola onde lecionar é um duro e 
desafiante trabalho.  

Os depoimentos dos jovens, reunidos a partir da pesquisa, 
nos permitem perceber como são grandes os desafios para a esco-
la de ensino médio brasileiro. As reformas propostas darão conta 
desses desafios? Elas permitirão construir processos educativos 
que sejam suportes para projetos de futuro dos jovens pobres? Elas 
permitirão que professores e gestores se constituam em referências 
positivas nas trajetórias juvenis? Quantas e quais disciplinas devem 
compor o currículo do ensino médio? Como se dá a relação entre 
formação geral e formação profissional? Como organizar a escola 
de ensino médio? Em módulos? Em sistemas de crédito? Qual o 
perfil do profissional que atuará no ensino médio? Como se organi-
zará o ensino noturno? O ensino noturno deverá existir? Tais ques-
tões e muitas outras que surgem no atual debate sobre a reforma do 
ensino médio trazem no seu bojo essa tensão entre universalização 
e seletividade.

Para finalizar, sabemos que estamos a pouco tempo de um 
novo ensino médio, mas os alunos não sabem e não tem conheci-
mento de como será. Portanto, o que será desses jovens a partir de 
2022?
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GLOBALIZAÇÃO E AS IDEN-
TIDADES NO CONTEXTO 

ATUAL: REFLEXÕES A PARTIR 
DAS CIÊNCIAS HUMANAS

Carina Copatti

Debater as relações originadas a partir da globaliza-
ção e os impactos na construção, configuração e transforma-
ção das identidades coletivas constitui-se como necessidade 
no contexto atual, no qual somos desafiados a pensar as di-
nâmicas do mundo sob distintos aspectos (sociais, culturais, 
políticos, econômicos) e os processos identitários dos sujeitos 
que atuam e interagem entre si vivendo em sociedade. Tais 
aspectos contribuem para a construção de conhecimentos, no 
intuito de debater a atuação humana, o que se relaciona com 
a proposta das Ciências Humanas ao estudar os sujeitos como 
seres sociais.

Considera-se, nesse contexto, o cenário globalizado sob 
o movimento dialético entre as tendências de integração e os 
processos de fragmentação das coletividades, o que se busca 
compreender por meio da educação proposta como processo 
de construção dos sujeitos de modo consciente, crítico e atu-
ante em sociedade, reconhecendo os processos de produção e 
transformação de suas identidades. 

O objetivo deste capítulo é debater aspectos da globa-
lização e sua influência sobre a construção e a transformação 
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das identidades coletivas. Para tanto, a problemática envolve 
responder: de que maneira globalização e identidade se rela-
cionam? Por que as Ciências Humanas são essenciais para a 
interpretação dos processos de globalização e de produção/
transformação das identidades individuais e coletivas?

O percurso metodológico se constitui a partir de au-
tores da área de Ciências Humanas utilizados nos debates 
inerentes à disciplina “Globalização e Identidades Coletivas” 
ministrada em duas edições da Especialização em Ensino de 
Ciências Humanas, na Universidade de Passo Fundo-UPF, en-
tre 2019 e 2021. Tais autores contribuem aos debates e estudos 
sobre globalização e a construção de identidades e no senti-
do de pensar os processos que vivenciamos cotidianamente, 
relacionando-os, portanto, ao mundo da vida. 

Conforme Minayo (2001) a pesquisa é uma atividade 
básica da Ciência na sua indagação e construção da realidade. 
A pesquisa alimenta a atividade de ensino e a atualiza frente 
à realidade do mundo. Ainda, segundo a autora, embora se 
constitua como uma prática teórica, a pesquisa vincula pensa-
mento e ação. Em outras palavras, nada pode ser intelectual-
mente um problema, se não tiver sido antes um problema da 
vida prática. 

Ao trazer a globalização e a construção das identidades 
como centralidade dos estudos, partimos da realidade vivida 
pelos acadêmicos em seu cotidiano, nas relações que constro-
em em sociedade, no seu trabalho, na atuação como docen-
tes, na interpretação das dinâmicas que envolvem a sociedade 
sob aspectos locais, nacionais, globais, em múltiplas escalas 
de análise e com distintas situações em cada realidade, o que 
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implica reflexões, debates, ancorados em referenciais teóricos 
que contribuam afim de propormos outros modos de pensar 
a globalização e as identidades dos sujeitos. As questões da 
investigação estão, portanto, conforme Minayo (2001), relacio-
nadas a interesses e circunstâncias socialmente condicionadas. 
São frutos de determinada inserção no real, nele encontrando 
suas razões e seus objetivos.

Neste texto partimos de aspectos sobre a globalização, 
suas dinâmicas e desafios no atual contexto; posteriormente, 
debatemos a respeito das identidades coletivas locais e globais 
no contexto da globalização. Por fim, destacamos a área de 
Ciências Humanas como essencial à compreensão das dinâ-
micas envolvendo Globalização e Identidades Coletivas.

A globalização, suas dinâmicas e desafios no atual contexto

A globalização constitui-se como um processo que se 
desenvolve e se transforma desde as grandes navegações, 
quando movimentos mais acentuados de interação e de trocas 
comerciais começam a ser efetivadas entre regiões do mundo, 
embora de modo pouco expressivo. Este processo somente no 
período posterior à Revolução Industrial ganhou maior am-
plitude em alguns aspectos, como o intercâmbio de produtos 
e de matérias primas. Desenvolve-se de modo mais acentuado 
na fase atual, com a expansão dos fluxos de capital, informa-
ção, de mercadorias, de comércio, de transportes, de pessoas, 
cujas dinâmicas provocam transformações distintas em dife-
rentes regiões do planeta.

Roland Robertson (1992), apresenta a expansão da glo-
balização a partir de distintas fases: a Fase I (embrionária), 
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que se constituiu no período entre o século XV e XVIII, quan-
do as marcas principais foram a decadência do feudalismo, 
crescimento dos Estados Nacionais, conquistas territoriais, 
difusão dos conceitos de indivíduo e humanidade. A Fase 
II (incipiente) se estendeu do século XVIII até 1870, quando 
ocorreu o fortalecimento de Estados unitários, ampliam-se as 
compreensões dos conceitos de relações internacionais, comu-
nicação e regulamentação (ampliando-se a partir da Europa). 
Já a Fase III (da decolagem), ocorreu no período entre 1870 e 
1920, quando se iniciaram debates sobre a sociedade nacional 
(global), a aceleração das comunicações, a implementação de 
hora e calendário universais. Nessa fase ocorreu a I Guerra 
Mundial. Na fase IV (luta pela hegemonia), entre 1920 e 1960, 
se acirraram disputas e guerras, ocorreu a criação da ONU, 
se expandiu o sentimento humanitário global a partir do ho-
locausto e da bomba atômica, haja vista a possibilidade de 
destruição global. Por fim, a Fase V (da incerteza) entre 1960 
e 1990 marcou a inclusão do Terceiro Mundo (países subde-
senvolvidos ou em desenvolvimento) no sistema industrial. 
Ainda, a difusão de instituições e movimentos globais, maior 
fluidez das dinâmicas globais, a criação de um poderoso sis-
tema de mídia global e a ampliação dos debates referentes às 
questões ecológicas. Essa fase marca o atual processo, o qual 
tem sido transformado atualmente de modo ainda mais inten-
so com a expansão do modelo neoliberal, com as crises eco-
nômicas e políticas evidenciados em distintos países e, ainda, 
com a atual pandemia da Covid 1916.
16  A pandemia de COVID-19 é uma pandemia que decorre da doença respiratória aguda 
(COVID-19) causada pelo Coronavírus da Síndrome Respiratória Aguda Grave 2 (SARS-
-CoV-2), a qual se espalhou pelo mundo no ano de 2020 e, mesmo com o processo de vacina-
ção, muitas vidas ainda seguem sendo perdidas devido a esta doença.
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Santos (2000), ao refletir sobre a globalização, a define 
como um processo que se apresenta perversamente, embora 
apresentada como uma fábula, na medida em que são produ-
zidos discursos para esconder a sua verdadeira face. Dentre as 
afirmações desse discurso, segundo o autor, perpassa a noção 
de tempo e espaço contraídos, de encurtamento de distâncias, 
a ideia do planeta como um amplo espaço homogêneo, uma 
aldeia global em que todos têm acesso à informação. Além 
disso, Santos (2000, p. 21), apresenta um outro discurso recor-
rente, cuja ideia é a de que:

[...] a “morte do Estado” melhoraria a vida dos homens e a 
saúde das empresas, na medida em que permitiria a amplia-
ção da liberdade de produzir, de consumir e de viver. Tal ne-
oliberalismo seria o fundamento da democracia. Observando 
o funcionamento concreto da sociedade econômica e da socie-
dade civil, não é difícil constatar que são cada vez em menor 
número as empresas que se beneficiam desse desmaio do Es-
tado, enquanto a desigualdade entre os indivíduos aumenta.

Fabrica-se, nesse processo, uma sociedade cada vez 
mais tomada por desigualdades, em que a grande parcela da 
população serve ao capital e sobrevive na pobreza. Enquan-
to isso, um pequeno grupo domina as riquezas, toma deci-
sões, mantém seus privilégios e seu poder sobre os demais. 
O contexto neoliberal se relaciona à expansão da globalização 
perversa, na medida em que se retroalimentam para manter 
uma estrutura de sociedade cujos recursos, bens e serviços 
produzidos servem a determinados grupos em detrimento de 
outros.

A globalização se caracteriza como um processo multi-
facetado, haja vista que, segundo Boaventura de Sousa Santos 
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(2002), não existe apenas uma globalização, mas várias. Para 
este autor, a globalização atual é mais ampla, mais vasta, com-
plexa e diversa em cada contexto capitalista. Nesse sentido, 
ganha distintas características e, num contexto de expansão 
neoliberal, contribui para concentrar poder e riqueza, para 
manter o controle sobre territórios e manter privilégios utili-
zando discursos que levam a população a crer nos seus bene-
fícios, sem perceber seus aspectos negativos. Assim, nas pala-
vras de Milton Santos (2000), os territórios tendem cada vez 
mais a se fragmentar em função do processo globalizado, e 
novos espaços são criados em nome do “progresso”, em que 
tudo entra em confronto direto e indireto, ambiente-sociedade 
e vice-versa.

A expansão do capital privado pelo mundo, por meio 
de grandes empresas transnacionais e corporações, traz à 
tona distintas situações. Enquanto estes grupos ampliam seus 
lucros, as condições de trabalho são precarizadas. Ainda, a 
expansão do consumo e a exploração dos recursos naturais 
transformam de modo intenso os modos de vida existentes 
em cada lugar. Modificam-se também os modos de produção, 
de interação e a própria cultura de cada grupo em seus es-
paços de vivência. Nesse sentido, a dinâmica da globalização 
deixa suas marcas nos processos de padronização cultural, o 
que se foi evidenciado por Theodor Adorno e Max Horkhei-
mer (1947), por meio do conceito de indústria cultural, quan-
do abordam as transformações da arte, dos elementos da es-
tética, por meio da padronização destes processos voltados ao 
consumo das massas, tornando-os padrões para atendimento 
aos ditames mercadológicos.
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Os interessados inclinam-se a dar uma explicação tecnológica 
da indústria cultural. O facto de que milhões de pessoas par-
ticipam dessa indústria imporia métodos de reprodução que, 
por sua vez, tornam inevitável a disseminação de bens padro-
nizados para a satisfação de necessidades iguais. O contras-
te técnico entre poucos centros de produção e uma recepção 
dispersa condicionaria a organização e o planejamento pela 
direção. Os padrões teriam resultado originariamente das ne-
cessidades dos consumidores: eis por que são aceitos sem re-
sistência. De facto, o que o explica é o círculo da manipulação 
e da necessidade retroactiva, no qual a unidade do sistema se 
torna cada vez mais coesa. O que não se diz é que o terreno 
no qual a técnica conquista seu poder sobre a sociedade é o 
poder que os economicamente mais fortes exercem sobre a 
sociedade. A racionalidade técnica hoje é a racionalidade da 
própria dominação. Ela é o carácter compulsivo da sociedade 
alienada de si mesma. Os automóveis, as bombas e o cinema 
mantêm coeso o todo e chega o momento em que seu ele-
mento nivelador mostra sua força na própria injustiça à qual 
servia. Por enquanto, a técnica da indústria cultural levou 
apenas à padronização e à produção em série, sacrificando 
o que fazia a diferença entre a lógica da obra e a do sistema 
social. Isso, porém, não deve ser atribuído a nenhuma lei evo-
lutiva da técnica enquanto tal, mas à sua função na economia 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1947, p. 57).

Este tem sido um aspecto cada vez mais visível na con-
temporaneidade, quando se evidencia a presença marcante do 
capital sobre a produção cultural, sobre os avanços tecnoló-
gicos e com relação à padronização de processos educativos. 
Esse modelo questionado ainda em meados do século XX por 
Adorno e Horkheimer (1947) ganhou espaço, portanto, em 
distintas dimensões, tendo um controle cada vez mais amplo 
sob padrões definidos para atender ao mercado. 

No contexto educativo, evidenciam-se mudanças signi-
ficativas com relação à formação de professores sob modelos 
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ligados ao mercado, com custos mais baixos e qualidade duvi-
dosa, marcado por discursos que deslegitimam o caráter públi-
co da educação (seja ela a nível básico ou superior) e o avanço 
cada vez maior dos processos de privatização e de parcerias 
de caráter público-privado. Há, também, maior padronização 
por meio de modelos de avaliação externa, da construção de 
currículos sob uma base nacional curricular proposta, em sua 
última versão, a partir de um modelo financiado por grupos 
empresariais cujo objetivo é o lucro. Tais processos os tornam 
marcadamente alinhados a definições de grupos que atuam 
na tomada de decisões a nível global e desconsideram as pe-
culiaridades e as potencialidades existentes em cada lugar, em 
cada realidade.

A globalização possibilitou esses processos, mas estes 
só se efetivam sob um modelo de sociedade marcadamente 
centrada no capitalismo em seu viés neoliberal. Esse mode-
lo é construído de formas distintas nos diversos lugares do 
planeta e em diferentes territórios. Essa dinâmica, segundo 
Boaventura de Sousa Santos (2002), reduziu a capacidade de 
promoção do desenvolvimento econômico e social em alguns 
países e regiões, enquanto outros conseguem maior expansão. 

Para Sousa Santos (2002) a globalização constitui-se 
como um sistema mundial em transição, o qual é modificado 
de acordo com diferentes aspectos. Considera-se que se trans-
forma, atualmente, de acordo com as dinâmicas e necessida-
des do mercado. Nesse sentido, há mudanças que também 
interferem na vida das pessoas, dos grupos, mas muito disso 
não é identificado ou compreendido pelas pessoas. Conforme 
Milton Santos (2000), considerando que nem tudo é imediata-
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mente sensível, ou seja, há fatores “invisíveis”, as formas mo-
dernas de acumulação do capital, as relações sociais cada vez 
mais complexas e mundializadas e tantas outras realidades 
não podem ser percebidas sem um esforço de abstração. 

Tais questões contribuiriam para repensar os modelos 
atuais de vida, de existência, de trabalho, de modo a também 
questionar valores e padrões que têm sido impostos social-
mente e, também, para questionar a globalização como se 
apresenta aos grupos humanos: como fábula e como perver-
sidade, como explicita Santos (2000). Para este autor, o mun-
do como nos fazem crer, nesse contexto de globalização, é 
apresentado como uma fábula, tendo em vista que o planeta é 
apresentado como um amplo espaço homogêneo, onde ocorre 
a difusão instantânea de notícias e a ideia de que existe um 
amplo acesso de todos, como em uma aldeia global. Existe, 
então, a sensação de encurtamento de distâncias, com tempo 
e espaço contraídos. Uma outra situação se refere ao culto ao 
consumo e ocorre maior padronização cultural, sendo assim, 
ocorre maior homogeneização, e, por outro lado, diferenças 
locais são cada vez mais aprofundadas, gerando maiores con-
flitos.

A busca de uniformidade torna o mundo menos uni-
do e está, cada vez mais distante, o sonho de uma cidadania17 
verdadeiramente universal. Conforme Santos (2000), a globa-
lização torna-se uma fábrica de perversidades, em que avança 

17  Segundo Milton Santos (2007, p. 19): “A cidadania é uma lei da sociedade que, sem distinção, 
atinge a todos e investe cada qual com a força de se ver respeitado contra a força, em qualquer circuns-
tância. A cidadania, sem dúvida, se aprende. É assim que ela se torna estado de espírito, enraizado na 
cultura. [...] Ela tem seu corpo e seus limites como uma situação social, jurídica e política. Para ser 
mantida pelas gerações sucessivas, para ter eficácia e ser fonte de direitos, ela deve se inscrever na 
própria letra das leis, mediante dispositivos institucionais que assegurem a fruição das prerrogativas 
pactuadas e, sempre que haja recusa, o direito de reclamar e ser ouvido.
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cada vez mais o desemprego, a pobreza, a fome, o desabrigo. 
O desemprego crescente torna-se crônico, a pobreza aumenta 
e as classes médias perdem em qualidade de vida, o salário 
médio tende a baixar, a fome e o desabrigo se generalizam em 
todos os continentes, novas enfermidades se instalam e velhas 
doenças, supostamente extirpadas, fazem seu retorno triunfal. 

A mortalidade infantil permanece, a despeito dos pro-
gressos médicos e da informação e a educação de qualidade é 
cada vez mais inacessível. Ainda, alastram-se e aprofundam-
-se males espirituais e morais, as doenças, egoísmos, cinismos 
e corrupção se tornam mais expressivos e preocupantes. Fala-
-se da redução do papel do Estado, mas se amplia a sua im-
portância afim de atender aos reclames da finança e de outros 
interesses internacionais, em detrimento dos cuidados com as 
populações. 

Diante de tais processos envoltos na globalização, nas 
suas múltiplas faces, é importante que também pensemos 
como se constituem, se transformam, se mantêm as identida-
des e como se entrelaçam a estas dinâmicas que moldam o 
mundo atualmente. Ainda, como pensar tais processos a partir 
das ciências humanas, na formação da consciência crítica dos 
sujeitos com relação aos avanços, aos limites e aos problemas 
originados destes processos, marcados pelo avanço do capital, 
do modelo neoliberal e da globalização, tomada como meio 
para garantir o avanço do capitalismo, do lucro, ampliando as 
desigualdades sociais.
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Identidades coletivas no contexto da globalização

A constituição da identidade individual, coletiva e a in-
serção social dos indivíduos são importantes temas a serem 
debatidos no contexto de globalização, diante das mudanças 
nas relações locais e globais que vivenciamos no cotidiano de 
nossas vidas. Também se constitui como aspecto importante 
de ser abordado na área de ciências humanas, tendo em vista 
a sua contribuição no que se refere à constituição histórica e 
social dos sujeitos e dos grupos humanos, nas interações so-
ciedade-natureza e nas dinâmicas que se relacionam às intera-
ções construídas cotidianamente.

Segundo Fernandes e Zanelli (2006, p. 59), as identida-
des dos indivíduos são construídas de acordo com o ambiente 
em que se inserem envolvendo, entre outras coisas, as estrutu-
ras sociais, a cultura e o histórico das relações. Silva e Vergara 
(2000, p. 5) apud Fernandes e Zanelli (2006, p. 58), afirmam 
que “não há sentido em falar-se em uma única identidade dos 
indivíduos, mas sim em múltiplas identidades que constro-
em-se dinamicamente, ao longo do tempo e nos diferentes 
contextos ou espaços situacionais dos quais esses indivíduos 
participam”.

A identidade individual não se constitui isoladamen-
te, uma vez que se refere à construção do sujeito a partir de 
elementos como a cultura, e leva em conta também as carac-
terísticas sociais que se constituem no espaço em que convive 
e de acordo com as características próprias deste ser, que se 
delineiam continuamente ao longo da vida. Já as identidades 
coletivas são constituídas por influência de grupos sociais, da 
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família, amigos, religião, escola, meios de comunicação. Con-
forme Lopes (2001), a identidade social (coletiva) é constituí-
da pela ação conjunta de participantes discursivos, por meio 
de práticas discursivas situadas na história, na cultura e na 
instituição. Tal conceito congrega três aspectos: - sua natureza 
fragmentada (os sujeitos não possuem uma identidade social 
homogênea); -identidades contraditórias podem coexistir em 
uma mesma pessoa (um exemplo é a possibilidade de uma 
pessoa que seja sindicalista, vote em um partido conservador); 
- identidades sociais não são fixas (estão sempre em constru-
ção/reconstrução). 

Diante disso, é importante pensar, no contexto atual, 
que outras influências constituem as identidades? Como as 
identidades coletivas são modificadas e sob que influências?

Se considerarmos que nos inserimos no mundo por 
meio da linguagem e, conforme Marques (1992), esta possibi-
lita construir relações sociais e interpessoais, além de impri-
mir significado ao mundo, entende-se, então, que a linguagem 
torna possível interações sociais que alicerçam movimentos 
de mudança, continuidade, complexificação. 

A comunicação que se dá pela linguagem muda em di-
ferentes épocas, visto que é uma construção humana. Pela lin-
guagem nos inserimos na sociedade (embora de modo diver-
so) e construímos nossas identidades, tanto individuais, quan-
to coletivas. Nós somos, diante disso, nossas ações, e estamos 
envoltos em um contexto marcado pela cultura. É uma forma 
de refletirmos sobre o modo como nos constituímos enquanto 
indivíduos, enquanto sujeitos sociais e enquanto membros de 
uma sociedade. 
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O ser humano, enquanto ser social carrega em si um conjunto 
de compreensões que se originam das suas vivências, das in-
terações em sociedade e do seu desenvolvimento ao longo da 
vida. Possui, portanto, uma dimensão social e história. Isso 
porque, em seus lugares de vivência, constroem e transfor-
mam suas relações ao longo do tempo sob influência de ou-
tros sujeitos e dos modos de ver e viver no mundo (COPATTI, 
2021, p. 129)

Compreende-se, assim, que a inserção no mundo, pela 
linguagem e a cultura, e diante de um conjunto de aspectos 
que interferem na vida de cada sujeito e da sociedade em que 
vive, contribui para a construção de nossas identidades.

A identidade possui diferentes dimensões: - Identidade 
social é a noção e o sentimento de pertença a determinados 
grupos (categorias) sociais; - Identidade cultural é o sentimen-
to de identidade de um grupo, cultura ou indivíduo, na me-
dida em que este é influenciado pela cultura do grupo a que 
pertença. Toda identidade, portanto, constrói-se numa relação 
que envolve o meio, o indivíduo e as interações tecidas com 
outros numa dada sociedade e num determinado contexto 
cultural. Construções que fazemos pelas escolhas, pelas pos-
sibilidades (culturais, políticas, econômicas), pelas influências 
que nos chegam constantemente.

As identidades coletivas se constituem em uma cons-
trução histórica, a qual tem como base um conjunto de valores 
compartilhados a partir da relação dialética entre indivíduos 
e/ou grupos em torno de atividades/ideias/modos de interpre-
tação semelhantes. A identidade coletiva vai se constituindo 
ao longo do tempo e dá o sentido de continuidade aos indiví-
duos, que adotam normas, papéis sociais, valores válidos para 
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todos ou para uma parcela significativa do grupo. Através da 
memória, reafirmam constantemente a realidade objetiva e 
subjetiva. 

Para Magalhães Batista (2005), a construção da identi-
dade ou identidades vai se moldando quando um determina-
do grupo se apropria de seus valores, manifestações, perpetu-
ando-os na sua história, passando de geração a geração, aonde 
a ligação entre memória e identidade é tão profunda que o 
imaginário histórico-cultural se alimenta destes para se auto 
sustentar e se reconhecer como expressão particular de um de-
terminado povo. Sendo assim, conforme Pollak (1992), a me-
mória é um elemento que compõe o sentimento de identidade 
tanto individual como coletiva, pois é um fator importante do 
sentimento de continuidade e de coerência de uma pessoa de 
um grupo em sua reconstrução de si; ou seja, a memória está 
diretamente relacionada com os investimentos que um grupo 
deve fazer ao longo do tempo, todo o trabalho necessário para 
dar a cada membro de um grupo o sentimento de unidade.

Há distintas identidades coletivas, como, por exemplo, 
as identidades nacionais construídas a partir do interesse pela 
expansão territorial e pelo domínio de determinados grupos 
sobre outros. A identidade nacional parte de uma lógica unifi-
cadora e se baseia em dinâmicas sociais que consideram as di-
ferenças com outros grupos para contrapor a organização po-
lítica dominante. Atualmente, há movimentos que combatem 
a ideia de identidade nacional em defesa da significação das 
identidades construídas a partir de valores comuns comparti-
lhados em meio a diferenças. Existem, também as identidades 
coletivas evidenciadas na organização dos grupos indígenas, 
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nas identidades regionais (costumes, sotaques, dialetos, mo-
dos de vestir, etc.), nas identidades coletivas que se ampliam 
sobre outras identidades (locais/regionais) a partir da expan-
são do processo de globalização. 

Com relação às identidades, sua construção e transfor-
mação, cabe uma pergunta: Somos livres para definir nossa 
identidade ou somos moldados social e culturalmente? Con-
forme Castells (1999, p. 23): 

Do ponto de vista sociológico, toda e qualquer identidade é 
construída A principal questão, na verdade, diz respeito a 
como, a partir de quê, por quem, e para quê isso acontece. A 
construção de identidades vale-se da matéria prima forneci-
da pela história, geografia, biologia, instituições produtivas e 
reprodutivas, pela memória coletiva e por fantasias pessoas, 
pelos aparatos de poder e revelações de cunho religioso. Po-
rém, todos esses materiais são processados pelos indivíduos, 
grupos sociais e sociedades, que reorganizam seu significado 
em função de tendências sociais e projetos culturais enraiza-
dos em sua estrutura social, bem como em sua visão de tem-
po/espaço.

Nessa construção e reconstrução das identidades, há 
distintos fatores implicados e, no contexto atual, evidenciam-
-se diversos atores externos aos sujeitos influenciando de 
modo bastante significativo na construção e redefinição das 
identidades, principalmente em seu sentido coletivo, uma vez 
que transformam de maneira bastante intensa aspectos sociais. 
Isto pois existe um jogo de forças que se amplia no contexto da 
globalização e que também transforma as identidades, para 
além dos demais aspectos que as influenciam e modificam. 

À medida que as dinâmicas do mundo globalizado fo-
ram se intensificando e se transformando, outros processos 
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identitários foram construídos, alguns moldando-se aos pro-
cessos globais, outros contrapondo-se a estes e evidenciando 
regionalidades e singularidades locais. Essas mudanças tra-
zem uma nova composição das identidades que têm um viés 
marcadamente individualizante. 

Segundo Castells (2016)18, nossa cultura é a cultura do 
indivíduo, haja vista que não nos vemos como classe social 
(como ricos, pobres, como gênero, etc). Pensamos na socieda-
de, mas a base é o indivíduo, olhando a partir de si. Os seres 
humanos se conectam com outros indivíduos com quem se 
interessam para formar redes. Criam-se, dessa forma, modos 
de perceber o mundo, de se manifestar em distintos espaços 
e de criar redes, o que também contribui para transformar as 
identidades individuais e coletivas. 

Nesse cenário, cabe pensar se as identidades nacionais 
estão sendo padronizadas, ou, em outras palavras, homoge-
neizadas. A homogeneização cultural pode ocorrer pela ame-
aça da globalização às identidades e à unidade das culturas 
nacionais, no entanto, conforme Stuart Hall (2005), este qua-
dro é muito simplista, exagerado e unilateral. Para o autor, há 
três qualificações principais com relação às identidades:

A primeira qualificação da globalização com relação às 
identidades locais e globais é a tendência à homogeneização 
global. No entanto, há fascínio com a diferença e com a mer-
cantilização e a alteridade. A globalização explora a diferen-
ciação local, esta não substitui o local, o que ocorre é uma nova 
articulação ao produzir novas identificações globais e novas 
identificações locais. Nesse sentido, ocorre alargamento do 
18  Manoel Castells. Indivíduo e coletividade. Disponível em: https://www.youtube.com/
watch?v=rgmCjuNVLSg.
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campo das identidades e uma proliferação de novas posições-
-de-identidade, e aumento de polarização entre elas. A segun-
da qualificação da globalização com relação às identidades 
locais e globais, considera que a globalização é desigualmente 
distribuída ao redor do globo, entre regiões e entre diferentes 
estratos da população dentro das regiões. Já a terceira qualifi-
cação da globalização com relação às identidades locais e glo-
bais se refere a saber o que é mais afetado pela globalização, 
pois a direção do fluxo é desequilibrada; continuam a existir 
relações desiguais de poder cultural entre o Ocidente e “o res-
to”; ainda, conforme o autor, a proliferação das escolhas de 
identidade é mais ampla no centro do sistema global que nas 
suas periferias. O movimento para fora (de mercadorias, de 
imagens, de estilos ocidentais e de identidades consumistas) 
tem uma correspondência num enorme movimento de pesso-
as das periferias para o centro, num dos períodos mais longos 
de migração não-planejada. 

Diante disso, conforme Hall (2005), a globalização tem 
o efeito de contestar e deslocar as identidades fechadas de 
uma cultura nacional. Tem um efeito pluralizante sobre as 
identidades, produzindo uma variedade de possibilidades 
e novas posições de identificação, e tornando as identidades 
mais posicionais, mais políticas, mais plurais e diversas; Algu-
mas identidades mantém tradição, enquanto outras aceitam 
que as identidades estão sujeitas ao plano da história, da po-
lítica, da representação e da diferença e, assim, é improvável 
que elas sejam outra vez unitárias ou “puras”. Para este autor 
(2005), há consequências da homogeneização das identidades 
globais: a) a globalização caminha em paralelo com o refor-
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ço das identidades locais, embora isso ainda esteja dentro da 
lógica da compressão espaço-tempo; b) A globalização é um 
processo desigual e tem sua própria “geometria do poder”; 
c) A globalização retém alguns aspectos da dominação global 
ocidental, mas as identidades culturais estão, em toda parte, 
sendo relativizadas pelo impacto da compressão espaço-tem-
po.

O local constitui-se em suporte e condição para as rela-
ções globais e no que tange à identificação de mudanças iden-
titárias ao longo do tempo. Nele, que a globalização assume 
diferentes especificidades. É nesse sentido que as culturas na-
cionais atuam como fontes principais de identidade cultural, 
pois, a cultura nacional contribui para “unir” as diferenças 
numa única identidade. 

Conforme Sousa Santos (2005), há aspectos locais e glo-
bais que envolvem as identidades, haja vista que, ao passo 
que avança a globalização há novas identidades emergindo, 
existem novas reivindicação dos seus espaços de identidade, 
maior resistência no sentido de promover as economias locais 
e comunitárias, sem gerar um processo isolacionista. Ocorre, 
também, a redescoberta do sentido do lugar.

Considerando tais transformações, pode-se retomar as 
ideias de Castells (2001), ao identificar alguns tipos de iden-
tidades, as quais contribuem para que se possa pensar quais 
delas têm emergido e tomado força socialmente. E, ainda, no 
contexto da formação em ciências humanas, como considerar 
esses processos para compreender as interações que tecemos 
socialmente. Segundo o autor (2001) existe a Identidade legi-
timadora, esta que é introduzida pelas instituições dominan-
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tes, a fim de expandir sua dominação em relação aos atores 
sociais. A Identidade de resistência, criada por atores que se 
encontram em condições desvalorizadas, construindo trin-
cheiras de resistência e sobrevivência com base em princípios 
diferentes daqueles das instituições da sociedade. Outra for-
ma de identidade é a Identidade de projeto, que existe quan-
do os atores sociais, utilizando-se de qualquer tipo de material 
cultural, constroem uma nova identidade capaz de redefinir 
sua posição na sociedade, e ao fazê-lo, buscam a transforma-
ção de toda a estrutura social. 

É importante reconhecer, diante disso, que há dinâ-
micas que influenciam nos confrontos e nos encontros entre 
identidades e que precisam ser consideradas quando estu-
damos as identidades e sua construção. No contexto da glo-
balização, os embates também imprimem identidades, pois 
estes processos contribuem para uma maior importância dos 
processos de identidade individuais e identidades coletivas, 
necessárias para a nossa compreensão enquanto membros de 
uma sociedade e de uma comunidade humana.
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As ciências humanas e os estudos envolvendo globalização 
e identidades coletivas

A construção das identidades e as influências nessa 
construção precisam ser compreendidas em um contexto mar-
cado pelas dinâmicas da globalização. A forma como com-
preendemos essas dinâmicas que perpassam as identidades 
enquanto individuais e também as identidades consideradas 
coletivas constituem elementos necessários de serem analisa-
dos. Como professores que formam para a atuação cidadã, é 
importante sempre refletir a respeito de tais processos, tendo 
em vista que a consciência desse processo constitui caminho 
para compreender-se como sujeito que atua, influencia e é in-
fluenciado pelas interações que ocorrem em sociedade. Sendo 
assim, é necessário pensar: Que perspectivas há com relação 
às identidades locais diante das influências globais? No con-
texto atual, com transformações mais intensas, rápidas, flui-
das, quais os desafios e o papel dos profissionais, na área de 
ciências humanas, ao considerar as múltiplas identidades que 
se constituem local e globalmente? 

Acredita-se que a educação escolar, mediada pelos pro-
fessores, a partir de uma perspectiva crítica, sensível e cidadã, 
contribui para tais reflexões.

A educação escolar contribui para aperfeiçoar as capacidades 
humanas de pensar, sentir, refletir, agir, por isso tende a ser 
uma possibilidade pela qual se podem pensar as interações 
sociais e o conjunto de elementos que historicamente consti-
tuem parte de nossos modos de pensar e interpretar distin-
tas situações. Além dos processos de aprendizagem em nível 
básico, há os processos de formação em nível superior, que 
contribuem a uma formação mais complexa, expressa com 
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base em conhecimentos científicos e saberes que compõem, 
no contexto da formação de professores, um conjunto de as-
pectos essenciais a um processo educativo de qualidade. Na 
formação de professores esse conjunto de saberes e conheci-
mentos científicos são mobilizados e complexificados no in-
tuito de contribuir à profissionalização de futuros professores 
para atuarem na formação dos sujeitos na escola. Esse espaço 
de formação do qual fazemos parte, na universidade, tem um 
olhar direcionado, portanto, ao professor em formação, em 
atualização, e ao contexto no qual ele atua ou irá atuar, ou 
seja, a escola. (COPATTI, 2021, p. 129).

Nos debates realizados na disciplina Globalização e 
Identidades Coletivas, no curso de Especialização em Ensino 
de Ciências Humanas, o processo educativo e a centralidade 
das ciências humanas constitui-se como ponto de partida para 
pensarmos os temas centrais da disciplina. Tal processo en-
volve o olhar sobre nossa participação nestes debates e nossa 
responsabilidade (seja na escola ou na universidade, forman-
do outros professores), tendo em vista que a atuação docente 
pode provocar mudanças sociais a partir do desenvolvimento 
da consciência crítica para os processos de interação e para as 
influências e conflitos que ocorrem em sociedade e que são 
marcados pela intensificação dos processos de globalização e 
pela perda, muitas vezes, da identidade individual e coletiva 
próprios do local, influenciados pelos padrões globais (oci-
dentais/estadunidenses) que chegam até nossas realidades.  

Tais debates constituem-se como caminho afim de ana-
lisarmos as dinâmicas que ocorrem nos lugares em que vive-
mos, que é onde efetivamos nossas interações e vivenciamos 
a vida. A partir da educação, do seu caráter cidadão, pode-se 
analisar esses processos e as dinâmicas da globalização em 
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cada lugar. E, também, as interações a considerar na compre-
ensão dos processos que envolvem a identidade individual e 
social. 

Nesse sentido, Milton Santos (2000), considera que há 
uma transição em marcha, mas o desafio é saber para onde e 
fazer parte desse processo de modo consciente, no sentido de 
buscar uma globalização outra, como defende o autor. Para 
tanto, conforme Boaventura de Sousa Santos (2005) é preciso 
considerar o valor da cultura popular, a centralidade da peri-
feria, compreender os limites à cooperação e os desafios que 
se impõem aos países do Sul, considerando a importância de 
avançar a partir destas realidades e sob a perspectiva demo-
crática, por meio da democracia social. 

Enquanto profissionais que atuam em um país marca-
do pelos processos colonizatórios, por influências de outros 
países desenvolvidos, dos quais emergem modelos e padrões 
de consumo, por exemplo, marcado também por desigualda-
des e inúmeros desafios que evidenciam distintas situações a 
constituírem pauta dos debates que envolvem a educação, as 
identidades, a globalização da qual fazemos parte ou somos 
excluídos. Diante disso, nosso trabalho requer que sejam com-
preendidos tanto os fatores que influenciam e constituem a 
globalização evidenciada atualmente, quanto analisar as di-
nâmicas das identidades individuais e coletivas, constituindo 
esse o caminho a partir do qual questionar padrões, pensando 
em possibilidades de um processo de interação social e de au-
toconhecimento, por meio da educação, contribuindo para a 
formação de sujeitos que sejam cidadãos críticos, conscientes 
e atuantes de modo sensível e humanizado no mundo.
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Essa proposta traz como centralidade considerarmos 
que a sociedade é transformada pelas ações humanas ao lon-
go do tempo e que compreender tais processos, as disputas, 
dinâmicas, interações construídas, tomam rumos distintos e 
podem ser qualificados a partir de uma atuação mais humana 
e sensível aos aspectos que envolvem os sujeitos, seus modos 
de vida, sua condição de existência e subsistência em um sis-
tema marcado pela padronização, pelo consumo e pelas desi-
gualdades. Educar-se e contribuir por meio da educação para 
essa construção de percepções sobre o mundo globalizado e 
nossas interações nesse processo, constitui uma necessidade 
e, ao mesmo tempo, uma possibilidade de contribuir para mu-
dar essa realidade atualmente evidenciada.

Considerações finais

Ao considerarmos as relações entre globalização e 
identidades coletivas, parte-se da ideia de compreendermos 
as dinâmicas que ocorrem no mundo e nas relações sociais 
sob aportes das ciências humanas. Nesse sentido, os processos 
precisam ser analisados, debatidos e é importante, ainda, pen-
sar em outros caminhos pelos quais tecer condições de reco-
nhecer as identidades, respeitá-las e questionar os processos 
de homogeneização, sob um viés mercadológico, pelo qual 
tudo ganha um sentido que objetiva o lucro.

Santos (2000) entende que um novo mundo é possível, 
mas existem desafios nesse sentido, e um deles é perceber a 
globalização que nos é apresentada, interpretar as perversida-
des desse mundo complexo. Compreende-se a necessidade de 
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debater de modo conjunto, analisar tais processos, as fábulas e 
perversidades que nos são apresentadas e construir possibili-
dades por meio de novos discursos, novas ações e, sobretudo, 
pela participação colaborativa dos indivíduos, contribuindo, 
pela educação, para que se tornem sujeitos cidadãos, cons-
cientes e participantes das reflexões, debates e decisões que 
envolvem a coletividade.

Santos (2000) defende a necessidade de construir uma 
globalização mais humana e espaços para visibilidade da so-
ciodiversidade, tendo em vista que o ser humano precisa atri-
buir um novo sentido à sua existência no planeta. Por isso, a 
formação cidadã por meio da educação constitui-se como ca-
minho, uma vez que apresenta a possibilidade de partir de co-
nhecimentos historicamente construídos/elaborados pela hu-
manidade e considerados necessários, segundo Saviani (2011) 
de serem transmitidos às novas gerações. Esse processo ocorre 
por meio da construção do conhecimento pelos sujeitos envol-
vidos na educação, de modo a relacionar uma forma de co-
nhecimento científico-escolar com a realidade, com o mundo 
da vida, compreendendo-se como parte desse processo, que 
tem suas individualidades mas também um sentido comum, 
partilhado.

Para tanto, as ciências humanas constituem-se como 
meio e como suporte a esse processo, uma vez que os compo-
nentes curriculares dessa área (geografia, história, sociologia, 
filosofia) tomam como centralidade de seus estudos a dimen-
são humana, os processos de interação, de participação, por 
isso ao longo do tempo tem sido questionadas, colocadas cada 
vez mais à margem e fragilizadas exatamente por combate-
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rem determinados modelos que retiram o sujeito da necessi-
dade de se compreender como parte destes processos e com 
responsável por criar condições melhores para viver e intera-
gir no mundo.

Nesse sentido, é importante sempre debater a respeito 
da formação dos professores na área de ciências humanas, seja 
na sua formação inicial, ou na formação continuada como te-
mos proposto no curso de Especialização em Ensino de Ciên-
cias Humanas, haja vista que o conhecimento que propomos 
em sala de aula, os processos educativos que dispomos como 
espaço de construção de consciência, podem contribuir para 
uma formação humanizada, consciente, sensível e cidadã. 

Cabe questionar, nesses processos formativos, de que 
forma os sujeitos atuam no processo de globalização atual? 
Se estes se compreendem enquanto indivíduos, como sujeitos, 
como parte da sociedade ou atuam somente como consumido-
res, os quais apenas têm direitos enquanto têm recursos para 
a aquisição de determinados bens? Que possíveis caminhos 
podemos propor a partir das ciências humanas para pensar as 
identidades individuais e coletivas e suas dinâmicas em um 
contexto marcado pela perda de direitos, pela expansão do 
capital, pela ampliação das desigualdades sociais, pelo silen-
ciamento de grupos e a tentativa de deslegitimar seus direitos 
de ser, viver, existir. 

Nosso papel, cientes destes embates, dos conflitos e dos 
desafios, é cada vez mais abrir espaços para estes debates, dar 
voz e visibilidade aos distintos grupos que constroem iden-
tidades para resistir no mundo, e transformam-se diante dos 
desafios de tentativa de homogeneização, corroborando com 
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a construção da consciência humana de estar no mundo, exer-
cer direitos e respeitar diversidades. Esse processo, por meio 
das ciências humanas, a partir do nosso trabalho, visa contri-
buir para a consciência de cada sujeito, na sua individualida-
de e na coletividade. Essa consciência envolve a clarificação 
do que significa ser/estar no mundo, a consciência de ser parte 
da sociedade, do seu papel na manutenção da democracia, a 
consciência da importância da cidadania e, também, de cons-
cientizar os estudantes sobre os processos que são subjetivos 
e que demandam das vivências, do conhecimento construído 
pela humanidade e da sua reconfiguração (por vezes intensa e 
inquietante) que nos chega cotidianamente. 
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AS IDENTIDADES DAS/OS PRO-
FESSORAS/ES DE CIÊNCIAS 
HUMANAS NO ENFRENTA-
MENTO AO SENSO COMUM 

SOBRE AS QUESTÕES DE GÊ-
NERO E SEXUALIDADE NAS 
ESCOLAS PÚBLICAS DA RE-
GIÃO DE PASSO FUNDO, RS

Luciane Maldaner

Patricia Ketzer     

A presente pesquisa se propõe a entender indícios de ele-
mentos constitutivos da/as identidade/s, das/os professoras/es da 
rede pública da região de Passo Fundo - RS, na atualidade. Isso, 
com destaque para suas práticas pedagógicas, pensando a seguinte 
questão: como as/os professoras/es questionadas/os, com formações 
semelhantes, práticas dirigidas pelas mesmas normas e meio social 
similar, enfrentam o senso comum, ao depararem-se com precon-
ceitos relacionados às questões de gênero e sexualidade, no contex-
to escolar? 
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De início, pensamos os seus reflexos nas múltiplas identi-
dades permeadas pela cultura no mundo líquido moderno. Dessa 
forma, entendemos o pensamento pós-moderno com seu conjunto 
de ideias, os quais, se encontram em processo de descentralização, 
a cultura e identidade como formas fluídas.  Em um segundo mo-
mento, mobilizamos dois conceitos fundantes para a socialização a 
partir da educação inclusiva para a diversidade, sendo as conceitua-
ções de democracia e cidadania popular e participativa. Para então, 
a partir deles, pensar em princípios solidários, de valorização dos 
direitos humanos, fundamentando as bases para a justiça social, na 
luta pela equidade de gênero. Na sequência, analisa-se as contri-
buições dos respondentes fundamentando-as a partir das contribui-
ções de Guacira Lopes Louro (2001). 

Nesse sentido, trazemos para o debate as contribuições de 
Rosane Márcia Neumann (2016) sobre a questão das identidades. 
Para a autora, a identidade “emerge com a exposição do sujeito às 
comunidades de recepção, quando entra em contato com o outro 
e passa a existir mais de uma ideia para evocar e manter unida” 
(NEUMANN, 2016, p. 130), em outras palavras, é no encontro com 
o outro que nossa identidade é reforçada ou transformada, sempre 
construída. Em especial, quando falamos em identidades pautadas 
pelo gênero, é preciso levar em conta todo o processo de sociali-
zação que meninos e meninas sofrem durante toda a vida, indo 
do nascimento ao período escolar, podendo chegar até mesmo ao 
mercado de trabalho. Nos detemos nesse momento à etapa escolar, 
visto que a escola, por vezes, pode vir a reforçar os estereótipos de 
gênero oriundos da nossa cultura heteronormativa19. 

19  Ana Maria Colling, baseando-se em Richard Miskolci, define heteronormatividade como 
“a ordem sexual do presente, fundada no modelo heterossexual, familiar e reprodutivo. Ela 
se impõe por meio de violências simbólicas e físicas dirigidas principalmente a quem rompe 
normas de gênero” [...] “como motor da heteronormatividade, podemos citar as concepções 
de saúde/doença existentes nos manuais de diagnóstico, que ainda consideram como por-
tadores de um transtorno de gênero quem não segue a linha coerente entre sexo/gênero” 
(COLLING, 2019, p. 394).
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Como a historiadora Ana Maria Colling (2019) indica: as 
identidades podem ser entendidas como “um processo multidi-
mensional, que depende do tempo em que é conjugado, articulando 
entre si o passado, o presente e o futuro, ao mesmo tempo em que 
dissocia os espaços, as instituições e as categorias sociais” (2019, p. 
413). Ou seja, o ato de construir identidades de gênero, pelo qual 
todos nós passamos, é marcado profunda e significativamente pelas 
figuras dos cuidadores e educadores, os quais, inseridos em dada 
cultura patriarcal, podem vir a reproduzi-la caso não reflitam sobre 
seus próprios preconceitos e visões de mundo do senso comum.  

Diante dessa compreensão de identidades, nos cabe pensar 
como ocorre o enfrentamento desses sujeitos históricos no combate 
ao senso comum, em sala de aula, quando deparados com frases 
prontas, por vezes muito simplistas, que diferem do conhecimento 
acadêmico que o profissional da educação detém? Para melhor res-
ponder tal inquietação sobre a temática do senso comum simplifi-
cador, serão bem-vindas as contribuições de Ivan Dourado quando 
escreve, que

[...] compreender as diferenças culturais por meio de um 
olhar acadêmico, permite a qualquer pessoa a possibilidade 
de realizar um afastamento gradual de posturas opinativas 
da ordem do senso comum simplificador e envolver-se com 
pensamento complexo e percepção profunda da realidade 
cultural e, assim, se humanizar. Esse processo conduziria os 
sujeitos na abertura para uma superação gradativa das inca-
pacidades de reconhecer a diversidade cultural como elemen-
to essencial da própria humanidade e fundamental para sua 
própria humanização (DOURADO, 2018, p. 1) (Grifo nosso).

 Pensando no referido processo de humanização possível 
pelo ensino das diversidades culturais, em uma perspectiva da 
educação inclusiva, essa pesquisa busca ir além, ao questionar as 
repercussões no chão da escola do cenário atual, cada vez mais po-
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larizado e violento, fomentado por deliberações governamentais a 
respeito do ensino das diversidades. Nesse campo de disputa entre 
senso comum e conhecimento acadêmico, formulamos perguntas 
que se referem à atuação desses sujeitos frente às questões das di-
ferenças entre gênero e sexualidade, sua relevância no ambiente es-
colar, na prevenção de violências e na luta por uma cultura de paz, 
democrática e inclusiva.   

Postas essas indagações iniciais, buscamos definir os limites 
e possibilidades dessa pesquisa, levantando os seguintes questio-
namentos: podemos falar de uma identidade dos professore/as de 
Ciências Humanas ou de identidades? Quais elementos os unem 
ou separam? Como se dá o processo de enfrentamento do senso 
comum nos espaços de ensino-aprendizagem? E quando se trata 
de gênero e sexualidade no atual cenário político movediço, como 
os professore/as vêm enfrentando essas questões? Estes são ques-
tionamentos propostos nos questionários distribuídos e enviados 
para professore/as da rede pública de Passo Fundo e cidades ao seu 
entorno. 

Esses delineamentos iniciais nos ajudam a traçar os cami-
nhos metodológicos a percorrer, principalmente, quando nos colo-
camos a pensar esse estudo embasado nos princípios das pesquisas 
qualitativas. Embora, fossem historicamente associadas a interesses 
de pesquisa “subjetivistas”, em contraponto as pesquisas quantita-
tivas, que seriam aquelas que geralmente respondem às exigências 
do paradigma “positivista” (KIRSCHBAUM, 2013). Ao determi-
nar essa diferenciação, pode ocorrer uma polarização equivocada, 
como se fossem opostos que não dialogam, quando na verdade é 
possível estabelecer que ambas as metodologias possibilitam estu-
dos idôneos. 

Nesta compreensão, caminhamos pelas guias de uma pes-
quisa qualitativa, incluímos, também, princípios e direções de Lau-
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rence Bardin (2011) quando a autora estabelece três etapas para 
uma análise de conteúdo, sendo elas: a organização e avaliação dos 
registros,  a codificação por meio das unidades de registros englo-
badas por unidades de contexto, e, por fim, a categorização voltada 
ao problema, agrupando grandes categorias; essas etapas não cons-
tam explícitas no texto subsequente, no entanto, apresentam-se  em 
todo o processo metodológico. 

Pontuamos neste momento que estabelecidas as diretrizes 
metodológicas, tornamos público que o objetivo principal dessa 
breve pesquisa não engloba estabelecer generalizações nos resulta-
dos apresentados, e nem tem a pretensão de ser uma amostragem 
representativa de todos os profissionais da educação da região de 
Passo Fundo. Posto essas constatações, inclui-se também, as deci-
sões metodológicas, tais como, a escolha por um questionário onli-
ne e anônimo, para melhor atender às demandas de uma pesquisa 
em tempos de COVID-19, assegurando a saúde e preservando a 
identidade dos participantes, bem como, a opção de tratarmos, na 
redação final, nossas questionadas/os por nomes fictícios inspirados 
em mulheres reais que revolucionaram seus contextos históricos.

Como chegamos até aqui? 

O contexto histórico da pós-modernidade

No intuito de compreender os aspectos gerais da pós-moder-
nidade, da democracia e da cidadania, em uma conjuntura marcada 
por múltiplas identidades fragmentadas, contexto dessa pesquisa, 
buscamos nos questionar: como o desenvolvimento do capitalismo, 
a partir da expansão burguesa, transformou a sociedade e a atuação 
das identidades individuais e coletivas? Em sua amplitude e poten-
cialidade a referida questão possibilita um levantamento histórico 
necessário. Para tal encargo, as leituras de Eric Hobsbawm (2013) 
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serão fundantes, uma vez que estamos falando de séculos de ex-
pansão e consolidação da burguesia como elite econômica mundial. 
Ainda no surgimento do estado moderno, na transição do feudalis-
mo para o capitalismo inicial, as sementes da burguesia vêm se in-
troduzindo no estado moderno, e atualmente, percebe-se, no estado 
pós-moderno, sua completa dominação. 

Esse resgate histórico nos ajuda a compreender que hoje a 
constante luta por assegurar cidadania e participação popular cons-
ciente encontra-se frente a desafios, uma vez que hoje, a maior parte 
dos indivíduos se veem mais como consumidores do que cidadãos 
devido ao sistema capitalista e a ideologia neoliberal, implantados 
com as revoluções burguesas, e fortalecidas com a constituição do 
estado moderno. Atualmente, promove-se o desmonte do Estado 
como garantidor da democracia e direitos humanos universais bási-
cos. Em outra obra, o autor acima citado se debruça sobre a Era dos 
extremos e explica como chegamos até a presente conjuntura, argu-
mentando que o Estado de bem estar-social foi criado, tanto como 
um modo de garantir dignidade aos sujeitos marginalizados pelo 
sistema capitalista desigual, como também um meio de impedir 
uma revolução que acabe com o sistema econômico, político, social 
e cultural, assim como aconteceu na Revolução Russa, dando início 
à URSS (HOBSBAWM, 1995).  

Melhoradas as condições de vida essenciais para uma exis-
tência plena dentro do sistema capitalista neoliberal esse se fortale-
ce, como nos apontam as historiadoras Maria Ligia Prado e Gabriela 
Pellegrino (2014), uma vez que a mão de obra precisa estar devi-
damente preparada e motivada para vender sua força de trabalho. 
Nesse contexto, a expansão da ideologia do capitalismo moderno 
se deu para além da força econômica, ela atingiu a mentalidade dos 
indivíduos, encorajando sonhos individualistas, de ascensão social 
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vinculada ao esforço pessoal, o que desconsidera o meio social no 
qual o indivíduo está inserido (PRADO; PELLEGRINO, 2014). 

Assim, no espaço de tempo no qual o restante do mundo 
está consolidando seus Estados-Nação e sua burocracia jurídica, a 
América Latina inicia sua jornada de construção de identidades. 
Países da América Latina, incluindo o Brasil, são exemplos claros 
desse processo, com uma transição para a democracia muito con-
flituosa e repleta de golpes militares autoritários e sanguinários, no 
entanto, na mesma enseada houveram muitas lutas para ampliar a 
cidadania e a qualidade de vida da população, promover o desen-
volvimento econômico e justiça contra todas as formas de violência 
(PRADO; PELLEGRINO, 2014).

No Brasil, a imposição de uma república se dá por meio de 
um golpe de Estado que expulsa a corte portuguesa responsável 
pela independência de Portugal. Contudo, somente com a Consti-
tuição Federal (CF) de 1988 que a luta por direitos iguais, buscados 
por meio de políticas públicas, começa a se consolidar, assim como 
os princípios e a concepção do Estado de Bem-Estar Social, ou seja, 
a ideia que o Estado é o responsável por assegurar educação, saúde 
e moradia. O Brasil sendo uma república ainda frágil e nova devido 
a constantes regimes de exceção impostos por golpes militares, por 
muito tempo não valorizou concepções democráticas, nesse senti-
do, estudos revelam que em pouco mais de 500 anos de História do 
Brasil, vivemos menos de 10% desse tempo sobre um regime políti-
co democrático (CEAP, 2020).  

Quanto mais políticas públicas e direitos estão garantidos, 
mais a democracia fica consolidada, convictos dessa compreensão 
é preciso entender que a CF 1988, aumentou sim os espaços de par-
ticipação social, contudo o crescente aumento da ideologia neolibe-
ral vem comprometendo o engajamento para esses espaços (CEAP, 
2020). Muitos dizem que o capitalismo possibilita que o filho do fer-
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reiro seja um magistrado de sucesso (em referência à sociedade me-
dieval em que não havia mobilidade social), contudo, hoje, alguns 
filhos de ferreiros só se tornam magistrados devido às políticas pú-
blicas de redistribuição de renda e financiamento da educação.  

O fim das crenças absolutas na razão, na ciência, na verdade, 
no progresso, ou na revolução socialista, reverberou de alguma for-
ma no campo da educação, Gallo (2006), ainda aponta para as con-
tribuições de Michael Foucault acerca do “poder disciplinador” que 
as universidades e instituições passam a impor, poder de classificar 
e legitimar conhecimentos válidos orientados pela lógica economi-
cista, e é nessa enseada que novas concepções de educação para os 
direitos humanos e para a justiça social emergem.

Pós-modernidade: Cultura e Identidade dos professore/as da 
área de ciências humanas

Diante do exposto até o momento, podemos considerar que 
os grandes modos de se escrever a história da História, que embasa-
ram os séculos categorizados como modernidade, na atualidade en-
contram-se em estado de liquidez. Encontramos esta liquidificação 
no campo dos movimentos que reivindicam liberdades individuais, 
direitos iguais e equitativos nas diferentes expressões de sexualida-
de e gênero, nesta enseada possibilita-se compreender os estudos 
e as perspectivas de gênero, e a luta pelo rompimento das lógicas 
binárias, as quais, aqui, são objeto de estudo, quando analisamos 
se esses padrões, estereótipos e hierarquias de gênero estão sendo, 
ou não perpetuadas pelas escolas. Percebeu-se até determinado mo-
mento um certo avanço nas possibilidades de se discutir gênero e 
sexualidade no âmbito escolar, porém a conjuntura atual é de retro-
cessos e conservadorismos, como veremos a seguir. 
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Assim, os conceitos pontuados acima precisam ser explica-
dos. O primeiro deles, o conceito de cultura, será pensado de acordo 
com Zygmunt Bauman, que busca a história perpassada na defini-
ção desse conceito. Para ele, em um primeiro momento, a cultura 
era vista como uma força socialmente conservadora, um “conjunto 
de preferências surgido, recomendado e imposto em função de sua 
correção, excelência ou beleza” (BAUMAN, 2013, p. 11). A guina-
da acontece com a entrada ao mundo líquido moderno, quando há 
a gradual transformação do conceito de cultura “não são mais as 
mesmas [identidades] que favorecem a libertação dos mercados de 
suas limitações não econômicas, sobretudo sociais, políticas e étni-
cas” (BAUMAN, 2013, p. 20). Por fim, o autor conclui que a cultura 
na modernidade líquida não tem mais um “populacho a ser escla-
recido e dignificado; tem, contudo, clientes a seduzir” (BAUMAN, 
2013, p. 21).  

Somando-se a construção dessa exposição de ideias, fomos 
às contribuições de Stuart Hall em seu clássico A identidade cultural 
na pós-modernidade, que nos auxilia a pensarmos as questões referen-
tes às identidades na pós-modernidade, quando aponta para o que 
chama de “crise de identidade”. Cada vez mais descentradas, des-
locadas e fragmentadas, não há mais uma identidade, mas várias 
identidades, desse modo, o sujeito assume identidades diferentes 
em diferentes momentos “à medida em que sistemas de representa-
ção cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multipli-
cidade de identidades possíveis” (HALL, 2002, p. 13).  

Compreendendo que toda identidade se constrói somando-
-se o meio em que o indivíduo está inserido e as interações que se 
desenvolvem nas relações com os outros, sendo essas, determina-
das por uma realidade sociocultural, foi questionado aos entrevis-
tados: “você se sente pertencente a um grupo de profissionais que 
partilham dos mesmos valores?” Os resultados foram divergentes: 
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metade dos entrevistados afirmaram de maneira curta sentir-se 
pertencentes ao grupo dos demais educadores, já os demais apon-
taram para discordâncias de posicionamentos pedagógicos, visões 
de mundo e concepções de sociedade, como a exemplo da seguinte 
resposta, quanto às diferenças: 

As percepções sobre a realidade. Por ser uma área muito am-
pla e com múltiplas possibilidades de embasamento teórico, 
as pessoas têm visões diferentes sobre múltiplas questões da 
realidade, a citar: subjetividades, condição humana, constru-
ção de conhecimento, interação homem/ambiente, interação 
hereditariedade/ambiente, visões de sociedade, visões políti-
cas (Maria Quitéria20, 2021). 

 As respostas sobre os embates nos espaços educacionais 
compartilhados evidenciam preconceitos existentes dentro do 
grupo de profissionais, contribuindo para a percepção de diferen-
ças entre eles mesmos. Como apontado por Bauman (2013) e Hall 
(2002), estamos diante de múltiplas e fragmentadas identidades, 
fato evidenciado na seguinte colocação de um dos respondentes: “... 
na minha área temos de tudo. Inclusive os profissionais que defen-
dem a “cura gay”. Lamentável. Mas existe”, explica Maria Tomásia 
Figueira Lima21. 

20  De acordo com o site Geledés Mulher Negra, Maria Quitéria (1792-1853) foi a primeira 
mulher a assentar praça numa unidade militar das Forças Armadas Brasileiras, assim como, 
a primeira a entrar em combate pelo Brasil. Em 28 de julho de 1996, foi reconhecida como 
Patronesse do Quadro Complementar de Oficiais do Exército Brasileiro, após lutar na defesa 
da independência do Brasil, ingressando disfarçada de homem. Quando foi descoberta já 
era reconhecida por sua habilidade com as armas, e por determinação de seus superiores 
permaneceu nos campos de batalha. Atualmente, sua imagem deve estar em todos os quartéis 
do país. Em Salvador, uma estátua foi erguida em 1953, ano do centenário de sua morte, no 
Bairro da Liberdade.
21  Maria Tomásia Figueira Lima (1826-1902) veio de família rica, nasceu na cidade de Sobral 
(CE). Casou-se com o abolicionista Francisco de Paula de Oliveira Lima e, em conjunto com 
ele, fundou, em 1882, a Sociedade Abolicionista das Senhoras Libertadoras, uma seção da 
Sociedade Libertadora Cearense. Com o objetivo de alforriar escravos, pressionar o governo 
a abolir a escravidão e conscientizar o maior número de pessoas para com este fato. Uma das 
suas grandes vitórias foi que em 1884, após debates, greves e pressão social, a Assembleia Le-
gislativa Provincial decretou o fim da escravidão no Ceará, sendo o primeiro estado a fazê-lo 
no país. Maria morreu alguns anos depois, em 1902 (ou 1903) no Recife (Toda Matéria, 2020).
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Para Milton Santos (2005) os aspectos que mais vêm contri-
buindo para a construção da globalização e fragmentação das iden-
tidades, até então nacionais, perpassam pela aceleração da história e 
a compressão do espaço-tempo. Articulado com o desenvolvimento 
abismal do capitalismo em escala mundial, em sua expressão de 
maior impacto na vida dos agora consumidores, não mais cidadãos 
de direitos, o que o autor irá chamar de “mais-valia globalizada”. 
Nesse processo a unicidade da técnica e cognoscibilidade do pla-
neta como propulsionadores do motor da história, o cenário de um 
mercado global, de uma política voltada para o lucro do mercado e 
dos empresários, resulta em uma globalização perversa.  

Santos (2005) aponta para três formas de globalização. Po-
demos entender que a primeira se refere ao mundo ideal vendido 
pelos defensores do sistema econômico e cultural, carregando essa, 
a fábula da meritocracia, as ilusões contadas a partir de uma ótica 
de casos isolados que venceram as adversidades e hoje se conside-
ram uma classe média alta, contudo, continuam a vender sua força 
de trabalho para se autossustentar, ou seja, permanecem como clas-
se trabalhadora, com o diferencial de que podem consumir alguns 
itens de lazer mais sofisticados. 

No que se refere à globalização como perversidade, é o mun-
do tal qual está dado para a grande maioria da população mundial, 
em que a fome, a miséria e a insalubridade fazem parte da rotina 
e ainda farão por muitas gerações. População essa que as políticas 
públicas não alcançam, seguem negligenciadas e inexistentes, pes-
soas que não são consumidores, muito menos cidadãos, uma vez 
que para uma completa cidadania coexistir em um mundo capitalis-
ta, não deveria haver desigualdades sociais, e em um cenário de re-
alidade de profunda carência da presença do Estado a perversidade 
do sistema capitalista se faz presente. 
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Em consonância com as pontuações de Santos (2005), os 
questionadas/os ao serem perguntados sobre seus temores e espe-
ranças frente a realidade apresentada, responderam de forma unâni-
me que temem pelo radicalismo fascista, todavia, também de modo 
uniforme, apontam que o futuro está nas mãos das novas gerações, 
para os professore/as, a educação tem potencial transformador, a 
exemplo da seguinte resposta: “o exercício do ensino em qualquer 
nível, é uma experiência potencializadora de grandes descobertas e 
conquistas. Individuais e coletivas” (Alexandra Kollontai22, 2021). 
Seguida das demais respostas, podemos falar da confiança que o/as 
professores/as entrevistados mantêm na juventude e na educação 
como forma de mudança social.

Nessa motivação entusiasmada acrescentamos a última for-
ma de globalização, que é um caminho possível, viável economi-
camente, em que será compartilhado uma nova ética democrática 
(SANTOS, 2005). Em sua mais recente obra, O futuro começa ago-
ra: da pandemia a utopia, Boaventura de Souza Santos (2021) aponta 
como caminho para sair dessa crise de desigualdade socioeconômi-
ca e corrupção dos valores éticos, uma nova sociedade embasada na 
partilha, no bem viver e na equidade, para o autor, se torna necessá-
rio sensibilizar para sair da banalidade, visualizando e nominando 
a dor sairemos mais humanizados do mundo pandêmico, onde o 
patriarcado, o capitalismo e o colonialismo estão fortemente calca-
dos na cultura e nas identidades dos sujeitos.

22 De acordo com a página Opera Mundi, Alexandra Kollontai (1872-1952) foi uma das lide-
ranças da Revolução Russa de 1917, sendo uma das mais brilhantes militantes comunistas “A 
grande contribuição teórica de Kollontai foi a de argumentar em prol de direitos e liberdades 
específicas para as mulheres. Em 1918, Kollontai organiza o Primeiro Congresso de Mulheres 
Trabalhadoras de toda a Rússia. Suas posições abriram caminho para que a Revolução Russa 
desse direito de voto às mulheres, criasse condições de igualdade salarial, liberalizasse rela-
ções familiares e sexuais e aprovasse o divórcio e o aborto, além de criar benefícios sociais 
para a maternidade e creches públicas” (Opera Mundi, 2020).
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A democracia e a cidadania como ferramentas de enfrentamento 
do senso comum? 

Na sequência, procuraremos potencializar como pode ser 
possível o enfrentamento do senso comum via ensino dos conceitos 
de cidadania e democracia popular e participativa. Nos colocamos 
como desafio pensar as seguintes perguntas: quais são os princi-
pais desafios enfrentados? Como trabalhar diante de frases prontas, 
simplistas e, por vezes, preconceituosas? Quais delas são as mais 
comuns? Obtendo como resposta que 

O principal desafio é a desinformação, muitas vezes com base 
em visões fantasiosas da realidade, por exemplo, impondo 
extremismo religioso às pessoas que convive. A forma de tra-
balho, acredito eu, deve ser sempre informar, conscientizar, 
mostrar dados. As frases mais comuns são machistas e racis-
tas (Anita Garibaldi23, 2020). 

 A conscientização colocada pelo/a professor/a Anita Gari-
baldi perpassa pelo estabelecimento de conexões entre a história e o 
tempo presente, significados práticos de conceituações acadêmicas. 
A exemplo dos estudos históricos sobre a origem da construção da 
pólis grega e surgimento das cidades, espaços de produção de co-
nhecimento, os quais possibilitaram inúmeros avanços no pensar, 
dentre eles a maiêutica socrática24, que estimulava o pensamento 
crítico e o refletir sobre si. 
23 Encontramos referências a sua biografia na página Toda Matéria, Anita Garibaldi foi uma 
mulher excepcional, muito à frente do seu tempo e das regras sociais impostas, desde muito jo-
vem lutou por seus ideais e jamais se calou. Viveu no contexto da Revolta dos Farrapos, nasceu 
na cidade de Laguna (SC), em 1821, filha de um comerciante, perdeu o pai aos 14 anos, casou-se 
muito jovem com um sapateiro, que se alistou nas Tropas Imperiais, enquanto ela e sua família 
apoiava os Farroupilhas (ou Farrapos) que desejavam separar-se do Império do Brasil. Sua vida 
começa a mudar quando aos 18 anos, conhece o guerrilheiro italiano Giuseppe Garibaldi, e for-
mando uma nova família lutam em inúmeras batalhas, aqui no Rio Grande do Sul, no Uruguai 
e na Itália (Toda Matéria, 2020). 
24  A maiêutica é a arte de parir ideias. Sócrates se dizia parteiro, como sua mãe, mas ele paria ideias. 
O método consistia em questionar conceitos prontos através do diálogo chegando assim à verdade.
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Para Maria de Lourdes Covre (1994), o conceito de cidadania 
nos permite evidenciar e levantar questionamentos sobre a concep-
ção e a essência do “ser cidadão”, afirmando que o exercício de sua 
plenitude está correlacionado a uma esfera maior, que precisa ser 
assegurada pelo Estado. Segundo essa proposta, não devemos nos 
limitar ao ato de votar em eleições, há a necessidade de adentrar de 
forma mais profunda no processo democrático, sair da passividade 
de meros necessitados de direitos para sujeitos ativos na luta por 
leis equitativas que se estabeleçam na prática. Cabendo ao Estado 
garantir condições essenciais para o fortalecimento da cidadania, 
tais como estabilidade política e econômica. 

Para tanto, os direitos civis, sociais e políticos articulados 
possibilitam a manutenção da democracia, único meio de governo 
capaz de solidificar a cidadania, impossível de coexistir em sistemas 
de governos autoritários e tirânicos, nos quais os direitos humanos 
não são respeitados. Ainda, a cidadania pode ser entendida como o 
exercício pleno dos direitos pelos cidadãos em um estado democrá-
tico de direito, bem como cumprir com seu dever de acompanhar 
seus representantes políticos, tantos nas esferas do Estado, quanto 
nos bairros, sindicatos e associações, além de movimentos sociais 
(COVRE, 1994). 

Outro conceito fundante dessa pesquisa é a democracia, aqui 
entendida como uma forma de governo na qual é possível lutar con-
tra todas as formas de opressão e discriminação, por estruturas es-
tatais que permitem o diálogo e a valorização da verdade. Do grego 
demos + crates, em tradução livre encontramos a definição de “poder 
que emana do povo”, é claro que, precisamos considerar que ao 
longo da história, o conceito de povo de direitos foi se alterando e 
expandindo para pessoas sem posses, mulheres e analfabetos. Hoje, 
defender a democracia como estilo de vida, compreendendo o seu 
papel revolucionário resulta em pensarmos a educação como espa-
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ço de ensino-aprendizagem de valorização da ética democrática, es-
paço o qual é repleto de potências de transformação social (SILVA; 
SILVA, 2013). 

Surgindo como alternativa viável de luta contra todas as for-
mas de totalitarismos, preconceitos e discriminações o ensino dos 
valores democráticos potencializa uma educação para a liberdade, 
assegura a efetivação dos direitos humanos, para a vida digna de to-
dos/as o/as meninos e meninas, independentemente de sua religião, 
raça/etnia, gênero ou orientação sexual. Retomamos aqui, a função 
social da escola e da educação como um todo, quando cercados 
de relações antidemocráticas. Fomentamos também por meio des-
ta pesquisa a luta pela valorização e compreensão da história, dos 
modos de vida marginalizados social e culturalmente, pois quando 
discutimos identidade e senso comum, estamos nos posicionando 
sobre a habilidade humana de conhecer o diferente de si e, dessa 
forma, trazendo para perto as semelhanças. 

É nesse momento que o diálogo se faz presente e potenciali-
za-se o combate às violências que os estudantes em vulnerabilidade 
podem estar expostos nos espaços educacionais.  Quando questio-
nadas/os sobre o papel social da escola, as respostas foram enfáticas 
no que diz respeito a sua importância. De forma geral pontuou-se 
que vai muito além do conteúdo em si, perpassa a constituição de 
cidadãos do futuro, isso, por meio do incentivo, de noções de so-
ciabilidade e do processo formativo. Segundo o professor/a Maria 
Quitéria (2021), “é um espaço de pluralidade necessária na forma-
ção dos indivíduos multiplicador dos direitos humanos”. 

Dessa forma, compreendemos que o ensino dos conceitos de 
cidadania e democracia fortalecem relações afetivas mais inclusivas 
e solidárias, abrindo espaços potencializadores para desconstruir 
padrões e normas opressoras vigentes, e permitindo que temas po-
lêmicos sejam possíveis de serem efetuados nos espaços de ensino, 
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de forma apropriada para cada faixa etária. Ao serem questiona-
das/os se consideram que a escola deve inserir educação sexual nos 
currículos? E por quê? Obtivemos dez respostas, todas enfatizaram 
a necessidade urgente de trabalhar com essa temática tão imersa 
em conflitos, contudo essencial para o bom desenvolvimento dos 
estudantes. Com muita clareza o/as professore/as evidenciaram os 
reais objetivos da educação sexual nas escolas, que é o discernimen-
to para reconhecer abusos e violências, assim como, saber os meios 
adequados de denúncia, sendo tratado da forma correta, o assunto 
é uma questão de saúde pública. 

“É de extrema importância SIM”! As respostas do/as professore/
as sobre o ensino dos estudos de gênero nas escolas

Neste ponto da pesquisa podemos refletir sobre os riscos e 
ataques que a cidadania e os processos democráticos estão sofrendo 
pelo atual fenômeno do bolsonarismo. Presidente eleito defenden-
do discursos de ódio e violência contra as minorias sociais, reforçou 
preceitos antidemocráticos, além de atacar diretamente a educação 
tal como estava sendo construída. Ao analisar documentos referen-
tes ao campo educacional podemos perceber que, em especial na 
área das Ciências Humanas, os ideais de valorização da diversidade 
e luta por uma cultura de paz estavam presentes tanto nas CONAEs 
(Conferencias Nacional de Educação, 2010, 2014 e 2018), quanto no 
Plano Nacional de Educação.

 No entanto, no atual cenário, com a Ministra Damares, a 
diversidade vem sendo atacada. A ministra, guiada por seus valores 
religiosos e intolerantes, comete graves censuras às deliberações po-
pulares já integradas nas agendas de governos passados (QUINA-
LHA, 2019). Por tanto, essa pesquisa foi construída a fim de inves-
tigar como se dá a atuação dos profissionais do ensino de Ciências 
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Humanas nas escolas públicas de Passo Fundo e seu entorno no 
enfrentamento do senso comum referentes às questões de gênero e 
sexualidade. Sobre a relevância desses estudos o Alexandra Kollon-
tai afirma:

[...] Com uma educação sexual sólida nas escolas, os estudan-
tes terão conhecimentos básicos para não propagarem pre-
conceitos descabidos contra o que lhe é diferente, compreen-
dendo a naturalidade da existência de diversas orientações 
sexuais no mundo, sem interferência de preconceitos religio-
sos. Além é claro, da importância do ensino desse tema para 
a compreensão sobre assédios e estupros, sobre conseguir 
detectar e denunciar tais ações, funcionando também como 
defesa de crianças que vivem em situação de vulnerabilidade 
(Alexandra Kollontai, 2021).

Diante de respostas uníssonas sobre a importância do tra-
balho das questões de violências de gênero, assédios contra estu-
dantes LGBTQIA+25 e educação preventiva de abusos sexuais já na 
infância, nos sentimos motivadas a seguir com os estudos sobre es-
sas temáticas. Destacamos a seguir uma contribuição que reflete o 
posicionamento de forma geral de todas as respostas, quando ques-
tionados/as sobre quais caminhos percorrer diante de frases prontas 
e preconceituosas, esvaziadas de conhecimento científico, 

no momento, no país, um dos principais desafios são os dis-
cursos extremistas, de ódio, que subvertem qualquer ideia ou 
argumento que não compactue com o que lhes agrada. Penso 
que o principal é ter calma e demonstrar de maneira e argu-
mentos de forma pacífica, para que a discussão não “pare” 
em uma parede onde não haja abertura para discussões (Ani-
ta Garibaldi, 2021).

25  Mas, afinal o que significa LGBTQIA+? Por que tantas mudanças e tantas letras? Bom, as 
letras da sigla LGBTQIA+ fazem referência a todas as pessoas lésbicas, gays, bissexuais, trans-
gêneros (transexuais e travestis), queers, intersexuais e assexuais. Já o símbolo “+” refere-se 
a todas as outras variações de gêneros e sexualidades, visto que as possibilidades de iden-
tificação e expressão de gênero e orientação sexual não são restringidas às nove hipóteses 
levantadas pelas letras da sigla, de acordo com o site Educa mais Brasil (2021).  
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 O “demonstrar os argumentos de maneira pacífica” pon-
tuado pela questionada acima pode ser denunciador de ambientes 
por vezes espinhosos sobre a temática, foram relatos significativos 
de um ambiente hostil ocasionados por profissionais desprepara-
dos26, tanto colegas, quanto gestão. Um relato precisa ser ressaltado 
devido a sua gravidade, a pergunta fora: “No espaço escolar, em 
ambientes compartilhados com os colegas, nas reuniões é possível 
identificar preconceitos calcados no senso comum sobre as questões 
de gênero e sexualidade?” De forma unânime as respostas foram 
afirmativas, e em uma delas constatou-se o seguinte relato: “Sim. 
Um menino trans inclusive pediu à direção que fosse tratado na es-
cola pelo nome social. Inclusive, foi solicitada a CRE a alteração do 
nome na chamada. Mas, a direção combinou que ele seria chamado 
pelo sobrenome, para não usar o nome feminino” (Maria Tomásia 
Figueira Lima, 2021).

Diante de tal relato, evidencia-se a urgência de formação 
continuada para estes profissionais, para que se possa efetivar di-
reitos de ser quem se é e amar quem se ama. Para contribuir nessa 
reflexão sobre a realidade dos jovens LGBTQIA+ nas escolas, uma 
importante autora é mobilizada. Guacira Lopes Louro (2001) nos 
alerta sobre esse contexto fragmentado e o desmonte de direitos, 
colocando as discussões no que tange às identidades e sexualidades 
fluidas como integrantes da Teoria Queer27. Nesse sentido, nos ques-
tionamos: como fica a escola? Para responder a tal questionamento, 
buscamos ferramentas nas potencialidades que a escola tem de se 

26  Reforçamos que essa pesquisa não armazenou dados sobre a origem das respostas, 
foram todas anônimas.
27 Para Ariel Martinez (2019, p. 626) ‘Queer’ puede ser traducido como extraño, torcido o 
raro. Su uso ha servido como insulto denigrante para señalar a quienes son identificados 
fuera de los alcances de la sexualidad hegemónica y normativa. Sin embargo, el término fue 
resignificado y apropiado en un sentido positivo, de tal modo la posición marginalizada y 
excluida que designa lo Queer deja de ser una localización indeseada. En este sentido, Queer 
designa la asunción orgullosa y afirmativa de una posición subjetiva radicalmente novedosa 
que no pretende ingresar en los marcos normativos, tampoco liberarse mediante afirmacio-
nes identitarias disidentes, más bien pretende subvertir o socavar el dimorfismo sexual como 
principio de inteligibilidad cultural que torna al sexo dicotómico, hetero y estable.
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reinventar e romper com a lógica institucional normatizadora dos 
novos sujeitos e novas práticas que desafiam as fronteiras binárias, 
homem/mulher, homo/hetero. 

Para uma compreensão mais precisa dos caminhos percor-
ridos na luta por romper barreiras preconceituosas, vamos nos cen-
trar agora na história do movimento LGBTQIA+. Segundo a autora, 
antes dos anos 70 os discursos produzidos pela Igreja, pela justiça e 
pela ciência categorizavam e nomeavam a homossexualidade como 
“desvio da norma”, com os discursos voltados para a moralidade. 
A partir da década de 1970, os debates centram-se na construção de 
uma política de identidade homossexual, para a qual um dos passos 
fundantes era o “assumir-se sujeito homossexual”, ato esse que pos-
sibilitaria o reconhecimento de um grupo social caracterizado por 
pertencer ao espaço da fronteira (LOURO, 2001). Esse movimento 
teve caráter “unificador e assimilacionista”, sua principal caracte-
rística era a busca da aceitação do grupo no sistema social.

A década de 1980, infelizmente, foi marcada pelo vírus da 
AIDS que, apresentado como câncer gay, fez proliferar a homofo-
bia. Nesse mesmo período, dentro do próprio movimento, tensões 
internas começaram a surgir, resultando em uma “mudança na 
‘agenda teórica’ no final dos anos 80, da análise das relações de po-
der entre as categorias sociais” - para as próprias categorias. Colo-
cando em crise a política identitária homossexual (LOURO, 2001). E 
é nesse quadro teórico que Louro (2001) sinaliza para o surgimento 
da política e da Teoria Queer.

Nos anos 1990, ampliou-se o campo de pós-estruturalismo 
francês e das vertentes de pensamentos contemporâneos ocidentais 
que “problematizam as noções clássicas de sujeito, de identidade, 
de agencia, de identificação” (LOURO, 2001, p. 549). Sustentados 
teoricamente nos estudos sobre a multiplicação das sexualidades, 
de Michael Foucault, e na operação metodológica de desconstrução 
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binária, proposta por Jacques Derrida, surge um grupo, autointi-
tulando-se como movimento Queer, criticando, essencialmente, a 
política de identidade do movimento LGBTQIA+ dominante. Ocor-
re, então, uma mudança no foco e nas estratégias de análises, uma 
nova perspectiva epistemológica, voltada para a desconstrução dos 
binarismos de gêneros e homossexualidade/heterossexualidade 
presentes na cultura. 

E, é dentro desta proposta metodológica que Louro nos au-
xilia, ao propor uma pedagogia e um currículo queer que coloque 
em discussão as formas como o ‘outro’ é constituído em oposição e 
dependência do ‘eu’, assim como as compreensões de identidades 
fragmentadas, identidades de gênero como reinvindicações válidas 
e essenciais para uma vida plena e digna de direitos humanos, asse-
gurando, dessa forma, a justiça social, na qual a função da escola en-
contra-se embasada. Dirigindo-se aos processos que produzem as 
diferenças, as disputas e os conflitos nas posições de normalizados/
marginalizados que o eu/outro ocupa, problematizando e desnatu-
ralizando as “estratégias normalizadoras” ao invés de contemplar a 
diferença como algo exótico. Fazendo-nos pensar no que se refere à 
construção do outro em oposição ao eu normalizado.

Retomando, dessa forma, as compreensões da função social 
da escola como espaço formal de ensino, como ambiente que pos-
sibilita formas diversas de conscientização, ao invés de ser uma re-
produtora de desigualdades, conservadorismos e violência. É esta 
escola potencializadora que aparece nas falas dos respondentes do 
questionário, apontando para sua capacidade de mediar o conhe-
cimento, fornecer ferramentas básicas para que os/as estudantes 
possam compreender o mundo que vivem, estando preparados/as 
para a vida com um olhar de senso crítico. E para tal, como aponta 
o Maria Tomásia Figueira Lima
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A escola deve oportunizar a discussão desse tema em sala de 
aula para que os alunos tenham conhecimento sobre a ques-
tão de gênero e sexualidade, pra que assim os alunos tenham 
um espaço de acolhida, uma compreensão maior sobre suas 
identidades de gênero e sexualidade e para se superar a dis-
criminação e o preconceito (2021).

Quando falamos do ensino da diversidade, estamos colocando em 
pauta a erradicação de preconceitos tão prejudiciais para aqueles 
que fogem da lógica binária heteronormativa, em casos mais graves 
o resultado é a evasão escolar, com consequências terríveis para a 
futura inserção no mercado de trabalho, pois, muitas são as vezes 
em que esses acabam em empregos subalternos e mal remunerados. 
Nos deparamos também com o completo silêncio sobre a temática, 
o que impede que os estudantes se sintam acolhidos e protegidos 
em um ambiente em que passam muitos anos de sua vida.

Ao findar o questionário, os participantes foram enfáticos e 
até otimistas, se em outras questões algumas respostas foram cur-
tas, na última questão os professore/as nos trouxeram um pouco de 
alívio e esperança, como quando em sua maioria colocam a crença 
nos alunos de agora, em comparação com outros tempos. Para esses 
professore/as, os alunos de hoje são mais “desconstruídos”, aceitam 
mais casais homoafetivos e pessoas transgênero. Ainda assim, te-
mem muito sobre um mundo regido pelas leis do conservadorismo 
e do preconceito, que resultam em violências e vulnerabilidades. 

Considerações finais

Depois de percorrer as linhas dessa pesquisa final da es-
pecialização em Ensino de Ciências Humanas, consideramos que 
o aparato histórico do sistema capitalista neoliberal excludente, as 
concepções de cultura e as identidade fluídas, em conjunto com 
conceitos como cidadania e democracia, articulados às respostas 
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dos professore/as da rede pública dos municípios que cercam Pas-
so Fundo, sobre a forma como veem enfrentando o senso comum 
decorrentes dos preconceitos que cercam os estudos de gênero e 
sexualidade, podem abrir possibilidades para uma sequência de 
pesquisa, considerando o pouco tempo hábil.  

Procuramos aqui findar com palavras de esperança e moti-
vação para seguir cercando-se de pares conscientes dos trabalhos 
em equipe interdisciplinares como alternativas a cenários de múlti-
plas formas de violência e violação de direitos humanos universais. 
Como aponta Maria Quitéria: “enquanto há pares, vejo esperança..., 
mas sozinha, a luta é árdua demais”. São essas as palavras essenciais 
para se pensar uma prática pedagógica real, pautada nos princípios 
da educação inclusiva para a diversidade, o que é potencializado no 
trabalho entre os pares de forma interdisciplinar. 

Referências

3 MULHERES excluídas da sua aula de História do Brasil. Portal 
Geledés, 2016. Disponível em: https://www.geledes.org.br/3-mu-
lheres-excluidas-da-sua-aula-de-historia-do-brasil/. Acesso em: 22 
set. 2021.

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. São Paulo: Edições 70, 
2011.

BAUMAN, Zygmunt. A cultura no mundo moderno líquido mo-
derno. Rio de Janeiro: Zahar, 2013. 

BEZERRA, Juliana. Mulheres que fizeram a história do Brasil. 
Toda Matéria, 2020. Dsiponível em: https://www.todamateria.
com.br/mulheres-que-fizeram-a-historia-do-brasil/. Acesso em: 16 
ago. 2021.



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

190

CEAP - Centro de Educação e Assessoramento Popular (org.). O 
SUS e a efetivação do direito humano à saúde. 2. ed. Passo Fundo 
- RS: Passografic, 2020. 

COLLING, Ana Maria; TEDESCHI, Losandro Antonio (org.). Di-
cionário Crítico de Gênero. 2. ed. Dourados: UFGD, 2019.

COVRE, Maria de Lourdes Manzini. O que é cidadania. 3. ed. São 
Paulo: Brasiliense, 1994.

DOURADO, Ivan Penteado. Ensino de antropologia com foco na 
humanização: quando o ensino acadêmico se responsabiliza pelo 
cuidado com o mundo. In: CONGRESSO IBERO-AMERICANO 
DE DOCÊNCIA UNIVERSITÁRIA, 10, 2018, Pontifícia Universida-
de Católica do Rio Grande do Sul. Anais... Porto Alegre: PUCRS, 
2018. p. 1-12. 

GALLO, Sílvio. Modernidade/pós-modernidade: tensões e reper-
cussões na produção de conhecimento em educação. Educação e 
Pesquisa, São Paulo, v. 32, n. 3, p. 551-565, set./dez. 2006.

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. Rio de 
Janeiro: DP&A, 2002.

HOBSBAWM, Eric J. A era das revoluções: Europa, 1789-1848. Rio 
de Janeiro: Paz e Terra, 2007 (2013).

________________. A era dos extremos: o breve século XX. 1941-
1991. São Paulo: Companhia das Letras, 1995.

KIRSCHBAUM, Charles. Decisões entre pesquisas quali e quanti 
sob a perspectiva de mecanismos. Revista Brasileira de Ciências 
Sociais, São Paulo, v. 28, n. 82, p. 179-257, jun. 2013.

LOURO, Guacira Lopes. Teoria Queer - Uma Política Pós-Identitá-
ria Para a Educação. Estudos Feministas. 2001

MARTINEZ, Ariel. Queer: teoría. In: COLLING, Ana Maria; TE-
DESCHI, Losandro Antonio (org.). Dicionário Crítico de Gênero. 
2. ed. Dourados: UFGD, 2019. p. 625-629. 



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

191

NEUMANN, Rosane Marcia (org.). Identidade. In: MEYRER, 
Marlise Regina (org.). Quinze de Novembro Fronteiras da (in)
tolerância: Passo Fundo (1940-1955). São Leopoldo: Oikos, 2016. p. 
129-134.

PRADO, Maria Ligia; PELLEGRINO, Gabriela. História da Améri-
ca Latina. São Paulo: Contexto, 2014

QUINALHA, Renan. Desafios para a comunidade e movimento 
LGBT no governo Bolsonaro. In: MELO, Carlos; MENDES, H. Con-
rado; LOUZANO, Paulo. Democracia em risco? 22 ensaios sobre o 
Brasil de hoje. São Paulo: Companhia das letras, 2019.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Da pandemia à utopia. São Paulo: 
Boitempo, 2021.

SANTOS, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento 
único à consciência universal. Rio de Janeiro: Record, 2005.

SEREZA, Haroldo Ceravolo; CARVALL, Fernando. Alexandra 
Kollontai: revolução, socialismo e feminismo. Opera Mundi, 2020. 
Disponível em: https://operamundi.uol.com.br/super-revoluciona-
rios/59225/alexandra-kollontai-revolucao-socialismo-e-feminismo. 
Acesso em: 5 ago. 2021.

SILVA, Gabriele. Qual o significado da sigla LGBTQIA+. Educa 
Mais Brasil, 2020. https://www.educamaisbrasil.com.br/educacao/
dicas/qual-o-significado-da-sigla-lgbtqia. Acesso em: 28 ago. 2020. 

SILVA, Kalina V.; SILVA, Maciel H. Dicionário de Conceitos His-
tóricos. São Paulo: Contexto, 2013.

SOUZA, Boaventura. O futuro começa agora: da pandemia a uto-
pia. São Paulo: Boitempo, 2021. 
 

https://secure.upf.br/apps/academico/aapa/consulta_acervo_biblio.php?codacervo=85674
https://secure.upf.br/apps/academico/aapa/consulta_acervo_biblio.php?codacervo=85674
https://secure.upf.br/apps/academico/aapa/consulta_acervo_biblio.php?codacervo=85674
https://secure.upf.br/apps/academico/aapa/consulta_acervo_biblio.php?codacervo=85674


ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

192

A INTERDISCIPLINARIDA-
DE COMO CONCEITO E SUA 
APLICAÇÃO NAS CIÊNCIAS 
HUMANAS NO CONTEXTO 
DO NOVO ENSINO MÉDIO

Patrícia Silvestri

Para iniciarmos a discussão da importância da interdiscipli-
naridade no contexto das Ciências Humanas precisamos retomar e 
esclarecer o conceito de interdisciplinaridade e o seu uso de forma 
muitas vezes de forma equivocada dentro do contexto pedagógico. 
Esse equívoco ocorre por uma certa confusão entre os variados con-
ceitos ou até mesmo pelo não reconhecimento ou reflexão acerca 
das características que precisam ser levadas em conta para que a 
interdisciplinaridade ocorra de fato.

Partindo dessa conceituação e esclarecimento será debatido 
sobre a interdisciplinaridade no contexto das ciências humanas, 
procurando estabelecer uma abordagem questionadora de como ela 
é aplicada ou posta em prática dentro dessa área de conhecimen-
to e também procurando uma argumentação da sua contribuição e 
importância para a área em questão e das demais áreas do conhe-
cimento a partir de uma revisão bibliográfica dos autores Paviani 
(2014) e Fazenda (2008 e 2011).

O presente artigo também terá por objetivo discutir a inter-
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disciplinaridade no contexto da reformulação do currículo da edu-
cação básica para o Novo Ensino Médio que entra em vigor a partir 
de 2022.  

Em um primeiro momento foi feita a análise das mudanças 
que ocorreram com a implementação da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), documento norteador para os currículos esco-
lares da educação básica aprovado no ano 2018, através de revisão 
bibliográfica. 

Num segundo momento, foi realizada uma entrevista com 
uma profissional atuante na coordenação pedagógica de uma escola 
pública da educação básica no município de Nova Araçá/RS.

Interdisciplinaridade: um debate conceitual

 A prática pedagógica da interdisciplinaridade vem sendo 
amplamente discutida entre os mais diversos autores da área da 
educação, sendo uma prática que tem por objetivo fazer com que 
as áreas do conhecimento se complementam e os conteúdos abor-
dados sirvam de apoio para que o  aprendizado se dê de maneira 
mais ampla e de forma mais significativa para o aluno, se mostran-
do fundamental para a prática pedagógica de todas as áreas do co-
nhecimento e não apenas para as ciências humanas. 

 Assim sendo, serão abordadas as considerações sobre o con-
ceito de interdisciplinaridade a partir de Paviani (2014) e a interdis-
ciplinaridade como uma postura adotada pelo docente, a partir de 
Fazenda (2008 e 2011).

Conceituação de interdisciplinaridade por Paviani

A interdisciplinaridade pelo autor Paviani (2014) é analisada 
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de diversas  formas, pela sua epistemologia, gênese e por fim seu 
conceito, além de atentar para o seu uso excessivo no contexto pe-
dagógico.

É por ele entendida como uma nova metodologia do ensino, 
um diálogo entre os professores e entre as próprias disciplinas esco-
lares, na tentativa de preencher lacunas deixadas pela fragmentação 
do conhecimento e do número elevado de disciplinas. Para Paviani, 
a interdisciplinaridade como continuidade e descontinuidade: 

Trata-se de saber se a realidade é algo fixo, imóvel ou algo 
em permanente estado de devir, e se a realidade é dada como 
uma totalidade ou de modo fragmentário. (PAVIANI, 2014, 
p. 43).

 A interdisciplinaridade na obra de Paviani é descrita como o 
que existe entre as disciplinas ou na sua combinação. Quanto a sua 
aplicação na escola, ela poderá ser um caminho para a reforma dos 
currículos escolares; na universidade ela se apresenta em projetos 
de extensão, na adaptação de currículos e nas profissões e nas me-
todologias de intervenção do professor. 

 É importante atentar que, por sua complexidade, o autor 
Paviani conclui nesta obra  que a  interdisciplinaridade não existe 
em um modelo predeterminado ou único a ser seguido e, portanto, 
deve ser uma construção constante na prática docente para que a ela 
seja então viabilizada. 

Interdisciplinaridade como atitude do professor 

por Ivani Fazenda

A abordagem de Fazenda (2008) para a interdisciplinaridade, 
vai para além de sua conceituação como mera junção de disciplinas 
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e formatação da grade de conteúdos, cabe aqui pensar a interdisci-
plinaridade como atitude a ser incorporada na prática docente e na 
formação de professores. 

A simples definição da interdisciplinaridade segundo a auto-
ra pode nos encaminhar a pensarmos a interdisciplinaridade como 
uma comunicação de ideias ou uma integração de conceitos-chaves, 
porém sendo dessa forma insuficiente para fundamentar as práticas 
interdisciplinares e nem para incorporar a formação docente.

A autora também atenta para a distinção da interdisciplina-
ridade científica e interdisciplinaridade escolar ou didática, onde a 
primeira é voltada para intervenções necessárias ao saberes e me-
lhor exercício da profissão e pesquisas científicas envolvendo várias 
disciplinas enquanto a segunda trata de técnicas e habilidades que 
procuram favorecer o processo de ensino aprendizagem, respeitan-
do e integrando os saberes dos alunos. Já, a interdisciplinaridade 
didática:

[...] tem como objetivo básico articular o que prescreve o cur-
rículo e sua inserção nas situações de aprendizagem. É o es-
paço de reflexão do fazer pedagógico e sobre ele, planejando 
e revisando estratégias de ação e de intervenção, o que ainda 
não é o suficiente.  (FAZENDA, 2008, p. 86).

 

Para Ivani Fazenda, a interdisciplinaridade constitui-se 
numa atitude, uma maneira de ser e fazer relacionada a uma nova 
maneira de enxergar e lidar com o conhecimento. Porém sem aban-
donar os conteúdos e metodologias tradicionais ou apelar para o 
senso comum, nesse sentido podemos identificar que a interdisci-
plinaridade escolar acontece muito mais pela atitude do professor, 
quando inserida  em sua prática pedagógica cotidiana.

Outra abordagem trazida por Ivani Fazenda, nos dados de 
uma de suas pesquisas é sobre o perigo da proliferação e práticas 
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intuitivas que em nome da interdisciplinaridade se apropriando de 
modismo, abandonando a história construída por um grupo docen-
te, substituindo-a por slogans e hipóteses, muitas vezes improvisa-
dos e mal elaborados (JOSÉ, 2013, p. 91). 

Interdisciplinaridade nas Ciências Humanas 

e a postura do professor

A interdisciplinaridade nas ciências humanas, como em 
todo o contexto escolar, encontra algumas problemáticas, por exem-
plo, a falta de diálogo entre os professores e até carga horária desti-
nada a planejamentos ainda insuficiente. Por vezes também esbarra 
na problemática da falta de formação continuada que dê conta de 
oferecer suporte para solucionar a fragmentação de saberes em dis-
ciplinas isoladas existentes historicamente no contexto escolar.

Já tendo afirmado que o conhecimento escolar se encontra 
fragmentado e compartimentado em disciplinas, em especial, quan-
do falamos do ensino das Ciências Humanas, podemos destacar, 
a importância da prática docente em questão para que a barreira 
da fragmentação dos componentes curriculares seja superada.  Dis-
corremos, a partir de Fazenda sobre papel do professor diante da 
prática interdisciplinar:

Passa-se de uma relação pedagógica baseada na transmissão 
do saber de uma disciplina ou matéria, que se estabelece se-
gundo um modelo hierárquico linear, a uma relação pedagó-
gica dialógica na qual a posição de um é a posição de todos. 
Nesses termos, o professor passa a ser o atuante, o crítico, o 
animador por excelência. (2011, p. 48-49).

 Porém, o que se tem visto são práticas isoladas dentro de 
cada disciplina  apenas com um viés interdisciplinar, sem que te-
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nhamos verdadeiramente a prática interdisciplinar da partilha e in-
tegração entre as ciências e as áreas do conhecimento. 

O que ocorre também, por vezes, é a falta de entendimento 
da interdisciplinaridade como metodologia enriquecedora do pro-
cesso de ensino-aprendizagem e cada vez mais importante na dis-
cussão da prática docente.  

Bem como é de extrema importância e relevância a presença 
da interdisciplinaridade durante a formação acadêmica de profes-
sores e nas formações e capacitações continuadas desses profissio-
nais para que possa assim estar cada vez mais presente no dia a 
dia das escolas visto que ela pode ser ferramenta enriquecedora nas 
práticas de ensino-aprendizagem.

O currículo da educação básica no Novo Ensino Médio para 2022

 

 A partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018) 
podemos definir o Ensino Médio, último nível escolar para a educa-
ção básica como sendo:

[...] a etapa final da Educação Básica, direito público subjetivo 
de todo cidadão brasileiro. Todavia, a realidade educacional 
do País tem mostrado que essa etapa representa um gargalo 
na garantia do direito à educação. Para além da necessidade 
de universalizar o atendimento, tem-se mostrado crucial ga-
rantir a permanência e as aprendizagens dos estudantes, res-
pondendo às suas demandas e aspirações presentes e futuras. 
(2018, p. 463).

É na direção de atender as aspirações e demandas que se 
apresentam através dos jovens estudantes, que é o público da etapa 
do Ensino Médio, reconhecendo-se as rápidas transformações num 
cenário social cada vez mais fluído, dinâmico e complexo. Também 
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é na intenção de recriação da escola que temos o contexto de imple-
mentação do Novo Ensino Médio, que acontecerá a partir do ano de 
2022. Onde:

A Lei nº 13.415/2017 alterou a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e estabeleceu uma mudança na estrutura 
do ensino médio, ampliando o tempo mínimo do estudante 
na escola de 800 horas para 1.000 horas anuais (até 2022) e de-
finindo uma nova organização curricular, mais flexível, que 
contemple uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e 
a oferta de diferentes possibilidades de escolhas aos estudan-
tes, os itinerários formativos, com foco nas áreas de conheci-
mento e na formação técnica e profissional. (BRASIL, 2017).

 Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2018), 
na direção de substituir o modelo único de currículo do Ensino Mé-
dio por um modelo diversificado e flexível, a Lei nº 13.415/2017 al-
terou a LDB, estabelecendo que: O currículo do ensino médio será 
composto pela Base Nacional Comum Curricular e por itinerários 
formativos, que deverão ser organizados por meio da oferta de dife-
rentes arranjos curriculares, conforme a relevância para o contexto 
local e a possibilidade dos sistemas de ensino, a saber:

I – Linguagens e suas tecnologias;

II – Matemática e suas tecnologias;

III – Ciências da natureza e suas tecnologias;

IV – Ciências humanas e sociais aplicadas;

V – Formação técnica e profissional (LDB, Art. 36; ênfases 
adicionadas).

Para além da parte básica dos currículos referentes ao com-
ponentes curriculares de cada disciplina distribuídas em áreas do 



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

199

conhecimento pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a 
jornada escolar de cada estudante deve contar com uma parte flexí-
vel, denominada de itinerários formativos. De acordo com a BNCC, 
o novo cenário mundial:

[...] requer o desenvolvimento de competências para apren-
der a aprender, saber lidar com a informação cada vez mais 
disponível, atuar com discernimento e responsabilidade nos 
contextos das culturas digitais, aplicar conhecimentos para 
resolver problemas, ter autonomia para tomar decisões, ser 
proativo para identificar os dados de uma situação e buscar 
soluções, conviver e aprender com as diferenças e as diversi-
dades. (Base Nacional Comum Curricular, 2018).

Não  há uma exposição mais clara de como irá ocorrer a in-
tegração interdisciplinar entre cada componente das áreas do co-
nhecimento e como serão  as  novas abordagens pedagógicas em 
relação às novas dinâmicas e questões sociais  que busca-se atender.

É a partir de tais problemáticas levantadas, que discutiremos 
na próxima seção deste artigo como fica a prática interdisciplinar a 
partir da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)  e da  reformu-
lação do Ensino Médio para o ano de 2022.

Como fica a interdisciplinaridade a partir da BNCC?

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documen-
to norteador que define os objetos do conhecimento e habilidades 
essenciais para cada um dos períodos e etapas da Educação Básica 
e funciona como guia para a construção dos currículos escolares. 

 O documento da BNCC ressalta a importância da interdis-
ciplinaridade na construção do conhecimento e como ferramenta 
para o ensino-aprendizagem. No entanto, o documento deixa a 
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cargo dos currículos a maneira como ela será aplicada dentro das 
escolas.

A própria estrutura da Base na etapa do Ensino Médio va-
loriza a interdisciplinaridade, já que, nessa etapa, o documento é 
dividido não em componentes curriculares, mas em áreas do conhe-
cimento. Essa divisão não exclui os saberes específicos de cada dis-
ciplina, mas propõe um trabalho integrado entre elas. Ainda, busca 
fortalecer a relação e o diálogo entre os componentes curriculares 
de cada área na construção dos saberes e na prática pedagógica.

No entanto, a nova organização curricular, segundo a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC,  2018), se justifica: 

para atender a todas essas demandas de formação no Ensino 
Médio, mostra-se imperativo repensar a organização curricu-
lar vigente para essa etapa da Educação Básica, que apresenta 
excesso de componentes curriculares e abordagens pedagó-
gicas distantes das culturas juvenis, do mundo do trabalho 
e das dinâmicas e questões sociais contemporânea.  (2018, p. 
467). 

Quanto a isso, é importante atentarmos para o que diz Fa-
zenda (2011), que se definirmos a interdisciplinaridade como mera  
junção de disciplinas, nos caberá pensar no currículo apenas na for-
matação de sua grade.   

Tal problemática é levantada quando o que vimos no docu-
mento é a percepção de um excesso de componentes curriculares e 
ao se repensar  a organização curricular, a partir da BNCC, o que se 
busca é a junção das disciplinas em grandes áreas do conhecimento 
apenas. 

Será a reformulação curricular da BNCC na etapa do Ensino 
Médio uma mera junção de disciplinas ?  Ou a proposta trará um 
novo olhar sobre a prática interdisciplinar a partir de um diálogo 
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mais aproximado entre os componentes curriculares e as respecti-
vas áreas? Cabe a discussão num momento de mais interação e pro-
ximidade com as novas mudanças com o decorrer do tempo.

A interdisciplinaridade na prática

A fim de investigar a prática da interdisciplinaridade no con-
texto escolar, foi realizada, no dia 17 de agosto de 2021, entrevista 
com profissional atuante na coordenação pedagógica da Escola Es-
tadual de Ensino Médio Luiz Isaias Zucchetti, situada no municí-
pio de  Nova Araçá/RS, sendo realizada de maneira presencial na 
própria escola. A escolha por esta escola se justifica por ser a escola 
onde atuo, dando ênfase ao interesse no assunto abordando e faci-
litando a realização da entrevista em um ambiente escolar ao qual 
não me é desconhecido. 

Sendo a coordenação pedagógica parte integrante da gestão 
escolar e sujeito da entrevista em questão, discorremos com as con-
cepções de José Carlos Libâneo e Heloisa Luck sobre a importância 
e função do gestor escolar e de uma gestão democrática.   

Para Libâneo (2007), compreende-se que o processo de to-
mada de decisões dá-se coletivamente, possibilitando aos membros 
do grupo discussão e deliberação conjunta. Assim, o gestor escolar, 
na dimensão política, exerce o princípio da autonomia, que requer 
vínculos mais estreitos com a comunidade educativa, os pais, as 
entidades e organizações paralelas à escola. Gestão é então a ati-
vidade pela qual se mobilizam meios e procedimentos para atingir 
os objetivos da organização e envolve aspectos gerenciais e técnico-
-administrativos. Sobre a ideia de gestão democrática, o autor nos 
diz que: 
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Nessa concepção, a gestão escolar também é engendrada 
como um sistema que agrega pessoas, “considerando o cará-
ter intencional de suas ações e as interações sociais que esta-
belecem entre si e com o contexto sócio-político, nas formas 
democráticas de tomada de decisões” (LIBÂNEO, 2007, p. 
324).

 O princípio da gestão democrática inclui a participação ati-
va de todos os professores e da comunidade escolar como um todo, 
de forma a garantir qualidade para todos os alunos.

 O processo de gestão deve coordenar a dinâmica do sistema 
de ensino como um todo e de coordenação nas escolas em específi-
co. Indo além, discute a importância da articulação das diretrizes e 
políticas educacionais públicas, e ações para implementação dessas 
políticas e dos projetos pedagógicos das escolas. 

 Esse projeto deve estar comprometido com os princípios da 
democracia e com um ambiente educacional autônomo, de parti-
cipação e compartilhamento, com tomada conjunta de decisões e 
efetivação de resultados, acompanhamento, avaliação e retorno de 
informações. Por fim, precisa apresentar transparência através da 
demonstração pública de seus processos e resultados (LÜCK, 2007).

A entrevista com a gestão escolar foi organizada segundo 
questionamentos levantados e descritos, bem como os relatos das 
respostas que seguem:

• O que para você é interdisciplinaridade, como ela deve 
ser?

• Como você vê a prática da interdisciplinaridade na escola 
em que você atua?

• Você acha que a atual organização das disciplinas favore-
ce a prática interdisciplinar?

• Você considera que essa nova organização vai facilitar ou 
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dificultar a prática interdisciplinar?

Segundo a coordenadora pedagógica, o trabalho interdisci-
plinar para ela é definido como uma prática que consiste em sair 
das diversas “caixinhas” do conhecimento, ou componentes curri-
culares, para que se alcance um viés mais amplo a partir de uma 
construção conjunta que busque romper barreiras encontradas em 
meio ao processo de ensino-aprendizagem. Devemos nos apropriar 
e explorar na condição de vivermos em um mundo que por si só já 
é interdisciplinar e tem suas próprias interações e onde podemos 
identificar as mais variadas ciências interligadas.

No que se refere a prática interdisciplinar na escola, é relata-
da que consiste na organização de projetos interdisciplinares gerais 
realizados pela escola, onde desenvolvem um tema amplo que bus-
quem contemplar os mais diversos componentes curriculares, com 
o envolvimentos de professores das diferentes áreas, em apoio com 
a coordenação e direção escolar. Os projetos têm por culminância 
a realização de diversas atividades práticas e teóricas desenvolvi-
das e apresentadas pelos alunos, as quais contribuem para o melhor 
aproveitamento no seu processo de ensino-aprendizagem e no de-
senvolvimento da autonomia.

Ao ser questionada sobre a atual organização dos compo-
nentes curriculares, a coordenadora relata que: “Acredito que não 
seja estimulada e nem prejudicada, a prática interdisciplinar pode e 
deve acontecer independentemente de organização curricular, po-
rém ela   depende muito do perfil do professor e o contexto escolar 
para que ela aconteça e seja colocada em prática”.

 Quanto a nova organização curricular para a etapa do En-
sino Médio em 2022 a reflexão foi a seguinte: “Ainda temos incer-
tezas, restam algumas indefinições sobre o que acontecerá de fato 
para o próximo ano letivo em alguns pontos de sua aplicação, ao 
que sabemos a nova organização propõe a interdisciplinaridade co-
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locando os componentes em diálogo e as próprias áreas de conheci-
mento em diálogo”. Para a coordenadora pedagógica, um exemplo 
disso são as Ciências Humanas e Sociais Aplicadas em diálogo com 
a Matemática, inserida em um dos itinerários a ser ofertado dentro 
da proposta de formação técnica e profissional. 

 Ainda sobre a nova organização curricular a entrevistada 
pontua: “Essa nova organização veio ao encontro a uma percepção 
do ensino não estar sendo atrativo, principalmente na etapa do En-
sino Médio, isso era tido como principal motivo de evasão escolar 
por parte dos adolescentes/jovens e tem por finalidade, a tentativa 
de tornar o Ensino Médio mais ‘atrativo’”. 

 Outra reflexão levantada durante a entrevista foi a de que 
talvez uma das grandes problemáticas seja a forma rápida em que 
a proposta está sendo colocada em aplicação. a entrevistada: “irá 
esbarrar numa lacuna enquanto qualificação profissional dos pro-
fessores para que esta proposta seja aplicada, ela irá impor novos 
desafios e demandar novas habilidades dos professores, em espe-
cial para ministrar as aulas dos itinerários”. Além disso, segundo a 
coordenadora, muito provavelmente aparecerão novas demandas 
quanto à organização da estrutura escolar. 

 

Considerações finais 

Nas reflexões ao decorrer deste artigo, discorremos acerca da 
conceituação da prática interdisciplinar, sua relevância como pos-
tura docente e na elaboração dos currículos escolares, dando ênfa-
se à reformulação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
 A interdisciplinaridade como metodologia  se faz necessária 
para o preenchimento das lacunas existentes no ensino, resultantes 
da sua fragmentação e compartimentação dos componentes curri-
culares isolados, pois mesmo que estejam organizados em áreas não 
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há a presença de um diálogo que integre os saberes e as práticas em 
comum. 

A prática interdisciplinar exige diálogo, planejamento, refor-
mulação das intervenções pedagógicas e do currículo escolar. En-
tretanto as reflexões acerca de como a interdisciplinaridade deve 
ocorrer ainda não encontra respostas pré-estabelecidas ou padrões 
definidos, porém cabe atentar para a sua relevância e contribuição 
na construção do aprendizado de maneira mais eficiente e atrativa 
para os alunos.

A própria Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do-
cumento orientador para a formulação dos currículos escolares na 
Educação Básica ressalta a importância da prática interdisciplinar 
como ferramenta pedagógica para a construção de um processo de 
ensino-aprendizagem mais significativo, sendo observada a sua va-
lorização na própria estrutura do documento, onde os componentes 
curriculares são organizados em áreas, na intenção de estimular a 
sua integração e minimizar a fragmentação existente no currículo 
escolar. 

A reformulação do documento para o Novo Ensino Médio, 
mantém a organização curricular dos componentes agrupados em 
áreas do conhecimento, contudo prevê a inserção dos itinerários 
formativos na carga horária para essa etapa, buscando atender as 
necessidades do mundo contemporâneo para a formação dos ado-
lescentes.

 Quanto ao que diz respeito à prática interdisciplinar nesse 
novo contexto, ainda há algumas incertezas em relação a sua aplica-
ção. Será ela uma mera junção de disciplinas, que busca solucionar 
o “excesso” de componentes curriculares existentes?  Ou a propos-
ta trará um novo olhar sobre a prática interdisciplinar a partir de 
um diálogo mais aproximado entre os componentes curriculares e 
as respectivas áreas? Certamente novos estudos e pesquisas devem 
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ser realizados para dar conta desses e outros questionamentos que 
emergiram no final desta reflexão.
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UMA METODOLOGIA CHAMADA 
TRABALHO DE CAMPO: UMA 

PROPOSTA PARA ALUNOS DO 
ENSINO MÉDIO

Bárbara Jayne Budke Pause

  O presente artigo tem por objetivo compreender a im-
portância da utilização do trabalho de campo como metodologia 
no ensino de Geografia, assim como refletir sobre a forma como 
este pode ser utilizado de maneira satisfatória para o processo de 
aprendizagem e contribuir na construção do conhecimento. Assim, 
compreende-se que essa metodologia28 se faz essencial principal-
mente na área de Geografia e História e o trabalho de campo só 
existe quando articulado com a teoria, proporcionando aos alunos 
a construção do conhecimento geográfico, aproximando-os da re-
alidade, tendo a possibilidade de observar o espaço e fazer uma 
análise crítica deste. 

O trabalho de campo colabora com o processo de ensino e 
aprendizagem, pois proporciona a construção do conhecimento em 
um ambiente externo, possibilitando experiências de observação, 
percepção, contato, registro, descrição, análise e reflexão. Para a 
Geografia é fundamental a sua realização, pois tem como base de 
estudo do espaço, e é impossível estudá-lo sem ir a campo. Assim 
como a melhor compreensão de certos acontecimentos em Histó-

28 Segundo Piletti (2004, p. 43) “A metodologia estuda os métodos de ensino, classificando-os 
e descrevendo-os sem fazer juízo de valor.” 



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

208

ria podem ser vistos a campo, conhecendo o processo histórico de 
determinado espaço. A partir desta atividade prática será possível 
utilizar os conhecimentos aprendidos em sala de aula e compreen-
dê-los melhor, através da análise e observação.    
 Através de uma visita ao Aterro da Santa Clara e a Ponte 
Quebrada no município de Quinze de Novembro, Rio Grande do 
Sul, estruturei uma proposta de trabalho de campo adaptado para 
alunos do Ensino Médio para colocar em prática os conhecimentos 
adquiridos dentro de sala de aula na área das Ciências Humanas, 
principalmente na disciplina de Geografia.

O artigo é dividido em quatro seções, sendo uma pesquisa 
qualitativa, apresentando conceitos e convicções referente a temáti-
ca, além de uma proposta de trabalho de campo para ser realizada 
com o Ensino Médio.

O trabalho de campo: uma metodologia para Ciências Humanas

O trabalho de campo vem se mostrando uma ferramenta 
fundamental para o ensino de diversas áreas do conhecimento e 
diferentes níveis educacionais, especialmente para a Geografia. Se-
gundo Neves (2015, p. 15) eles “constituem uma metodologia que 
engloba a observação, a análise e a interpretação de fenômenos no 
local e nas condições onde eles ocorrem naturalmente”. Como Belo 
e Rodrigues Junior (2010, p. 10) frisam que as coordenações das es-
colas se equivocam e chamam tais atividades de passeio ou excur-
são, uma falta de noção da riqueza pedagógica que essas atividades 
podem proporcionar aos alunos.

Alentejano e Rocha Leão (2010, p. 64) falam sobre a questão 
de que a história do trabalho de campo vem a bifurcar-se, um cami-
nho que leva a sua banalização, que é difundida com a geografia do 
turismo e outro, onde a Geografia é vista como parte da teoria social 
crítica e volta-se para a transformação da realidade. Nesse segundo, 
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o trabalho de campo serve  “[...] como instrumento para desvendar 
os mecanismos de construção da dominação e exploração”. 

“Devemos compreender o trabalho de campo como uma fer-
ramenta a serviço dos geógrafos, desde que articulada com a teoria, 
capaz de possibilitar a conexão da empiria com a teoria” (Alenteja-
no e Rocha Leão, 2010, p. 58). Segundo o PCN Ensino Médio: Orien-
tações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (2006, p. 55):

[...] os conceitos que compõem o cerne do trabalho na discipli-
na de Geografia no Ensino Médio não constituem uma rela-
ção aleatória de elementos listados ou escolhidos entre outras 
possibilidades. Na realidade, trata-se de um conjunto de con-
ceitos que se encaixa com nitidez nos objetivos do ensino da 
disciplina no Ensino Médio e com as próprias características 
essenciais da Geografia como ciência.

 O espaço geográfico distinto em espaço absoluto e espaço 
relacional, um com uma proposta mais cartográfica, que necessita 
do domínio de suas tecnologias e outro dotado de significados e 
valores, onde os elementos são selecionados através da observação. 
Através disso é dada a esse elemento uma visão social, pois ele é 
fruto de sua apropriação pelo homem, mas o ser humano não só se 
apropria do espaço, como nele constrói e o modifica,

[...] constituindo assim o conjunto de três conceitos básicos: 
a paisagem, uma dimensão mais naturalizada; o lugar, algo 
mais próximo de cada indivíduo e com um sistema de rela-
ções entre as pessoas e as coisas que produzem relações mais 
perceptivas; e um processo de apropriação por forças de do-
mínio, denominado território, cuja dinâmica relacionada ao 
sistema de poder e organização nele instalado constitui a ter-
ritorialidade. (2006, p. 57).
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Ainda conforme o PCN (2006, p. 58) os conceitos constituem 
a estrutura-base da disciplina [...] esses se referem fundamental-
mente ao espaço geográfico e seu dinamismo, assim como às dife-
rentes visões desse espaço. Assim, 

Pressupomos que a Geografia, pelo seu envolvimento inter-
disciplinar com as demais áreas, deve ser instrumento cur-
ricular que possibilite aos sujeitos conhecer, analisar, inter-
pretar e agir na realidade espacial construída e materializada 
como produto e processo dessas relações sócio naturais. Esse 
espaço não deve ser visto como recorte da realidade ou ape-
nas como um palco onde as coisas acontecem. (Thiesen, 2011, 
p. 4).

O trabalho de campo tem grande importância para o pro-
cesso de ensino e aprendizagem, pois proporciona a construção do 
conhecimento em um ambiente externo, possibilitando experiên-
cias de observação, percepção, contato, registro, descrição, análise 
e reflexão. Para a Geografia é fundamental a realização dele, pois 
tem como base de estudo do espaço, e é impossível estudá-lo sem 
ir a campo.

O Trabalho de Campo: etapas necessárias

 O Trabalho de Campo pode ser dividido em três etapas bá-
sicas, o pré-campo, campo e pós campo, cada uma delas é composta 
por alguns passos a serem seguidos conforme pode ser observado 
de maneira resumida na Figura 1. A primeira etapa é o planejamen-
to e organização, onde ocorre o estudo do local a ser visitado. Se-
gundo Neves (2010, p. 30) a elaboração do programa do Trabalho 
de Campo é composta pela definição dos objetivos da atividade e 
a estruturação do programa, onde será selecionado os lugares a se-
rem estudados e o tempo de permanência em cada um deles, assim 
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como obter informações prévias sobre esses locais. Cabe também a 
definição do material que será levado 

Figura 1 – Etapas do Trabalho de Campo

Fonte: A autora.

Utilizando como base os conceitos e competências apresen-
tados no Plano Nacional Curricular do Ensino Médio, proposto 
pelo governo federal, pode-se aplicar ao trabalho de campo diver-
sas questões educacionais, que visariam reforçar o conhecimento 
adquirido em sala de aula durante todo o período escolar. Em cima 
disso, será apresentada no presente artigo uma possibilidade de le-
var turmas de ensino médio para realizar um trabalho de campo 
no município de Quinze de Novembro, onde poderiam praticar a 
observação geográfica através dos elementos da paisagem e assim 
compreender melhor todos os temas trabalhados em sala de aula. 
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 A primeira perspectiva é a representação e comunicação que 
traz as seguintes competências: 

Ler, analisar e interpretar os códigos específicos de Geografia 
(mapas, gráficos, tabelas etc.) considerando-os como elemen-
tos de representação de fatos e fenômenos espaciais ou espe-
cializados. Reconhecer e aplicar o uso das escalas cartográfica 
e geográfica como formas de organizar e conhecer a localiza-
ção, a distribuição e a frequência dos fenômenos naturais e 
humanos. (PCN, 2006, p. 60).

 
Essa primeira perspectiva pode ser aplicada ao pré-campo, 

onde os professores fazem todo o planejamento do campo, os alu-
nos podem e deveriam participar desta, para que assim possam 
desenvolver seus conhecimentos de leitura e interpretação de ma-
pas, compreendendo as características que poderão presenciar em 
campo. Bem como a localização, coordenadas, altimetria e diversos 
fenômenos naturais e humanos dos locais a serem visitados e do 
percurso em geral.

Realizado o planejamento, em seguida, acontece a prática de 
campo, onde os professores e alunos realizam o roteiro planejado. 
Sendo essa a   segunda perspectiva, de investigação e compreen-
são. Trazendo competências que visam: 

Reconhecer os fenômenos espaciais a partir da seleção, com-
paração e interpretação, identificando as singularidade ou ge-
neralidades de cada lugar, paisagem e território. Selecionar e 
elaborar esquemas de investigação que desenvolvam a obser-
vação dos processos de formação e transformação dos terri-
tórios, tendo em vista as relações de trabalho, a incorporação 
de técnicas e tecnologias e o estabelecimento de redes sociais; 
Analisar e comparar, interdisciplinarmente, as relações entre 
preservação e degradação da vida no planeta, tendo em vista 
o conhecimento de sua dinâmica e a mundialização dos fe-
nômenos culturais, econômicos, tecnológicos e políticos que 
incidem sobre a natureza, nas diferentes escalas – local, regio-
nal, nacional e global. (PCN, 2006, p. 62).
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Nesse ponto o professor instiga o aluno a reconhecer diver-

sos fenômenos do espaço geográfico, onde poderia observar, com-
parar e criar interpretações, sobre as características observadas no 
local, as próprias dali e as mais generalizadas. Para além do expos-
to, há viabilidade de promover a interdisciplinaridade, levando em 
conta aspectos que abrangessem diversas áreas do conhecimento, 
cada qual contribuindo com elementos de sua disciplina.

Após a observação e a exploração do espaço, chegamos ao 
chamado Pós Campo. A última perspectiva é a contextualização, 
com competências distintas das demais e são elas: 

Reconhecer na aparência das formas visíveis e concretas do 
espaço geográfico atual a sua essência, ou seja, os processos 
históricos constituídos de diferentes tempos e os processos 
contemporâneos, conjunto de práticas dos diferentes agentes, 
que resultam em profundas mudanças na organização e no 
conteúdo do espaço. Compreender e aplicar no cotidiano os 
conceitos básicos da Geografia. Identificar e analisar o impac-
to das transformações naturais, sociais, econômicas, culturais 
e políticas do seu “lugar no mundo”, comparando, analisan-
do e sintetizando a densidade das relações e transformações 
que tornaram a realidade concreta e vivida. (PCN, 2006, p. 
63).

Para Azambuja (2012, p. 193) esse é o momento em que os 
alunos elaboram e apresentam as atividades realizadas, seja por 
meio de textos, dissertativos ou relatórios, vídeos, mapas, maque-
tes, mural de fotos, desenhos ou exposição de materiais coletados. 
Nesse momento também é a hora de debater e refletir, explanar 
suas opiniões e ouvir as dos demais.
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A proposta de Trabalho de Campo: possibilidades diante dos 
desafios

O Trabalho de Campo será realizado no município de Quin-
ze de Novembro, Rio Grande do Sul, durante o período de estia-
gem29, procurando explorar principalmente a hidrografia, o clima, o 
relevo, a vegetação, a cultura, o processo migratório, a colonização e 
a contribuição do homem na modificação dos locais visitados.  

Esse roteiro tem como objetivo geral estudar o espaço geo-
gráfico através da observação, descrição, análise, levantamento de 
hipóteses e comprovação dos fenômenos naturais, sociais e econô-
micos, colaborando para que os alunos de Geografia e História vi-
vam a relação entre a teoria e a prática, e possam despertar o inte-
resse maior pelas disciplinas. Observar a forma como o tempo e o 
clima interferiram na paisagem do local, e entender de que forma 
esses fenômenos ocorreram ali. Entender como ocorreu a formação 
do relevo e sua contribuição para a paisagem e formação hidrográ-
fica, e como a hidrografia e a ação antrópica contribuíram para a 
modificação do espaço e as consequências que trouxera para a vida 
da população. Conhecer a história dos municípios, aspectos sociais 
e culturais, assim como compreender o movimento de migração e 
colonização, de que forma ocorreu e as consequências para a popu-
lação.  

A. Pré-Campo: 
Essa etapa compreende todo o planejamento e organização 

realizado pelos professores de Geografia e História. O roteiro de-
finido, conforme a imagem de satélite (Figura 2), terá 5 paradas, 
1ª Parada: o Balneário Wilke, onde faremos uma trilha, 2ª Parada: 
a Ponte sobre o Aterro, 3ª Parada: o Restaurante do Aterro, onde 
faremos a pausa para o almoço, 4ª Parada: o Águas da Fonte, onde 
29  Apenas nesse período é possível visitar e observar as Ruínas do Passo do Lagoão, isso por 
causa do baixo nível da Barragem do Passo Real, devido a estiagem.
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visitaremos a antiga vila do Passo do Lagoão que pode ser visitada 
e observada somente em época de estiagem e manutenção da usina 
do Passo Real no município de Salto do Jacuí e por fim, a 5ª Parada: 
a Ponte Quebrada, onde faremos outra pequena trilha para obser-
vação da vegetação e relevo, e também observaremos o leito do Rio 
Jacuí e suas condições durante o período de seca. 

Figura 2 – Trajeto do Trabalho de Campo

Fonte: Google Earth.

Em sala de aula, conversaremos com os alunos sobre a histó-
ria do município de Quinze de Novembro, e mostraremos algumas 
fotos dos locais, debatendo um pouco sobre cada parada, sendo 
aberto um espaço para esclarecimento de possíveis dúvidas. Os alu-
nos serão orientados sobre o que é importante anotar e fotografar 
durante o trabalho de campo, os principais pontos de observação 
serão a vegetação, relevo, hidrografia, clima, tempo, ação antrópica, 
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características culturais, ruínas da vila, assim como tudo aquilo que 
os alunos quiserem destacar.  

Os professores irão organizar e providenciar transporte para 
o deslocamento, mapas diversos para explicação dos temas aborda-
dos, filmadora, bússolas e GPS. Os alunos providenciaram pranche-
tas de campo, caneta, material para obtenção de fotografias, mate-
rial para confecção do painel, materiais pessoais e lanches.

B. Campo:
Os alunos acompanhados pelos professores irão se deslocar 

de ônibus até o roteiro definido, e ao longo do dia irão acontecer as 
paradas programadas. Em cada uma das paradas, os professores 
retomarão a teoria, falando sobre os conteúdos que envolvem a te-
mática do campo, e os alunos então deverão explorar a paisagem, 
realizar os registros fotográficos, apontamentos, desenho e coletar 
os materiais que julgarem serem necessários.  

Quadro 1 – Cronograma do Trabalho de Campo

HORÁRIO ATIVIDADE

 08:00 Saída do município de Ibirubá.

08:45 Balneário Wilke: Na 
primeira parada iremos 
fazer uma trilha com 
cerca de 1h de duração, 
nesse percurso os pro-
fessores irão explicar os 
alunos terão questões re-
lacionadas a vegetação, 
o relevo, a hidrografia, 
pois nesse percurso tem 
um pequeno riacho e 
uma cachoeira, e a ação 
antrópica sobre o espaço, 
verificar se há poluição 
ao longo do trajeto, e os 
alunos deverão observar 
e perceber cada ponto.

Fonte: https://www.quinzedenovembro.rs.gov.br/
turismo/view/12/balneario-wilke
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11:00 Ponte do Aterro: Na se-
gunda parada será pos-
sível observar de outro 
ângulo a barragem do 
Passo Real durante a 
estiagem, uma paisa-
gem bem diferente a da 
época da cheia, e dessa 
forma os professores 
vão explicar sobre a bar-
ragem, o que significa e 
qual a sua importância 
e sobre a ação do cli-
ma e do homem para a 
modificação da paisa-
gem, também iremos 
caminhar um pouco nas 
proximidades, para per-
ceber as características 
do espaço e para que 
os alunos possam fazer 
seus registros. 

Fonte: https://twitter.com/metsul/
status/1234538448595406849/photo/1.

12:00 Restaurante do Aterro: A terceira parada é uma pausa para o almoço, mas 
que também será utilizada para falar um pouco sobre a cultura do local e seus 
costumes. 
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13:30 Balneário Águas da 
Fonte: Nossa quarta 
parada será o Águas 
da Fonte, pois é por 
ele que precisamos 
entrar para chegar às 
Ruínas do Passo do 
Lagoão, uma antiga 
vila que foi inundada 
para a criação da bar-
ragem do Passo Real, 
um reservatório de 
água que serve para a 
produção de energia 
elétrica na Usina do 
Passo Real, localizada 
no município do Salto 
do Jacuí. Nesse ponto 
será explanado sobre 
a colonização alemã 
e a história desta vila 
através das ruínas que 
ainda ali podem ser 
observadas, e analisar 
o processo de intempe-
rismo sobre o as rochas 
e tijolos, outro ponto 
que será abordado será 
sobre quanto a inun-
dação da área e de que 
forma que os morado-
res foram obrigados a 
sair do local, e ir para a 
cidade viver. 

Fonte: https://www.quinzedenovembro.rs.gov.br/turismo/
view/13/hotel-de-lazer-aguas-da-fonte.
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15:30 Ponte quebrada: O últi-
mo destino será a ponte 
quebrada, que na ver-
dade só não foi termi-
nada de construir por 
um erro de engenharia, 
e ficou pela metade, 
onde será observado 
aspectos da hidrogra-
fia e rochas. Também 
será feita uma pequena 
trilha no alto do morro 
para observação do re-
levo e vegetação.

Fonte: https://jeacontece.com.br/quinze-de-novembro-
ponte-quebrada-e-sem-curso-de-agua/; https://www.
quinzedenovembro.rs.gov.br/turismo/view/8/ponte-de-volta-
gaucha

17:30 Retorno ao município de Ibirubá.

Fonte: A autora. 

C. Pós-Campo:
Após o trabalho de campo será passado aos alunos uma 

atividade avaliativa, onde terão que produzir um relatório, neste 
deve conter a explicação do que foi observado e explicado em cada 
uma das paradas, assim como, anexar pelo menos duas imagens de 
cada uma delas. No dia da entrega do trabalho será realizada uma 
socialização entre os alunos e professores participantes do campo, 
a fim de que cada um contribua com a sua observação e possamos 
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discutir alguns pontos importantes. O método de avaliação dessa 
proposta de campo será através da produção de um relatório e a 
apresentação desse. 

O relatório deve conter a descrição do que foi explicado e 
observado em cada uma das paradas, assim como pelo menos 2 
imagens de cada para ilustração e após finalizar com o relato sobre 
a atividade, dizendo como foi a experiência e qual a importância 
para o seu processo de aprendizagem. A apresentação será feita em 
formato de PowerPoint, devendo conter somente imagens, a expli-
cação então ficará por conta do aluno que terá as ilustrações como 
subsídio para falar um pouco sobre o trabalho de campo e relatar 
alguns pontos sobre as paradas.   

Considerações finais

 Depois deste estudo tem-se a certeza de que o trabalho de 
campo é uma ferramenta essencial para o ensino, de diversas áre-
as, especialmente para a geografia, que é tão rica em conceitos, e 
através desses consegue explicar os fenômenos naturais e sociais 
que ocorrem no mundo. Considerando essa importância, tal prática 
deveria ser utilizada de forma obrigatória dentro da educação, po-
dendo ser considerada uma extensão da sala de aula e também pela 
riqueza de conhecimento que ela permite a todos os envolvidos no 
processo, desde o planejamento até o chamado pós-campo.

Através da realização do trabalho de campo, os alunos, se in-
teressados, serão capazes de fixar melhor os conhecimentos adqui-
ridos dentro de sala de aula, podendo os relacionar com a realidade 
presenciada. Colocando em ação a observação, análise e reflexão, 
assim, construindo o conhecimento, baseado na teoria que foi re-
passada pelo professor e por aquilo que pode ver e perceber. Ocor-
rendo isso, conseguiremos formar cidadãos mais críticos, que serão 
capazes de olhar para o espaço geográfico ao seu redor e perceber o 
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quão rico de conhecimento ele é, e o quanto podem desfrutar dele, 
assim como poderão reconhecer o seu lugar, entendendo-se sujeito 
das suas ações. 
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A SOCIEDADE COMO LA-
BORATÓRIO DE ESTUDO 

DAS CIÊNCIAS HUMANAS: 
APROXIMANDO A TEORIA 

DA PRÁTICA VIVIDA 

Natana Garcia Dorneles 

Vivemos em uma sociedade que se encontra cada vez mais 
complexa. A pluralidade de realidades em uma mesma realidade, 
muitas vezes limitações teóricas e de vivências pessoais dificultam 
enxergar e compreender a amplitude destas. As ciências humanas, 
possuem mecanismos e teorias para auxiliar o processo de descen-
tralização para um olhar social mais amplo e complexo. 

Ciências Humanas para que? E para quem? Essa inquieta-
ção se faz presente em minha trajetória acadêmica e profissional. 
Assim, o presente artigo, visa justamente refletir sobre a prática do 
ensino de Ciências Humanas, sua vinculação com a realidade em 
que a escola está inserida, com o contexto social vivido, com a vida 
dos alunos. Mostrando que a partir dessa vinculação da teoria com 
a prática vivida é possível criar um maior significado para o que é 
estudado, este que muitas vezes parece algo distante e até pouco 
importante ou sem sentido para os alunos. 

Paulo Freire, em seu livro “Educação na cidade” (1991), já 
nos diz que: “Não basta saber que ‘Eva viu a uva’“. A proposta do 
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presente artigo é justamente dialogar com a importância que é o 
conteúdo estudado estar vinculado com o que se vive. Em tempos 
de tantas informações dispostas, principalmente no meio digital, 
criar possibilidades de aprendizagem que tornem essa leitura de 
mundo e realidades mais ampla torna-se necessário. Assim como 
traz o título do artigo, a sociedade, pessoas, comportamentos, cul-
tura e as ações, é o que estudamos na área de Humanidades. Trazer 
essa aproximação para o conteúdo diário escolar é o grande desafio. 

Não é objetivo julgar o professor, este que muitas vezes se 
encontra sozinho na luta por um ensino mais próximo da realidade, 
mas, sim, trazer presente algumas experiências de um ensino mais 
próximo da realidade do aluno. As experiências que aqui serão ex-
postas são de professoras da rede estadual de educação, nas cida-
des de Bento Gonçalves, Caxias do Sul e Nova Araçá/RS. Ambas 
foram escolhidas devido à proximidade territorial, já que as docen-
tes fizeram parte da minha trajetória acadêmica e por já ter contato 
com o trabalho que realizam. 

Para alcançar os objetivos propostos, foi realizada uma pes-
quisa qualitativa acerca do ensino de ciências humanas no Brasil, 
uma breve revisão e reflexões acerca desse ensino, o papel do pro-
fessor, além de exemplos de práticas realizadas em sala de aula. As 
professoras que participaram da pesquisa são de História, Geogra-
fia, Filosofia e Sociologia, as quais responderam um questionário 
sobre suas práticas pedagógicas em agosto de 2021. 

O ensino de ciências humanas no Brasil 

Para iniciar a reflexão, é necessário olharmos para a história 
do ensino de Ciências Humanas no Brasil, como iniciou, os pro-
cessos que passou, até nosso momento atual. A Lei de Diretrizes e 
Bases para a Educação (LDB), os Parâmetros Curriculares Nacio-
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nais (PCNs), e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), são de 
extrema importância para compreendermos esse processo. 

Ao falar em processo, nota-se que o ensino de ciências hu-
manas não é algo simplório, mas sim, algo que demanda constru-
ção, debates, formulações, reformulações, significados, mudanças 
e permanências. Os documentos nacionais citados, demonstram 
como ocorre esse processo no Brasil. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), publicados 
em 1998, colaboram com princípios norteadores para a educação, 
trazendo além das disciplinas curriculares, abordam temas trans-
versais, que podem e devem ser abordados por todas as disciplinas. 
Em suas Considerações Preliminares, os PCNs, nos diz que: 

O conjunto das proposições aqui expressas responde à neces-
sidade de referenciais a partir dos quais o sistema educacio-
nal do País se organize, a fim de garantir que, respeitadas as 
diversidades culturais, regionais, étnicas, religiosas e políticas 
que atravessam uma sociedade múltipla, estratificada e com-
plexa, a educação possa atuar, decisivamente, no processo de 
construção da cidadania, tendo como meta o ideal de uma 
crescente igualdade de direitos entre os cidadãos, baseado 
nos princípios democráticos. Essa igualdade implica neces-
sariamente o acesso à totalidade dos bens públicos, entre os 
quais o conjunto dos conhecimentos socialmente relevantes 
(BRASIL,1998, p. 10). 

No que tange a área de Humanidades dos PCNs, o artigo 
irá abordar os de História e Geografia. Enfatizando a parte introdu-
tória de ambos, onde consta como essas disciplinas ganharam seus 
espaços no currículo escolar, suas relevâncias no campo educacio-
nal e a construção da área de Humanidades no Brasil. 

Segundo os PCNs de História e Geografia estas foram as 
primeiras disciplinas da área de Humanidades a se fazerem pre-
sentes nos currículos escolares brasileiros. “A História como área 
escolar obrigatória’’ surgiu com a criação do Colégio Pedro II, em 
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1837, dentro de um programa inspirado no modelo francês. Predo-
minavam os estudos literários voltados para um ensino clássico e 
humanístico e destinados à formação de cidadãos proprietários e 
escravistas.” (BRASIL, 1998, p.19).

Assim, como o PCN de Geografia, também salienta: “A Ge-
ografia pode ser encontrada já num primeiro momento nos dis-
cursos do Estado, do Exército e mesmo como parte dos currículos 
escolares. A fundação do Colégio Pedro II, no Rio de Janeiro, e a 
inclusão da Geografia como disciplina, foi parte importante de sua 
trajetória.” (BRASIL, 1998, p. 19). 

A fundação do Colégio Pedro II, foi de grande relevância 
para a compreensão da área de Humanidades como componente 
curricular. Percebe-se também como o ensino das ciências humanas 
“nasce” no Brasil, atrelado aos interesses vigentes da elite do pe-
ríodo. É utilizada para reforçar o sistema escravista que vigorava, 
também sendo fruto de seu tempo e das concepções socialmente 
aceitas no período em questão. 

A criação do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
(IHGB), ocorreu no mesmo ano de criação do Colégio Pedro II, 1837, 
neste período com os estudiosos presentes do IHGB, produziu-se 
muito mais trabalhos na área de humanidades, o que consequente-
mente afetou o ensino destas, trazendo novas reflexões, manuais e 
orientações. 

Outro acontecimento marcante para a área de humanidades 
no Brasil, foi a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, 
no ano de 1930. Novamente alterações curriculares ocorreram, ins-
piradas pela pedagogia norte-americana, com o movimento escola 
novista, surge a disciplina “Estudos Sociais”. Assim, História e Ge-
ografia, passam a não mais fazerem parte das grades curriculares, 
passando a serem substituídas por esta nova disciplina. 
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Nota-se que as ciências humanas novamente sofrem altera-
ções que não são apenas curriculares, essas mudanças afetam tam-
bém a forma e os profissionais que irão construir junto com seus 
alunos essa área do conhecimento dentro das escolas. As transfor-
mações que ocorrem, desde o início, atingem a prática pedagógica 
vigente e consequentemente a formação a qual os alunos passarão 
a receber. A temática econômica passa a ser estudada com maior 
relevância nesta nova fase do ensino de humanidades no Brasil. 

Como citado no início do artigo, além dos PCNs, também 
utilizará a LDB e BNCC para fundamentar as reflexões. Ressalto 
que a LDB teve sua primeira versão publicada em 1961, trazendo 
possíveis alterações positivas para a área de humanidades, contu-
do, com o Golpe Civil-Militar, sofrido em 1964, as Humanidades 
passaram a sofrer mais descasos e enfraquecimento.

No contexto da Guerra Fria, a formação tecnocrática ga-
nhou força no Brasil, diminuiu-se a carga horária de humanidades 
e houve o avanço da disciplina de Estudos Sociais. Durante o pe-
ríodo ditatorial brasileiro (1964-1985), outras disciplinas passaram 
a fazer parte do currículo brasileiro, podendo serem consideradas 
parte das humanidades, foram elas: Organização Social e Política 
Brasileira e Educação Moral e Cívica. Com a redemocratização do 
país, novas alterações educacionais ocorrem, no currículo e na prá-
tica, bem como na formação dos professores. História e Geografia 
retornam ao currículo escolar, e as disciplinas surgidas no período 
anterior deixam de fazer parte do mesmo. 

Os PCNs são voltados para o ensino fundamental, por isso, 
nota-se a não presença das disciplinas Filosofia e Sociologia no con-
texto abordado. Assim, na construção da área de Humanidades, é 
visível a presença das disciplinas de História e Geografia, com car-
ga horária específica, mas apenas estas duas no ensino fundamen-
tal, e o surgimento no currículo de Filosofia e Sociologia, no ensino 
médio. Ao menos, esta era a configuração antes da BNCC. 
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A Base Nacional Comum Curricular, em sua introdução,
nos diz: 

Referência nacional para a formulação dos currículos dos sis-
temas e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios e das propostas pedagógicas das instituições 
escolares, a BNCC integra a política nacional da Educação Bá-
sica e vai contribuir para o alinhamento de outras políticas 
e ações, em âmbito federal, estadual e municipal, referentes 
à formação de professores, à avaliação, à elaboração de con-
teúdos educacionais e aos critérios para a oferta de infraes-
trutura adequada para o pleno desenvolvimento da educação 
(BRASIL,2018, p. 1). 

Além do exposto, é importante frisar que a BNCC é um 
documento normativo, que define aprendizagens consideradas 
“essenciais”. A análise sobre este documento normativo, é voltada 
para o ensino de Ciências Humanas. Onde está aparece claramente 
desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. 

A educação infantil é dividida em 5 campos de experiências, 
entre eles, um é intitulado: “O Eu, o outro e o nós”. Nesse campo 
de experiência fica evidenciado a presença do ensino das ciências 
humanas, mesmo não estando especificado com o nome da área, ou 
das disciplinas conhecidas. No Ensino Fundamental, aparece clara-
mente as disciplinas de História e Geografia, com orientações espe-
cíficas para o 1º ao 5º ano, e depois outras orientações para o 6º ao 
9º ano. Já no ensino médio, voltamos a áreas de conhecimento, e a 
de humanas é intitulada: “Ciências Humanas e Sociais Aplicadas”. 
Onde há a presença das disciplinas de história, filosofia, geografia 
e sociologia, porém organizada em área. Ressalto que a análise não 
visa abordar o “Novo ensino médio”, visto que aqui se observa o 
que consta na BNCC. 

Como citado no início, a LDB, também é utilizada para me-
lhor compreender o processo do ensino de Ciências Humanas no 
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Brasil. A Lei de Diretrizes e Bases para a educação, criada em 1961, 
sofreu diversas alterações, sendo reformulada em 1996, tornando-
-se a Lei 9.394/96. Por ser uma lei, alterações acabam ocorrendo, 
mas, o foco dado é para a presença do ensino de humanidades. O 
Artigo 26, traz presente a importância da área, principalmente nos 
incisos 1º e 4º. No Artigo 26 A, traz presente o ensino Afro e Indíge-
na. Na LDB também se faz presente a BNCC no Artigo 35 A. 

Assim, com essa rápida análise, nota-se que legalmente o 
ensino de Ciências Humanas está presente na história da educa-
ção do país, estando fortemente ligada ao contexto social e político 
vigente. As orientações e normativas nacionais que os professores 
recebem, são extremamente relevantes para o processo de constru-
ção de conhecimentos em humanidades. Nesse processo o papel e 
atuação do professor tornam-se fundamentais. 

Interdisciplinaridade e aprendizagem significativa nas Ciências 
Humanas

Ao abordar as Ciências Humanas, não se fala de uma disci-
plina isolada, mas sim do todo que forma essa área do conhecimen-
to, assim como foi desenvolvido no decorrer desta Especialização. 
Assim, com um olhar voltado para estas duas questões salienta-
das, é possível que uma aprendizagem significativa ocorra mais 
facilmente com o auxílio da interdisciplinaridade. O ser humano 
é colocado em contato com as ciências humanas de modo formal 
ainda quando criança quando adentra ao ensino escolar, ainda no 
nível de educação infantil. Este contato se expande em complexida-
de, propostas de aprendizagens múltiplas são ofertadas por meio 
de brincadeiras e situações diversificadas que possibilitam essas 
aprendizagens. No decorrer dos anos escolares o grau dessa com-
plexidade científica começa a se fazer presente e a área de huma-
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nidades começa a sofrer alterações estruturais dentro da educação 
básica. Atualmente, seguindo as orientações da BNCC, deixa de ser 
um campo de conhecimento, para se tornar duas disciplinas (Histó-
ria e Geografia) e no ensino médio torna-se área de conhecimento. 

O próprio sistema educacional vigente tenta possibilitar 
uma prática para além do disciplinar, mas esse mesmo sistema, não 
possui uma constante. Fazendo com que de fato não seja proposto e 
realizado em sala de aula, um ensino que não perpetue uma apren-
dizagem mecânica e
sem sentido para o aluno, que irá apenas decorar o que for necessá-
rio para provas sem compreensão social alguma do que foi estuda-
do. Do que adianta decorar o número estimado de povos indígenas 
originários dizimados no Brasil no processo de colonização, e ser 
incapaz de valorizar e respeitar os atuais, os que vivem em nossas 
cidades? Para isso, aproximar os conteúdos de ciências humanas da 
sociedade em que se está inserido é essencial. 

As humanidades podem e somam muito, para toda a socie-
dade, exemplo disso, vemos na reportagem do Portal G1: 

Exemplo disso são os wearables (tecnologias vestíveis), ou 
seja, roupas inteligentes, embarcadas com sensores e siste-
mas de comunicação, capazes de verificar sinais vitais, moni-
torar desempenho nos esportes ou melhorar a qualidade de 
vida das pessoas. Os wearables envolvem diferentes áreas do 
conhecimento como software, hardware, engenharia de ma-
teriais, design, moda, medicina, fisiologia, gestão, sociologia 
etc. Já numa visão setorial, os wearables envolvem setores 
entre os quais têxtil e confecção, TIC (tecnologia da informa-
ção e comunicação), saúde, logística, etc. Outros exemplos 
mais concretos são as plataformas de transporte, streaming 
e hospedagem, as quais apresentam soluções convergentes, 
envolvendo múltiplos conhecimentos, de diferentes setores 
e tecnologias, e criando modelos de negócios disruptivos 
(GLOBO, G1, 2019). 
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O exemplo citado mostra a interdisciplinaridade na prá-
tica, saindo do ambiente escolar e adentrando a sociedade como 
um todo, inclusive no âmbito financeiro e comercial. Dificilmente 
encontraremos esta situação e a compreenderemos como algo in-
terdisciplinar, até porque a interdisciplinaridade parece algo dis-
tante de alunos, professores e sociedade, que são os agentes sociais, 
que poderão auxiliar empresas a terem um olhar mais amplo, bem 
como quem irão consumir os resultados desses produtos pensados 
e elaborados de forma interdisciplinar. Não é somente a capitali-
zação do ensino de ciências humanas, mas é a prática daquilo que 
defendemos: a valorização desta, e a prova que ela é benéfica e im-
portante não só para si, mas para todo o âmbito social. 

Há dificuldades de percebermos esta relevância ainda no 
ensino básico, como já citado no texto. Apesar de todos os desafios 
enfrentados por professores, que sabemos que não são poucos, se 
conseguirmos realizar um trabalho mais interdisciplinar em nossa 
prática pedagógica docente, poderemos desta forma mais do que 
salvar as ciências humanas, mostrar que o que essa área desenvol-
ve é muito relevante, que sem a presença das humanidades, outras 
áreas também sofrem, trabalhos ficam incompletos, que é na união, 
troca e desenvolvimento coletivo que de fato se produz conheci-
mento e aprendizagem.

A interdisciplinaridade dentro e fora do ambiente escolar, 
mas iniciando no ambiente escolar, pode ser uma ótima oportu-
nidade de reforçarmos a relevância das ciências humanas. Propi-
ciando atividades e realidades que demonstrem na prática como 
identificar essa relevância, além de tornar a aprendizagem mais 
significativa, faz com que esses alunos possam levar para o decor-
rer da vida essas aprendizagens, assim podendo possibilitar uma 
sociedade que dê mais valor a essa área científica. 

Junto com a interdisciplinaridade, a aprendizagem signifi-
cativa possuí um papel importante para essa valorização das huma-
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nidades. “As pessoas constroem os seus conhecimentos, a partir de 
uma intenção deliberada de fazer articulações entre o que conhece e 
a nova informação que pretende absorver.” (TAVARES, 2004, p.55) 
Ao trazer presente a realidade que o aluno já conhece, com o novo 
conteúdo escolar, essa aprendizagem significa acontece. A interdis-
ciplinaridade juntamente com a aprendizagem significativa possi-
bilita um maior aprendizado e maior compreensão social. 

O professor de Humanas 

Desenvolver nossa atividade docente de forma próxima a 
realidade social, mais do que modismo ou obrigatoriedade, é essen-
cialmente uma decisão particular. Baseados em nossas vivências, 
formações, ética, visão política e social, iremos de fato ir a campo 
com um olhar e desejo de proporcionarmos aos nossos alunos uma 
formação mais ampla, e de estudarmos e aprofundarmos o desafio 
que uma aprendizagem significativa propõe. 

Iniciando pelo fato de que para estarmos dispostos a pra-
ticarmos um ensino voltado ao contexto social que estamos inse-
ridos, é necessário que tenhamos clareza conceitual e moral do 
que isso implica e o motivo de sua necessidade. Quando citamos 
que vivemos em uma sociedade complexa e plural, e por isso, uma 
aprendizagem significativa se faz necessária no contexto escolar, já 
demonstra muito do que acreditamos e compreendemos como so-
ciedade e os objetivos da escolarização. Um professor, com visão 
socialmente diferente, provavelmente irá discordar e muitas vezes 
não achar necessário um ensino mais complexo e próximo da reali-
dade. Muito de nós, do que estudamos e acreditamos, está presente 
em cada decisão profissional que tomamos. O professor não é um 
ser neutro, e acreditar nisso é equivocado, cada ato está inteiramen-
te ligado com nossas concepções pessoais. Isso estende-se aos dife-
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rentes níveis de professores e alunos (desde a educação infantil à 
pós-graduação). 

Como vimos o processo de construção e histórico da área de 
humanidades, afetam a formação e atuação dos professores. O que 
e como será trabalhado passa por nós professores. Passando neces-
sariamente por um processo interno e após externo com a nossa 
prática em sala de aula. Em muitos momentos de nossa história, 
a formação do professor de ciências humanas foi desvalorizada e 
sucateada, exemplo disso foram as formações em Estudos Sociais. 
Importante ressaltar que a área de humanidades é formada por 
disciplinas específicas, necessárias, que juntas contribuem para um 
olhar mais amplo e plural da sociedade em que professores e alu-
nos estão inseridos. 

Projetos como o “Escola sem partido”, colocam a subjeti-
vidade e liberdade de cátedra do professor, como algo ruim para 
a educação. Isso recai principalmente sobre os professores da área 
de humanidades, que ao abordar a realidade em que estamos in-
seridos são facilmente questionados, principalmente acusados de 
doutrinação ideológica. Os desafios são muitos, a valorização por 
parte da sociedade e governos muito baixa, o que torna ainda mais 
difícil o trabalho docente do professor de humanas.

O grande laboratório que é a sociedade: 
práticas realizadas 

O grande objetivo deste artigo, é mostrar possibilidades de 
um ensino de Ciências Humanas mais presente no cotidiano. Para 
tal, trago presente a experiência de quatro professoras, uma de cada 
disciplina que juntas formam a grande área das humanidades. As 
atividades não foram interdisciplinares, mas já dão indícios de mui-
tas possibilidades para fazer com que essa aproximação ocorra. 
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A atividade desenvolvida pela professora de História foi 
durante o estudo do conteúdo referente a escravidão no Brasil no 
ano de 20XX, na escola XX. Após um estudo teórico, com auxílio de 
vídeos e do livro didático, a professora realizou “estudos de casos”. 
Trazendo presente notícias e casos de racismo ocorridos no país, 
mas principalmente da região na qual moram e relatos da própria 
professora de situações ocorridas com amigos e familiares. Fazendo 
paralelos e relações com o conteúdo estudado.

Outro exemplo que trago presente foi a atividade realizada 
pela professora de Filosofia no ano de 20XX, na escola XX. A pro-
fessora desenvolveu com suas turmas de 3º anos de Ensino Médio 
e Curso Normal a construção de cartazes e livros infantis de pano, 
abordando formas de explicar e compreender esses conteúdos de 
uma forma leve e prática. Os temas estudados foram a Filosofia 
Afro e Feminista. Após ter desenvolvido teoricamente o conteúdo 
nas disciplinas de Filosofia (Ensino Médio) e Filosofia da Educação 
(Curso Normal), a professora fez a proposta para as turmas, envol-
vendo todos os terceiros anos com os quais trabalhava. Nota-se que 
com essa atividade a professora desafia os alunos a transformar o 
conteúdo estudado teoricamente, em algo (no caso cartazes e livros 
de pano) mais próximo de suas realidades, tornando-o mais acessí-
vel aos demais, neste caso bem específico, para crianças. 

A sintetização do conteúdo estudado em cartazes pode pa-
recer a primeiro momento algo simplista, mas, conforme o olhar e 
proposta desenvolvida na construção do mesmo, esse tipo de ati-
vidade pode ir muito além do esperado. A forma como a professo-
ra de Geografia questionada propôs a realização da construção de 
cartazes, exemplifica isso. O cartaz produzido por uma turma de 7º 
Ano, foi a respeito da composição étnica do Brasil, utilizando pes-
quisa, recortes de imagens de revistas e o desenho de um gráfico 
sobre o assunto. Desta forma, fazendo com que os alunos se identi-
ficassem como parte integrante do país onde vivem. 
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Além das práticas já citadas, a atividade proposta na dis-
ciplina de Sociologia, também nos faz ter um olhar diferenciado 
para uma atividade bastante realizada por parte dos professores 
de humanidades, a pesquisa. A pesquisa foi proposta no ano de 
2021 e teve como nome: “Memórias de um jovem cientista social”. 
O trabalho consistia na elaboração de uma “linha do tempo”, sobre 
a vida do aluno, desde seu nascimento até o ano em que a pesquisa 
foi realizada. Nessa linha do tempo era necessário constar três fatos 
sociais, mudanças, programas sociais ou políticos relevantes que 
alteraram a sua vida, a vida da sua família ou da sua comunidade. 
Por exemplo, a criação do Bolsa Família, da qual a família do aluno 
utilizou por certo período. Fazendo com que através dessa ativida-
de o aluno e em alguns casos a família como um todo, percebessem 
na prática que o que ocorre na sociedade afeta a vida e vice-versa. 

Em todas as respostas dadas pelas professoras, elas desta-
caram o grande envolvimento por parte dos alunos durante a rea-
lização dessas atividades. A atenção dada por parte deles durante 
o processo de desenvolvimento delas, as perguntas que surgiram 
nesse processo, a aproximação e compreensão da sociedade que fa-
zem parte foram pontos positivos citados pelas professoras. Como 
foram atividades disciplinares, não houve resistência por parte das 
equipes diretivas. As práticas aqui relatadas são disciplinares, ocor-
reram nos períodos de aula destas professoras. O artigo salienta 
a importância da interdisciplinaridade, como na reportagem cita-
da, porém, essa é uma realidade distante da maioria das escolas. 
A pluridisciplinaridade, que é o diálogo entre as disciplinas que 
formam uma área de conhecimento, também, infelizmente, não se 
faz muito presente na maioria das escolas. Por isso, as professoras 
entrevistadas acabaram por utilizar a sociedade como laboratório 
de aprendizagem de forma disciplinar, mas isso, não torna menos 
relevante as práticas que foram realizadas. 
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Que essas práticas sirvam de inspiração para ousarmos nas 
aulas, tornando os mais diferentes assuntos algo mais palpável, 
real e significativo para os alunos. Assim também nos desafiando a 
após uma primeira prática disciplinar de aprendizagem significati-
va, tentarmos ir além para uma prática pluridisciplinar e posterior-
mente uma interdisciplinar. 

Considerações finais 

O ensino de Ciências Humanas propícia ao aluno uma série 
de possibilidades de construir habilidades, competências e apren-
dizados. Para que esse ensino seja de fato efetivo, é necessário um 
olhar atento ao que está ocorrendo no entorno social, para que o 
aluno consiga compreender de forma ampla e plural a sociedade 
em que se está inserido. 

Ao olharmos atentamente para o processo de construção do 
ensino de ciências humanas no Brasil, nota-se que a maioria das 
mudanças ocorrem conforme muda o governo federal, ou o mode-
lo governamental se olharmos mais amplamente. Leis são criadas 
e/ ou alteradas, novos documentos orientadores são elaborados e 
colocados a disposição de todos para acesso e utilização nas diver-
sas escolas, muitas vezes sem considerar as diferenças estruturais 
e sociais das escolas. Isso reflete no dia a dia escolar, conduzindo-
-nos a alguns questionamentos: Como ocorrem esses processos de 
mudanças e permanências? Para quem e para o que ocorrem esses 
processos? 

O papel do professor nesse processo torna-se essencial. 
Nossa sociedade é bastante complexa, em uma mesma escola mui-
tas vezes há a presença de inúmeras realidades entre alunos, pro-
fessores e funcionários. Elevando isso a nível de município, estado, 
país em que se está inserido, a pluralidade fica ainda mais ampla, 
ocorrendo que a compreensão a mesma se torne mais difícil.
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A inquietação principal que esse artigo aborda, é justamen-
te refletir a respeito do potencial educacional e pedagógico que essa 
ampla e complexa realidade possui. A pergunta: “por que estudar 
isso?” parece assustar a um primeiro momento, mas é importante 
mais do que ao aluno entender o motivo do que estuda em ciências 
humanas, é o professor ter clareza do que e do motivo pelo qual en-
sina aquele conteúdo. Possuindo essa clareza, mais fácil será pensar 
propostas e atividades para alcançar os objetivos aos quais levam 
essa pergunta. 

As atividades realizadas pelas diferentes professoras, mos-
tra o quão é possível trazer a sociedade para dentro da sala de aula, 
ou proporcionar aos alunos experiências que os levem a pensar 
como levar esse conteúdo para a sociedade. Algumas atividades 
mais simples e outras mais complexas, mas a vinculação do conteú-
do e realidade social ficou evidente nas quatro propostas. O envol-
vimento, boa recepção e entusiasmo dos alunos, a realização profis-
sional e alegrias relatadas por parte das entrevistadas, exemplificou 
o que o presente artigo trouxe para reflexão. 

Os desafios são muitos, a recepção e possibilidade da rea-
lização de atividades como as aqui citadas envolvem outras ques-
tões, como a abertura da escola para tal por parte da equipe direti-
va, formação contínua dos professores para que tenham este olhar 
para o que ensinam, visto que em muitas graduações ficam lacunas 
formativas. Projetos como o conhecido “Escola sem partido””, apa-
rece como mais um obstáculo nesse processo de aproximação da 
teoria com a realidade vivida, por isso o conhecimento a respeito 
das leis vigentes e orientações da BNCC se tornam fundamentais 
para o professor que visa criar essa aproximação teórica. Mas que 
não recaia apenas ao professor a responsabilidade sobre. 

Não se buscou dar “receita de bolo”, ou trazer exemplos de 
práticas pedagógicas que irão salvar a educação e resolver todos os 
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problemas da mesma. Mas sim, trazer presente a reflexão de que 
para nós das Ciências Humanas há um grande laboratório de ensi-
no, de potencialidades de aprendizagem significativa, de construir 
um ensino que não seja apenas de decorar autores e teorias sem 
perceber como nossa realidade, sociedade, concepções acerca do 
passado, presente e o que queremos para o futuro está interligado 
com o que é ensinado na área de humanidades em todos os anos 
escolares. 

Algumas questões ressoaram forte durante a pesquisa e es-
crita deste artigo. Cabe ao professor toda a responsabilidade sobre 
sua prática? Quais estruturas físicas e pedagógicas estão disponí-
veis para a realização de atividades mais próximas da realidade? É 
possível acompanhar
tantas mudanças curriculares? Como superar a precarização cons-
tante das licenciaturas e principalmente das Ciências Humanas? 
Como o novo ensino médio afetará o ensino de Ciências Huma-
nas? Como tornar a interdisciplinaridade possível? As questões são 
muitas, os desafios ainda maiores. A reflexão aqui proposta abre 
um espaço para olharmos para além do básico, para uma melhor 
apropriação e uso do que temos à disposição para o ensino. Que 
como professores consigamos nos apropriar da sociedade da qual 
fazemos parte e que consigamos ampliar o olhar e leitura de socie-
dade e realidade dos alunos. 
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INTERDISCIPLINARIDADE: 
UMA URGÊNCIA NOS 

CURSOS DE LICENCIATURA
Paula Rodrigues da Rosa

O presente artigo foi desenvolvido na Especialização em En-
sino de Ciências Humanas, da Universidade de Passo Fundo, como 
culminância da disciplina de Seminário Integrado, sob coordenação 
e acompanhamento do professor Claudionei Lucimar Gengnagel. 

Faz-se importante destacar que, conforme o propósito da 
especialização, a qual pretende propiciar uma formação interdis-
ciplinar com foco na discussão de conteúdos, procedimentos e pro-
jetos que colaborem para a renovação dos fundamentos teóricos e 
metodológicos das Ciências Humanas a intenção deste artigo, foi 
proporcionar a elaboração de uma produção teórica, como resulta-
do de uma prática pedagógica embasada a partir de dois momentos 
distintos, porém não indissociáveis: o aprofundamento do conhe-
cimento teórico-bibliográfico e na sequência a pesquisa de campo 
para a coleta dos dados necessários para o desenvolvimento deste 
artigo.

Cabe ressaltar que entre os objetivos principais da Especia-
lização em Ensino de Ciências Humanas estão a promoção de uma 
formação interdisciplinar através de atividades que fomentem a 
interação, a troca de saberes, a experimentação e a inovação. Para 
além disso, pretende-se oportunizar a continuidade e o aprofun-
damento da formação de docentes da área de Ciências Humanas, 
qualificando a prática pedagógica dos profissionais que atuam em 
diferentes níveis de ensino.
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Dessa forma, este artigo pretende fazer uma abordagem a 
partir da experiência acadêmica vivenciada pregressamente no cur-
so de Geografia - Licenciatura,  da Universidade de Passo Fundo, 
quanto ao aspecto da interdisciplinaridade durante a graduação, 
contribuindo assim para o debate acerca desta importante metodo-
logia que, se utilizada de maneira planejada e coerente, pode con-
tribuir significativamente para que o processo de ensino-aprendiza-
gem ocorra de maneira mais relevante e orgânica dentro do contex-
to educacional. 

Metodologia

O presente artigo teve uma trajetória pregressa iniciada 
durante a realização da disciplina de Ciências Humanas como Co-
nhecimento Interdisciplinar, a qual transcorreu durante o mês de 
agosto de 2020, período em que foram realizadas diversas leituras 
indicadas pelo professor Claudionei Lucimar Gengnagel, além de 
discussões, reflexões e entendimentos compartilhados durante a 
realização de uma aula virtual com os pós-graduandos. Desses mo-
mentos de aprendizagem experenciados, resultou a produção de 
um ensaio sobre a temática da interdisciplinaridade nos cursos de 
licenciatura. 

No ano seguinte, já se encaminhando para a finalização da 
especialização, no decorrer da disciplina de Seminário Integrado 
que ocorreu no mês de agosto de 2021, foi estruturado o aprimo-
ramento teórico do artigo a partir do desenvolvimento da pesquisa 
de campo. A atividade prática foi realizada com a aplicação de um 
questionário semiestruturado direcionado aos dez egressos do cur-
so de Geografia da turma de 2016.  

Em razão do momento em que ainda nos encontramos, sub-
metidos a premissa da manutenção do distanciamento social devi-
do a pandemia do Coronavírus, optou-se por enviar o link para o 
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questionário elaborado através do grupo de WhatsApp no qual os 
egressos do curso de Geografia da Universidade de Passo mantêm 
contato cotidianamente. A solicitação para a participação na pes-
quisa e o envio do questionário ocorreu no dia 24 de agosto de 2021 
tendo como prazo estipulado para o retorno dos formulários a data 
de 26 de agosto de 2021. A escolha do público alvo deste questioná-
rio se deu em consequência da facilidade e proximidade que perma-
neceu mantida entre os egressos devido a interação realizada por 
meio das redes sociais. 

O questionário (Quadro 1) foi composto por cinco perguntas 
abertas e quatro fechadas, totalizando nove questões direcionadas à 
percepção dos egressos quanto à interdisciplinaridade no contexto 
vivenciado por eles durante o período da graduação que ocorreu 
entre os anos de 2016 a 2019. Houve o retorno de quatro formulários 
até a data fixada e, a partir das respostas obtidas, foi possível iniciar 
a análise pretendida para o desenvolvimento deste artigo. 

Quadro 1: Questionário enviado aos egressos do curso de Geografia 
- Licenciatura 

1) Nome do questionado *seu nome será mantido em anonimato:

2) Você concorda em participar da pesquisa intitulada “Interdisciplinaridade uma 
urgência nos cursos de licenciatura” de autoria da professora Paula Rodrigues da 
Rosa? 
(  ) Sim  (  ) Não

3) Para Piaget a interdisciplinaridade pode ser entendida como o “intercâmbio mútuo 
e integração recíproca entre várias ciências”. A partir dessa premissa, responda as 
questões 3, 4 e 5: Durante a graduação - dentro do curso de Geografia - você viveu 
alguma experiência que poderia ser considerada interdisciplinar? 
(  ) Sim  (  ) Não  

4) Descreva qual (is) foi (ram) essa (s) experiência (s).

5) Durante a graduação você viveu alguma experiência que poderia ser considerada 
interdisciplinar entre os demais cursos de licenciatura? 
(  ) Sim  (  ) Não

6) Descreva qual (is) foi (ram) essa (s) experiência (s). 

7) Na sua unidade acadêmica havia outros de licenciatura em Ciências Humanas? 
Quais? 
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8) Você acha que seria importante que os cursos de licenciatura estejam mais próximos 
espacialmente dentro de uma mesma unidade acadêmica? Por quê?

9) No decorrer da graduação, houve algum tipo de incentivo para a implementação 
de projetos interdisciplinares entre os cursos de Ciências Humanas dentro da 
Universidade? 
(  ) Sim  (  ) Não

10) Você acredita que é importante uma reformulação nas grades curriculares dos 
cursos de licenciatura em Ciências Humanas que levem em consideração a 
interdisciplinaridade das áreas afins? Explique.   

Fonte: Acervo pessoal da graduanda, 2021.

Formação docente: a disciplinaridade dos cursos de licenciatura  
 

As instituições de ensino superior que oferecem cursos de 
licenciatura, os quais são responsáveis pela formação dos futuros 
docentes que irão atuar na educação básica, poderiam e já deveriam 
estar mais atualizados quanto às novas práticas metodológicas que 
se apresentam com mais força todos os dias. Para Guimarães e Ma-
galhães (2016, p. 8)

Nesse contexto, a interdisciplinaridade se apresenta como a 
inserção de métodos de cooperação entre as disciplinas e ou-
tras atividades educacionais, visando o combate à fragmen-
tação do conhecimento, bem como a aproximação da univer-
sidade com a sociedade em que está inserida, pois, muitas 
vezes, esta instituição encontra-se compartimentada e desvir-
tuada das necessidades sociais da atualidade [...].

Dessa maneira, é possível observar a questão da ausência 
ou, no mínimo, a pouca presença da interdisciplinaridade na edu-
cação básica devido, em grande medida, às falhas existentes na or-
ganização curricular das graduações. Durante 4 anos de formação 
acadêmica, estamos imersos em aprender e absorver absolutamen-
te a maior bagagem teórica das disciplinas específicas que estamos 
cursando. Segundo Japiassu (2012, p. 192)
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Embora ainda temida por alguns, a interdisciplinaridade vem 
recebendo o apoio decidido de muitos pesquisadores que não 
temem ultrapassar e transgredir suas tradicionais fronteiras 
disciplinares e buscar, em outros saberes, uma valiosa con-
tribuição enriquecedora do seu. Apresenta-se como um meio 
privilegiado de suprir as lacunas de um pensamento científi-
co ainda bastante mutilado pela especialização. 

Quando questionados a respeito da vivência de alguma ex-
periência interdisciplinar durante a graduação, dentro do curso de 
Geografia, dois questionados referiram que não lembravam se ti-
veram essa prática. Cabe destacar a resposta do Professor B que ao 
justificar ter tido uma experiência interdisciplinar entre os demais 
cursos de licenciatura, apresentou como exemplo “Algumas disci-
plinas em conjunto com outros cursos”. 

É preciso destacar que quanto a estas disciplinas que o ques-
tionado se referiu, eram compartilhadas com diversos outros tipos 
de cursos pertencentes a outras áreas no decorrer da graduação, 
incluindo Pedagogia, Medicina Veterinária, Música, Direito, entre 
outros. Através deste relato, é possível notar que a compreensão 
do conceito de interdisciplinaridade pode ser confuso e acaba pro-
vocando estes equívocos, pois as disciplinas comuns aos cursos de 
graduação não são, de forma alguma, interdisciplinares. Na opinião 
de Fazenda (1993, p. 25)

 
O termo interdisciplinaridade não possui um sentido único 
e estável. Trata-se de um neologismo cuja significação nem 
sempre é a mesma e cujo papel nem sempre é compreendido 
da mesma forma. 

Ainda sobre a questão levantada, o Professor A trouxe uma 
reflexão relevante sobre os Ciclos de palestras que foram oferecidos 
pelo curso de Geografia
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[...] palestrantes que tinham formações em campos diferentes 
trouxeram contribuições muito significativas para pensar Ge-
ografia e sua interface com outras ciências. Por exemplo, em 
uma das palestras foi possível pensar a questão da paisagem 
e o uso de agrotóxicos (sob a perspectiva geográfica e agroe-
cológica).  

 
Outro questionamento realizado aos egressos foi sobre terem tido 
alguma experiência que poderia ser considerada interdisciplinar 
entre os demais cursos de licenciatura. Nesta pergunta, os quatro 
egressos foram unânimes em referir que não tiveram qualquer ex-
periência proporcionada neste sentido. Quanto a isso, na visão de 
Fazenda (1993, p. 57) “A superação das barreiras entre as disciplinas 
consegue-se no momento em que as instituições abandonem seus 
hábitos cristalizados e partam em busca de novos objetivos [...]”.  

Assim, a estrutura programática curricular que se apresenta 
muito claramente é a disciplinaridade: ficamos debruçados sobre 
os conceitos e metodologias que abordam exclusivamente o nosso 
futuro campo de atuação, a nossa ciência e o contato com as demais 
áreas que abrangem os outros cursos que formam o grupo das Ci-
ências Humanas não se desenvolve dentro do ambiente acadêmico. 
Na opinião de Guimarães e Magalhães (2016, p. 9) 

É exatamente essa conexão entre as diversas disciplinas con-
templadas pelo currículo do curso, bem como as outras ati-
vidades vinculadas a ele, que é capaz de criar um ambiente 
familiar para o discente, no sentido real de se enxergar signi-
ficado real no que pretende ser ensinado.  

 
É possível perceber que esse hiato da vivência da interdis-

ciplinaridade dentro dos cursos de licenciatura acaba provocando 
lacunas importantes que poderão afetar significativamente o desen-
volvimento e o aperfeiçoamento da prática pedagógica do futuro 
docente. Como consequência, o profissional acaba reproduzindo 
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dentro da escola a mesma sistemática a que foi submetido quando 
se graduou: o trabalho completamente isolado da sua disciplina. 
Para Fazenda (2012, p. 88)

Aprender a pesquisar, fazendo pesquisa, é próprio de uma 
educação interdisciplinar, que [...], deveria se iniciar desde a 
pré-escola. Uma das possibilidades de execução de um proje-
to interdisciplinar na universidade é a pesquisa coletiva, em 
que exista uma pesquisa nuclear que catalise as preocupações 
dos diferentes pesquisadores, e pesquisas-satélites em que 
cada um possa ter o seu pensar individual e solitário. [...]. 
Fazer pesquisa numa perspectiva interdisciplinar é a possi-
bilidade de buscar a construção coletiva de um novo conhe-
cimento prático ou teórico, para os problemas da educação.   

 
No que concerne quanto à correlação de diversos conteúdos 

que se perpassam dentro as disciplinas que englobam as ciências 
humanas tais como Geografia, História, Sociologia e Filosofia, po-
de-se dizer que a didática aplicada dentro das instituições de for-
mação superior, não promove ou mesmo incentiva essa vivência aos 
seus grupos de discentes. Para Thiesen (2008, p. 6) 

A escola, como lugar legítimo de aprendizagem, produção e 
reconstrução de conhecimento, cada vez mais precisará acom-
panhar as transformações da ciência contemporânea, adotar e 
simultaneamente apoiar as exigências interdisciplinares que 
hoje participam da construção de novos conhecimentos. A 
escola precisará acompanhar o ritmo das mudanças que se 
operam em todos os segmentos que compõem a sociedade. O 
mundo está cada vez mais interconectado, interdisciplinari-
zado e complexo.  

Dessa maneira, justifica-se a necessidade da implantação de 
um modelo de ensino superior dos cursos de licenciatura que capa-
cite e instrumentalize seus alunos de forma interdisciplinar desde o 
início da formação, para que assim, esses futuros profissionais pos-
sam reproduzir e melhorar o modelo de ensino que continua defi-
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citário e arcaico dentro das escolas de educação básica. Conforme 
afirma Fazenda (1993, p. 55 e 56)

 
A introdução da interdisciplinaridade implica simultane-
amente, uma transformação profunda da Pedagogia e um 
novo tipo de formação de professores [...]. Passa-se de uma 
relação pedagógica baseada na transmissão do saber de uma 
disciplina ou matéria – que se estabelece segundo um mo-
delo hierárquico linear – a uma relação pedagógica dialógica 
onde a posição de um é a posição de todos. Nesses termos, 
o professor passa a ser o atuante, o crítico, o animador por 
excelência. Sua formação, substancialmente modifica-se: ao 
lado de um saber especializado (nesse sentido concorreriam 
todas as disciplinas que pudessem dotá-lo de uma formação 
geral bastante sedimentada), a partir, portanto, de uma inicia-
ção comum, múltiplas opções poderão ser-lhe oferecidas em 
função da atividade que irá posteriormente desenvolver. [...] 
É necessário, portanto, além de uma interação entre teoria e 
prática que se estabeleça um treino constante no trabalho in-
terdisciplinar, pois interdisciplinaridade não se ensina, nem 
se aprende, apenas vive-se, exerce-se.

 
Em razão do exposto anteriormente, fica ainda mais eviden-

te que é preciso superar o mais rapidamente possível este modelo 
pedagógico que vem sendo perpetuado em nosso ensino superior 
nos cursos de licenciatura, para que possamos avançar em direção 
aos anseios de mudança, transformação e aprimoramento dos futu-
ros profissionais da educação. 

Ensino presencial, mas com distância: 
as Ciências Humanas precisam se aproximar

Todo este contexto pedagógico que é apresentado dentro 
das instituições de ensino superior, também pode ser analisado 
através da distância física que pode, eventualmente, se apresentar 
entre os cursos que compõem as Ciências Humanas. Este fator, que 
à primeira vista pode parecer irrelevante, também pode representar 
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um obstáculo significativo para a oportunização de uma aproxima-
ção mais natural das áreas afins, não apenas entre os discentes, mas, 
também, entre os docentes que atuam na instituição à frente de seus 
cursos. Para Thiesen (2008, p. 7)

[...] o professor precisa tornar-se um profissional com visão 
integrada da realidade, compreender que um entendimento 
mais profundo da sua área de formação não é o suficiente 
para dar conta de todo o processo de ensino. Ele precisa apro-
priar-se também das múltiplas relações conceituais que sua 
área de formação estabelece com outras ciências. 

Quando questionados quanto a importância de que os cursos 
de licenciatura estivessem mais próximos espacialmente dentro de 
uma mesma unidade acadêmica, os quatro egressos afirmaram que 
seria bastante significativo ter essa proximidade, elencaram ainda 
as diversas possibilidades e benefícios que este cenário poderia pro-
porcionar a sua atuação profissional futura, tais como: realização 
de projetos de extensão e pesquisa, contato com docentes de outras 
áreas, aumento da carga horária curricular e melhor instrumenta-
lização dos futuros docentes para atuar em um mundo dinâmico e 
cada vez mais exigente. De acordo com o relato do Professor C 

Talvez a proximidade entre os cursos de licenciatura em Ciên-
cias Humanas seria interessante no sentido de proporcionar 
uma maior integração entre os mesmos. Mas, além dessa pro-
ximidade espacial penso que seria necessário a construção de 
experiências de ensino, pesquisa e/ou extensão que possibili-
tem práticas interdisciplinares. Pois, a proximidade espacial, 
sem oportunidades para desenvolvimento de qualquer tipo 
de troca e/ou construção de conhecimento entre os diferentes 
cursos de licenciatura, é insuficiente.   

Neste sentido, Fazenda (1993, p. 52) faz uma reflexão impor-
tante e que vai ao encontro com a percepção exposta anteriormente
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Já que a interdisciplinaridade é uma forma de compreender 
modificar o mundo, pelo fato da realidade do mundo ser 
múltipla e não una, a possibilidade mais imediata que nos 
afigura para sua efetivação no ensino seria a eliminação das 
barreiras entre as disciplinas. Anterior a esta necessidade bá-
sica, é óbvia a necessidade da eliminação das barreiras entre 
as pessoas.  

Dessa maneira, acredito que durante o percurso da gradua-
ção, seria de fundamental importância que os estudantes pudessem 
ter uma maior proximidade favorecendo um intercâmbio mais pró-
ximo com as áreas do conhecimento afins, em especial, por razões 
muito significativas: a verdadeira aplicabilidade da interdiscipli-
naridade nos cursos de graduação em licenciatura, especialmente 
considerando as Ciências Humanas, pois é um campo muito abran-
gente que envolve uma diversidade e uma complexidade muito 
grande em razão do seu objeto de estudo principal: o homem como 
ser social. Para Farias e Santos (2005, p. 4) “Quando a sociedade se 
encaixa em disciplinas separadas, nega-se a natureza humana ao 
olhar apenas por um viés”. 

Assim, para que realmente ocorra uma capacitação e instru-
mentalização mais afinada com o contexto social em que vivemos, 
o qual demanda cada vez mais esforços dos docentes em relação 
às práticas pedagógicas e metodologias de ensino que considerem 
as expectativas dos alunos e ainda sejam capazes de oferecer uma 
aprendizagem significativa é necessário que as instituições de ensi-
no superior deem início às transformações mais profundas nos seus 
currículos e, porque não, na sua estrutura física, criando ambientes 
propícios para a integração e a troca de conhecimentos entre os seus 
cursos de licenciatura. Conforme Guimarães e Magalhães (2016, p. 
13)

 
A adoção desses métodos pode garantir benefícios importan-
tes para a educação universitária como, por exemplo, trocas 
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gerais de informações, o que permite uma transformação ins-
titucional a serviço da sociedade e do homem. 

Nesse sentido quanto ao curso de Geografia - Licenciatura 
da Universidade de Passo Fundo, instituição que serviu de inspira-
ção para o desenvolvimento deste artigo, de acordo com a sua Pro-
posta Pedagógica Curricular (2017), inicialmente, o referido Curso, 
encontrava-se integrado ao curso de História, período em que era 
oferecida a formação superior em Estudos Sociais incorporada à Fa-
culdade de Educação. Dessa forma, eram formados docentes que 
poderiam atuar em escolas com ensino de primeiro grau nas se-
guintes disciplinas: História, Geografia, Educação Moral e Cívica e 
Organização Social e Política do Brasil. No ano de 1970 período em 
que ocorreu a Reforma Universitária, foi instalado o Departamen-
to de Geociências, institucionalizando assim o curso de Geografia 
(1973), justificando a sua localização dentro do campus acadêmi-
co no Instituto de Ciências Exatas e Geociências (ICEG). Os demais 
cursos de licenciatura ofertados pela instituição de ensino, entre 
eles Filosofia, Letras, História e Ciências, foram alocados no Institu-
to de Filosofia e de Ciências Humanas (IFCH).

Quanto a importância de uma reformulação nas grades 
curriculares dos cursos de licenciatura em Ciências Humanas que 
levem em consideração a interdisciplinaridade das áreas afins, os 
quatro questionados referiram que seria algo desejável e positivo, 
reiterando que o campo educacional tem se mostrado cada dia mais 
desafiador e exigente. Cabe trazer a reflexão de um egresso que en-
fatiza a preocupação com mudanças vazias ou não planejadas. Con-
forme aponta o Professor A

[...] reformulações curriculares são importantes, porém, de-
vem ser feitas com cautela e considerando as particularidades 
de cada ciência humana e a possibilidade de construir uma 
prática interdisciplinar de modo efetivo. Se apenas forem in-
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seridas disciplinas de campos diversos num curso de ciências 
humanas, acredito que isso não propiciará a construção da 
interdisciplinaridade, além de que pode tornar o curso uma 
grande colcha de retalhos em que as disciplinas pouco se re-
lacionam, podendo assim diminuir a sua qualidade. 

Em consonância com esta consideração Fazenda (1993, p. 
53) atesta que “A interdisciplinaridade torna-se possível então, na 
medida em que se respeite a verdade e a relatividade de cada disci-
plina, tendo-se em vista, um conhecer melhor”.

O potencial a ser explorado a partir da formação superior 
que adota como metodologia o ensino através da interdisciplina-
ridade ainda dentro da graduação pode ser muito relevante para 
buscar mudar certos paradigmas que persistem dentro das escolas 
de educação básica, onde os professores demonstram enorme difi-
culdade de conceber projetos de ensino que possam ser realmente 
chamados de interdisciplinares. De acordo com Guimarães e Maga-
lhães (2016, p. 11)

[..] o significado de adotar uma metodologia interdisciplinar 
em muito se diferencia do simples fato de unir ou juntar duas 
ou mais disciplinas visando a realização de algum projeto, 
pesquisa ou a formalização do ensino, permanecendo as dis-
ciplinas e os conteúdos sem interligação entre eles, apenas 
justapostos no contexto em que são trabalhados. 

Acredito que o período de formação inicial docente precisa 
contemplar essa dimensão do aspecto da vivência prática da inter-
disciplinaridade de maneira mais contundente e factual, para que 
assim o ensino superior possa atingir a sua finalidade: a maior e 
melhor qualificação para a atuação no mercado de trabalho.      
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Conclusão

 A partir das leituras e atividades propostas que antecede-
ram o desenvolvimento deste artigo, foi possível compreender a im-
portância e a necessidade urgente de que as instituições de ensino 
superior, que ofertam cursos de licenciatura, se adaptem e incorpo-
rem um modelo de ensino que contemple a interdisciplinaridade no 
seu currículo e, não apenas, no seu discurso. 
 As lacunas e os obstáculos que se apresentam no dia a dia 
dos docentes em razão da deficiência na sua formação, são bastante 
importantes e provocam grandes impactos no cotidiano da ativida-
de profissional devido, em grande parte, pela deficiência das práti-
cas e metodologias exigidas no contexto educacional da atualidade, 
as quais não foram supridas no período da formação acadêmica. 
Esse cenário ficou bastante evidente no momento em que foram re-
alizadas as leituras e a análises dos questionários respondidos pelos 
egressos do curso de Geografia – Licenciatura da Universidade de 
Passo Fundo.
 Dessa maneira, esse artigo pode servir como um ponto de 
partida para pesquisas mais abrangentes, aprofundadas e críticas 
acerca da temática da interdisciplinaridade dentro das instituições 
de ensino superior que são responsáveis e têm papel fundamental 
na formação e capacitação de profissionais da educação básica.   

Diversos autores têm se debruçado sobre a temática da in-
terdisciplinaridade e, fica cada vez mais nítida, a necessidade de 
colocar verdadeiramente em prática esse modelo de ensino pensan-
do na melhor formação e qualificação dos futuros docentes que irão 
atuar diretamente na educação básica, que requisita cada vez mais 
docentes bem preparados.



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

252

Referências

FARIAS, Ana Paula Perardt; SANTOS, Renata Nazaré Macha-
do Tárrio dos. Interdisciplinaridade no Ensino Superior: uma 
abordagem a partir da proposta de Edgar Morin. Saberes: Revista 
interdisciplinar de Filosofia e Educação, Natal - RN, v. 1, n. 12, p. 
265-280, set. 2015. 

FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Integração e interdisciplina-
ridade no ensino brasileiro: efetividade ou ideologia? São Paulo: 
Edições Loyola, 1993.

FAZENDA, Ivani Catarina Arantes. Interdisciplinaridade: histó-
ria, teoria e pesquisa. São Paulo: Papirus, 2012.

GUIMARÃES, Patricia Baldow; MAGALHÃES, Antônio de Pá-
dua. A importância da interdisciplinaridade no Ensino Superior 
universitário no contexto da sociedade do conhecimento. Revista 
Vozes dos Vales, Minas Gerais, ano 5, n. 9, p. 1-17, mar. 2016. 

JAPIASSU, Hilton. A crise das Ciências Humanas. São Paulo: Cor-
tez, 2012. 

UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, Projeto Pedagógico do 
Curso de Geografia - Licenciatura, PASSO FUNDO/RS, 2017.

THIESEN, Juares da Silva. A interdisciplinaridade como um mo-
vimento articulador no processo ensino-aprendizagem. Revista 
Brasileira de Educação, Rio de Janeiro, v. 13, n. 39, p. 545-598, set./
dez. 2008. 



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

253

AUTORES
BÁRBARA JAYNE BUDKE PAUSE

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de 
Passo Fundo (2021) e Licenciada em Geografia pela Universidade 
de Passo Fundo (2020). Trabalha atualmente no setor de cadeias 
curtas da Coopeagri em Ibirubá. E-mail: babi17budke@gmail.com

CAMILO DARSIE

Professor Permanente do Programa de Pós-graduação em Educa-
ção, da Universidade de Santa Cruz do Sul - UNISC. Coordenador 
do Internato de Saúde Coletiva e Professor no curso de Medicina. 
Doutor em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, com Doutorado Sanduíche na Universidade de Minnesota 
(EUA), concluiu Pós-doutorado em Saúde Coletiva na Universida-
de Federal do Rio Grande do Sul. E-mail: camilodarsie@unisc.br

CARINA COPATTI

Professora Adjunta do Departamento de Educação, Política e So-
ciedade, Centro de Educação da Universidade Federal do Espírito 
Santo (UFES). Pós-doutora em Políticas Educacionais pela UFFS, 
campus Chapecó. Doutora em Educação nas Ciências pela Uni-
versidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul 
- UNIJUÍ (2019). Licenciada em Geografia pela Universidade de 
Passo Fundo (2010) e Mestra em Educação pela Universidade de 
Passo Fundo (2014). Atuou como avaliadora no Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD) em várias edições. Contato: carina.copat-
ti@gmail.com



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

254

CARLOS FELIPE DE MAMAM

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de 
Passo Fundo (2021) e licenciado em História pela Universidade de 
Passo Fundo (2016). Trabalha atualmente com as disciplinas de His-
tória, Filosofia, Sociologia e Ensino Religioso em Passo Fundo/RS. 
E-mail: felipedemamam@gmail.com

CRISTIAN ALBANI 

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de 
Passo Fundo (2021) e licenciado em História pela Universidade de 
Passo Fundo (2019). E-mail: cristianalbani98@gmail.com

CLAUDIONEI LUCIMAR GENGNAGEL

Doutor em Geografia pela Universidade Federal de Santa Maria 
(2021). Mestre em Educação (2013); Especialista em Educação So-
cioambiental (2009); licenciado e bacharel em Geografia (2007) pela 
Universidade de Passo Fundo. Professor da educação básica (ensino 
médio) desde 2007 e do ensino superior desde 2016. E-mail: clau-
dionei@upf.br

DARLIN TAÍS BORGHARDT

Especialista em Gestão Escolar: supervisão e orientação pela Facul-
dade São Luís (2022), Especialista em Ensino de Ciências Humanas 
pela Universidade de Passo Fundo (2021) e licenciada em Geografia 
pela Universidade de Passo Fundo (2020). Professora de Geogra-
fia na rede pública estadual de Passo Fundo. E-mail: darlinbgeo@
gmail.com



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

255

FABIANO BOSCHETTI

Especialista em Ensino de Ciências Humanas (2021). Licenciado em 
História pela Unopar (2017). E-mail: fabianobosch@gmail.com

FRANCISCO FIANCO

Doutor em Estética e Filosofia da Arte pela UFMG (2008). Mestre 
em Filosofia pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (2004) e 
graduação em Licenciatura Plena em Filosofia pela Universidade 
do Vale do Rio dos Sinos (2002). Professor do Programa de Pós-
-Graduação em Letras, do Curso de Filosofia e da Área de Ética e 
Conhecimento da Universidade de Passo Fundo, RS. E-mail: fco-
fianco@upf.br

GUSTAVO DE ALMEIDA

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de 
Passo Fundo (2021) e licenciado em Geografia pela Universidade de 
Passo Fundo (2020). Atualmente trabalha na rede pública estadual 
de Passo Fundo. E-mail: geogustavopf@gmail.com

LUCIANE MALDANER

Mestranda em Educação na linha de políticas educacionais (2022), 
especialista em Ensino de Ciências Humanas (2021) e licenciada em 
História (2019), formações pela Universidade de Passo Fundo. Atua 
como professora com os jovens aprendizes pelo Senac/RS e na rede 
pública de ensino com aulas de História. E-mail: prof.lucianemal-
daner@gmail.com



ENSINO DE CIÊNCIAS HUMANAS

256

MARCO ANTONIO DE LIMA

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade 
de Passo Fundo (2021) e Bacharel em Psicologia pela Universidade 
de Passo Fundo (2020). Psicólogo Clínico com atuação na área de 
psicoterapia de adolescentes e adultos. E-mail: marcoantoniopsi@
outlook.com

NATANA GARCIA DORNELES 

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de 
Passo Fundo, Licenciada em História pela Universidade de Caxias 
do Sul - UCS, atualmente professora da rede particular de Bento 
Gonçalves/RS. Atua como professora de educação infantil e anos 
iniciais na rede pública e privada de Bento Gonçalves, além de au-
las particulares de História e formações na área de humanas, rodas 
de conversa e projeto pessoal de vida em voluntariado voltado ao 
público adolescente e jovem. E-mail: natanagdorneles@gmail.com

PATRICIA KETZER     

Doutora em Filosofia pela PUCRS. Especialista em Ciências Sociais 
pela Universidade de Passo Fundo. Licenciada e Mestra em Filoso-
fia pela UFSM. Professora Adjunta da Universidade de Passo Fun-
do. Pesquisadora na área de epistemologia, atuando principalmen-
te nos seguintes temas: questões de gênero, injustiças epistêmicas, 
epistemologia feminista. E-mail: patriciaketzer@gmail.com



CONSIDERAÇÕES, CRÍTICAS E ALTERNATIVAS CONTEMPORÂNEAS

257

PATRÍCIA SILVESTRI

Especialista em Ensino de Ciências Humanas (2021) pela Universi-
dade de Passo Fundo. Graduada em Geografia (LP) pela Universi-
dade de Passo Fundo (2018). Professora da educação básica na rede 
pública estadual. E-mail: patisilvestri94@gmail.com

PAULA RODRIGUES DA ROSA

Especialista em Ensino de Ciências Humanas pela Universidade de 
Passo Fundo (2021) e licenciada em Geografia pela Universidade de 
Passo Fundo (2020). Atualmente trabalha na educação básica priva-
da de Passo Fundo/RS. E-mail: paulardar@hotmail.com



Título 

Formato 
Tipologia 

Papel

Número de Páginas 
Publicação

Ensino de Ciências Humanas:
considerações, críticas e alternativas 
contemporâneas

15,5cm x 22,5cm 
Calisto, entre 8 e 10 pontos 
Capa: Supremo 280 g/m2 
Miolo: Polen soft 80 g/m2 

257
2022 

Editora Livrologia 
www.livrologia.com.br 



________________________________________________________

Queridos leitores e queridas leitoras: 

Esperamos que esse livro tenha sido útil para você 
e seu campo de leitura, interesse, estudo e pesquisa. 

Se ficou alguma dúvida ou tem alguma sugestão para nós, 
Por favor, compartilhe conosco pelo e-mail: 

livrologia@livrologia.com.br

_________________________________________________________

PUBLIQUE CONOSCO VOCÊ TAMBÉM 
ENCONTRE UM FRANQUEADO LIVROLOGIA 

MAIS PERTO DE VOCÊ 

www.livrologia.com.br 
Trabalhos de Conclusão de Curso 

Dissertações de Mestrado 
Teses de Doutorado 

Grupos de Estudo e Pesquisa 
Coletâneas de Artigos 

Poesias e Biografias 

EDITORA LIVROLOGIA 
Rua São Lucas, 98E. 

Bairro Centro - Chapecó-SC 
CEP: 89.814-237 




	_Hlk85961808
	_heading=h.gjdgxs
	_heading=h.30j0zll
	_Hlk84589438
	_Hlk84589460
	_heading=h.gjdgxs
	_heading=h.30j0zll
	_Hlk84610542
	_Hlk84610878
	_Hlk84856420
	_Hlk84863541
	_Hlk84864855
	_Hlk84864990
	_Hlk85004416
	_Hlk85004573
	_Hlk85027726
	_Hlk85027785
	_Hlk85030480
	_Hlk85030695
	_Hlk85043401
	_Hlk85045348
	_Hlk85047205
	_Hlk85095711
	_Hlk85129717
	_Hlk85130427
	_heading=h.1fob9te
	_Hlk84606911
	_Hlk85033711
	_Hlk85043808
	_Hlk85047278
	_Hlk85133649
	_heading=h.gjdgxs
	_Hlk85962876
	_Hlk84257431
	_Hlk85962993
	PREFÁCIO
	A NECESSIDADE DE CERTEZA NA PÓS-MODERNIDADE: UMA CONTRADIÇÃO?
	EPISTEMOLOGIA NAS 
	HUMANIDADES 
	CIÊNCIAS HUMANAS: DISCIPLINAS COM PLAUSIBILIDADE CIENTÍFICA E O 
	SENSO COMUM
	SENSO COMUM, CONHECIMENTO CIENTÍFICO E 
	CONVERSAÇÃO
	DO PASSADO AO PRESENTE: OS IMPACTOS PÓS-MODERNOS NA POLÍTICA
	PÓS-PANDEMIA, NEOLIBERALISMO E EDUCAÇÃO
	EDUCAÇÃO E BARBÁRIE: REFLEXÕES A PARTIR DE THEODOR ADORNO
	CIÊNCIAS HUMANAS NO NOVO ENSINO MÉDIO: PROCESSO DE TRANSIÇÃO ENTRE CURRÍCULOS E PREPARAÇÃO DOS EDUCANDOS
	GLOBALIZAÇÃO E AS IDENTIDADES NO CONTEXTO ATUAL: REFLEXÕES A PARTIR DAS CIÊNCIAS HUMANAS
	AS IDENTIDADES DAS/OS PROFESSORAS/ES DE CIÊNCIAS HUMANAS NO ENFRENTAMENTO AO SENSO COMUM SOBRE AS QUESTÕES DE GÊNERO E SEXUALIDADE NAS ESCOLAS PÚBLICAS DA REGIÃO DE PASSO FUNDO, RS
	A INTERDISCIPLINARIDADE COMO CONCEITO E SUA APLICAÇÃO NAS CIÊNCIAS HUMANAS NO CONTEXTO DO NOVO ENSINO MÉDIO
	UMA METODOLOGIA CHAMADA TRABALHO DE CAMPO: UMA PROPOSTA PARA ALUNOS DO ENSINO MÉDIO
	A SOCIEDADE COMO LABORATÓRIO DE ESTUDO DAS CIÊNCIAS HUMANAS: APROXIMANDO A TEORIA DA PRÁTICA VIVIDA 
	INTERDISCIPLINARIDADE: UMA URGÊNCIA NOS CURSOS DE LICENCIATURA
	AUTORES

